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Canção Óbvia  
 
Escolhi a sombra desta árvore para 
Repousar do muito que farei 
Enquanto esperarei por ti 
Quem espera na pura espera 
Vive um tempo de espera vã. 
Por isto, enquanto te espero 
Trabalharei os campos e  
Conversarei com os homens 
Suarei meu corpo, que o sol queimará, 
Minhas mãos ficarão calejadas; 
Meus pés aprenderão o mistério dos 
caminhos; 
Meus ouvidos ouvirão mais, 
Meus olhos verão o que antes não viam,  
Enquanto esperarei por ti. 
Não te esperarei na pura espera  
Porque o meu tempo de espera é um  
Tempo de quefazer. 
Desconfiarei daqueles que virão dizer-me: 
Em voz baixa e precavidos: 
É perigoso agir 
É perigoso falar 
É perigoso andar 
É perigoso, esperar, na forma em que 
esperas, 
Porque esses recusam a alegria de tua 
chegada. 
Desconfiarei também daqueles que virão 
dizer-me, 
Com palavras fáceis, que já chegaste,  
Porque esses, ao anunciar-te 
Ingenuamente, 
Antes te denunciam. 
Estarei preparando a tua chegada 
Como o jardineiro prepara o jardim 
Para a rosa que se abrirá na primavera. 
 

(Paulo Freire, 2000) 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
RESUMO 

 
DANTAS, Maria Conceição Borges. O trabalho de assistentes sociais na Educação 
Profissional e Tecnológica: desvelando seu processamento no Instituto Federal de 
São Paulo (IFSP). Tese (Doutorado em Serviço Social). Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 2020. 
 
A tese tem como objeto de estudo o trabalho do/a assistente social na educação 
profissional e tecnológica, com enfoque no Instituto Federal de São Paulo (IFSP). O 
estudo da temática ganha relevância pela crescente inserção de assistentes sociais 
(principalmente a partir da década de 2000) na Política de Educação, decorrente das 
políticas de expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica. Tal expansão foi impulsionada pelas políticas de acesso e permanência 
expressas, entre outros, no Decreto n. 7234/2010 PNAES e na Lei n. 12.711/2012 
(conhecida como Lei de Cotas), que ampliam possibilidades e interpõem desafios para 
a realização do trabalho profissional, com base nos princípios e diretrizes do projeto 
ético-político do Serviço Social. O estudo tem como objetivo principal analisar o 
processamento do trabalho do/a assistente social no Instituto Federal de São Paulo, 
buscando explicitar seus conteúdos e significados. A pesquisa orientou-se pela 
hipótese de que a forma como a Política de Assistência Estudantil vem sendo 
assumida pelo IFSP tem acarretado uma simplificação do trabalho profissional por 
meio de atividades predominantemente burocrático-administrativas, que limitam as 
possibilidades de construção de respostas profissionais mais alargadas, incidindo na 
relativa autonomia profissional e na consolidação de um determinado “lugar” 
institucional do Serviço Social. O estudo efetivou-se por meio de pesquisa 
bibliográfica, documental e de campo, com a realização de grupos focais e entrevistas 
semiestruturadas com profissionais de Serviço Social do IFSP, além do tratamento 
analítico de documentos institucionais que normatizam e definem diretrizes para a 
realização do trabalho profissional na instituição. Como principal resultado da 
pesquisa, identificou-se um duplo reducionismo em relação à Assistência Estudantil, 
principal requisição institucional, que impacta diretamente no processamento do 
trabalho do/a assistente social. Esse reducionismo se materializa pela compreensão 
restrita da Assistência Estudantil voltada para a execução quase que exclusiva do 
Programa de Auxílio Permanência, com ênfase em atividades burocrático-
administrativas em detrimento das atividades de natureza socioeducativa; e pelo fato 
de tal processualidade ocasionar um rebaixamento da dimensão intelectual e criativa 
do trabalho profissional, reduzindo-o a um trabalho simples, nos termos de Marx. Esse 
contexto tem dificultado a compreensão dos agentes institucionais sobre as 
atribuições e competências profissionais, implicando em um movimento de 
“desprofissionalização” da atividade do/a assistente social. 

 
Palavras-chave: trabalho profissional, Serviço Social, Educação profissional e 
tecnológica, Assistência Estudantil, Instituto Federal. 
 

 
 
 
 



 
 

 
 

 
ABSTRACT 

 
DANTAS, Maria Conceição Borges. The work of social workers in professional and 
technological education: unveiling its processing at the Federal Institute of São 
Paulo (IFSP). Thesis (Doctorate in Social Work). Pontifical Catholic University of Sao 
Paulo, 2020. 
 
The thesis has as object of study the work of the social worker in professional and 
technological education, focusing on the Federal Institute of São Paulo (IFSP). The 
study of this theme gains relevance due to the growing insertion of social workers, 
mainly from the 2000s, in the Education Policy, due to the expansion policies of the 
Federal Network of Professional, Scientific and Technological Education. Such 
expansion was driven by the access and permanence policies expressed, among 
others, in Decree no.7234/2010 PNAES and Law no. 12711/2012 – known as the 
Quota Law, which expands possibilities and challenges to carry out professional work, 
based on the principles and guidelines of the Social Work ethical-political project. The 
main objective of the study was to analyze the processing of the work of social workers 
at the Federal Institute of São Paulo, seeking to explain its contents and meanings. 
The research was guided by the hypothesis that the way in which the Student 
Assistance Policy has been assumed buy the IFSP has led to a simplification of 
professional work through predominantly bureaucratic-administrative activities that 
limit the possibilities of building broader professional responses, focusing on relative 
professional autonomy an in the consolidation of a certain institutional “place” of Social 
Work. The study was carried out through bibliographic, documentary and field 
research, with the realization of focus groups and semi-structured interviews with 
social workers professionals from the IFSP, in addition to the analytical treatment of 
institutional documents that standardize and define guidelines for carrying out the 
professional work in the institution. As a main result of the research, a double 
reductionism was identified in relation to Student Assistance, the main institutional 
requisition, which directly impacts the processing of the work of the social worker. This 
reductionism is materialized, either by the restricted understanding of student 
assistance aimed at the almost exclusive execution of the Permanence Aid Program, 
with an emphasis on bureaucratic-administrative activities rather than activities of a 
socio-educational nature; either because such procesuality has caused a downgrade 
of the intellectual and creative dimension of professional work, reducing it to simple 
work, in Marx’s terms. This whole context has hindered the institutional agents’ 
understanding of professional attributions and competences, reflecting in a movement 
of “de-professionalization” of the social worker activity. 
 
Keywords: professional work, social work, professional and technological education, 
student assistance, federal institute. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta tese tem como objeto o trabalho profissional do/a assistente social na 

educação profissional e tecnológica e pretende aprofundar o debate acerca das 

particularidades que se expressam nesse espaço sócio-ocupacional, contribuindo 

para desvelar o processamento do trabalho do/a assistente social no Instituto Federal 

de São Paulo (IFSP). 

O interesse pela temática decorre do fato de a pesquisadora ser trabalhadora 

da Política de Educação desde 2013, atuando como assistente social do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, uma experiência que tem 

se materializado repleta de desafios e possibilidades para a organização, gestão e 

execução do trabalho. Cabe mencionar que a pesquisadora trabalha como assistente 

social no maior campus do IFSP, que até dezembro de 2017 contava com cerca de 

6.000 mil estudantes, sendo mais de 1.0001 atendidos/as diretamente pela equipe de 

assistentes sociais por meio do Programa de Auxílio Permanência (PAP), que integra 

a Política de Assistência Estudantil (PAE) do IFSP. Naquele período o campus 

contava com apenas três assistentes sociais para o atendimento da demanda, 

situação que se agravou atualmente com a presença de um único profissional no 

campus, devido ao afastamento das demais. 

O estudo da temática ganha relevância pela crescente inserção de assistentes 

sociais na Política de Educação, notadamente a partir dos anos 2000, decorrente das 

políticas de expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica. 

A motivação para o estudo da temática insere-se pois nesse cenário, associado 

as potencialidades abertas pelo processo de expansão da Política de Educação, com 

destaque para a Educação Profissional e Tecnológica no âmbito do Plano de 

Expansão da Rede Federal de Educação Profissional. Nesse contexto se 

vislumbravam múltiplas possibilidades para o trabalho do/a assistente social na 

instituição, ao mesmo tempo em que, devido à burocratização da Assistência 

 
1 De acordo com o documento intitulado Pesquisa sobre a Política de Assistência Estudantil 2016 e 
2017, a AE atendia 7.263 estudantes de um total de 37.846 discentes matriculados em todos os campi 
do IFSP, no ano de 2017. Isso denota a dimensão que o Campus São Paulo tem na instituição, uma 
vez que concentra cerca de 14% da demanda de AE de todo o IFSP. Disponível em: 
<https://www.ifsp.edu.br/component/content/article/42-assuntos/ensino/1698-dados-assistencia-
estudantil>. Acesso em: 14 fev. 2020. 
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Estudantil diante do alargamento exponencial da demanda no campus de São Paulo, 

novos conflitos se apresentaram, entre eles as dificuldades de articulação do trabalho 

em equipe.   

Somam-se a esse quadro as inquietações trazidas da experiência como 

docente em universidades privadas na cidade de São Paulo, no período de 2010 a 

2016, lecionando disciplinas do Núcleo de Fundamentos Históricos, Teóricos e 

Metodológicos do Serviço Social. Diante do acelerado processo de mercantilização 

da educação superior privada, tais disciplinas eram, invariavelmente, as primeiras a 

serem reconfiguradas, seja pela diminuição da carga horária ou pela alteração da 

nomenclatura e conteúdo, diluindo-se a centralidade da análise do Serviço Social e 

do trabalho profissional no conjunto da Proposta Pedagógica Curricular (PPC)2.  

Essas duas realidades agudizaram o interesse em articular as inquietações 

provenientes do campo da docência com as dificuldades e desafios vivenciados no 

cotidiano de trabalho do IFSP, onde, em certa medida, notava-se a reprodução dessa 

lógica segundo qual a reflexão sobre o trabalho profissional era diluída pela 

priorização de outras questões, rebatendo na organização e gestão do trabalho 

profissional. 

A secundarização da discussão sobre trabalho profissional e seus fundamentos 

em relação a outras temáticas também é percebida no âmbito da produção do 

conhecimento. A partir de um levantamento exploratório dos trabalhos aprovados no 

XV e XVI Encontro Nacional de Pesquisadores de Serviço Social (ENPESS), 

realizados nos anos de 2016 e 20183, identificou-se um menor número de trabalhos 

aprovados que abordavam o tema do trabalho profissional.  

Tanto no XV quanto no XVI ENPESS, os trabalhos aprovados para 

apresentação oral e pôster que versavam sobre a temática de trabalho profissional 

 
2  A centralidade do debate da categoria trabalho no interior do Serviço Social data do início da década 
de 1980, nas discussões sobre as Diretrizes Curriculares, conforme explicitado por Iamamoto (2000) 
quando problematiza a “prática” profissional como trabalho e as consequências que tal incorporação 
provoca no processo de formação profissional. Tal debate, desde então, tem sido amadurecido e 
aprofundado pela categoria profissional, mas, como aponta a autora em obra posterior (2011), ainda 
precisa ser mais internalizado pelos/as profissionais precisamente no que diz respeito à dupla dimensão 
do trabalho concreto e abstrato na apropriação do trabalho profissional.  
 
3 O levantamento se restringiu aos dois últimos ENPESS (2016-2020), uma vez que o objetivo era 
apenas ilustrar como o debate do trabalho profissional apresenta menor incidência do que as demais 
temáticas. O mesmo recorte temporal foi usado para o I Seminário Internacional de Serviço Social na 
Educação e V Fórum Serviço Social na Educação do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço 
Social na área da Educação (GEPESSE). 
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do/a assistente social4 não chegaram a 10% do total5. Em relação ao trabalho 

profissional na Política de Educação o índice diminui sensivelmente, oscilando entre 

1,4% no XV ENPESS e 2,4% no XVI ENPESS.  

O mesmo levantamento foi feito em relação ao I Seminário Internacional de 

Serviço Social na Educação e V Fórum Serviço Social na Educação do Grupo de 

Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na área da Educação (GEPESSE6), evento 

realizado em 2017 e que tem se configurado como um espaço importante para os 

avanços dos estudos que articulam Serviço Social e Educação. Do total de trabalhos 

aprovados (cerca de 130) somente 18 tratavam do trabalho profissional7 e da Política 

de Educação, o que representa 13,7% do total dos trabalhos. 

Portanto, é possível afirmar, mesmo que inicialmente sob o prisma quantitativo, 

que a discussão sobre trabalho profissional tem tido menor representatividade do que 

outras temáticas, indicando a necessidade de somar esforços para ampliar a pesquisa 

e a produção de conhecimento no Serviço Social como estratégia também de 

fortalecer a própria categoria profissional, que em tempos de tantos retrocessos, 

inclusive no campo dos direitos trabalhistas, tem passado por intensos processos de 

precarização do trabalho, assim como os/as demais trabalhadores/as.  

Desse modo, a importância da discussão sobre o trabalho profissional do/a 

assistente social não se justifica “apenas” pela menor quantidade de estudos 

realizados sobre a temática, mas a expressão quantitativa reafirma uma questão de 

maior complexidade no campo do Serviço Social. 

 
4 O levantamento dos trabalhos aprovados nos ENPESS foi realizado a partir dos títulos dos trabalhos 
e considerando as seguintes palavras-chave: trabalho profissional, atuação profissional, exercício 
profissional, prática profissional e processo de trabalho. Sabemos que as palavras-chave elencadas 
não necessariamente coadunam com uma mesma perspectiva sobre a categoria trabalho no interior 
do Serviço Social. Nossa intenção foi somente mapear de forma generalizada a expressividade da 
discussão sobre trabalho profissional, mesmo que com suas diferenças e polêmicas. 
 
5 No XV ENPESS, dentre os mais de 1.000 trabalhos aprovados para apresentação oral e pôster, 
somente 77 versavam sobre trabalho profissional do/a assistente social, o que significa cerca de 7% 
do total de trabalhos. Já no XVI ENPESS foram aprovados 1.047 trabalhos nas modalidades oral e 
pôster. Destes, 104 abordavam o trabalho profissional, o que representa 9,9% do total de trabalhos. 
 
6 O GEPESSE é um grupo de estudos interinstitucional vinculado, na cidade de Franca, à Universidade 
Estadual Júlio de Mesquita Filho – UNESP/Campus Franca, sob coordenação da Profa. Dra. Eliana 
B.C. Martins; e, na cidade do Rio de Janeiro, vinculado à Universidade Estadual do Rio de Janeiro sob 
coordenação do Prof. Dr. Ney Luiz Teixeira de Almeida. O grupo é formado por discentes e docentes 
de graduação e pós-graduação, assistentes sociais e profissionais que atuam e/ou pesquisam sobre a 
Política de Educação e sua interface com o Serviço Social. 
  
7 Utilizou-se o mesmo critério utilizado no levantamento dos trabalhos dos ENPESS, tendo como 
referência o título dos trabalhos e as palavras-chave mencionadas. 
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 Iamamoto (2011) afirma que o desafio de aprofundar o debate sobre o trabalho 

do/a assistente social, assim como sobre o processamento do trabalho, denuncia a 

dificuldade de a categoria de assistentes sociais se identificar como trabalhadores/as 

e enfrentar a cisão entre trabalho concreto e abstrato, já anunciada pela autora em 

sua obra Relações Sociais e Serviço Social no Brasil, do início da década de1980, e 

aprofundada nas obras seguintes: Serviço Social na Contemporaneidade, do final da 

década de 1990 e o Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche, do final dos anos 

2000. As reflexões desenvolvidas nessas produções problematizam os nexos do 

exercício profissional com o trabalho abstrato nas relações sociais capitalistas, ao 

tempo em que apontam o reducionismo das análises do trabalho profissional à sua 

dimensão qualitativa. Isso porque, o trabalho enquanto valor de uso responde a uma 

utilidade social que satisfaz necessidades “do estômago ou da fantasia”, nos dizeres 

de Marx (2013), mas no capitalismo é suporte para o valor de troca.  

No caso do Serviço Social, a dimensão concreta articulada aos preceitos do 

Código de Ética e do Projeto Ético-Político, assim como às demais normativas da 

profissão, desconsidera muitas vezes a configuração abstrata que todo trabalho 

assume no reino do capital. Segundo Marx (2013) é o valor de troca que imprime a 

esta atividade o selo da alienação do trabalhador em relação ao seu trabalho, assim 

como a configuração da força de trabalho como uma mercadoria.  

 

[...] Sobressai a tendência majoritária de tratar as particularidades que 
assumem a profissão e o trabalho concreto do assistente social na 
divisão social e técnica do trabalho social – necessária às 
diferenciações entre as profissões – elidindo, entretanto, suas 
implicações no circuito da produção e distribuição do valor e/ou da 
mais-valia, como se a “forma-valor fosse um mero cerimonial” na 
sociedade presente. Verifica-se, ainda, na análise do exercício 
profissional enquanto trabalho, o trato mecânico “do processo de 
trabalho do assistente social” na ótica liberal do indivíduo isolado, 
muitas vezes abordado como “processo de trabalho do Serviço Social” 
em que a profissão passa a ser erigida como sujeito que age. O 
processo de trabalho é reduzido ao conjunto de operações realizadas 
pelo assistente social individualmente na sua “prática”, segundo os 
cânones liberais, abordados por elementos gerais constitutivos de 
qualquer processo de trabalho, em qualquer sociedade [...], abstraído 
das relações de propriedade pelas quais é realizado. (IAMAMOTO, 
2011, p. 59).  

 

Essa tendência de compreender o trabalho profissional por sua diferencialidade 

(qualidade do valor de uso) atribui ao/à assistente social a responsabilidade exclusiva 
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pela sua condução e pelos resultados alcançados, desistoricizando o movimento 

dialético e contraditório no qual se insere e reforçando o conhecido antagonismo 

messianismo versus fatalismo8 no trabalho profissional.  

Dessa forma, são imprescindíveis estudos que traduzam o significado da 

afirmação amplamente difundida no interior da categoria profissional de que o/a 

assistente social é um/a trabalhador/a assalariado/a inserido na divisão social, técnica 

e sexual9 do trabalho, partícipe de processos de trabalho coletivos. 

Conferir sentido a esse desvelamento significa imprimir concretude às diversas 

formas de organização, gestão e execução do trabalho nos diferentes espaços sócio-

ocupacionais em que o/a assistente social trabalha.   

Assim, esta tese deter-se-á em desvelar os conteúdos e significados da 

atividade profissional na Política de Educação, em especial na modalidade de 

Educação Profissional e Tecnológica. Para Almeida (2007, p. 1), entender a Política 

de Educação como um campo sócio-ocupacional do/a assistente social é 

compreender a “centralidade da educação na dinâmica da vida social”, não só como 

elemento importante para o desenvolvimento das forças produtivas, mas também 

como espaço de disputa e polarização de projetos societários e difusão de ideologias. 

 
8 Esse assunto tem sido amplamente discutido por Marilda Iamamoto desde suas primeiras publicações 
na área do Serviço Social e ainda encontra eco nas discussões sobre trabalho profissional na 
atualidade. Conforme Iamamoto (1994, p. 115, grifos da autora): “[...] o fatalismo, inspirado em análises 
que naturalizam a vida social, traduzido numa visão “perversa” da profissão. Como a ordem do capital 
é tida como natural e perene, apesar das desigualdades evidentes, o Serviço Social encontrar-se-ia 
atrelado às malhas de um poder tido como monolítico, nada lhe restando a fazer. [...] de outro lado, o 
messianismo utópico, que privilegia as intenções, os propósitos do sujeito profissional individual, num 
voluntarismo marcante, que não dá conta do desvendamento do movimento social e das determinações 
que a prática profissional incorpora nesse mesmo movimento. [...] ambos prisioneiros de uma análise 
da prática social que não dá conta da historicidade do ser social gestado na sociedade capitalista”. 
 
9 A incorporação da dimensão sexual na divisão sociotécnica do trabalho é uma forma de garantir que 
as análises sobre os processos de trabalho levem em consideração as desigualdades de gênero, uma 
vez que vivemos em uma sociedade fundada no patriarcado, que reproduz os papéis sociais de homem 
e mulher como definidores de diferenças que excluem e oprimem as mulheres nas diversas esferas da 
vida em sociedade. Destacam-se nesse campo de estudos as produções da filósofa Helena Hirata, que 
tem problematizado as repercussões das desigualdades de gênero no mundo do trabalho. No Serviço 
Social também tem sido recorrente a incorporação da divisão sexual do trabalho nos estudos sobre 
trabalho profissional, considerando-se inclusive a composição majoritariamente feminina da profissão. 
Em recente texto da Professora Raquel Raichelis intitulado “As atribuições e Competências 
Profissionais à luz da “nova” morfologia do trabalho” (2020),  há a problematização sobre a necessidade 
de que os estudos sobre o trabalho profissional do/a assistente social insiram também o marcador 
étnico-racial nas reflexões sobre  a divisão do trabalho, entendendo este como expressão da questão 
social que constitui a formação sócio-histórica brasileira, marcada pelos séculos de escravidão vigente 
no país.  
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A constituição da Política de Educação no país é marcada pelas 

particularidades do processo de formação sócio-histórica da sociedade brasileira.  Um 

país de capitalismo dependente e periférico articulado a um desenvolvimento desigual 

e combinado, que instrumentaliza a Educação a serviço de interesses políticos e 

econômicos dominantes, enfatizando seu caráter de privilégio, o que frequentemente 

a descaracterizou como um direito.  

 A luta pela Educação enquanto um direito social tem na Constituição Federal 

de 1988 um marco importante, mas não garante por si só a democratização do acesso 

e permanência, assim como a sua universalização em todas as modalidades de 

ensino. Isso tem sido um constante campo de disputas, que no período do governo 

Lula (2003-2010) contou com ações importantes, principalmente na modalidade da 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT). 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) também carrega marcas 

(presentes ainda atualmente) da configuração desigual na qual se constituiu. Na EPT 

o fio condutor das contradições se associa diretamente às disputas de projetos 

educacionais voltados à formação para o trabalho, em que, por um lado, há a 

reafirmação de uma educação que atenda às necessidades imediatas do mercado de 

trabalho, em contraponto a uma formação que busca resgatar o caráter ontológico do 

trabalho e da educação.  

A expressão dessa disputa se coloca hoje por meio da tendência hegemônica 

de responsabilizar o/a trabalhador por sua empregabilidade, como reflexo unicamente 

de seu esforço e mérito pessoal, associado principalmente aos processos formativos, 

reatualizando a teoria do capital humano, assim como a ideologia da meritocracia. Na 

contracorrente, tem-se a luta por uma perspectiva de formação omnilateral e 

politécnica, que preze por uma formação crítica e fortaleça o sentido da Educação 

enquanto processo de humanização, questões que serão desenvolvidas ao longo da 

tese. 

A EPT historicamente tem sido considerada como uma educação de “segunda 

linha”, visto que se volta para a formação dos/as trabalhadores “manuais”, constituindo 

uma forma particular de reproduzir a dualidade “escola para pobres” versus “escola 

para ricos”.   

Tais questões reafirmam o campo educacional como espaço de disputa de 

hegemonia, exigindo que os/as diferentes trabalhadores/as dessa área compreendam 
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essas particularidades para refletir sobre as possibilidades e limites do trabalho 

profissional, entre eles/as o/a assistente social.   

A ampliação da área da Educação como campo de trabalho para o/a assistente 

social é marcada por períodos de avanços e recuos, relacionados à própria 

constituição da Educação como política pública e a luta por sua materialização como 

direito social, assim como reflete os interesses contraditórios que circunscrevem os 

embates na construção, elaboração e materialização dessa política social. 

A área da Educação não se constitui como um novo espaço de trabalho do/a 

assistente social, porém sua consolidação sócio-ocupacional tem passado por um 

período profícuo de adensamento desde o início do século XXI, o que reflete nas 

produções e acúmulos teóricos sobre a temática. 

Principalmente após os anos 2000, ainda que insuficientes frente às 

necessidades profissionais, percebe-se um aumento de produções científicas que 

versam sobre a articulação entre Serviço Social e Educação10, que problematizam o 

processo histórico de inserção e construção do trabalho profissional nessa área  e 

apresentam um debate teórico mais consistente acerca dessa complexa relação 

Serviço Social e Educação, contribuindo para o estabelecimento de diretrizes para a 

atividade profissional nos diferentes lugares de trabalho na  área da Educação.  

 Os debates sobre Serviço Social na Educação têm sido impulsionados devido 

ao próprio processo de expansão da Política de Educação, com especial destaque 

para a década de 2010. Tal expansão, no âmbito federal, em particular no que se 

refere a Educação Profissional e Tecnológica, é marcada pelo Plano de Expansão da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) criado no 

final de 2005, que tem como principal objetivo ampliar a presença dessas instituições 

em todo o Brasil, especialmente nos pequenos municípios.  

Os Institutos Federais (IF’s) fazem parte da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, que atualmente é composta (além dos IF’s) 

 
10 Algumas das principais obras que localizamos nesse campo de produção foram: CFESS. Subsídios 
para o debate sobre o Serviço Social na Educação. Brasília: CFESS, 2011. AMARO, Sarita. Serviço 
Social na educação: bases para o trabalho profissional. Florianópolis: Editora da UFSC, 2011.  
MARTINS, Eliana Bolorino Canteiro. Educação e Serviço Social: elo para a construção da cidadania. 
São Paulo: Editora UNESP, 2012.  PEREIRA, Larissa Dahmer; ALMEIDA, Ney Luiz Teixeira de (Org.). 
Serviço Social e Educação. Coletânea Nova de Serviço Social. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2013. 
BARBOSA, Mayra de Queiroz. A demanda social pela educação e a inserção do Serviço Social na 
educação brasileira. Campinas: Papel Social, 2015. SILVA, Marcela Mary José da (Org.). Serviço Social 
na Educação: teoria e prática. Campinas, São Paulo: Papel Social, 2018. 
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pelos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET’s), Escolas Técnicas 

vinculadas às Universidades Federais, Universidade Federal Tecnológica do Paraná 

e Colégio Pedro II. Essa rede conta atualmente com 644 unidades de Institutos 

Federais, 2 CEFET’s, 25 escolas vinculadas às Universidades, 1 Universidade 

Tecnológica e 1 Colégio11. 

Com a promulgação da Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, os IF’s 

foram equiparados às universidades federais, consolidando as características 

pluricurriculares e multicampi e ampliando as modalidades de educação oferecidas: 

cursos de Formação Inicial e Continuada de trabalhadores (FIC), educação básica, 

cursos superiores e cursos de pós-graduação. 

O Instituto Federal de São Paulo – IFSP é uma instituição que existe há mais 

de 100 anos e se até 2008 (ainda como CEFET) contava com 10 unidades, após a 

sua transformação em IF passou por um expressivo processo de expansão até o ano 

de 201612, contando atualmente com 37 campi.13 

Somam-se à Política de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica as legislações que almejam ampliar o acesso e garantir a 

permanência dos/as estudantes nessas instituições. No que diz respeito ao acesso, 

conta-se com a Lei n.12.711, de 29 de agosto de 2012, que regulamenta o ingresso 

nas universidades e institutos federais por meio do sistema de reserva de vagas.  

A lei de reserva de vagas em certa medida enfrenta o binômio privilégio versus 

direito que permeia a própria construção da Política de Educação no Brasil, pois 

quanto mais elevado o nível de estudo, maior tem sido a dificuldade para que 

membros da “classe-que-vive-do-trabalho”14 acessem essa política gratuitamente.  

 
11 Dados retirados do site: <http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal>. Acesso em: 10 
abr. 2019. 
 
12 A referência cronológica adotada indica a finalização desse processo de expansão em função do 
golpe jurídico-parlamentar-midiático que culminou na deposição de Dilma Roussef, presidenta 
democraticamente eleita, assim como também pela promulgação de leis que acirram um contexto 
político-econômico-social de regressão e negação dos direitos. 
 
13 Dados retirados do site: <https://www.ifsp.edu.br/sobre-o-campus>. Acesso em: 20 mar. 2020. 
 
14 Ao longo do trabalho utilizar-se-á a terminologia “classe-que-vive-do-trabalho” para indicar os 
diferentes segmentos que hoje compõem a classe trabalhadora. O termo, cunhado por Ricardo 
Antunes, busca indicar e demonstrar a heterogeneidade que hoje caracteriza a classe trabalhadora, 
refletindo sobre as mudanças no mundo do trabalho e na própria classe trabalhadora, o que atualiza o 
debate contemporâneo sobre o trabalho e indica pistas analíticas sobre as novas configurações e 
rebatimentos no processamento do trabalho profissional. Conforme Antunes (2009, p.101-102, grifos 
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Assim, a lei de reserva de vagas possibilita o ingresso de um público que 

habitualmente não têm acessado essa política pública, ou que pouco acessava, e com 

isso torna latente a necessidade de a escola lidar com as diversas expressões da 

questão social que nela se manifestam, o que em certa medida também justifica a 

presença e/ou necessidade do/a profissional de Serviço Social nesse espaço sócio-

ocupacional.  

No que diz respeito à garantia da permanência, o Decreto n. 7.234, de 19 de 

julho de 2010, institui o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que 

visa ampliar as condições de permanência dos/as estudantes de forma a refletir 

satisfatoriamente na conclusão dos estudos. 

Essas legislações voltadas ao acesso e permanência dos/as alunos/as nas 

instituições escolares são fundamentais para o processo de consolidação da 

educação como direito social, tendo em vista que o acesso à escola não significa 

permanência e conclusão com êxito, pois, em geral, os/as estudantes estão inseridos 

em contextos econômicos, familiares e culturais que se constituem como 

dificultadores para sua continuidade e conclusão dos estudos.  

Assim, as instituições de ensino normatizam as ações de Assistência Estudantil 

(AE) com o objetivo de garantir condições de permanência dos/as estudantes, 

diminuição dos efeitos das desigualdades sociais e queda nas taxas de evasão e 

retenção associadas às mais diversas expressões da questão social15.  

 
do autor): “[...] classe-que-vive-do-trabalho pretende dar contemporaneidade e amplitude ao ser social 
que trabalha, à classe trabalhadora hoje, apreender sua efetividade sua processualidade e concretude. 
[...] A classe-que-vive-do-trabalho, a classe trabalhadora, hoje inclui a totalidade daqueles que vendem 
sua força de trabalho, tendo como núcleo central os trabalhadores produtivos. [...] Ela não se restringe, 
portanto, ao trabalho manual direto, mas incorpora a totalidade do trabalho social, a totalidade do 
trabalho coletivo assalariado. Sendo o trabalhador produtivo aquele que produz diretamente mais-valia 
e participa diretamente do processo de valorização do capital [...] engloba também os trabalhadores 
improdutivos, aqueles cujas formas de trabalho são utilizadas como serviço, seja para uso público ou 
para o capitalista, e que não se constituem como elemento diretamente produtivo, como elemento vivo 
do processo de valorização do capital e de criação de mais-valia. [...] Uma noção ampliada de classe 
trabalhadora inclui, então, todos aqueles e aquelas que vendem sua força de trabalho em troca de 
salário”. 
  
15 Compreende-se a questão social como as contradições e antagonismos provenientes da divisão de 
classes na qual se estrutura o modo de produção capitalista que torna a desigualdade social 
estruturante desta sociabilidade, mas que a apresenta de forma naturalizada e banalizada. “[...] a 
questão social expressa a subversão do humano própria da sociedade capitalista contemporânea, que 
se materializa na naturalização das desigualdades sociais e na submissão das necessidades humanas 
ao poder das coisas sociais – do capital dinheiro e de seu fetiche. Conduz à indiferença ante os destinos 
de enormes contingentes de homens e mulheres trabalhadores – resultados de uma pobreza produzida 
historicamente (e, não, naturalmente produzida) –, universalmente subjugados, abandonados e 
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É nesse contexto de ampliação do acesso à Educação e das formas de 

permanência na instituição escolar que tem se constituído um campo de trabalho para 

o Serviço Social na Política de Educação Profissional e Tecnológica. No IFSP é de 

longa data a presença do/a assistente social, inicialmente de forma restrita e sem o 

respaldo de uma política e/ou programa institucional que direcionasse seu trabalho. 

Anterior à constituição do IFSP, ainda quando era denominado CEFET, já existia o 

cargo de assistente social, num setor denominado Coordenadoria de Apoio ao 

Estudante, que já contava com recursos mínimos para “ajuda” financeira aos 

estudantes. 

Atualmente o IFSP conta com 39 profissionais de Serviço Social e a maioria 

têm entre 5 e 10 anos na instituição16, o que confirma a hipótese de que o aumento 

do número de profissionais de Serviço Social na instituição está relacionado à própria 

expansão da Política de Educação Profissional e Tecnológica, assim como às 

promulgações das legislações que se relacionam ao acesso e permanência.  

Quando se considera o cenário nacional temos um quadro semelhante. De 

acordo com Prada (2015), até julho de 2014 existiam 532 profissionais de Serviço 

Social nos IF’s. A autora realizou pesquisa com 150 desses profissionais e identificou 

que 71% haviam se inserido nos IF’s após a promulgação do PNAES, o que reforça a 

percepção (já apresentada em muitas produções acadêmicas sobre os IF’s17) de que 

 
desprezados, porquanto sobrantes para as necessidades médias do capital. (IAMAMOTO, 2011, p.125-
126). 
  
16 Tais informações foram coletadas do Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP) no qual é 
possível consultar algumas informações referentes à vida funcional do/a trabalhador/a entre elas a data 
de ingresso na instituição.  
 
17 Em 2018 fizemos um levantamento em todos os programas de Pós-graduação de Serviço Social no 
Brasil sobre as teses e dissertações depositadas até 2017 com a temática Serviço Social e Educação. 
Localizaram-se 53 dissertações, sendo que 6 versavam sobre o trabalho do/a assistente social nos 
IF’s, em geral trazendo estudos de realidades específicas, destacando-se que duas delas foram 
produzidas por profissionais do IFSP, uma tratando especificamente sobre a intensificação do trabalho 
do/a assistente social e outra sobre a prática profissional do/a assistente social na especificidade da 
educação de jovens e adultos. No que se refere às teses, localizaram-se 7 trabalhos que tratavam da 
temática Serviço Social e Educação, sendo somente uma sobre as particularidades do exercício 
profissional nos IF’s, um estudo nacional realizado pela pesquisadora Edna Maria Coimbra de Abreu, 
que se deteve a estudar as possibilidades e limites do exercício profissional no âmbito da EPT e sua 
articulação com os princípios do Projeto Ético-Político Profissional. Recentemente, após realização do 
levantamento, foi possível identificar mais uma tese, defendida no ano de 2018 por Lígia da Nóbrega 
Fernandes que aborda o trabalho profissional dos/as assistentes sociais nos IF’s e teve por objetivo 
estudar as condições de trabalho dos/as assistentes sociais nos IF’s. Ainda recentemente, em 2019, 
tem-se duas novas teses, produzidas por assistentes sociais do IFSP, sendo elas: #falaestudante! Um 
estudo sobre o legado da expansão dos Institutos Federais aos seus estudantes, realizada por Michelli 
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a expansão do Serviço Social nos IF’s está associada à promulgação do PNAES e à 

constituição de equipes profissionais engajadas na consolidação desse espaço sócio-

ocupacional, desvelando seus desafios e particularidades. 

Atualmente a maioria dos campi do IFSP conta com pelo menos um/a 

profissional de Serviço Social, que em geral está lotado/a na Coordenadoria 

Sociopedagógica, setor composto por assistentes sociais, pedagogos/as, 

psicólogos/as, técnico/a em assuntos educacionais, tradutor/a intérprete em libras, e 

outros profissionais a depender da realidade de cada campus. Tal setor tem por 

objetivo atender aos/as alunos/as em suas diferentes demandas relacionadas à sua 

permanência e êxito na instituição escolar.  

No IFSP a principal atividade do/a assistente social relaciona-se ao 

planejamento e execução da Política de Assistência Estudantil, que hoje se efetiva 

principalmente por meio do Programa de Auxílio Permanência, que prevê o 

recebimento de auxílios financeiros pelos/as estudantes prioritariamente com renda 

per capita de até 1 salário mínimo e meio18 e objetiva contribuir com a permanência 

estudantil.  

No âmbito do Programa de Auxílio Permanência os/as assistentes sociais 

realizam  uma diversidade de atividades, entre elas: elaboração anual do projeto de 

Assistência Estudantil, elaboração de editais semestrais para inscrição e seleção do/a 

discente no Programa de Auxílio Permanência, recebimento dos documentos 

necessários, análise econômica ou socioeconômica19 dos núcleos familiares dos/as 

estudantes, divulgação dos resultados, abertura de prazo para recurso, elaboração 

mensal das listas de pagamentos dos auxílios financeiros, recadastramento dos/as 

estudantes no Programa – que em geral ocorre semestralmente e exige a verificação 

 
Aparecida Daros; e A cartografia da permanência estudantil nos cursos de nível médio da Rede Federal 
de Educação, de Amanda Machado dos Santos Duarte. 
 
18 O critério de renda per capita aparece, no art. 5º do Decreto n. 7.234 de 2010, como indicativo para 
se estabelecer o público alvo da Assistência Estudantil os/as estudantes com renda familiar per capita 
de até um salário mínimo e meio, porém a forma como isso foi regulamentado nas instituições varia de 
acordo com os diferentes processos de implantação da Assistência Estudantil (AE) nas diversas 
instituições. No IFSP o critério de renda per capita é um dos requisitos que compõem a avaliação 
socioeconômica realizada pelo/a profissional de Serviço Social.    
 
19 As Resoluções n. 135 e n. 136 do IFSP, de 2014, que atualmente regem a Política de Assistência 
Estudantil, indicam que no caso dos campi onde não há o/a profissional de Serviço Social a análise 
deve ser econômica e realizada pela equipe da Coordenadoria Sociopedagógica, setor regulamentado 
pela Resolução n. 138 de 2014, que prevê em seu art. 2º, inciso XX acompanhar a implantação e 
desenvolvimento do Programa de Assistência Estudantil. 
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se o aluno alcançou a frequência mínima de 75% no semestre anterior –, resolução 

de problemas referentes a pagamentos, atendimentos sociais, entre outras atividades 

que, apesar de não serem responsabilidade exclusiva do/a assistente social, são 

consideradas atribuições  “privativas” desse/a profissional, uma vez que são 

compreendidas pela maioria da equipe e por parte da gestão como de 

responsabilidade exclusiva do/a profissional de Serviço Social, como se fossem 

tarefas que somente o/a assistente social pudesse realizar.   

Assim, considerando os elementos apresentados, algumas indagações 

circunscreveram a construção desta tese: Qual a particularidade da EPT na Política 

de Educação? Que concepções de EPT estão em disputa? Qual o entendimento sobre 

o binômio acesso-permanência no processo de expansão da Política de Educação? 

Que perspectiva de Assistência Estudantil está presente no IFSP?  Quais as 

particularidades do trabalho profissional na EPT em interface com a Política de 

Assistência Estudantil? Qual o “lugar” do Serviço Social no IFSP e quais são as 

principais requisições institucionais? Tem sido possível (ou não) garantir sua (relativa) 

autonomia profissional?   

A partir do vivenciado e observado no cotidiano de trabalho partiu-se da 

hipótese de que a forma institucional assumida pela Política de Assistência Estudantil 

condiciona e molda o processamento de trabalho deste/a profissional: acarreta a 

subsunção do trabalho profissional às demandas institucionais; reduz o trabalho 

profissional a atividades simples, de caráter administrativo e burocrático; interfere nas 

possibilidades de construção de respostas profissionais mais alargadas; incide na  

relativa autonomia profissional e na consolidação de um determinado “lugar” 

institucional do Serviço Social, o que remete a históricas requisições de “seleção dos 

mais pobres entre os pobres” para acesso a provisões sociais. 

Destarte, a construção da tese orientou-se pelos seguintes objetivos, sendo o 

objetivo geral analisar o processamento do trabalho do/a assistente social no Instituto 

Federal de São Paulo, buscando explicitar seus conteúdos e significados; e os 

seguintes objetivos específicos: 1)  Identificar as relações de trabalho e a organização 

do trabalho no IFSP, como componentes dos processos de trabalho coletivo em que 

se inserem os/as assistentes sociais; 2) Analisar as demandas, requisições e 

respostas profissionais e sua relação com a preservação da autonomia relativa no 

processamento do trabalho do/a assistente social na Política de Assistência Estudantil 



28 
 

 
 

no IFSP; e 3) Problematizar a concepção de Assistência Estudantil do IFSP, que 

orienta  a construção do trabalho do/a assistente social no IFSP e as tensões daí 

decorrentes. 

O estudo nos possibilitou verificar, em diálogo com a hipótese inicial, a 

ocorrência de um duplo reducionismo em relação à Assistência Estudantil, que 

impacta diretamente no processamento do trabalho.  

Tal reducionismo se expressa tanto pela restrição da AE à execução de um dos 

Programas regulamentados na instituição (o Programa de Auxílio Permanência), 

quanto pela realização prioritária das atividades burocrático-administrativas em prol 

das atividades de caráter “social” pertinentes ao Programa, que tem como uma de 

suas consequências, como apontado20 pelos/as profissionais de Serviço Social do 

IFSP, a simplificação do processamento de trabalho por meio da realização de tarefas 

administrativas que consomem muito  tempo e energia dos/as assistentes sociais.   

Tal processo de subsunção do trabalho profissional ao poder institucional se 

explica a partir da própria contradição constituinte do trabalho em geral e do trabalho 

do/a assistente social associada à compreensão equivocada de que se trata de um 

processo de trabalho exclusivo do/a assistente social.    

Como forma de problematizar e aprofundar essa análise, ao longo da tese 

buscou-se demonstrar que no contexto do IFSP essa tendência reducionista do 

trabalho profissional (de trabalho complexo para trabalho simples) leva a um processo 

de “desprofissionalização” que desconstrói o “lugar” do/a assistente social na Política 

de Educação Profissional e Tecnológica.  

De acordo com Marx (2013), ambas as categorias – trabalho simples e trabalho 

complexo – não podem ser pensadas fora da divisão social, técnica e sexual do 

trabalho, marca do modo de produção capitalista, que tem se complexificado devido 

à nova morfologia do trabalho na contemporaneidade.  Na esteira das contribuições 

de Marx, o trabalho complexo se configura como uma atividade de natureza 

especializada, que necessita de maior tempo de formação, em contraponto ao 

trabalho simples de natureza indiferenciada – trabalho médio que qualquer 

trabalhador/a sem uma formação específica pode realizar.   

 
20 Tal informação foi confirmada por meio da pesquisa de campo, em que a maioria das/os profissionais 
entrevistados/as indicaram a realização das tarefas burocráticas do Programa de Auxílio Permanência 
como a principal requisição institucional. Tal dado será desenvolvido e analisado no capítulo 4 da tese. 
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Nesse processo, o/a próprio/a trabalhador/a reproduz, devido aos 

constrangimentos provocados por sua condição de assalariamento, os processos de 

desqualificação profissional resultantes desse movimento que se expressa, muitas 

vezes, na dificuldade de reconhecer a particularidade de seu trabalho nesse espaço 

sócio-ocupacional, indicando a necessidade de aprofundar as reflexões sobre as 

atribuições e competências, conforme apontado por Iamamoto (2012a) e Raichelis 

(2020), como uma especialização do trabalho social, combinado e coletivo  

Soma-se a isso a presença, mesmo na esfera das políticas sociais em âmbito 

público-estatal, da tendência a uma governança do Estado, segundo Dardot e Laval 

(2016), marcada pelo viés empresarial, que reforça o controle sobre a gestão e o 

resultado do trabalho associado ao alto nível de desenvolvimento das forças 

produtivas em que a informatização/digitalização tomam um lugar de destaque. Em 

tal contexto analisar a condição de trabalhador/a coletivo e sua dinâmica institucional 

constitui uma das chaves heurísticas para a compreensão do processamento do 

trabalho dos/as assistentes sociais, buscando a identificação dos conteúdos e 

significados do trabalho profissional, em suas particularidades e potencialidades.  

Defende-se também que as próprias disputas no campo das “concepções” de 

Assistência Estudantil que permeiam o ambiente institucional, assim como o próprio 

trabalho do/a assistente social, reforçam o “lugar” de meros executores terminais da 

política social, conforme já problematizado por Netto (2011), questão que reflete 

diretamente na construção das respostas profissionais em articulação com a defesa 

de sua autonomia profissional.   

Nessa direção, para a construção do trabalho, foram estabelecidos os 

seguintes eixos analíticos:   

1) Compreensão, numa perspectiva marxista, da relação entre as categorias 

Trabalho e Educação, como fundamento da discussão sobre a Política de 

Educação e em especial sobre a Política de Educação Profissional e 

Tecnológica e suas repercussões na constituição do trabalho do/a 

assistente social na Política de EPT;  

2) Reflexão sobre a configuração da Política de Educação no Brasil 

demarcando as dualidades que dificultam sua constituição enquanto direito, 

bem como os desafios para a democratização da Educação associada ao 
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binômio acesso-permanência, como dimensões inseparáveis na realização 

do trabalho do/a assistente social no campo da Educação;  

3)  Análise da política de Assistência Estudantil como principal requisição 

profissional, tensionada pelas necessidades dos/as estudantes e pelas 

disputas de concepções presentes nas instituições de ensino;   

4) Problematização da condição do/a assistente social enquanto trabalhador/a 

especializado/a, inserido na divisão social, técnica e sexual do trabalho, 

participante do trabalho coletivo realizado na esfera dos “serviços” no 

âmbito público; e  

5) Análise das requisições institucionais e demandas profissionais articuladas 

ao debate das atribuições e competências, e suas relações com a garantia 

(ou não) da autonomia relativa na definição e controle do processamento do 

trabalho no IFSP. 

 

1.1. O Caminho se faz caminhando 
 

Para o desenvolvimento da pesquisa partimos da perspectiva materialista 

histórico-dialética, em um movimento reflexivo de sucessivas aproximações ao objeto 

de estudo como forma de perquirir o conjunto de determinações relacionadas ao seu 

movimento, transformação e desenvolvimento, para além de sua aparência 

fenomênica. 

Conforme Netto (2012), o método em Marx parte do concreto saturado de 

múltiplas determinações e elevado a representações abstratas para assim reproduzi-

lo como concreto pensado.  

 A pesquisa numa perspectiva materialista dialética almeja desvelar a essência 

do objeto de estudo construindo uma análise dinâmica e totalizante, considerando que 

o objeto está em permanente movimento e que o/a pesquisador/a faz parte da sua 

realidade constitutiva.  

 Por isso, é de extrema importância que a pesquisa forneça elementos para 

compreender e intervir na realidade, de modo que o estudo não produza afirmações 

meramente genéricas incapazes de explicar as situações concretas. 

  

A questão que se coloca, portanto, é a da necessária e da adequada 
articulação entre as categorias de análise macro e microeconômicas, 
entre teoria e prática, através de um caminho metodológico que 
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permita que o concreto se torne compreensível pela mediação do 
abstrato, e o todo através da mediação da parte, sem o que nossa 
produção sempre será parcial e pouco útil para dar suporte às 
intervenções no sentido da transformação da realidade. (KUENZER, 
2012, p. 61). 

 

Assim, a pesquisa que pretenda apreender a totalidade do seu objeto necessita 

adentrar no particular como “processo de concretização, móvel, parcial, dinâmico, em 

permanente reconstrução” (KUENZER, 2012, p. 62).  

Na busca pelo desvelamento crítico do objeto de estudo, a tese foi construída 

a partir do aporte das pesquisas bibliográfica, documental e de campo.  

A pesquisa bibliográfica foi realizada ao longo do período do doutorado (2016-

2020) pela consulta e leitura de livros, dissertações, teses e artigos científicos sobre 

a temática estudada, além de seminários e debates com autores/as de referência.  

A pesquisa documental voltou-se para a análise de documentos que não 

receberam ainda um trato analítico e poderiam colaborar para o estudo almejado.  

 Para tal realizou-se um trabalho de identificação dos documentos de acordo 

com os objetivos da pesquisa, mapeando-se aqueles relacionados ao processamento 

do trabalho profissional do/a assistente social na instituição, em interface com a 

discussão de Assistência Estudantil no IFSP. Desta forma, os documentos 

selecionados para análise foram:   

1. Decreto n. 7.234/2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de 

Assistência Estudantil; 

2. Resoluções n. 135, de 4 de novembro de 2014, e n. 136, de 4 de 

novembro de 2014, alteradas pelas Resoluções n. 41, de 2 de junho 

de 2015, que instituiu a Política de Assistência Estudantil do IFSP; e 

n. 42, de 2 de junho de 2015, que instituiu a Normatização dos 

Auxílios da Política de Assistência Estudantil do IFSP;  

3. Os projetos de Assistência Estudantil elaborados anualmente pela 

equipe que compõe a Coordenadoria Sociopedagógica, nos 37 

campi do IFSP, dos anos de 2015, 2016, 2017 e 201821. 

 
21 A definição do período 2015-2018 é estratégica, uma vez que a partir da aprovação das resoluções 
n. 135 e 136, de 2014, tal documento passou a ser solicitado pela Pró-Reitoria de Ensino (PRE), através 
da Coordenadoria de Assistência Estudantil, como forma de institucionalizar um processo de 
planejamento e documentação das ações da Política de Assistência Estudantil nos campi. Indicou-se 
2018 como o último ano da pesquisa documental, considerando o período do doutoramento (2016-
2020) e o tempo necessário para análise dos dados.  
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4. As atas das reuniões realizadas pela Comissão Central Permanente 

de Assistência Estudantil (COPAE)22 referente ao período de 2015 a 

201823. 

Os documentos indicados nos itens 1 e 2 traduzem a compreensão e o debate 

da concepção de Assistência Estudantil no IFSP e apontam para o dilema Política 

versus Programa, ancorado nas disputas que caracterizaram o próprio processo de 

regulamentação da Assistência Estudantil em âmbito nacional. Os projetos de 

Assistência Estudantil constituem o principal documento institucional que estabelece 

as ações a serem realizadas em cada um dos campi do IFSP. Tais projetos são 

elaborados no início de cada ano – em geral pelo/a assistente social em colaboração 

com os/as demais profissionais que compõem a Coordenadoria Sociopedagógica – e 

definem as atividades do/a assistente social na Política de Assistência Estudantil, 

assim como sua articulação com os/as demais profissionais da equipe. Para análise 

do item 3 tivemos acesso a 32 projetos de Assistência Estudantil de um total de 36 

campi.24  

A análise das atas da COPAE (item 4) teve como objetivo identificar elementos 

sobre o processamento do trabalho dos/as assistentes sociais do IFSP em relação à 

Política de Assistência Estudantil, visto ser este o espaço institucionalizado para 

discussão de questões relacionadas ao trabalho de assistentes sociais nesse âmbito. 

O acesso às atas da COPAE se deu por arquivo pessoal da pesquisadora. Do período 

 
22 A Comissão Central Permanente de Assistência Estudantil (COPAE) é um órgão regulamentado na 
Resolução n. 41/2015 que rege a Política de Assistência Estudantil do IFSP. Segundo a resolução a 
COPAE é um órgão colegiado consultivo e propositivo que deve auxiliar a Pró-Reitoria de Ensino na 
implementação, regulação, planejamento e avaliação da Política de Assistência Estudantil. Ela é 
composta pelos servidores/as que compõem a Coordenadoria de Assistência Estudantil na Pró-Reitoria 
de Ensino e pelos responsáveis pela execução da Política de Assistência Estudantil nos campi, 
devendo este ser prioritariamente o/a assistente social e na sua ausência qualquer outro/a servidor/a 
que faça parte da equipe da Coordenadoria Sociopedagógica. Está previsto que as reuniões da COPAE 
sejam mensais por meio de videoconferências ou quando possível presencialmente. 
 
23 Quanto ao período de estudo das atas, demarcou-se o início em 2015, pois a COPAE foi 
institucionalizada em novembro de 2014, e o término em 2018, considerando o período do 
doutoramento (2016-2020) e o tempo necessário para análise dos dados. 
 
24 A solicitação dos projetos foi realizada pelo Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão 
(Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2001), que regula o Acesso à informação, visto que no momento 
de realização da pesquisa documental não havia nenhum/a assistente social na Pró-Reitoria de Ensino 
que pudesse viabilizar tal mediação com a instituição. O pedido foi realizado em 9 agosto de 2019 e a 
resposta final recebida em 13 de setembro do mesmo ano, em que foi disponibilizado acesso a uma 
plataforma online na qual constavam os Projetos disponibilizados pelos campi. Do total de 37 campi 
(incluindo a Reitoria) 32 enviaram os projetos referentes ao período solicitado.  
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analisado localizaram-se 27 atas, sendo: 4 referentes a 2015; 10 de 2016; 8 de 2017 

e 5 referentes a 201825.   

 

1.1.1. O encontro com os/as sujeitos/as da pesquisa   
 

A pesquisa de campo se deu por meio de abordagem qualitativa com realização 

de grupos focais e entrevistas semiestruturadas26. Conforme Minayo (1994), a 

pesquisa qualitativa é indicada quando se busca entender a intensidade das relações 

sociais e de fenômenos específicos e delimitáveis, adequando-se aos estudos de um 

grupo de pessoas. 

As técnicas de pesquisa que se inserem no âmbito dos “métodos” qualitativos 

favorecem a compreensão da realidade social a partir da perspectiva dos sujeitos que 

nela estão inseridos e “[...] procuram desvendar como as pessoas constroem o mundo 

à sua volta, o que estão fazendo ou que está acontecendo com elas em termos 

significativos e que oferecem possibilidades ricas de insight” (FLICK, 2007 apud 

PIMENTA, 2014, p. 123, grifo do autor). 

O grupo focal é uma técnica de pesquisa que permite o levantamento de dados 

através da interação das pessoas por meio de discussões coletivas pautadas em 

tópicos sugeridos pelo/a pesquisador/a (GONDIM, 2003).  

Essa técnica de pesquisa tem a intencionalidade de ir além de uma discussão 

coletiva sobre determinados assuntos, para captar a interação entre os participantes 

que qualifica a discussão em questão, devendo focar-se em determinados aspectos 

ou questões do assunto a ser debatido. Há uma indicação de que o grupo focal deve 

ser composto com no mínimo 3 e no máximo 12 pessoas, escolhidas a partir de certas 

características comuns relacionadas ao assunto que será discutido no grupo 

(PIMENTA, 2014).  

Na presente pesquisa a característica que definiu os/as participantes do grupo 

focal foi o fato de todos/as serem profissionais de Serviço Social no IFSP e 

 
25 É importante mencionar que de acordo com a resolução n. 41/2015 as reuniões da COPAE deveriam 
ocorrer mensalmente. Contudo nem sempre foi possível acessar os registros das atas embora tenham 
sido localizados os e-mails das convocações com datas, horário e pauta. Uma possível explicação pode 
estar relacionada às tensões que envolvem a discussão do orçamento da Assistência Estudantil, 
denotando a importância da pesquisa documental como fonte de dados para o desvelamento do objeto 
de estudo. 
 
26 Importante mencionar que todas as entrevistadas foram realizadas antes da instalação do período 

de pandemia provocado pela COVID 19. 
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trabalharem diretamente com a Política de Assistência Estudantil. Dos 3827 

profissionais atuantes na instituição somente 4 não foram convidados para a atividade, 

2 por estarem trabalhando em setores relacionados à Saúde do Servidor, outro/a em 

virtude de afastamento por motivo pessoal e o/a último/a por ter iniciado suas 

atividades na instituição recentemente (em julho de 2019).  

Para Pimenta (2014, p. 133, grifo do autor), uma pesquisa apoiada na técnica 

de grupos focais exige a realização de 3 a 5 grupos focais para “se atingir a saturação 

teórica” do objeto de estudo. Considerando a extensão geográfica do IFSP (que está 

presente em todo o Estado de São Paulo e possui distâncias consideráveis entre os 

campi) e a quantidade de profissionais para a realização da atividade, decidiu-se pela 

realização de 3 grupos focais em cidades estratégicas, visando facilitar o 

deslocamento e agregar um maior número de profissionais na região. 

Assim, elegeu-se as cidades de São Paulo, Campinas e Araraquara para 

realização dos grupos focais. Para convidar os/as profissionais, apresentar a proposta 

da pesquisa, explicar o funcionamento da técnica de grupo focal e definir dia e horário 

para realização da atividade foram criados grupos online por meio de aplicativos de 

comunicação. 

 No grupo de São Paulo incluíram-se os/as profissionais dos seguintes campi: 

São Paulo, Reitoria, Guarulhos, Suzano, Cubatão, Registro, Jacareí, São José dos 

Campos, Campos do Jordão e Sorocaba. Os campi Pirituba, São Miguel, 

Caraguatatuba e Itaquaquecetuba não foram incluídos por não possuírem profissional 

de Serviço Social em seu quadro no momento de realização da pesquisa. No total 

foram convidados/as 12 profissionais e 5 compareceram. Nessa região localiza-se o 

campus São Paulo, que conta com 3 profissionais, uma delas é a autora desta 

pesquisa e a outra estava afastada, como já informado. O campus Sorocaba conta 

com duas profissionais e na Reitoria (no momento de realização da pesquisa, 2º 

semestre de 2019) contava-se com uma única profissional vinculada à Assistência 

Estudantil, porém afastada para qualificação. Cabe mencionar que até dezembro de 

2018 havia outra assistente social na PRE que respondia também pela área de 

Assistência Estudantil, mas foi removida para outro setor no final de 2018. Ambas as 

profissionais foram incluídas no convite.   

 
27 Este total de profissionais refere-se ao quantitativo existente de assistentes sociais no momento de 
realização da pesquisa de campo. Atualmente conta-se com 39 profissionais de Serviço Social no IFSP, 
pois houve a contratação de uma profissional no início do ano de 2020. 
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O grupo de Campinas abarcou os seguintes campi: Campinas, Bragança 

Paulista, Salto, Capivari, Piracicaba, Itapetininga, Boituva e Hortolândia. O campus de 

São Roque não foi incluído por não contar com assistente social em seu quadro. Na 

região de Campinas foram convidadas 10 profissionais e 6 participaram.  Ressalta-se 

que nessa região os campi de Campinas e Salto contam com 2 profissionais de 

Serviço Social cada um. A assistente social do Campus de Jundiaí não foi incluída 

pela sua recente contratação, como já mencionado.  

O grupo de Araraquara foi composto pelos campi: Araraquara, São Carlos, 

Sertãozinho, Barretos, Catanduva, São João da Boa Vista, Birigui, Votuporanga, 

Matão, Tupã e Avaré. Nesse caso, os campi de Ilha Solteira e Presidente Epitácio não 

foram incluídos por não terem assistente social em sua equipe de técnicos 

administrativos. Dos 11 profissionais convidados somente 3 compareceram. Acredita-

se que a baixa participação nessa região tenha relação direta com a distância 

geográfica entre esses campi, pois para 5 das 11 pessoas convidadas, participar da 

atividade significava uma viagem de mais de 2 horas só de ida.  

Para a condução do grupo focal, Pimenta (2014) alerta que se deve contar com 

um/a moderador/a na coordenação e um roteiro de tópicos28 diretamente articulado 

aos objetivos da pesquisa. 

Ao/a moderador/a do grupo cabe criar um ambiente em que as pessoas sintam-

se à vontade para expressar suas ideias e opiniões sem que haja algum tipo de 

pressão para chegar-se a algum consenso, pois o objetivo é criar um ambiente 

favorável para a livre expressão das ideias e das diferentes posições sobre cada 

tópico.  

 

A coleta de dados através de grupo focal tem como uma de suas 
maiores riquezas se basear na tendência humana de formar opiniões 
e atitudes na interação com outros indivíduos. [...] As pessoas em geral 
precisam ouvir as opiniões dos outros antes de formar as suas 
próprias. E constantemente mudam de posição (ou fundamentam 
melhor sua posição inicial) quando expostas a discussões de grupo. 
(COTRIM, 1996, p. 287).  

 

Todas as discussões dos grupos foram gravadas mediante autorização e 

assinatura pelos/as participantes do Termo de Livre Consentimento Esclarecido 

 
28 Consta como apêndice A, ao final do trabalho, o roteiro que norteou as discussões nos grupos focais.  
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(TCLE)29. Como forma de garantir o sigilo e identidade, os sujeitos foram 

identificados/as por números associados à sigla da cidade de realização do grupo 

focal, sendo SP para São Paulo; CMP para Campinas e ARQ para Araraquara. No 

total tivemos a participação de 14 profissionais de Serviço Social do IFSP nos três 

grupos focais. O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado30 pelo Comitê de Ética 

da PUC/SP e Comitê de Ética do IFSP.  

Em relação ao perfil dos sujeitos tem-se os seguintes dados: 

Total de Sujeitos: 14 

Mulheres :13   Homens: 1 

     

Faixa Etária 

30-39: 9 40 a 49: 3 50 a 59: 2 

     

Raça/Etnia 

Branco/a: 10 Pardo/a: 3 Preto/a: 1 

     

Período de Formação 

2001/2010: 13  2011/2018: 1 

     

Graduação 

Presencial: 14 

Inst. Públicas: 8   Inst. Privadas: 6 

     

Especialização 

Concluído: 11 

Inst. Públicas: 4   Inst. Privadas: 7 

     

Mestrado 

Concluído: 11 

Inst. Públicas: 3   
Inst. Privadas: 7  
(4 na PUC/SP) 

     

 
29 O modelo do TLCE utilizado consta como apêndice B. 
 
30 O cadastro do projeto de pesquisa na Plataforma Brasil foi realizado no mês de setembro de 2019, 
considerando que a qualificação ocorreu no mês de junho do ano em questão. Os pareceres dos 
referidos Comitê de Ética foram cadastrados sob os seguintes números: 3.670.800 (Comitê de Ética da 
PUC/SP) e 3.742.762 e 3.753.468 (Comitê de Ética do IFSP). No caso do Comitê de Ética do IFSP 
houve um primeiro parecer que indicou a necessidade de alteração do cronograma de realização da 
pesquisa de campo, o que justifica um segundo parecer em que se aprova o projeto sem ressalvas. Os 
pareceres constam como Anexos I, II e III. 
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Doutorado 

Concluído e/ou Andamento: 7 

Inst. Públicas: 1  

Inst. Privadas: 6 
(Todas na PUC/SP) 

  

Somadas à realização do grupo focal optou-se por realizar entrevistas 

semiestruturadas com os/as assistentes sociais como forma de adensar e captar 

particularidades do processamento de trabalho do/a assistente social no IFSP.  

A entrevista se define como uma conversa com finalidade na qual ocorre a 

interação entre duas pessoas e uma delas – o/a entrevistador/a – deve ter a clareza 

de seus objetivos e de quais informações quer obter do/a entrevistado/a. Cabe 

ressaltar que a entrevista não é uma via de mão única.  

 

Na medida em que o pesquisador vai inquirindo o pesquisado, ele 
também vai sendo observado e, conforme as impressões que o 
primeiro deixa no segundo, este vai respondendo com maior ou menor 
disposição e precisão, para não dizer fidedignidade. (SANTOS; 
ORTERNE; ALMEIDA, 2014, p. 32-33). 

 

A entrevista é uma técnica que possibilita acessar “representações de grupos 

determinados em condições históricas, socioeconômicas e culturais específicas” e 

expressa através da consciência individual a consciência coletiva (MINAYO; 

SANCHES, 1993, p. 245). 

Considerando o objetivo de captar as particularidades do processamento de 

trabalho de forma a garantir que elementos específicos da realidade na qual o sujeito 

está inscrito pudessem ser apreendidos, optou-se pela entrevista semiestruturada31, 

que objetiva desenrolar-se a partir de um esquema básico porém não aplicado de uma 

forma rígida (LUDKE; ANDRÉ, 1986).  

Assim, a entrevista semiestruturada permitiu certa flexibilidade no diálogo de 

modo a adequar ou incluir questões que previamente não estavam no roteiro e assim 

aprofundar questões não previstas inicialmente. 

Cabe informar que todos/as participantes da entrevista assinaram um novo 

TCLE como forma de garantir as condições éticas na pesquisa e ficaram em posse de 

uma cópia do termo. Mantendo a perspectiva de garantir o sigilo e a identidade dos 

 
31 Consta como apêndice C, ao final do trabalho, o roteiro construído para realização das entrevistas. 
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sujeitos, os/as entrevistados/as foram identificados/as com nome de flores buscando 

com isso diferenciar também da identificação feita nos grupos focais. 

Como primeiro critério para a escolha dos sujeitos priorizou-se os/as 

profissionais que tivessem participado do grupo focal, como forma de aprofundar 

certas questões com os sujeitos que já vinham acumulando um processo de reflexão. 

Um segundo critério para realização da entrevista foi identificar, dentre os/as 

participantes dos grupos, os/as profissionais que tivessem o maior e o menor número 

de alunos/as atendidos/as pela Assistência Estudantil, associado ao tempo de 

existência do campus, objetivando captar diferentes variáveis que incidem no trabalho.  

A partir desse quadro foram realizadas 3 entrevistas em cada grupo focal, 

exatamente pela diversidade de elementos e determinantes que compõem a realidade 

do IFSP. 

Do grupo focal de São Paulo os três sujeitos entrevistados/as foram: o/a 

profissional com maior demanda de alunos/as na Assistência Estudantil e 

representante do campus mais antigo, criado em 1909; um/a profissional com a menor 

demanda de atendidos/as pela Assistência Estudantil de um campus da fase III32 de 

expansão dos IF’s aberto no ano de 2013; e um/a profissional que atuou diretamente 

com a gestão da Política de Assistência Estudantil na Reitoria, entendendo ser esta 

uma particularidade importante a ser apreendida. 

Do grupo focal de Campinas: um/a profissional de um campus da fase III de 

expansão, criado em 2013, com menor demanda de Assistência Estudantil; um/a 

profissional com uma demanda intermediária de estudantes na Assistência Estudantil 

de um campus da fase II de expansão dos IF’s que iniciou suas atividades no ano de 

2010; e um/a assistente social com a maior demanda de Assistência Estudantil de um 

campus que já existia enquanto Unidade de Ensino Descentralizada (UNED) do 

CEFET/SP, criado no ano de 2007, antes da promulgação da lei de criação dos IF’s, 

 
32 De acordo com informações do site <http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-
da-rede-federal>, a rede federal de Educação Profissional e Tecnológica contou com três fases de 
expansão. A primeira que teve por objetivo ampliar as instituições em localidades da federação que 
ainda não contavam com esse tipo de escola, iniciada em 2005; a segunda fase, a partir de 2007, que 
estabelece a criação de mais de 150 unidades em diversos municípios do Brasil; e a terceira fase que 
também almeja a criação de mais 204 unidades da instituição pelo Brasil que se inicia em 2011 e tem 
até 2014 para ser completada. Ainda nesse período cabe ressaltar que em dezembro de 2008 foi 
promulgada a Lei n. 11.892 que cria os Institutos Federais e provoca uma alteração no objetivo e caráter 
da instituição. Acesso em: 16 jan. 2020. 
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e que atualmente conta com 2 profissionais de Serviço Social frente às ações de 

Assistência Estudantil. 

No grupo focal de Araraquara realizou-se a entrevista com as mesmas três 

profissionais que participaram do grupo focal, pelas diferentes realidades que 

trouxeram na discussão em grupo. As realidades encontradas foram: um/a profissional 

com maior atendimento na Assistência Estudantil de um campus da fase II de 

expansão, aberto em 2010; um/a profissional com a menor demanda de atendimento 

da Assistência Estudantil de um campus criado na fase II de expansão, mas que só 

teve autorização para funcionar enquanto campus independente em 2013; e um/a 

profissional com uma demanda intermediária de Assistência Estudantil de um campus 

da fase II de expansão surgido no ano de 2010. 

Ao final destas entrevistas avaliou-se que os campi com grande demanda de 

Assistência Estudantil haviam sido pouco representados, uma vez que somente um/a 

sujeito representava esse perfil. Desta forma, fez-se um levantamento com os/as 

assistentes sociais sobre a demanda que atendiam na Política de Assistência 

Estudantil e optou-se  por realizar mais uma entrevista com um/a profissional que, 

mesmo não tendo participando do grupo focal, lida com uma grande demanda de 

Assistência Estudantil, representando mais de 600 alunos/as inscritos/as no processo 

de concessão para os auxílios financeiros de um campus criado em 2006, ainda como 

uma Unidade de Ensino Descentralizada (UNED) do CEFET/ SP.  

Assim, no total foram realizadas 10 entrevistas com assistentes sociais que 

trabalham no IFSP e representam as mais diversas realidades de trabalho. 

Acredita-se que a diversidade de técnicas de pesquisa utilizadas na construção 

da tese ampliou as possibilidades de captar o movimento real do objeto de estudo e 

apresentá-lo em sua complexidade de determinações.   

Para a apresentação do material produzido pela pesquisa, a tese está 

organizada em 4 capítulos. 

1. A centralidade das categorias Trabalho e Educação na análise da Política de 

Educação como espaço sócio-ocupacional dos/as assistentes sociais traz reflexões 

acerca da relação entre Trabalho e Educação numa perspectiva marxista, com o 

intuito de apresentar os fundamentos das análises sobre Trabalho e Política de 

Educação. Buscou-se evidenciar o caráter ontológico destas categorias e suas 

expressões historicamente determinadas pela organização taylorista/fordista de 
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produção, assim como pelas formas de organização do trabalho sob a égide do 

toyotismo após a reestruturação produtiva.  

2. A Política de Educação no Brasil: um permanente antagonismo entre direito 

e privilégio discorre sobre a constituição da Política de Educação no Brasil a partir das 

suas contradições fundantes, que se expressam nas dualidades – “escola para 

pobres” e “escola para ricos”, rede pública e rede privada, até hoje presentes, com 

destaque para a relação entre Educação e Desenvolvimento Econômico. Tal processo 

tem assumido ao longo do tempo diversas facetas e resultado em diferentes 

tendências na Política de Educação que na atualidade reafirmam a Educação como 

estratégia de enfrentamento da pobreza e “solução” para os excessos do capitalismo. 

Somam-se a esse debate as reflexões sobre o binômio acesso-permanência como 

forma de compreender as desigualdades que se reproduzem no campo educacional 

articulado à problematização da Assistência Estudantil como estratégia de 

democratização da educação. Busca-se evidenciar como esse processo se expressa 

na Política de Educação Profissional e Tecnológica. 

3. O trabalho profissional do/a assistente social e sua particularidade na Política 

de Educação discute o significado da condição de assalariamento do/a assistente 

social em relação à conformação do trabalho na sociedade capitalista e as novas 

formas de gerenciamento do trabalho nesse âmbito. Para isso, retomamos as 

reflexões sobre a o/a assistente social enquanto um trabalhador/a especializado na 

esfera dos serviços sociais públicos, que ocupa um lugar específico na divisão social, 

técnica e sexual do trabalho, respondendo a requisições institucionais na dinâmica 

contraditória do trabalho na Política de Educação.  

4. Desvelando o processamento do trabalho do/a assistente social no IFSP 

analisa os dados da pesquisa de campo em articulação às discussões apresentadas 

nos capítulos anteriores. A reflexão parte da configuração assumida pelos Institutos 

Federais a partir do movimento de ampliação ocorrido principalmente no segundo 

governo Lula, articulada à inserção e expansão do Serviço Social decorrentes das 

requisições postas pela Política de Assistência Estudantil ao trabalho profissional.   

Por fim, espera-se que esta tese seja uma contribuição para a reflexão e 

construção de caminhos para o trabalho profissional do/a assistente social na Política 

de Educação Profissional e Tecnológica.  Perceber a realidade enquanto processo 

histórico, que se constrói e reconstrói cotidianamente, nos possibilita uma permanente 
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reflexão sobre temáticas que se fazem necessárias para efetivação e disseminação 

de um referencial crítico e transformador da realidade social.  
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1. A CENTRALIDADE DAS CATEGORIAS TRABALHO E EDUCAÇÃO NA 
ANÁLISE DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO COMO ESPAÇO SÓCIO-OCUPACIONAL 
DOS/AS ASSISTENTES SOCIAIS  
 

[...] minha mãe era alfabetizada, ela mencionava que havia cursado só 
o 1º ano do antigo curso normal, e que logo teve que abandonar a 
escola, pois precisava trabalhar. Meu pai cursou até a 4ª série, do que 
na época era considerado o ginásio e o prosseguimento dos estudos 
se deu por conta de cursos profissionalizantes na década de 1950, o 
que permitiu inserir-se no mundo do trabalho numa função de 
formação técnica-profissionalizante. (Maria Borges, 2019, p. 7). 

 

1.1. A relação entre Trabalho e Educação na perspectiva marxiana 
 

A Educação se constitui como um complexo social que se relaciona de modo 

intrínseco ao Trabalho, pois se associa diretamente à necessidade de manter e 

(re)produzir os conhecimentos acumulados pelo trabalho às futuras gerações como 

modo, inicialmente, de satisfazer suas necessidades.  

A Educação como necessidade humana é uma categoria ontológica voltada à 

produção e socialização de conhecimentos e se estrutura e se complexifica ao longo 

do processo histórico de desenvolvimento da humanidade, constituindo-se numa 

dimensão estruturante da vida social.   

A Educação incide sobre o processo de humanização do ser social, uma vez 

que é por meio dos processos educativos que o indivíduo pode acessar o que já foi 

produzido coletivamente em termos de conhecimentos e saberes como forma de 

desenvolver a própria humanidade e atender às suas necessidades e/ou ampliar sua 

liberdade. 

 

Assim, o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação 
dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos 
da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado 
e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para 
atingir esse objetivo. (SAVIANI, 2013, p. 13). 

 

Segundo Frigotto (2010) e demais autores do campo marxista da Educação 

(como Dermeval Saviani e Mario A. Manacorda) a Educação, ao constituir e ser 

constituinte das relações sociais, configura-se como um campo de disputas33 que, por 

 
33 É importante destacar que essa perspectiva histórico-crítica acerca da Educação, que tem como 
principal base teórica o pensamento de Marx, não representa um pensamento único nesse campo. 
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meio dos diferentes projetos educacionais que se constituíram ao longo da história, 

principalmente com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, expressam 

os diferentes interesses de classes.  

Assim, a Educação é compreendida como um elemento que pode tensionar o 

antagonismo dos projetos societários, além de ser uma forma privilegiada de produzir 

conhecimentos e socializar os saberes construídos social e historicamente.  

 

A educação é, antes de mais nada, desenvolvimento de 
potencialidades e a apropriação de “saber social” (conjunto de 
conhecimento e habilidade, atitudes e valores que são produzidos 
pelas classes, em uma situação histórica dada de relações para dar 
conta de seus interesses e necessidades). Trata-se de buscar, na 
educação, conhecimentos e habilidades que permitam uma melhor 
compreensão da realidade e envolva a capacidade de fazer valer os 
próprios interesses econômicos, políticos e culturais. 
(GRYZYBOWSKI, 1986 apud FRIGOTTO, 2010, p. 28-29).  

 

Para Amorim (2018), a Educação tem um sentido lato e um sentido estrito. O 

sentido lato refere-se ao processo permanente de compartilhamento de saberes 

produzidos historicamente; e o sentido estrito efetiva-se a partir do momento em que 

ela passa a responder por questões particulares, sob determinadas condições sociais, 

o que se reconhece como períodos de escolarização.  

Assim, é importante sinalizar que Educação e Escola não são sinônimas ou 

equivalentes. Enquanto a Educação é uma práxis social, ou seja, uma dimensão da 

vida social que não se restringe aos ambientes institucionalizados de educação, haja 

vista seu desenvolvimento na história, a escola é uma instituição criada 

especificamente para realizar processos educativos com o intuito de formalizar o 

processo de ensino-aprendizagem devido ao próprio reconhecimento de sua 

importância para as pessoas.  

Cabe mencionar que ao longo do processo histórico essa instituição teve 

redefinidas as suas funções, que por vezes extrapolam sua função “principal” de 

 
Saviani (1999), em Escola e Democracia, apresenta um panorama das diversas teorias que expressam 
diferentes concepções de educação. Inicialmente o autor aponta que há um grupo de teorias que 
nomeia de “não críticas”, as quais entendem a educação como um instrumento de equalização social, 
ou seja, forma de superar a desigualdade, entendendo esta como um fenômeno individual. Um segundo 
grupo de teorias intitulado de “críticas” que entendem a educação como forma somente de reprodução 
da dominação e, portanto, das desigualdades. Será mediante essas perspectivas de “tudo” ou “nada” 
dadas à Educação que um grupo de intelectuais, no campo marxista, se debruça a entendê-la em um 
contexto de contradições, antagonismo e luta de classes, compreendendo a Educação como um campo 
de disputas, sendo denominada teoria histórico-crítica da educação. 
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socializar os conhecimentos produzidos histórica e culturalmente. Portanto, é 

importante reafirmar que a escola, enquanto uma instituição de ensino, expressa os 

conflitos e contradições de classe resultantes do modo capitalista de se organizar e 

desenvolver. 

 

A educação se concretiza por meio de processos educativos, 
sistematizados ou não, que se dão nos diferentes espaços da vida 
cotidiana. A escola é a instituição criada com o objetivo de socializar 
saberes e conhecimentos historicamente acumulados, mas também 
de construir outros. (CARA, 2019, p. 26). 

 

É importante frisar que a Educação fora do reino do capital, conforme Mészáros 

(2008), não se constitui uma mercadoria. Enquanto categoria ontológica do ser social, 

ela possui um sentido estruturante, que tem relação com o trabalho e com 

possibilidades criativas e emancipatórias para os sujeitos sociais. Entretanto, nos 

marcos da sociabilidade burguesa, configura-se (não sem tensões e contradições) 

como uma peça no processo de acumulação do capital, bem como em um instrumento 

ideológico de produção de valores e consensos.  

Os debates sobre a Educação devem ser associados, no campo marxista, às 

reflexões em torno da categoria Trabalho, entendido como atividade que funda o ser 

social e cria outras necessidades envolvendo sua capacidade teleológica, entre elas 

a educação, cuja “[...] essência consiste em influenciar os homens no sentido de 

reagirem a novas alternativas de vida do modo socialmente intencionado” (AMORIM, 

2018, p. 31). 

Desse modo, se no Trabalho a síntese dialética entre teleologia e causalidade 

ocorre mediada pela relação homem-natureza, na Educação essa relação se 

consubstancia pela interação homem-homem34 (AMORIM, 2018). 

Sendo a Educação um dos complexos que potencializa o desenvolvimento 

humano, acaba por estabelecer com o trabalho uma “[...] relação de dependência 

ontológica, determinação recíproca e autonomia relativa” (SANTOS, 2017, p. 45). 

Assim, a Educação se configura como um componente ineliminável do processo de 

trabalho, mas, devido à própria complexificação do mundo do trabalho e por 

 
34 O termo “homem” aqui está sendo usado em seu sentido genérico, não representando, neste 
contexto, uma inflexão de gênero masculino ou feminino. O homem em sua concepção genérica se 
figura a homens/mulheres que por meio do seu processo de interação com a natureza, assim como 
com outros homens/mulheres se humaniza, ampliando sua liberdade e melhorando suas condições de 
vida (MENDES, 2013). 
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conseguinte da vida em sociedade, ela assume uma autonomia relativa em relação 

ao trabalho, mesmo que se mantenha a determinação recíproca entre ambos. 

Destarte, a Educação assume ao mesmo tempo uma identidade e não-identidade com 

o trabalho, residindo nessa última sua especificidade. 

 Desse modo, a especificidade da Educação reside na concretização de 

processos de socialização dos conhecimentos e saberes produzidos e acumulados 

historicamente pela humanidade, almejando com isso o alcance de patamares mais 

elevados como gênero humano. Porém, potencializar e/ou enfraquecer a Educação 

no processo de humanização/desumanização do ser humano articula-se diretamente 

à forma como se estrutura o modo de vida em sociedade, ou seja, em que termos se 

estabelecem as relações de produção e reprodução.  

Nas reflexões no campo da Educação nem sempre as categorias Trabalho e 

Educação estão relacionadas e/ou articuladas, como aponta Saviani (1994), ou seja, 

não necessariamente há um reconhecimento da importância desse debate no campo 

educacional, o que sinaliza a diversidade de filiações teóricas e analíticas sobre o 

assunto, seja para explicar a articulação dessas categorias, seja para justificar sua 

não relação.  

 Essa diversidade de análises acerca da relação entre Trabalho e Educação 

também se justifica pelas diferentes concepções que o próprio Trabalho assumiu ao 

longo da história. Nas sociedades antigas e feudais, o trabalho era compreendido 

como castigo, demarcando a separação entre quem trabalhava e quem não 

trabalhava. O trabalho, em geral manual, era destinado aos servos e escravos, e o 

“não trabalho” um privilégio dos segmentos que governavam. Foi com a criação da 

maquinaria, que em um primeiro momento o trabalho deixa de ser visto somente como 

penoso. Porém, no século XVIII, os/as trabalhadores/as perceberam que a máquina 

não somente favorece o processo de trabalho, mas também provoca situações 

extenuantes, inclusive gerando, no contexto da Primeira Revolução Industrial, os 

movimentos dos/as trabalhadores/as contra as máquinas (ludismo) e de aversão ao 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia (NOSELLA, 2012). 

Com o advento do capitalismo e a instituição da condição de trabalhador/a livre, 

dissemina-se a concepção burguesa do trabalho, que passa a ser considerado como 

virtude, numa perspectiva moralista e utilitarista de reafirmação da liberdade do 

sujeito, mesmo que essa liberdade represente a dualidade entre: “[...] a liberdade de 
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vender sua força de trabalho ou a liberdade de morrer de fome” (MENDES, 2013, p. 

15).  

O trabalho passou a configurar-se como uma necessidade humana para a 

sobrevivência e ainda no século XIX foi analisado e considerado em sua constituição 

contraditória e antagônica. Assim, toda reflexão sobre as categorias Trabalho e 

Educação deve ter como ponto de partida o próprio Trabalho, entendido como 

categoria fundante da sociedade capitalista e “[...] na organização da sociedade, o 

princípio educativo primeiro” (NOSELLA, 2012, p. 41). 

Exatamente por nem sempre serem consideradas nessa relação, Frigotto 

(2012a) afirma que os estudos que tratam das categorias Trabalho e Educação têm 

uma tendência à ambiguidade, por apresentarem tais categorias como absolutas e a-

históricas, descontextualizadas de sua inserção nos diferentes contextos históricos e 

nos processos que lhe conferem significado.  

Para Mendes (2013), tanto o Trabalho como a Educação, numa perspectiva 

ontológica, são processos pelos quais o ser humano se humaniza e desenvolve suas 

potencialidades, seja pelo trabalho entendido como atividade que possibilita a 

constituição do ser humano enquanto ser social, seja pela Educação como atividade 

que socializa os conhecimentos produzidos por meio do trabalho.  

 

Quando nos referimos às aquisições da cultura humana, falamos não 
só dos conhecimentos científicos e sistematizados, mas de todos os 
conhecimentos produzidos pela humanidade, ou seja, os valores, as 
técnicas, a arte, os componentes, enfim, todo o saber historicamente 
produzido: Educação é, pois, atualização histórica de cada indivíduo, 
e o educador é o mediador que serve de guia para esse mundo 
praticamente infinito da criação humana. (ASBAHR; SANCHES, 2013, 
p. 42). 

 

Assim, a análise da relação entre Trabalho e Educação, numa perspectiva 

marxista, deve ser considerada ontológica e historicamente, apreendida enquanto 

totalidade social e utilizada como parâmetro tanto para as análises dos processos 

formativos no campo da Educação quanto para as reflexões em torno do mundo do 

trabalho, pois refletem interesses de classes que se conformam de forma contraditória 

na sociedade capitalista.  

Apreender a relação da Educação com o Trabalho passa por resgatar 

a compreensão histórica, dialética e materialista do Trabalho, compreendendo-o em 

suas dimensões concreta e abstrata na dinâmica da sociedade capitalista. 
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O trabalho como valor de uso tem uma dupla centralidade na vida do ser 

humano (FRIGOTTO, 2002), seja por sua capacidade de atender às necessidades 

humanas e históricas, por meio da transformação da natureza, seja pelo princípio 

educativo nele contido. O trabalho como princípio educativo reforça a compreensão 

de que por meio dele o ser humano se humaniza e produz conhecimentos e saberes 

que ao serem socializados entre gerações possibilitam o desenvolvimento da própria 

humanidade e a ampliação da liberdade.   

A produção do conhecimento por meio da atividade laboral e de seu processo 

de socialização possibilita a ampliação do domínio do ser social sobre a natureza e, 

consequentemente, sobre a própria ciência e tecnologia, tendo em vista a melhoria 

das condições de vida e a dilatação do tempo livre, que pode ser dedicado às 

atividades de cunho criativo e libertador (FRIGOTTO, 2002). 

Porém, no modo de produção capitalista o trabalho se configura tanto como 

trabalho concreto quanto como trabalho abstrato. Marx (2013) aponta que o trabalho 

concreto revela o seu valor de uso voltado ao atendimento de necessidades sociais, 

enquanto o trabalho abstrato é o valor de troca que esse trabalho contém, ou seja, o 

quanto de trabalho humano socialmente necessário foi agregado à mercadoria 

produzida pelo/a trabalhador/a. Trabalho que não é quantificado individualmente, mas 

como trabalho médio, expressão do trabalho coletivo socialmente produzido. 

 O que torna a força de trabalho uma mercadoria especial é exatamente sua 

capacidade de agregar mais valor ao produto de seu trabalho quando aliada aos meios 

de produção, criando um valor superior ao seu preço expresso em salário.  

Na sociedade capitalista o trabalho privado somente se torna social pela 

transformação do trabalho concreto em trabalho abstrato, uma vez que o trabalho 

abstrato supõe um processo de despersonalização, de equalização, como parte da 

massa total do trabalho homogêneo, cristalizado, cuja unidade de medida é o 

produzido em um tempo médio de trabalho definido socialmente (MARX, 2013). 

Nessa dinâmica, o produto do trabalho não pertence ao/a trabalhador/a e 

transforma a própria força de trabalho em mercadoria. O objeto de seu trabalho torna-

se estranho ao trabalhador/a e se personifica, ocorrendo a “humanização” da 

mercadoria em prol da coisificação do/a trabalhador/a. “A apropriação do objeto 

aparece a tal ponto como alienação que quanto mais objetos o operário produz tanto 
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menos pode possuir e tanto mais cai sob a dominação do seu produto, do capital” 

(NETTO, 2012, p. 95). 

Dessa forma, pela face abstrata do trabalho, o/a trabalhador/a vê diminuída sua 

capacidade criativa de atender a todas as suas necessidades humanas, o que é 

reforçado pela divisão social, técnica e sexual do trabalho por meio da fragmentação 

e do parcelamento do processo de produção no intuito de aumentar a produtividade 

do trabalho a serviço do capital. É nessa relação fragmentada e parcelar que se 

intensifica a alienação do/a trabalhador/a em relação ao produto que produz, ao 

processo de trabalho e a si mesmo como ser social.   

A fragmentação e o parcelamento do trabalho marcam uma cisão entre trabalho 

intelectual e trabalho manual, que remete à Educação como um sistema estruturado 

de forma a manter tal dualidade, naturalizando a divisão social, técnica e sexual do 

trabalho. Daí decorre a hierarquização das funções do trabalhador coletivo entre 

aqueles que vão executar o trabalho simples e os (poucos) responsáveis pelo trabalho 

complexo35. Para Neves e Pronko (2008) o trabalho simples se configura 

principalmente por seu caráter predominantemente prático, enquanto o trabalho 

complexo acaba por preparar especialistas que vão “gerenciar” o trabalho buscando 

o aumento da produtividade e por isso exige maior dispêndio de tempo em processos 

de formação especializada.   

Assim, esse processo de distinção/separação entre o trabalho simples e o 

trabalho complexo atrelado ao processo de industrialização e à inserção das 

maquinarias incide diretamente na Educação e define a qual tipo de conhecimento as 

pessoas terão acesso. Tal processo intensifica a alienação pelo trabalho e acaba por 

 
35 Marx, em O Capital (livro I, capítulo I), apresenta algumas formulações sobre sua definição de 
trabalho simples e trabalho complexo. Como trabalho simples entendem-se as atividades que qualquer 
pessoa pode realizar e como trabalho complexo um trabalho simples potenciado. “[...] Ora, assim como 
na sociedade burguesa um general ou um banqueiro desempenham um grande papel, ao passo que o 
homem comum desempenha, ao contrário, um papel muito miserável, o mesmo ocorre com o trabalho 
humano. Ele é dispêndio da força de trabalho simples que, em média, toda pessoa comum, sem 
qualquer desenvolvimento especial, possui em seu organismo corpóreo. O próprio trabalho simples 
médio varia, decerto, seu caráter em diferentes países e épocas culturais, porém é sempre dado numa 
sociedade existente. O trabalho mais complexo vale apenas como trabalho simples potenciado ou, 
antes, multiplicado, de modo que uma quantidade menor de trabalho complexo é igual a uma 
quantidade maior de trabalho simples” (MARX, 2013, p. 122). Cabe mencionar que devido a própria 
complexificação do mundo do trabalho, o trabalho complexo se relaciona a atividades que exigem 
processos formativos mais sistematizados e de diferentes graus ou modalidades: formação técnica, 
formação em nível superior, pós-graduação, etc.   
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tornar predominante também a face alienadora dos processos formativos em 

detrimento da perspectiva ontológica.   

Nesse processo de trabalho cada vez mais especializado, marcado pela divisão 

social, técnica e sexual do trabalho, o trabalho morto, ou seja, trabalho passado, 

cristalizado nos meios de produção (nas máquinas) submete o trabalho vivo (o/a 

trabalhador/a) a aprofundamento da hierarquização do trabalho coletivo, maior 

controle do tempo e do espaço e expropriação do saber do/a trabalhador/a 

incorporado à máquina. Esse sistema de simplificação do trabalho impacta os 

processos educativos, acarretando um empobrecimento dos processos de ensino-

aprendizagem enquanto espaço de construção, reflexão e socialização de saberes 

(GOMEZ, 2012). 

Segundo Frigotto (2012a), para encobrir as contradições, reforça-se a 

disseminação da concepção burguesa de trabalho, que o coloca como mera ocupação 

e/ou emprego, reproduzindo sua perspectiva moralizante e utilitarista. Assim, 

trabalhar, mesmo que sob a exploração desenfreada do capital, passa a ser uma 

virtude, algo natural e desejável, o que em cenários de crise política, econômica e 

social se intensifica, tornando-se quase que um privilégio – o privilégio da servidão36. 

Nesse contexto, o princípio educativo do trabalho reconfigura seu sentido e se 

constitui como elemento de reprodução da exploração pelo trabalho que passa a 

ocorrer cada vez de forma mais intensificada, inclusive com expressões violentas, 

como trabalho escravo, trabalho infantil, entre outros (FRIGOTTO, 2012a). 

Seguindo essa linha de análise, Kuenzer (2012) reforça a perspectiva de que o 

princípio educativo contido no trabalho, nos moldes do modo de produção capitalista, 

passa a se materializar: 

 

[...] enquanto proposta pedagógica determinada pelas bases materiais 
de produção em cada etapa do desenvolvimento das forças 
produtivas, para formar os intelectuais necessários ao 
desenvolvimento das funções essenciais decorrentes das formas 
históricas de divisão social e técnica do trabalho. (KUENZER, 2012, p. 
55). 

 

 
36 Em relação a esse debate que passa por entender as mudanças do mundo do trabalho associadas 
às novas formas de trabalho, mediadas em especial pelo uso das tecnologias da informação e 
comunicação, indica-se: ANTUNES, Ricardo. O privilégio da Servidão. São Paulo: Boitempo, 2018.  
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Assim, os processos de escolarização passam a ter como horizonte permitir a 

instrução e reprimir a Educação, ou seja, reproduzir de forma hegemônica os valores 

e princípios necessários à manutenção da dimensão abstrata do trabalho (ARROYO, 

2012). 

Desse modo, a Educação se constituiu como um instrumento de “inculcação 

ideológica” que sustenta as relações de exploração e contribui para a reprodução 

social dos/as filhos/as da “classe-que-vive-do-trabalho” que dependem do trabalho 

para sobreviver (FRIGOTTO, 2002). 

Nessa perspectiva, a Educação, em sua dimensão escolarizada, assume um 

papel de “preparação” para o mercado de trabalho, desde a infância e adolescência, 

estabelecendo novas clivagens de classe: uma formação para o mercado de trabalho, 

voltada para os/as trabalhadores e seus/uas filhos/as; e uma educação para a 

“emancipação” voltada para as elites.  

É importante sinalizar que quando se trata do mundo do trabalho e de seu 

processo de exploração no modo de produção capitalista, não se pode desconsiderar 

as lutas históricas dos/as trabalhadores/as para “conter” ou “diminuir” a violência da 

exploração do capital. Essas lutas fizeram com que o trabalho se constituísse como 

um direito e, por vezes, colocou garantias mínimas para o/a trabalhador/a, que 

também, contraditoriamente, busca o trabalho como atividade de autorrealização 

(FRIGOTTO, 2012). 

Assim, mesmo que usada hegemonicamente pelos interesses do capital, a 

Educação também se constitui como espaço de aquisição dos saberes social e 

historicamente produzidos. Segundo Paro (2001), ao mesmo tempo em que a 

Educação reproduz o modo de pensar capitalista, ela pode criar as bases para a 

construção de sua crítica, ou seja, ao mesmo tempo em que ela “prepara” para o 

mundo do trabalho também pode problematizar a necessidade de se construir uma 

unicidade entre as categorias Trabalho e Educação nos processos formativos e 

laborativos. Quem de nós, em seus processos formativos, não vivenciou a situação 

de experenciar a escola e suas atividades como algo “sem sentido”, mas ao mesmo 

tempo teve aquele/a professor/a “preferido/a” em que a Educação mudava de rumo e 

fazia “todo sentido” mesmo sem entendermos muito bem o significado disso? 

Tal contradição da Educação se materializou, entre outros conflitos, na luta 

histórica pela generalização da escola, que de um lado marca o tensionamento a favor 
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da universalização da educação como um direito e dever do Estado e por isso como 

uma possibilidade de expansão da educação de qualidade que amplie os processos 

de crítica e resistência à atual ordem societária; e de outro a reprodução dos próprios 

interesses capitalistas que veem essa generalização como forma de conformar uma 

parcela da população ao processo de exploração, mesmo antes de iniciarem sua vida 

laborativa. 

 É nesse terreno que também se faz necessário pensar as possibilidades para 

a construção de uma educação emancipadora, cujas condições estão associadas ao 

próprio processo de universalização do trabalho e da educação como atividade 

humana autorrealizadora. Trata-se, antes de tudo, de uma tarefa histórica, 

protagonizada por sujeitos políticos que precisam forjar processos de autoconsciência 

a partir da ação política e produzir uma contra-hegemonia que atravesse todos os 

domínios da vida social e que impregne os modos de vida dos sujeitos singulares e 

sociais e as instituições educacionais (CFESS, 2012).  

Assim, a luta pela democratização da Educação é uma expressão da luta de 

classes, que se por um lado busca ampliar a possibilidade de participar dos processos 

de socialização dos saberes social e historicamente produzidos, por outro, de acordo 

com os interesses dominantes, busca massificar a Educação, ou seja, ampliar o 

acesso em condições desfavoráveis e precárias para que a Educação se efetive em 

sua perspectiva ontológica.  

Segundo Gramsci, a democratização da Educação significa o seu processo de 

universalização, apoiada em práticas educativas que objetivem desenvolver o ser 

humano em sua integralidade, garantindo-lhe condições de “[...] pensar, estudar, 

dirigir e controlar quem dirige” (GRAMSCI, 1991 apud SILVA, 2013, p. 65). 

Destarte, no campo marxista os estudos sobre Trabalho e Educação têm como 

uma de suas preocupações centrais desvelar a pedagogia capitalista e com isso 

identificar os espaços de contradição que tornem possível a construção de uma 

pedagogia que esteja atrelada aos interesses da “classe-que-vive-do-trabalho”. Essa 

perspectiva de análise busca entender a Educação a partir do mundo do trabalho, 

“tomando o método da economia política como diretriz para a construção do 

conhecimento” (KUENZER, 2012, p. 55), o que implica compreender a escola não de 

forma endógena, mas em relação com o mundo do trabalho, suas transformações e 

contradições.   
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É preciso, dirá a Comuna de Paris, que o operário (braçal) possa 
escrever um livro, escrevê-lo com paixão, com talento, sem por isso 
se ver obrigado a abandonar o torno ou a bancada. É preciso que o 
artesão descanse de seu trabalho diário para se dedicar às artes, às 
letras ou às ciências, sem deixar por isso de ser um produtor. 
(FROUMOV, 1958 apud NOSELLA, 2012, p. 52). 

 

Assim, a perspectiva de reconhecer no trabalho seu princípio educativo e na 

educação uma forma de socialização do conhecimento produzido no trabalho (ou seja, 

reconhecer o caráter ontológico de ambas as categorias) é necessária para romper 

com as dicotomias reproduzidas no campo educacional que reafirmam a Educação 

somente como um instrumento de reprodução da desigualdade e/ou manutenção da 

ordem vigente. 

Porém, a perspectiva de compreender a Educação como um espaço de 

contradição e, por conseguinte, como campo da luta hegemônica frente a diferentes 

projetos educacionais ainda é pouco utilizada como referência nos estudos no campo 

da Educação. Mais que isso, pouco aparece como opção para construção/elaboração 

da atividade profissional no interior da escola, pois se carece de um aprofundamento 

teórico sobre tais categorias e sua articulação para revelarem não apenas seus 

limites, mas principalmente suas possibilidades (FRIGOTTO, 2012a). 

 

1.2. Interface entre Trabalho e Educação: do taylorismo-fordismo à acumulação 
flexível 
 

Com a regulação taylorista/fordista do trabalho houve o nascimento de uma 

nova forma de organizar não só o mundo do trabalho ou da produção, mas também o 

da reprodução (ANTUNES, 2012). A divisão do trabalho em atividades mecanizadas 

também foi reproduzida na forma de pensar e estruturar a própria Educação. Quando 

a Educação reproduz conhecimentos numa perspectiva meramente tecnicista37 ela 

restringe sua capacidade de formação crítica e humanizadora, estando muito mais 

preocupada em formar indivíduos eficientes para o mercado de trabalho. 

 
37 Segundo Saviani (1999, p. 24) a pedagogia tecnicista se inspira nos princípios de racionalidade, 
eficiência e produtividade e tem como horizonte reordenar o processo educativo de forma a torná-lo 
objetivo e operacional: “[...] Buscou-se planejar a educação de modo a dotá-la de uma organização 
racional capaz de minimizar as interferências subjetivas que pudessem pôr em risco sua eficiência”. 
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Conforme Antunes e Pinto (2017, p. 19) Taylor percebe que para atribuir um 

caráter científico e organizar o trabalho basta observar os próprios trabalhadores, pois 

“[...] são os/as trabalhadores/as os/as verdadeiros/as criadores/as dos métodos de 

realização do trabalho”. Quando se retira do/a trabalhador/a sua capacidade de 

sistematizar o seu próprio trabalho há uma intensificação do processo de alienação 

pelo trabalho. 

Taylor, por meio do estudo do tempo dos movimentos, rouba dos/as 

trabalhadores/as os conhecimentos sobre o seu próprio trabalho, transformando-os 

em “métodos científicos de gerência” (ANTUNES; PINTO, 2017). 

 

Esta deverá ser obtida não mais por concessões aos/as 
trabalhadores/as, mas pela usurpação pela gerência capitalista do 
conhecimento que detêm sobre o seu trabalho a fim de lhes impor, 
unilateralmente, uma nova forma de realização deste, tendo sempre 
como horizonte as necessidades da máxima extração da mais-valia. 
(ANTUNES; PINTO, 2017, p. 21). 

 

Uma das formas de tecnicizar os procedimentos do trabalho é transformar as 

atividades em tarefas mecanizadas e repetitivas, processo esse que será incutido ao/a 

trabalhador/a no próprio percurso de formação, que também se dará de forma parcelar 

por meio da fragmentação do conhecimento em disciplinas estanques e pelo reforço 

do aprendizado pelo “método” da repetição de tarefas.   

Marx (2013) já apontava para esse movimento de desapropriação dos 

conhecimentos produzidos pelos/as próprios/as trabalhadores/as como forma de 

intensificar a produtividade e aumentar a extração da mais-valia. 

Despojar o/a trabalhador/a do conhecimento que ele/ela produz no seu 

trabalho, seja pela organização do mundo do trabalho, seja pela reprodução dessas 

ideias através dos processos formativos é uma forma de se apropriar do valor de uso 

da força de trabalho, pois faz com que o/a próprio/a trabalhador/a creia que o 

conhecimento do trabalho não lhe pertence e nem mesmo deve com ele/a ser 

partilhado, o que intensifica a perda de sentido da atividade do trabalho, assim como 

da Educação (GOMEZ, 2012). 

Segundo Saviani (2013) a desapropriação do conhecimento do/a trabalhador/a 

reforça a condição do saber como uma propriedade privada dos donos dos meios de 

produção, configurando-se como mais um componente das forças produtivas, 

intensificando as disputas no campo educacional em relação à privatização X 
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socialização dos saberes, tensão estruturante da Educação, em especial na 

construção e instituição dos sistemas de ensino.  

Cabe ressaltar que esse projeto parcelar e fragmentado da Educação é 

majoritariamente voltado aos/as filhos/as da “classe-que-vive-do-trabalho”, pois, como 

pontuam alguns/mas autores/as (dentre eles/as Kuenzer, 2012; Frigotto, 2010; Arroyo, 

2012), há projetos distintos de Educação para os/as filhos/as da classe trabalhadora 

e para os/as filhos/as da classe burguesa, detentora dos meios de produção e do 

poder político e econômico. Nessa perspectiva, a Educação reproduz a exploração 

imposta pelo mundo do trabalho, em especial às crianças e adolescentes antes 

mesmo que iniciem sua vida laborativa.  

Henri Ford qualificou os estudos e trabalhos realizados por Taylor, buscando 

eliminar todo o tempo livre dos processos de trabalho, fechando os poros38 do 

trabalho, por meio da organização da linha de montagem que fixa os/as 

trabalhadores/as e máquinas, refletindo também em tempos menores de 

“qualificação” para o trabalho, que se traduzem pelo acirramento da divisão dos cursos 

entre formação geral e formação técnica, assim como no estreitamento da visão do/a 

trabalhador/a sobre o processo de produção (GENTILLI, 2012). 

 

[...] o que define, em termos de gestão da força de trabalho, as 
propostas de Taylor e Ford? Numa sentença, definem um projeto de 
usurpação, pela gerência capitalista, do conhecimento do trabalho 
desenvolvido social e historicamente pela classe trabalhadora 
(ANTUNES; PINTO, 2017, p. 46). 

 

O projeto de Educação sob a perspectiva do taylorismo-fordismo enfatiza o 

parcelamento do conhecimento em um processo de especialização limitadora e 

empobrecedora tanto no campo teórico quanto prático, que se expressa por meio da 

racionalização de tarefas.  

Sobre a necessidade de formação (mesmo que mínima) para execução das 

tarefas parcelares, há uma expansão da escola seja para atendimento das demandas 

de formação para o mercado de trabalho, seja para reforço da ideologia dominante 

(GENTILLI, 2012).  

 
38 De acordo com Marx (2013) a porosidade pode ser compreendida como esses momentos “livres” 
entre a realização de uma e outra tarefa da atividade laborativa. A diminuição desses poros tem o intuito 
primeiro de aumentar a produtividade do/a trabalhador/a provocando, por vezes, a intensificação do 
trabalho.  



55 
 

 
 

Tal projeto de Educação incentiva as formações técnicas oferecidas pelas 

chamadas escolas profissionalizantes, em que os cursos estão voltados 

prioritariamente para o mercado de trabalho, reduzindo as possibilidades de a 

Educação se realizar como atividade criadora e criativa em uma perspectiva da 

educação integral, visto que mesmo com a introdução dos maquinários e o 

desenvolvimento das forças produtivas foi reforçada a necessidade de um/a 

trabalhador/a “preparado” para o trabalho simples. 

 

A “escola ideal” para essa qualificação é a que promove o 
desmembramento entre conceito, teoria e reflexão (o trabalho 
intelectual), de um lado, e prática, aplicação e experimentação (o 
trabalho manual), de outro. Uma escola que, além disso, enaltece 
muito mais a prática, a aplicação e a experimentação em detrimento 
do conceito, da teoria e da reflexão. Razão instrumental, de um lado; 
trabalho parcelar, fragmentado e coisificado, de outro. (ANTUNES; 
PINTO, 2017, p. 79, grifos do autor). 

 

Destarte, o binômio taylorista/fordista imprime uma nova organização do mundo 

do trabalho que repercute para além da reestruturação do trabalho e acaba por 

“moldar” um novo tipo de homem, como apontado por Gramsci (2008) em seu texto 

“Americanismo e Fordismo”. O controle passa a ocorrer também no âmbito da 

reprodução das relações sociais, visto que é necessário um tipo de trabalhador/a 

voltado exclusivamente para o trabalho e que aceite a intensificação da subordinação 

imposta pelo modelo taylorista/fordista.  

Nesse contexto a educação deve no máximo preparar o cérebro como um 

músculo, um órgão mecânico que deve estar treinado para obedecer. Há uma 

separação entre o homo sapiens e o homo faber, ou seja, homens/mulheres que 

pensam e homens/mulheres que executam (ANTUNES; PINTO, 2017). 

Essa proposta de educação atua diretamente na reprodução e naturalização 

das desigualdades sociais, seja afastando do ambiente escolar aqueles/as que não 

se enquadram no “modelo” educacional, seja reforçando nos/as que permanecem 

valores compatíveis ao seu papel de subordinados/as. 

A crise estrutural do capitalismo que se desenhou na década de 1970 indicou 

a necessidade de uma reorganização do mundo do trabalho com o objetivo de voltar 

a alçar altos níveis de produtividade e de extração da mais-valia. Tal reorganização 

foi intitulada por alguns autores (dentre eles Antunes, 2009; Harvey, 2014) como 
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reestruturação produtiva e teve no toyotismo uma possibilidade real de retomada do 

aumento dos índices de produtividade.  

Conforme Harvey (2014), pode-se considerar características do toyotismo: 

produção de acordo com a demanda, trabalho em equipe e processo produtivo 

flexível. Nesse contexto, o/a trabalhador/a ficará responsável por um número maior 

de tarefas, assim como um número maior de máquinas a serem manuseadas, o que 

conduz à desespecialização do trabalhador, em contrapartida ao excesso de 

especialização proposto pelo taylorismo/fordismo. 

Tal desespecialização se conforma na figura do/a trabalhador/a polivalente que 

passa a ser responsável por uma diversidade de atividades no processo de produção, 

o que poderia significar o retorno ao acesso do saber produzido no seu trabalho. 

Porém, essa desespecialização não significa uma retomada do controle do/a 

trabalhador/a aos “saberes-fazeres” da produção, mas somente uma diversificação 

das tarefas que continuam a ser previamente racionalizadas com o intuito de manter 

a desapropriação do saber do/a trabalhador/a sobre seu trabalho (ANTUNES; PINTO, 

2017). 

A polivalência colabora para o desaparecimento das especificidades das 

profissões e assim do conceito de formação profissional, substituindo-o pelas ideias 

de qualificação e requalificação que subjazem a um processo mais aligeirado e 

superficial de “formação”, na perspectiva do desenvolvimento de determinada 

habilidade para realizar certa competência (FRANCO, 2012). 

Por isso, para Antunes (2009), o toyotismo marca uma nova forma de 

organização do mundo do trabalho, que não necessariamente significa a extinção dos 

elementos do taylorismo/fordismo, mas se apresenta, muitas vezes, como um 

processo de hibridação de elementos do toyotismo com elementos 

tayloristas/fordistas. 

Assim, tanto o taylorismo/fordismo quanto o toyotismo tem como um de seus 

princípios a expropriação do conhecimento produzido pelo/a trabalhador/a no trabalho 

e tem como uma de suas formas de legitimação os processos educativos que intentam 

convencer a “classe-que-vive-do-trabalho” de que se trata de algo natural e 

necessário. 

Nesse sentido, o toyotismo coloca novas exigências à Educação, que já não 

mais necessita de uma formação parcelar e fragmentada, mas sim de processos 
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formativos que trabalhem com os princípios e fundamentos dessa nova morfologia do 

mundo do trabalho. Uma Educação que estimule maior autonomia dos/as estudantes, 

que se contraponha à rigidez da hierarquia, onde o saber possa ser construído 

coletivamente visando a produção de um conhecimento mais aberto, menos parcelar 

e fragmentado. 

 A Educação na lógica da acumulação flexível também foi flexibilizada, 

refletindo-se em uma educação de formação mais geral, que deve ser disponibilizada 

para todos/as os trabalhadores/as, e a partir dessa formação básica é que se estrutura 

uma formação profissional que também deve ser mais abrangente e menos 

especializada e parcelar (KUENZER, 2016). 

 

Em termos de uma educação formal, habilidade intelectivas como 
selecionar e relacionar informações em vários níveis de complexidade, 
desenvolver conhecimento por simbolização, acesso a recursos de 
informática e o domínio, ao menos básico, de línguas estrangeiras, 
passaram a ser exigências à medida que o uso de equipamentos de 
alta precisão técnica foi cada vez mais difundido. (ANTUNES; PINTO, 
2017, p. 95). 

 

Apesar deste projeto de Educação significar novas propostas pedagógicas para 

o mundo educacional, não há um rompimento com a lógica da desapropriação do 

saber produzido social e historicamente pelo/a trabalhador/a. Este projeto de 

Educação apresenta uma proposta de formação mais ampla e até coaduna com a 

ideia de ampliação do acesso da escola, porém intensifica a precarização e 

aligeiramento da formação, com centralidade no mercado de trabalho.  

Importante destacar, conforme mencionado, que a luta pela universalização da 

Educação, enquanto um direito, tensiona os projetos em confronto, assim como a luta 

pela democratização da sociedade, mesmo considerando que a ampliação do acesso 

à  Educação por si só não representa um antagonismo com o capitalismo, uma vez 

que há diferentes compreensões sob a ideia de universalização, inclusive a que 

associa universalizar com massificar, representando processos de expansão, em 

geral precarizados e com falta de condições humanas e materiais para ampliação com 

qualidade. “No século XIX a introdução da técnica, ampliação da divisão do trabalho 

com o desenvolvimento do capitalismo, leva à necessidade da universalização do 

saber ler, escrever e contar” (TRAGTENBERG, 1982 apud ANTUNES; PINTO, 2017, 

p. 96). 
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Sob o ideário do toyotismo a escola deve ser ampla desde que restrita à 

pragmática burguesa, baseada no ensino da desespecialização “multifuncional”, ou 

seja, não há uma formação especializada, mas também sua amplitude não se 

configura em termos de uma formação generalista com bases críticas e de formação 

integral, mas como uma formação para a realização de multitarefas. No Ensino 

Superior isso pode ser percebido por meio da criação de cursos cada vez mais 

flexíveis e aligeirados, que se expandem de forma desenfreada principalmente através 

da modalidade do ensino à distância. Tem-se assim uma educação “enxuta” para uma 

empresa “enxuta” (ANTUNES; PINTO, 2017). 

Nesse cenário, dissemina-se a perspectiva de Educação numa relação 

meramente utilitarista, que enfatiza a ideia de que a garantia do emprego está 

diretamente relacionada à qualificação do/a trabalhador/a. Qualificar torna-se, assim, 

uma forma de o/a trabalhador/a investir em si mesmo e se tornar mais “atraente” para 

o mercado de trabalho, fetichizando a relação Trabalho e Educação, pois constrói-se 

e dissemina-se a ideia de que a garantia do emprego se deve unicamente ao 

investimento que os sujeitos fazem em si mesmos, através dos processos de 

qualificação. 

A Educação passa a ser vista como solução para os “excessos” do capitalismo 

e a teoria do capital humano ganha expressividade no cenário educacional.  

 

1.3. A teoria do capital humano e sua influência nas relações entre Trabalho e 
Educação 
 

Entre o fim da década de 1950 e início da década de 1960, com Theodoro 

Schultz, surge o conceito de capital humano para explicar no campo econômico as 

diferenças de desenvolvimento entre os países, assim como as desigualdades entre 

os grupos sociais ou indivíduos (FRIGOTTO, 2012). 

A teoria do capital humano difunde a ideia de que será prioritariamente por meio 

do investimento em processos educativos de formação da força de trabalho para o 

mercado de trabalho que ocorrerá a diminuição das desigualdades, sejam essas 

pensadas num âmbito macro ou micro, já que seu discurso – falacioso – dissemina  a 

ideia de que somente a  potencialização da inserção do trabalho e consequentemente 

da renda dos indivíduos trará um impacto direto no desenvolvimento econômico do 

país que o levará à condição de “desenvolvido” (FRIGOTTO, 2010). 
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Com a criação e difusão da teoria do capital humano, a educação escolar 

passou por um novo período de subsunção ao mundo econômico e ao mercado, uma 

vez que foi entendida como estratégia para o desenvolvimento econômico e forma de 

“salvação” para os países de capitalismo periférico.  

Assim, a teoria do capital humano argumenta que a funcionalidade da 

Educação está na sua capacidade de agregar “valor” ao trabalhador, representado 

pelos conhecimentos e habilidades que irá adquirir e utilizar no trabalho.  

 

Este entendido como o estoque de conhecimentos, habilidades, 
atitudes, valores e níveis de saúde que potenciam a força de trabalho 
das diferentes nações. Trata-se de uma perspectiva integradora da 
educação escolar ao mundo do emprego e de uma estratégia para 
evitar a penetração do ideário socialista, bem como o risco de sua 
expansão.  (FRIGOTTO, 2010, p. 4). 

 

Para os teóricos que defendem a teoria do capital humano, o investimento em 

educação é visto como um investimento no ser humano, configurando-se como uma 

alternativa para acabar com os problemas do subdesenvolvimento e das 

desigualdades em nível internacional, nacional ou regional. Contudo, ao fim das três 

primeiras décadas de disseminação desta teoria, o que se observou é que ela não 

realizou suas “promessas proféticas” de resolver os problemas da desigualdade 

(FRIGOTTO, 2012). 

Na década de 1990, a teoria do capital humano volta a ter destaque no cenário 

mundial, incentivada pela conjuntura desfavorável à defesa de teorias que 

apresentassem alternativas ao modo de produção capitalista, conjuntura marcada, 

entre outros eventos, pela queda do muro de Berlim em 1989 e pelo colapso das 

experiências do socialismo real na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS), que favoreceram a emergência de perspectivas teóricas/ideológicas que 

entendam o capitalismo como única alternativa global (FRIGOTTO, 2012). Uma delas 

foi marcada pela difusão do que vem sendo chamado de “sociedade pós-industrial”, 

“sociedade pós-capitalista” ou sociedade do conhecimento39, que, para além do 

 
39 Para Neves e Pronko (2008) o termo sociedade do conhecimento se firma após a década de 1960 
atrelado à ideia de que a produção e gestão do conhecimento por si só garante o desenvolvimento da 
sociedade. Destaca-se que a ideia de conhecimento aqui difundida se concebe como algo amplo e 
genérico, podendo ser entendido desde a ideia de informação, assim como tecnologia e/ou ciência. 
Entende-se que o termo tem um conteúdo muito mais ideológico do que teórico na medida que 
transforma o conhecimento no “grande passaporte” para o desenvolvimento pessoal, assim como dos 
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incentivo à qualificação dos/as trabalhadores/as, tem na disseminação da 

informação/conhecimento o eixo central para o desenvolvimento dos países e para 

enfrentamento das desigualdades sociais.  

 Há uma intenção ideológica na difusão da concepção de sociedade do 

conhecimento, pois reforça a perspectiva da perda da centralidade da categoria 

trabalho, e com isso nega a luta de classes em prol da harmonização das relações 

sociais. Tal perspectiva encontra ressonância no campo da sociologia do trabalho, 

com um grupo de autores (entres eles André Gorz e Habermas) que defendem a tese 

do fim do trabalho, argumentando que o conhecimento se tornou a principal força 

produtiva do capitalismo contemporâneo, na medida em que o trabalho passa a 

incorporar uma dimensão imaterial qualificada como capital humano e capital 

conhecimento (NEVES; PRONKO, 2008). 

Na Educação, em sua dimensão escolarizada, tal perspectiva reforça a 

tendência, principalmente após a década de 1990, reproduzida e incentivada também 

pelos organismos internacionais40, de que esta é uma das estratégias para o 

enfrentamento da pobreza, retomando o mito da ascensão social pela educação e sua 

função de “humanizar” o capitalismo.  

 

[...] esse argumento – da escola como preparação para o mercado – 
é um grande equívoco, seja do ponto de vista da ascensão social 
buscada nos bancos escolares, seja em relação à necessidade que o 
sistema produtivo teria de profissionais com mais formação 
acadêmica. (SCAFF, 2013, p. 116). 

 

Somada à perspectiva neoliberal que se espraia nesse momento, ao cenário 

de crise estrutural do capitalismo, à crescente informalidade e desregulamentação do 

trabalho associada à crescente taxa de desemprego, a teoria do capital humano atua 

em sua dimensão ideológica ao camuflar as reais causas das alterações do mundo 

 
diferentes países, encobrindo sua real tendência de mercantilização deste como estratégia para o 
aumento da produtividade e da extração da mais-valia, reforçando a inserção subordinada dos países 
periféricos na divisão internacional para o trabalho.  
 
40 Os organismos internacionais são agências criadas a partir da década de 1940, estando entre elas: 
Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), Organização dos Estados Americanos (OEA) e Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), com o intuito de financiar as economias arrasadas pela 
Segunda Guerra Mundial. Com a instalação da Guerra Fria se constituem como instrumentos de 
construção da hegemonia do capitalismo, e com a queda da URSS, a partir da década de 1990, passam 
a agir de forma mais direta a favor do capital (NEVES; PRONKO, 2008). 
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do trabalho, reforçando a perspectiva de que ter ou não emprego é uma questão 

meramente individual.  

A partir das diretrizes da teoria do capital humano, assim como da sociedade 

do conhecimento, há uma ampliação na oferta de vagas nos cursos de formação para 

o trabalho, para a “classe-que-vive-do-trabalho”, como promessa do emprego. Trata-

se, no fim do século XX e início do XXI, de uma expansão desenfreada do setor 

privado de educação, em todas as modalidades de ensino, com destaque para o 

Ensino Superior e na modalidade de Educação à distância, resultado das orientações 

dos organismos internacionais, tais como o Banco Mundial (BM) e a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) que direcionam de 

forma explícita a massificação do Ensino Superior.  

 

Em última análise, não esconderiam estas concepções e políticas uma 
profunda violência ideológica que passa a ideia de que o Estado 
burguês e os “homens de negócio” e os seus intelectuais coletivos 
cumpriram seu dever oferecendo escola de qualidade total? Aqueles 
que não encontram emprego ou são expulsos do mercado assim o são 
por incompetência ou por não terem acertado as escolhas. Ou seja, 
as vítimas do sistema excludente viram os algozes de si mesmos. 
(FRIGOTTO, 2012, p. 46). 

 

A massificação do Ensino Superior, por vezes, é apresentada como 

democratização da educação, uma vez que amplia o acesso à educação em sua 

aparência e encobre sua essência de precarização e aligeiramento dos processos 

formativos.  

Há uma diversificação das instituições de ensino, principalmente no Ensino 

Superior, o que gera graus distintos de formação para o trabalho complexo, podendo 

este se dar em instituições públicas ou privadas, na modalidade presencial ou à 

distância, em universidades ou faculdades, além da diversidade de cursos criados 

nesse contexto (NEVES; PRONKO, 2008).  

A ampliação de oferta para a formação, principalmente em nível superior, não 

necessariamente significa um aumento da qualificação para o trabalho complexo 

(como prometido), pois muitas vezes essa massa de trabalhadores/as que aposta na 

educação para empregabilidade acabam alocados em subempregos, seja em 

ocupações das quais não necessitaria da qualificação realizada, seja no mercado do 

trabalho informal ou mesmo compondo as taxas dos desempregados/as.  



62 
 

 
 

Assim, o/a trabalhador/a que por vezes já teve uma formação aligeirada, 

principalmente nas Instituições de Ensino Superior Privado que mercantilizam ao 

máximo a formação, passa por um processo de “desprofissionalização” de sua 

formação/ocupação em que as especificidades do seu trabalho são diluídas 

transformando um trabalho complexo em atividades simples, seja porque as 

demandas do empregador são aquém do que o trabalhador/a espera/deseja realizar, 

seja porque acaba por realizar atividades para as quais não seria necessária uma 

formação específica aumentando a produtividade do trabalhador/a.  

A teoria do capital humano mascara, portanto, as contradições do próprio 

capitalismo, atribuindo ao indivíduo a responsabilidade de se qualificar para o 

mercado de trabalho. Assim, na teoria do capital humano a relação entre Educação e 

Trabalho se dá de forma superficial e invertida, reduzindo a concepção de trabalho a 

emprego, estimulando os processos meritocráticos e analisando o Trabalho a partir 

da Educação. 

Na atual conjuntura tem-se a propagação da ideia de empregabilidade como 

algo de responsabilidade única do/a trabalhador/a. Segundo Frigotto (2002), essa 

noção de empregabilidade é uma construção ideológica que busca responsabilizar 

individualmente o/a trabalhador/a pelo acesso ou não ao emprego. Essa noção se 

fundamenta no campo educacional pela pedagogia das competências41, e está 

presente desde a educação básica até o Ensino Superior, reforçada especialmente 

na educação profissional e tecnológica. 

 
A “lógica da competência”, priorizando as qualidades diretamente úteis 
da personalidade empregável, ao invés de conhecimentos realmente 
apropriados, mas não necessária e imediatamente úteis em termos 
econômicos, comporta um sério risco de desintelectualização e 
desformalização dos processos de aprendizagem. (LAVAL, 2019, p. 
83, grifos do autor). 

  

Há um ajuste dos sistemas educativos, em que as escolas têm sido invadidas 

cada vez mais pela lógica empresarial e destrutiva produtivista. As relações mercantis 

estão cada vez mais presentes na organização da escola, nos conteúdos e métodos 

pedagógicos, assim como pela ênfase nos processos de controle e avaliação. Hoje, 

facilmente em busca de uma escola para matricular uma criança no Ensino 

 
41 Segundo Neves e Pronko (2008), a pedagogia das competências superdimensiona o saber da 
experiência e subdimensiona o conhecimento, dando ênfase às questões comportamentais. 
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Fundamental I você verá as escolas apresentando seus projetos pedagógicos, 

incluindo temáticas como empreendedorismo e educação financeira desde o 1º ano 

do Ensino Fundamental (FRIGOTTO, 2013). 

Presencia-se nos tempos atuais, na Educação, uma abertura desenfreada para 

o mercado privado de educação, tornando-se um dos investimentos mais rentáveis, 

inclusive com a formação de grandes conglomerados de Educação, que desde o início 

deste século vem concentrando as Instituições Privadas de Ensino, não só em nível 

Superior, na mão de poucos grupos educacionais que detém o monopólio do mercado. 

Cabe ressaltar que a mercantilização da educação também vem ocorrendo nas 

instituições públicas, seja pelas parcerias público-privadas, pela incorporação do 

gerencialismo empresarial como direção de gestão, pela aquisição de “modelos” de 

ensino privado ou mesmo em alguns casos pela cobrança de taxas nas instituições 

públicas. 

Segundo Frigotto (2013) três mecanismos se associam e justificam  esse 

processo de mercantilização do conhecimento no âmbito da educação pública: 1) o 

discurso da ineficiência do público e por isso o estabelecimento das parcerias público-

privado que se revela por vezes com produção, por parte das fundações e institutos, 

de material pedagógico por meio da elaboração de apostilas, manuais, métodos de 

ensino incorporados pelas instituições públicas; 2) ataque à natureza da formação à 

docente nas Universidades, como inútil e não conectada a necessidade do momento 

– apreensão das técnicas do ensinar bem; e  3) a reprodução do ideário de que não 

há luta de classes e por conseguinte a própria divisão em classes, sendo que o 

indivíduo é que vigora.   

 
[...] A grande tendência do período que estamos vivendo é a 
competição mais direta dos sistemas educacionais nacionais em um 
mercado global. Essa evolução encoraja a aplicação dos dogmas livre-
cambistas no campo da educação e estimula a utopia de uma vasta 
rede educacional mundial, transfronteiriça e pós-nacional. (LAVAL, 
2019, p. 133). 

 
Completa-se esse cenário o atual momento de crise, que vem se constituindo 

de forma mais latente desde 2008 e tem como uma de suas consequências o 

desemprego estrutural. Assim, a “novidade” da teoria do capital humano é que para 

além de educar para a empregabilidade, passa a ter que educar para o desemprego.  
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Não existe nenhum quantum de acaso no projeto de educação 
burguesa para a classe trabalhadora, uma educação que apresenta 
como uma de suas funções o desenvolvimento da competência 
empreendedora do indivíduo, disseminando a ideia de que a grande 
massa de trabalhadores desempregados, seja porque foram 
demitidos, seja porque nem sequer tiveram acesso ao emprego, pode 
redimir-se através do empreendedorismo individual. Essa é a relação 
que o capital estabelece com a educação pela via da política de 
Estado, ao revelar que a saída encontrada no momento é preparar a 
juventude sem perspectiva de emprego, ou seja, de trabalho 
assalariado, para o desemprego ou subemprego em atividades 
terceirizadas, geralmente pela via de contratos temporários e baixo 
valor remunerativo. (AMORIM, 2018, p. 142).  

 

Esse movimento mostra o rejuvenescimento da teoria do capital humano na 

atualidade e explicita um contexto de regressões no campo educacional, pois 

expressa uma perspectiva desintegradora, de ênfase no individualismo em um cenário 

em que os/as trabalhadores/as estão desprovidos de proteção social, considerando 

as reformas trabalhistas e previdenciárias que tem ocorrido pelo mundo, ficando como 

responsáveis únicos por sua “sorte” (FRIGOTTO, 2013). 

Assim, é com base nos elementos apresentados que se entende que a 

discussão de Trabalho e Educação se faz central, porque é na construção dessa 

mediação que se torna possível apreender as configurações da Política Educacional 

em sua relação com o mundo do trabalho em diferentes contextos históricos e sociais, 

e observa-se que a organização da educação, principalmente escolarizada, sofre 

impactos diretos das dinâmicas do trabalho, assim como vivencia os conflitos, 

contradições e antagonismos intrínsecos ao capitalismo, com particularidades 

importantes para a análise da Educação Profissional e Tecnológica. 

A reflexão sobre Trabalho e Educação anuncia que a divisão entre trabalho 

intelectual e trabalho manual é uma consequência do próprio desenvolvimento das 

forças produtivas e por conseguinte da complexificação do capitalismo, assim como 

nos faz pensar sobre a relação contraditória e cheia de particularidades entre trabalho 

simples, trabalho complexo e sua articulação com o mundo do Trabalho e os 

processos formativos. 

Assim, é perceptível, segundo Frigotto (2012a), uma tendência de 

prolongamento dos estudos para tentar garantir a inserção no mundo do trabalho, o 

que não necessariamente está assegurado.  Pode-se dizer que as pessoas se formam 

cada vez mais para trabalhos complexos e no momento de sua inserção no mundo do 
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trabalho lhe serão exigidos trabalhos simples. Todo esse contexto denota nitidamente 

a falácia da teoria do capital humano, assim como os rebatimentos do 

desenvolvimento das forças produtivas e do acirramento da divisão social, técnica e 

sexual do trabalho como expropriação do conhecimento do/a trabalhador/a. 
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2. A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO NO BRASIL: UM CONSTANTE ANTAGONISMO 
ENTRE DIREITO E PRIVILÉGIO 
 

[...] ir à escola se tornava um acontecimento especial e importante em 
minha vida. Lembro de um episódio da 1º série do ensino fundamental, 
onde foi solicitado um trabalho sobre poesias – teríamos que, no dia 
seguinte, levar uma poesia para trabalharmos em sala. Cheguei em 
casa e perguntei à minha mãe se ela conhecia alguma poesia ou 
algum lugar em que poderia encontrar alguma. Para meu espanto ela 
me mostrou um livro de poesias, que ela mesma havia escrito. Esse 
fato [...] é um dos elementos que estão intimamente relacionados à 
minha forma de compreender e se relacionar com a Educação. (Maria 
Borges, 2019, p. 8). 

 

2.1. Marcas da Política de Educação no Brasil: as dualidades em questão 
  

Após apresentarmos um debate sobre a categoria Educação, é necessário 

aprofundar alguns elementos do processo de institucionalização da Educação 

enquanto política pública como forma de avançar na compreensão acerca das 

particularidades da Política de Educação no Brasil e, mais especificamente, da 

configuração da Educação Profissional e Tecnológica no país.  

Para isso é fundamental resgatar brevemente a própria constituição da 

instituição escola e suas diferentes configurações nos diversos momentos históricos. 

A escola se constitui como uma “instituição social especializada”, na qual se 

realiza determinada forma de Educação. Nesse sentido, a Educação enquanto projeto 

pode assumir diversas formas e se realizar em diferentes espaços e tempos. “[...] a 

definição da escola como instituição social requer o reconhecimento de que ela é 

também constituída por elementos não necessariamente orientados para a função de 

educar e para o processo educativo nela realizado” (ALGEBAILE, 2009, p. 39). 

Nas sociedades escravista e feudal, em que a população era dividida de acordo 

com os diferentes papeis que desempenhavam na estrutura social (como escravos, 

servos, senhores feudais, entre outros) havia uma determinação de quem poderia (ou 

não) frequentar a escola, demarcando historicamente a dualidade entre quem tem (ou 

não) acesso à educação sistematizada (SANTOS, 2017).  

 Na Grécia, após a ruptura radical com o modo de produção comunal, surgiu a 

escola fundada na ideia de que nem todos/as deveriam ter acesso à educação 

sistematizada, passando a ser privilégio de determinados grupos. Nesse momento o 

privilégio era dos homens livres, entendendo-os como as pessoas do gênero 
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masculino, excluindo desse processo as mulheres, além dos escravos (SAVIANI, 

2007).  

No caso dos escravos, a educação se realizava de forma espontânea pelo 

trabalho, ou seja, os processos de transmissão de conhecimentos e saberes estavam 

restritos às necessidades de informação básica para o desenvolvimento do trabalho 

manual. Assim, o direito à educação se relacionava diretamente ao direito ao ócio, ou 

seja, como função das pessoas que podiam dispor de seu tempo livre para pensar e 

discutir sobre as questões da vida em sociedade, que nessa sociabilidade eram 

governantes. 

 

Antiguidade grega, encontra-se “antes de tudo, a separação dos 
processos educativos segundo as classes sociais”. O filólogo italiano 
esclarece que “para as classes governantes uma escola, isto é, um 
processo de educação separado, visando preparar para as tarefas do 
poder, que são o pensar' ou o 'falar' (isto é, a política) e o 'fazer' a esta 
inerente (isto é, as armas)”. Já para os produtores do sustento da vida 
material: “nenhuma escola inicialmente, mas só um treinamento no 
trabalho”. (SANTOS, 2017, p. 49). 

 

 No período feudal a escola sofreu grande influência da Igreja Católica, que 

passou a organizar os processos educativos, mantendo-os restritos a poucos/as e de 

forma limitada. Considerando-se que o feudalismo se funda no trabalho servil, a 

educação também permaneceu sendo garantida a quem tem direito ao ócio, isto é, 

filhos/as da nobreza e integrantes do clero (SAVIANI, 2007). 

Com isso entende-se que a Educação, e por conseguinte a organização da 

escola, relaciona-se diretamente à forma de organização dos processos de produção, 

que desde a antiguidade reforçam a separação entre mundo do trabalho e mundo da 

educação, inclusive depreciando a educação em sua relação com o trabalho, já que 

no contexto escravista e feudal o trabalho seria ônus dos segmentos menos 

favorecidos (SAVIANI, 2007).  

Foi com o desenvolvimento do capitalismo e das forças produtivas que ocorreu 

a reaproximação formal dos processos educativos com o mundo do trabalho, o que 

não significou a recuperação da relação ontológica dessas categorias, mas 

possibilitou conferir um significado emancipador tanto ao Trabalho quanto à 

Educação, como abordado no capítulo 1. 
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O advento da indústria moderna conduziu a uma crescente 
simplificação dos ofícios, reduzindo a necessidade de qualificação 
específica, viabilizada pela introdução da maquinaria que passou a 
executar a maior parte das funções manuais. Pela maquinaria, que 
não é outra coisa senão trabalho intelectual materializado, deu-se 
visibilidade ao processo de conversão da ciência, potência espiritual, 
em potência material. Esse processo aprofunda-se e generaliza-se 
com a Revolução Industrial levada a efeito no final do século XVIII e 
primeira metade do século XIX. (SAVIANI, 2007 p. 158). 

 

 Destarte, com a Revolução Industrial constituiu-se, nos moldes capitalistas, a 

cisão entre dois modelos de sistemas de ensino: uma educação mínima e relacionada 

às profissões manuais que dispensavam uma formação mais propedêutica; e uma 

educação mais robusta e fundada em questões teóricas para profissões intelectuais 

que tinham por intuito formar as elites e representantes da classe dirigente para atuar 

nos diversos setores de comando da sociedade.  

Sob essa lógica, a educação escolarizada foi efetivada de formas distintas, 

apesar de articuladas: por um lado uma Educação mais geral e com ênfase no ensino 

propedêutico voltada para a formação dos futuros líderes e por consequência para a 

manutenção e reprodução das relações capitalistas; por outro lado, também como 

forma de reprodução dos interesses capitalistas, se efetivou uma Educação mais 

empobrecida e centrada em um caráter profissionalizante e de adestramento do/a 

trabalhador/a, reafirmando a articulação entre Trabalho e Educação.   

 

É dentro desse quadro que brotam os dois modelos paralelos e 
distintos de educação sistematizada – mas articulados entre si – em 
que a burguesia retira sua solução para o dilema trabalho-instrução. 
Isto é, a partir do complexo educativo em sua vertente stricto, surge 
um modelo destinado à classe senhorial, que preferimos denominá-lo 
de ensino propedêutico, clássico e científico, cuja organização 
curricular carrega ensinamentos das ciências, das letras, das artes da 
oratória, entre outras disciplinas voltadas para a formação dos 
dirigentes e seus prepostos; e um outro modelo destinado aos 
indivíduos que ocuparão os postos da produção material da sociedade 
propriamente dita, os trabalhadores. A esse restrito ramo de uma 
educação específica, que, por sua vez, se desprende da educação 
voltada para resolver demandas próprias de uma sociedade de 
classes antagônicas, consideramos conveniente chamá-la de ensino 
profissionalizante, direcionado para os imperativos práticos, cujo 
conteúdo curricular prioriza as técnicas quase artesanais, apreendidas 
nas oficinas. Entre esses dois modelos de escola, instala-se uma 
espécie de cunha – nunca metafisicamente separada – que divide 
definitivamente a educação em dois lados, consagrando o que a 
história da educação denomina de dicotomia educacional, ou seja, 
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propedêutica, de um lado e profissionalizante, de outro. (SANTOS, 
2017, p. 65). 

  

 A compreensão sobre a cisão entre esses “modelos” de Educação, desde os 

primórdios do capitalismo, é necessária tanto para fundamentar o debate sobre o 

caráter da Educação Profissional e Tecnológica na atualidade, como para pautar as 

reflexões sobre as configurações históricas assumidas pela Política de Educação (em 

especial no Brasil), no que se refere ao caráter dual, contraditório e antagônico 

presente no processo de sua construção e consolidação. Portanto, pode-se perceber 

que a dualidade dos sistemas de ensino configura-se como um dos fundamentos da 

constituição da Educação no próprio capitalismo.   

Tal perspectiva faz com que a Política de Educação seja apreendida em suas 

dimensões de contradição e disputa, afastando concepções que reforçam a Educação 

e os processos formativos como espaços da neutralidade com o objetivo meramente 

de formar/capacitar os seres humanos, seja como processo de aquisição do saber 

erudito ou como preparação para o mercado de trabalho. 

Desse modo, para Almeida (2011), compreender a política educacional em 

determinado contexto não se reduz às construções legislativas da área e às mudanças 

internas da instituição escolar, mas envolve compreender a dinâmica societária, as 

crises do capital e sua participação no estabelecimento de consensos e de reprodução 

da força de trabalho.  

Nessa perspectiva, ao mesmo tempo em que a Política de Educação é uma 

das formas de assegurar a sociabilidade necessária à reprodução do capital, 

conformando sentidos, valores, comportamentos e respondendo às necessidades de 

formação de mão de obra para o desenvolvimento econômico e produtivo; é também 

resultado da luta política da “classe-que-vive-do-trabalho”, dando direção aos 

processos de formação e apropriação do conhecimento produzido socialmente.  

Assim, a conformação de determinados modelos para a política educacional, 

segundo Bemvindo (2016), é influenciada concomitantemente pelo nível de 

desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção, e pela relação 

com as várias propostas educacionais que se configuram no campo da disputa pela 

hegemonia. 

 

[...] Se por um lado é condição para o desenvolvimento das 
potencialidades humanas, por outro, serve para construir um ideário 
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que favorece a manutenção da hegemonia política dos grupos que 
exercem o poder, visando, em última instância, à reprodução ampliada 
do capital. (SANTOS, 2019, p. 55). 

 

O intuito deste debate não é pormenorizar os processos de institucionalização 

da Política de Educação no Brasil, mas apontar elementos do percurso que colaborem 

para identificar tendências (ainda hoje presentes) que reverberam na elaboração, 

execução e gestão da Política Educacional no país, colaborando para a compreensão 

dos desafios que cercam tal política e de como influenciam o campo da Educação 

Profissional e Tecnológica, lócus de interesse desta pesquisa.  

Também objetivamos, ao problematizar alguns elementos da Política de 

Educação, somar aos debates já realizados sobre Trabalho e Educação e avançar na 

compreensão das particularidades da Educação como espaço sócio-ocupacional do/a 

assistente social. 

Entender a elaboração da política educacional no Brasil, segundo Algebaile 

(2009), para além de reconhecer as disputas no interior dessa Política, implica 

compreender as particularidades da formação sócio-histórica do país. Para isso, é 

necessário considerar: a constituição inicial do Brasil como país-colônia com o objetivo 

principal de exploração, o longo período de trabalho escravo e o processo de 

desenvolvimento dependente intensificado com a industrialização.  

Para Fernandes (2009) e Oliveira (2013), uma das particularidades da 

formação sócio-histórica brasileira é sua capacidade de manter articulado o arcaico 

(velho, conservador) ao moderno (e desenvolvido). Tal combinação garante que haja 

no país o desenvolvimento de um núcleo mais avançado ligado ao capitalismo 

internacional sustentado pelo arcaico e conservador.  

 

Dito de outra forma, os setores modernos e integrados da economia 
capitalista (interna e externa) alimentam-se e crescem apoiados e em 
simbiose com os setores atrasados. Assim, a persistência da 
economia de sobrevivência nas cidades, envolvendo a ampliação ou 
o inchaço do setor terciário ou da “altíssima informalidade”, com alta 
exploração de mão de obra de baixo custo, foi funcional à elevada 
acumulação capitalista, ao patrimonialismo e à concentração de 
propriedade e renda. (ALGEBAILE, 2009, p. 20). 

 

 Esse desenvolvimento dependente e combinado acirra as características do 

capitalismo, isto é, cronifica as estruturas de desigualdade, potencializando o abismo 

que separa os mais ricos dos mais pobres. De acordo com o Relatório de 
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Desenvolvimento Humano (RHD) da Organização das Nações Unidas (ONU)42 de 

2019, o Brasil está entre os países que mais concentram renda no mundo, ou seja, a 

distância entre pobres e ricos é abissal, visto que o 1% mais rico detém 28,3% da 

renda total do país. Quando se amplia para os 10% mais ricos essa concentração 

chega a 41,9% da renda total. Em contrapartida os 10% mais pobres ficam com 

aproximadamente 1% da renda do país, segundo dados do IBGE43. 

As marcas da desigualdade evidenciam-se também na configuração do mundo 

do trabalho, o que não ocorre exclusivamente no Brasil, pois se faz presente nos 

países de capitalismo periférico com alta exploração de força de trabalho pouco 

qualificada.   

O desenvolvimento que moderniza o arcaico permite que convivam as formas 

mais aviltantes de trabalho (como trabalho escravo e trabalho infantil) com o trabalho 

informal em franca expansão, associado ao aumento dos níveis de precarização do 

trabalho formal, que na atualidade pode ser percebido pela tendência de “uberização” 

de diversas atividades laborais (conforme tem sido discutido por diversos autores, 

entre eles Ricardo Antunes).  

Tal contexto repercute diretamente nas tendências que se conformam no 

campo da Política de Educação, sendo uma delas a estruturação de sistemas de 

ensino voltados majoritariamente à formação para o trabalho simples, representada 

pela expansão da educação, até a década de 1970, do ensino primário44, pois um dos 

objetivos da  Política de Educação, principalmente no período de industrialização do 

país, foi reafirmar a “inserção consentida e subordinada ao capital e por isso há uma 

hipertrofia da formação para o trabalho simples” (ALGEBAILE, 2009, p. 23). 

Não por acaso o processo de institucionalização da Educação enquanto 

Política Pública ocorreu de forma mais latente e sistematizada no início do século XX, 

associada às mudanças que estavam ocorrendo no país, entre elas o processo de 

industrialização e a alteração da economia agroexportadora para a industrial, o que 

demarca também a migração da população do campo para a cidade. Esse processo, 

segundo Algebaile (2009), tem como resultado uma inserção “à brasileira” no mundo 

 
42 O relatório na íntegra está disponível em: <http://hdr.undp.org/sites/default/files/hdr_2019_pt.pdf>. 
Acesso em: 18 maio 2020. 
 
43 Dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com base na Pesquisa 
Mensal por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua. 
 
44 Até a década de 1970 o ensino primário era constituído de 4 anos de estudo (ALGEBAILE, 2009).  
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capitalizado, que almeja maximizar a extração de mais-valor, potencializando os 

processos de concentração e centralização do capital.  

Outra característica desse período é o fato de o processo de industrialização 

no país não acarretar uma ruptura entre burguesia e oligarquias tradicionais, pelo 

contrário, sua aproximação deu origem a novas frações da burguesia (FERNANDES, 

2009). 

Desse modo, é necessário identificar qual projeto de Educação se faz útil ao 

desenvolvimento dependente e combinado de inserção periférica no capitalismo 

mundial. Pensar essa questão aponta pistas para compreender os avanços, desafios 

e retrocessos no campo educacional, principalmente relacionados aos movimentos 

em prol da democratização e universalização da Política de Educação, uma vez que 

a reprodução das mazelas educacionais (como o analfabetismo, por exemplo) foi por 

muito tempo funcional a esse tipo de desenvolvimento. 

Com isso, pode-se dizer que não há um único Projeto de Educação no interior 

da construção da Política de Educação e que as disputas constroem tendências 

hegemônicas que se expressam por meio das diversas dualidades constituídas nos 

sistemas de ensino. Uma das dualidades da Política de Educação é a formação de 

distintos sistemas de ensino: um para a “classe-que-vive-do-trabalho” e outro para a 

classe burguesa, que dialogam no que se refere ao objetivo de manutenção das 

relações capitalistas de produção e reprodução dos antagonismos de classe, mas que 

em sua materialidade se constituem de forma totalmente diferenciada, denotando a 

existência de uma escola para os pobres e uma escola para os ricos (ALGEBAILE, 

2009). 

Outra tendência resultante desse processo particular de desenvolvimento do 

país – que se reconfigura conforme as necessidades econômicas e colabora para 

compreendermos de forma mais complexa os determinantes em torno da Política de 

Educação – é a mobilização utilitarista que a Economia faz da Educação, o que altera 

o sentido e a função desta política, assim como interfere no movimento de avanços e 

recuos em torno da luta por uma Educação pública, de qualidade, gratuita e 

socialmente referenciada. 

A articulação do binômio Educação e Desenvolvimento Econômico constrói, 

como uma de suas perspectivas, uma promessa falaciosa em torno da Educação, em 

que a mesma é apontada como solução para os excessos do próprio capitalismo, 
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como uma estratégia para “resolver” e/ou amenizar os altos níveis de desigualdade 

social do país, como a “salvadora da pátria” e, por vezes, a única saída, principalmente 

para os setores mais empobrecidos da sociedade, para ascender socialmente.  

Embora não desconsideremos que a educação (se ofertada enquanto direito 

social) pode acarretar mudanças objetivas e subjetivas na vida da “classe-que-vive-

do-trabalho”, a forma como a Educação é usada para fins econômicos, capturando, 

em alguns momentos, as próprias reivindicações em torno da Educação de modo a 

efetivá-las em consonância com interesses privados da classe burguesa, por vezes 

dificulta e/ou enfraquece os avanços no campo educacional. 

Tal tendência se atualiza no presente, principalmente por meio do 

espraiamento da teoria do capital humano associada à teoria do capital social. 

Segundo Motta (2008), a partir dos anos 2000 houve um rejuvenescimento da teoria 

do capital humano, que, articulada à ideologia do capital social, mantém a propagação 

de que é função do/a trabalhador/a investir em seu capital humano por meio da busca 

por formação/qualificação, como forma de aumentar sua empregabilidade no mundo 

do trabalho, somada à difusão de uma educação que além de formar para a 

sobrevivência deve formar para o conformismo por meio da construção de uma cultura 

cívica que pregue o fim dos conflitos.  

 

[...] E esta função educadora pode ser identificada ao longo do 
processo de desenvolvimento histórico do modo de produção 
capitalista – seja para civilizar e disciplinar aquela massa de 
trabalhadores ‘livres’ ainda em formação, libertando-os das tradições 
acríticas do Ancien Règime e formando-os pelos valores da 
laboriosidade burguesa, seja como estratégia de segurança 
internacional para conter o avanço do comunismo, seja para 
modernizar e aumentar a produtividade (‘teoria do capital humano’). 
A outra problemática posta na abordagem do ‘capital social’ é o 
processo de despolitização e enfraquecimento dos embates no 
interior da sociedade civil, com sua ideia de construir uma sociedade 
solidária e coesa, sem conflitos de interesses e confrontos como 
mecanismo de ‘combate’ às mazelas sociais. (MOTTA, 2008, s.p.). 

 

A relação entre Educação e desenvolvimento econômico pode ser observada 

desde o processo de industrialização do país, quando foi necessária a ampliação da 

formação para os/as trabalhadores/as devido à inserção de maquinários os mais 

diversos nos processos de trabalho, o que, apesar de reforçar e intensificar o próprio 

processo de divisão social, técnica e sexual do trabalho, impõe a necessidade de que 
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o/a trabalhador/a tenha um mínimo de formação, mesmo para as atividades do 

trabalho simples, se considerarmos que no Brasil os níveis de analfabetismo na 

década de 1920 chegavam a 64,9% da população com 15 anos ou mais (FREITAS; 

BICCAS, 2009). 

Ao problematizarmos a relação entre Educação e Desenvolvimento 

Econômico, identificamos uma outra faceta desta articulação: o processo de 

mercantilização da Educação, hoje potencializado e invadindo a esfera pública por 

meio de parcerias público-privado. É certo que essa faceta não se configura como 

uma novidade, pois está presente desde a gênese da institucionalização da Política 

de Educação no país. O sistema de Ensino construído no Brasil no início do século 

XX nunca se deu de forma totalmente pública, pois já nesse período havia a presença 

de uma rede privada e/ou confessional na Política de Educação, o que expressa e 

consolida outra marca da dualidade do sistema de Ensino no Brasil: a existência 

concomitante de um sistema privado e de um sistema público, refletindo nos 

tensionamentos na luta pela consolidação da Educação enquanto um direito 

(FREITAS; BICCAS, 2009). 

A relação entre Educação e Desenvolvimento Econômico ocupou um lugar de 

destaque no período de 1940 a 1960, momento em que foi desenvolvida a política 

nacional-desenvolvimentista, iniciada no Governo de Eurico Gaspar Dutra (1946-

1950), mas intensificada no Governo Juscelino Kubitschek (1955-1960), quando a 

relação direta entre educação e desenvolvimento econômico foi declarada e assumida 

como Política de Estado e o desenvolvimento econômico foi atrelado ao 

desenvolvimento social, exigindo a ampliação dos investimentos nas áreas sociais, 

dentre elas a Educação.  

É importante destacar que esse momento histórico é conhecido como o período 

da Guerra Fria, marcado pela polarização entre Estados Unidos da América (EUA) e 

União Soviética (URSS), expressando a divisão no mundo entre bloco capitalista e 

bloco socialista. Assim, políticas desenvolvimentistas, nos países periféricos e de 

capitalismo dependente, passaram a ser estratégias para afastar o “mal” do 

comunismo de seus territórios, e foram financiadas, principalmente na América Latina, 

pelo próprio EUA e incentivadas pelos organismos internacionais que surgiram na 

década de 1940, como: Organização das Nações Unidas (ONU), Banco Mundial e 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e a própria Comissão Econômica para a América 
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Latina e Caribe (CEPAL), responsável direta pela difusão de tal política na América 

Latina (LOMBARDI, 2014).  

Nesse cenário houve, de acordo com Lombardi (2016), um processo de 

expansão da Política de Educação no Brasil, presente nas discussões em torno da 

Constituição de 1946 e na tramitação/elaboração da primeira Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação de 1961, que foi elaborada em 1948 e levou 13 anos para ser aprovada, 

denotando que não foram poucos os embates em torno das discussões de que Projeto 

Educacional deveria se privilegiar no documento. “[...] Nos treze anos de tramitação 

do Projeto da LDB uma trama complexa mostrou o quanto o ‘lugar’ da escola pública 

no país também é um lugar de permanente ressignificação das distâncias entre 

estratos sociais” (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 133, grifos das autoras). 

Considerando que os processos sociais são plenos de contradição, é 

importante reconhecer que a articulação entre desenvolvimento econômico e social, 

característica do período desenvolvimentista, trouxe avanços para a Política de 

Educação, somados à própria efervescência da Guerra Fria marcada pela disputa 

entre o bloco socialista X bloco capitalista, que no campo educacional abriu margem 

para a retomada de um projeto de Educação ligado à revolução comunista e seus 

ideais (LOMBARDI, 2016). 

  Foi desse período o surgimento e fortalecimento de importantes movimentos 

culturais e educacionais, como os Centros de Cultura Popular (CPCs), os Movimentos 

de Cultura Popular (MCPs) e o Movimento de Educação de Base (MEB), datados do 

final da década de 1950 e início da década de 1960, tendo na figura do educador 

Paulo Freire, com sua campanha em prol da alfabetização, um importante marco para 

a construção da educação enquanto direito e pela ampliação do acesso da “classe 

que-vive-do-trabalho”, por meio da elaboração de uma pedagogia progressista, crítica 

e vinculado aos interesses dos/as trabalhadores/as. 

A efervescência do período marcou o adensamento dos debates em torno do 

papel da educação em uma sociedade de classes e o reconhecimento de que as 

precárias condições de vida e trabalho das camadas empobrecidas associadas ao 

lento processo de expansão, acesso e permanência da política de educação 

causavam grandes êxodos educacionais.   

Evidenciou-se, ainda, uma disputa em prol da educação pública e do 

enfrentamento da dualidade público X privado dos sistemas de ensino, reverberando 
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em avanços no que se refere ao financiamento da Política de Educação, já que foi na 

Constituição de 1946 que pela primeira vez se estipularam percentuais, mesmo que 

parcos, para custeio das ações de educação, sendo esses: de 10% para a União e 

20% para Distrito Federal, Estados e Municípios (FREITAS; BICCAS, 2019).  

O discurso predominante que associava crescimento econômico à elevação 

nas taxas de emprego, tendo como principal estratégia a ampliação da taxa de 

diplomação escolar, não necessariamente foi confirmado, pois mesmo com o 

processo intenso de industrialização, não houve aumento de demanda por 

trabalhadores “mais qualificados”.   

 

A vinculação entre educação escolar, aspiração ocupacional e taxas 
de crescimento será uma constante desde então, ainda que os 
vínculos entre o que a produção quer e o que a escola oferece sejam 
débeis. Mas tal debilidade veio para ficar. (FREITAS; BICCAS, 2009, 
p. 141).  
 

É importante problematizar a própria debilidade da lógica desenvolvimentista, 

na qual se finca a crença de que a “solução” para os países subdesenvolvidos45 está 

em realizar um processo acelerado de desenvolvimento, desconsiderando a própria 

organização mundial do capitalismo e o papel dos países considerados 

subdesenvolvidos no processo de reprodução, concentração e centralização do 

capital, o que dá elementos para contestar a capacidade de a política 

desenvolvimentista recuperar o atraso desses países.  “Isso resultava justamente da 

crença, algo ascética, na possibilidade de acelerar o tempo e ajustar nossa histórica 

à história do Ocidente, convocando a educação a protagonizar a liderança nesse 

processo de reconstrução” (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 148). 

No período da Ditadura Militar (1964-1985) houve a interferência direta dos 

organismos internacionais nos caminhos traçados para a Política de Educação, tanto 

por meio do financiamento como pela exportação de modelos educacionais.   

A principal forma de interferência externa na Política de Educação do país, que 

incidiu desde a educação básica até o Ensino Superior, foi o acordo entre o Ministério 

da Educação e Cultura (MEC) e a Agency for Internacional Development (USAID). Os 

 
45 Para Lombardi (2016), a divisão entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos é uma estratégia 
para justificar as políticas desenvolvimentistas. Com base nessa divisão acreditava-se que por meio 
dessas políticas os países subdesenvolvidos alcançariam o “reino” dos países desenvolvidos, 
desconsiderando a própria dinâmica do capital e sua constituição mundial calcada no imperialismo.  
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acordos MEC-USAID tinham por objetivo dar assistência técnica, assessorar 

pedagogicamente e, principalmente, promover a “inculcação ideológica” da ideia de 

educação como motor do desenvolvimento do país e da nação (FREITAS; BICCAS, 

2009).  

Nesse período a particularidade da relação entre Educação e Desenvolvimento 

Econômico foi marcada pela influência da ideologia neoliberal e da teoria do capital 

humano, ambas em processo de espraiamento no mundo após a crise de 1973.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

Isso significou um deslocamento do sentido utilitarista da Educação. Ao mesmo 

tempo em que se manteve a estratégia de aliviar a pobreza, a Educação foi mobilizada 

como forma de investimento do/a trabalhador/a em si mesmo/a para se tornar 

empregável, incentivando o crescimento da rede privada de Educação, repercutindo 

negativamente na luta pela consolidação da Educação como direito (ALGEBAILE, 

2009).  

 Com o enfraquecimento da ditadura militar e a retomada do movimento de 

redemocratização do país, movimentos sociais ganharam visibilidade, ampliando as 

lutas sociais para além das demandas do trabalho e aglutinando outros interesses e 

necessidades, como: saúde, habitação, educação, que tiveram na Constituição 

Federal de 1988 a expressão das disputas em torno dessas reivindicações.  

Desse modo, foi com a Constituição Federal (CF) de 1988 que a Educação se 

tornou um direito social universal visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme 

artigo 206.  

A regulamentação e normatização do direito à Educação se deu com a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996. 

Segundo o CFESS (2011), embora sua implantação ainda que seja reflexo de um 

período de intensa organização e luta política para a consolidação dos direitos (entre 

eles a Educação), isso não garante que a LDB configure-se como a legislação que 

determinou as mudanças mais significativas na política educacional, pois ela é 

resultado da disputa de projetos educacionais distintos.  

 Não se pode desconsiderar que a conquista da Educação como um direito 

social no Brasil ocorreu em um cenário mundial de franca expansão de políticas 
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neoliberalizantes após a derrocada dos Estados de Bem-Estar Social46 nos países 

Europeus e reorientação dos movimentos democráticos nos países de capitalismo 

periférico (que nem mesmo conseguiram constituir um Estado de Bem-Estar Social 

nos termos dos países Europeus, como é o caso do Brasil). 

Mundialmente a partir de 1970 e no Brasil com maior ênfase a partir de 1990, 

intensificou-se a sujeição das políticas educacionais às prerrogativas econômicas, em 

especial ao modelo neoliberal influenciado também pela reestruturação produtiva a 

partir da década de 1970. Tratava-se de uma nova roupagem para a velha relação 

entre Educação e Desenvolvimento Econômico. 

Desse modo, a política educacional passou a sofrer de forma mais contundente 

as interferências das políticas econômicas, acirrando a mercantilização da educação 

e reatualizando a dualidade histórica do sistema de ensino presente no Brasil: uma 

educação para os/as filhos/as da classe trabalhadora e outra para as camadas mais 

ricas da sociedade.  

Tal dualidade, atualmente, se reveste de uma nova roupagem em que o 

aparente processo de universalização da Educação encobre a desigualdade social 

dos percursos formativos, materializados nas diferenças entres as redes municipais, 

estaduais e federais de ensino, assim como na variedade de modalidades ofertadas 

e na própria diversidade da rede privada. 

 

Ocorrem mudanças nas condições de permanência, de acesso ao 
conhecimento e de obtenção de certificação, mas elas se dão como 
um modo particular de produção de uma dualidade de novo tipo, que 
se expressa, entre outros aspectos, nas distinções entre as redes 
municipais, estaduais e federal, e, no seu interior, entre os vários 
modelos e modalidades; nos variados padrões de oferta das redes 
privadas; na multiplicidade de oportunidades formativas que recriam 
ou instituem trajetórias subordinadas de formação, as quais, em 
conjunto, ressignificam a marca social da escola, cujo caráter classista 
é encoberto pelo discurso inclusivo. (RUMMERT; ALGEBAILE; 
VENTURA, 2013). 

 

 
46 Conforme Behring e Boschetti (2010), o período de constituição do Estado de Bem-Estar Social 
(conhecido como Welfare State) ocorre após a crise de 1929 e foi marcado por um redirecionamento 
das funções do Estado sob a orientação keynesiano-fordista. De forma geral, indicou um período no 
qual se estruturou um conjunto de políticas sociais mais abrangentes e universais em torno dos direitos 
de cidadania. É importante sinalizar que a estruturação desse Estado de Bem-Estar Social não ocorreu 
de forma uniforme entre os diferentes países onde se desenvolveu. 
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 Nesse contexto a desigualdade educacional não se funda mais, 

prioritariamente, no binômio acesso ou não-acesso – devido ao processo de 

ampliação da Política de Educação –, mas se expressa na qualidade do acesso, assim 

como nas condições de permanência e conclusão dos estudos, que se dará de forma 

desigual e combinada, demarcando a constituição de diferentes percursos formativos, 

associada a um processo de recrudescimento da função da educação, seja pelo seu 

direcionamento numa  perspectiva neoliberal (em que o enfoque da Educação é o 

alívio da pobreza, com destaque para os programas de transferência de renda que 

tem na frequência à escola sua principal condicionalidade), seja pelo reforço do mito 

da ascensão social pela Educação. 

 

Uma questão central a ressaltar aqui é que quantidade e variedade 
não significam oferta ampla, mas sim pulverizada, desigual, irregular 
e instável. Isso se evidencia, entre outros aspectos, no perfil formativo 
dos variados programas, que pode pender para a reinserção escolar, 
a complementação da escolaridade, a qualificação profissional, a 
formação cívica ou a formação atitudinal, entre outros vieses 
formativos cujos sentidos verdadeiros só são apreensíveis se 
levarmos em conta o efeito de conjunto dessa variedade de ações 
instáveis e orgânicas à lógica da forte fragmentação do trabalho e do 
imprescindível controle social. (RUMMERT; ALGEBAILE; VENTURA, 
2013, p. 725). 

  

A partir de então a relação entre Trabalho e Educação numa perspectiva de 

custo-benefício tende a se fortalecer e expandir, mesmo com a ascensão das disputas 

e embates em torno de diferentes projetos educacionais no início do século XXI. 

 Houve em meados dos anos 2000, após a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva, 

uma grande expectativa no que se referia à consolidação e avanço dos direitos 

sociais. De fato, evidencia-se que nos seus dois governos foram realizadas 

proposições relevantes para o campo educacional que representam (não sem 

contradições) maior preocupação com a Política Pública de Educação, expressa na 

ampliação das modalidades de Ensino sob responsabilidade direta da União, no 

aumento dos recursos destinados à área, assim como nos inúmeros programas 

criados para garantir a ampliação de ações de acesso e permanência. 

Pode-se dizer, portanto, que houve um redirecionamento na relação Educação 

e Economia, novamente pelo viés de dependência entre desenvolvimento econômico 

e desenvolvimento social (como ocorrido no período da política nacional-
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desenvolvimentista), mas que nessa “nova” versão se denominou de 

neodesenvolvimentismo. 

 Segundo Daros (2019), para compreender o neodesenvolvimentismo não se 

deve fazer uma mera transposição das características da política desenvolvimentista 

do período de 1940 a 1960 para esse novo contexto, como se isso bastasse para 

entender a configuração desse novo período, pois tal analogia incorreria no risco de 

simplificar esse processo e desconsiderar suas particularidades, similaridades e 

diferenças com o que se entende por desenvolvimentismo.   

O neodesenvolvimentismo retoma a importância de se articular 

desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, o que justifica o aumento dos 

investimentos nas políticas sociais, mas não abandona os preceitos neoliberais, 

acarretando o que se configurou como uma política de conciliação de classe, que 

buscou a coalizão entre diferentes interesses de classe como forma de controlar os 

desequilíbrios intrínsecos ao capital (DAROS, 2019). 

 

O neodesenvolvimentismo é considerado por nós como sendo um 
novo modo de desenvolvimento capitalista no Brasil apoiado numa 
frente política composta, por um lado, pela grande burguesia interna 
constituída pelos grandes grupos industriais tais como as empreiteiras 
OAS, Odebrecht, Camargo Correia, etc, e os grupos industriais da 
Friboi, Brazil Foods, Vale, Gerdau, Votorantim, etc e o agronegócio 
exportador – todos beneficiados pelo aumento das exportações focado 
numa agressiva política de financiamento através do BNDES, voltados 
para promover as empresas e os investimentos brasileiros no exterior; 
por outro lado, pelas camadas organizadas do proletariado brasileiro 
(velha classe operária) e setores populares – incluindo o 
subproletariado pobre, beneficiados pelo crescimento da economia, 
redução do desemprego aberto e formalização do mercado de 
trabalho, oferta de crédito para dinamizar o mercado interno; aumento 
do gasto público e políticas de transferência de renda via programas 
sociais (Bolsa-família, Minha Casa Minha Vida, Luz para Todos, etc). 
(ALVES, 2014, s.p., grifos do autor). 

 

Outra marca desse período neodesenvolvimentista – segundo Daros (2019) o 

período de 2003 a 2014 – é a centralidade da Educação como estratégia para 

diminuição das desigualdades sociais, marcada por uma grande expansão 

principalmente nas modalidades de Educação Profissional e Tecnológica, por meio da 

criação e expansão dos Institutos Federais e do Ensino Superior através da 

promulgação do Plano de Reestruturação das Universidades Federais (REUNI).  
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Porém, não se pode deixar de indicar que as ações no campo da Educação 

não se deram somente no âmbito público. Diversos programas potencializaram e 

incentivaram a rede privada de ensino, sendo os mais expressivos o Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES)47 e a criação do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI)48, ambos representando formas enviesadas de acesso e permanência na 

educação, pois reforçam a lógica da educação como mercadoria, deturpando a 

concepção de direito que historicamente tem se buscado consolidar na esfera da 

Educação. 

Arrisca-se dizer que esse período marca uma hibridação das formas históricas 

com que a Educação e o Desenvolvimento Econômico têm construído suas 

intersecções, ou seja, houve um investimento no público tanto quanto no privado, o 

que reforçou as dualidades históricas do sistema de ensino, mas ao mesmo tempo 

favoreceu a ampliação da disputa entre os diferentes projetos educacionais, 

reverberando diretamente no binômio acesso e permanência, outro flagelo constante 

da Política de Educação.  

Entender essa dinâmica da Educação possibilita que os debates em torno de 

temáticas como acesso e permanência na instituição educacional, marcadas 

historicamente pelas lutas em torno da universalização, democratização, laicidade e 

gratuidade da educação, possam ser compreendidos na trama de relações e não 

somente como processos unilaterais e meramente resultado de “vontades” políticas. 

Desse modo reconhecemos que a luta pela universalização da educação é tensionada 

pelos interesses de classe em disputa e condicionada pela correlação de forças 

políticas em jogo. 

 

 

 
47 O FIES foi criado em 1999 pelo Ministério da Educação e tem por objetivo custear parcial ou 
totalmente o valor da mensalidade em cursos de Graduação para estudantes que estejam regularmente 
matriculados em instituições privadas de Educação Superior. A intenção é beneficiar prioritariamente 
estudantes de baixa renda. Cabe destacar que desde a sua criação o Programa passou por diversas 
mudanças, tais como: alteração na taxa de juros, período de amortização e carência. Disponível em: 
<http://sisfiesportal.mec.gov.br/?pagina=fies>. Acesso em: 15 nov. 2019. 
 
48 O PROUNI foi criado em 2004 e tem por objetivo conceder bolsas de estudos parciais ou integrais 
em cursos de graduação em Instituições de Ensino Superior privadas. As bolsas são concedidas para 
alunos/as de baixa renda e em contrapartida a instituição de ensino fica isenta de tributos por terem 
aderido ao Programa. Disponível em: <http://prouniportal.mec.gov.br/o-programa>.  Acesso em: 15 
nov. 2019. 
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2.1.1. Acesso e Permanência na Política de Educação: do trato individual à expressão 
da questão social  

 

No que se refere ao acesso, constata-se que a ampliação da Política de 

Educação até a CF 1988 esteve centrada no ensino primário, marcando o acesso 

limitado à Educação para a “classe-que-vive-do-trabalho” e reafirmando seu caráter 

excludente e de privilégio (ALGEBAILE, 2009). 

As Constituições Federais construídas no período de 1930 a 1970 restringiram 

o direito à educação aos anos iniciais de estudo, além de demarcarem uma oscilação 

no aspecto da gratuidade, que ora era estendida a todos/as e ora somente para 

aqueles/as que comprovassem falta ou insuficiência de recurso. Tal dinâmica 

associada aos exames de admissão49 para cursar o Ensino Secundário reproduzia um 

afunilamento do acesso nas demais modalidades de Ensino, marcadas por forte 

elitismo no Ensino Secundário e Superior (FREITAS; BICCAS, 2009). 

Associado a esse movimento de constituição de mínimos para a Política de 

Educação, é possível observar a efetivação do direito à Educação vinculado ao direito 

do trabalho, uma vez que a expansão do ensino primário tornou-se responsabilidade 

também do setor industrial, fazendo com que os/as filhos/as da “classe-que-vive-do-

trabalho” tivessem “mais” possibilidade de acesso à educação, desde que seus pais 

tivessem um trabalho formal. Assim, a Constituição de 1946 estabelecia como 

responsabilidade das empresas industriais, comerciais e agrícolas com mais de 100 

profissionais oferecer o ensino primário aos/as filhos/as de seus/suas 

trabalhadores/as, reafirmando o caráter seletivo da educação (ALGEBAILE, 2009). 

 

[...] Antes de representar maior ação estatal na regulação de direitos, 
tal anexação denota, na verdade, uma forma de contenção efetiva do 
ritmo de expansão dos direitos sociais. Isso ocorre na medida em que 
o Estado, além de reduzir concretamente seus encargos diretos na 
empreitada da obrigatoriedade escolar, atenua a percepção pública do 
sentido de dever que deveria presidir sua atuação nesse campo. 
(ALGEBAILE, 2009, p. 105-106). 

 

 
49 O exame de Admissão era composto de “[...] provas escritas e orais [...]. As escritas eram de 
português (redação e ditado) e aritmética; as orais também de português e aritmética mais rudimentos 
de geografia, história do Brasil e ciência naturais. Tratava-se de um sistema cuja espinha dorsal era a 
seletividade combinada com intermináveis rituais de avaliação, aprovação e reprovação (FREITAS; 
BICCAS, 2009, p. 67). 
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Essa corresponsabilização entre Estado e setor privado na oferta da Educação 

também mesclou as funções atribuídas à escola, ampliando suas tarefas, 

especialmente para com os pobres, pois a escola passou a desempenhar o papel de 

enquadrar, disciplinar e controlar a família operária, haja vista os modelos 

educacionais de instituições como o Serviço Social da Indústria (SESI). 

Algebaile (2009) aponta que nos primórdios da Política de Educação a 

dificuldade de acesso foi traduzida como um problema de falta de vagas, ocasionado 

principalmente pelo maior tempo que as crianças/jovens ficavam na escola devido à 

repetência, desfocando da problemática a questão da insuficiência da rede de ensino 

para atender todas as crianças que poderiam cursar o ensino primário.  

Ao se associar a falta de vagas ao fenômeno da repetência, ambas as questões 

(reprodução dos processos de fracasso escolar e insuficiência da rede ensino) 

sofreram um reducionismo em sua análise e compreensão. Isso levou a uma 

tendência em focalizar o problema no/a aluno/a, responsabilizando-o/a pelo não 

acesso à escola, assim como pela sua não permanência e conclusão dos estudos, 

encobrindo uma reprodução permanente dos quadros de exclusão da educação, 

conforme observado desde a década de 1950 (ALGEBAILE, 2009). 

 

O curso das escolas primárias, nas regiões mais desenvolvidas, não 
vai além dos 4 anos de extensão, mas, na quase totalidade dos casos, 
as crianças fazem apenas de 1 a 2 anos de curso, abandonando a 
escola mal alfabetizada. Para uns 9 milhões de crianças em idade 
escolar primária, uns 4 milhões matriculam-se nas escolas existentes, 
mas apenas 10% concluem os respectivos cursos. De quase 9 milhões 
de adolescentes (12 a 18 anos), cerca de 600.000 conseguem 
matricular-se em escolas de ensino médio, mas também pouco mais 
de 10% concluem os respectivos cursos. É preciso notar que o ensino 
secundário, de 7 anos de extensão, acha-se quase na totalidade 
(85%) em mãos particulares, sendo portanto, caro e somente 
acessível a uma minoria dos filhos das classes mais ricas. No ensino 
superior, para menos de 40.000 estudantes se matriculam nos vários 
cursos, apenas uns 20% conseguem concluí-los. (LEMME, 1955 apud 
FREITAS; BICCAS, 2009, p. 136). 

 

Portanto, discutir as dificuldades de acesso na Política de Educação e 

problematizar os sentidos e significados da expressão “falta de vagas” revela a forma 

lenta e incompleta pela qual a política educacional tem se expandido, denotando suas 

fragilidades e inconstâncias no que se refere ao atendimento das necessidades da 
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população. Nesse sentido, a ampliação da política educacional foi realizada com base 

na garantia dos mínimos educacionais. 

 

[...] a marca forte da expansão dos mínimos educacionais no Brasil 
parece ser a combinação de certas ampliações com novos 
“encurtamentos” e com formas diversas de revalidação formal ou 
informal de marcos anteriores mais restritos. De maneira que mesmo 
os mínimos definem-se conforme normais superpostas, originárias de 
diferentes contextos e pertencentes a diferentes âmbitos sistêmicos. 
(ALGEBAILE, 2009, p. 121). 

 

Tal movimento de expansão da Política de Educação, de “aumenta-encurta”, 

denominado por Algebaile (2009) “expansão para menos”, revela que ao mesmo 

tempo em que se luta pela ampliação quantitativa e qualitativa da rede de ensino 

enquanto um direito, há processos de precarização das condições objetivas e 

subjetivas para efetivação de uma política educacional, o que acirra a histórica e 

estrutural dualidade – uma escola pobre para os pobres e uma escola rica para os 

ricos.  

Assim, para refletir sobre os processos de acesso, em suas constantes 

restrições e exclusões, é necessário compreender as condições de permanência 

dadas historicamente para que crianças/jovens e adultos concluam seus estudos, o 

que remete às condições de vida de suas famílias.  

Se os debates sobre acesso ocorriam de forma reduzida e simplista, no caso 

da permanência os debates pouco existiam. A questão da permanência das 

crianças/jovens na escola era entendida como uma questão de interesse/ 

desinteresse, com foco na esfera puramente individual e em geral atribuída a um 

“problema” dos/as alunos/as pobres. 

Essa situação fez emergirem historicamente denominações estigmatizantes e 

moralizadoras como “criança-problema” para fazer referência ao/à estudante pobre 

que apresentasse qualquer dificuldade relacionada à permanência e desenvolvimento 

dos estudos, uma questão que se atualiza nas instituições de ensino pela 

patologização50 generalizada de crianças/ jovens/ adultos que apresentam 

 
50 Devido à crescente problemática que tal processo de patologização generalizado tem gerado nas 
mais diversas esferas da vida cotidiana, entre elas a escola, criou-se a REDE DESPATOLOGIZA, que 
se configura como um movimento pela despatologização da vida, iniciada a partir das demandas de 
diferentes profissionais, entre eles: médicos/as, profissionais da educação, psicólogos/as frente a 
necessidade de enfrentar, coletivamente, processos de patologização que compreendem diferenças e 
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dificuldades e defasagens no processo de ensino-aprendizagem, como observado por 

um dos/as sujeitos/as desta pesquisa.  

  

[...] quando você vê os encaminhamentos dos professores [...] sempre 
tem essa tendência a estigmatizar o aluno, quer saber se o aluno tem 
Transtorno Déficit de Atenção (TDHA) e quer saber se o aluno tem 
laudo, e é uma briga que eu acabo travando com o professor [...]. O 
que eu sinto é assim, sempre existe uma avaliação, uma pré-avaliação 
do aluno quando ele vem, e sempre o problema é do aluno, ou é 
comportamento, ou ele não entende, ou está disperso. (Sujeito 2 GF 
ARQ). 

 

Assim, se historicamente tem sido um desafio garantir o acesso da população 

mais empobrecida à educação, a tarefa de pensar a permanência deste público tem 

sido hercúlea. E a soma desses elementos aponta para outra problemática bastante 

conhecida nas instituições de ensino: a evasão escolar.  

Também numa lógica individualista, a evasão escolar tem sido compreendida 

como um problema de caráter individual, afastando-a da relação com as inúmeras 

variáveis que se associam a essa questão multifatorial e expressão da questão social 

derivada da dinâmica de desigualdade social (re)criada e consolidada pelo capitalismo 

que transforma direitos em privilégios.  

Concordamos com Freitas e Biccas (2009) que o trato das desigualdades 

sociais no ambiente escolar pelo viés individualizante intensifica a evasão escolar, 

colaborando para a reprodução de mecanismos de expulsão dos/as alunos/as pobres. 

Inúmeras são as estratégias diretas e indiretas de afastamento desses sujeitos da 

instituição escolar, seja pelo reforço da inadaptação como uma questão individual (por 

meio de recorrentes processos de reprodução do fracasso individual, principalmente 

pelas  reprovações), seja pelas situações invisibilizadas de discriminação/ preconceito 

ocorridas no interior da escola que estigmatizam os sujeitos, reafirmando a ideologia 

da meritocracia e a escola como não “lugar” dessas crianças/ jovens/ adultos.  

Assim, fortalecer a Educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente 

referenciada como um direito envolve compreender que o binômio acesso-

permanência deve estar articulado, pois ao garantir acesso à escola a diferentes 

segmentos da sociedade impõe-se a adoção de estratégias de permanência, em 

 
dificuldades como doenças, como forma de ocultar as desigualdades que assolam nossa sociedade. 
Informações obtidas no site: <https://www.despatologiza.com.br/rede-despatologiza>. Acesso em: 20 
maio 2020. 

https://www.despatologiza.com.br/rede-despatologiza
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especial daqueles/as que demonstram maiores dificuldades objetivas e subjetivas 

para se manterem estudando.  

Também se faz necessário considerar que as demandas apresentadas por 

esses/as estudantes na esfera do acesso e permanência, mesmo que se manifestem 

individualmente nas diversas situações vivenciadas, devem ser entendidas como 

resultado da estrutura de classes na sociedade brasileira. Quadro social que se 

agrava ao agregarmos dimensões de raça/ etnia, gênero e território, que penalizam 

ainda mais crianças e jovens negros/as, pobres e periféricos, confrontando tendências 

que moralizam e individualizam o trato do binômio acesso-permanência.   

Nessa perspectiva a Educação assume o desafio, junto às demais políticas 

sociais, de colaborar para fortalecer a rede de proteção social coadunando com a 

perspectiva defendida pelo Serviço Social de ampliação do escopo  da Seguridade 

Social (conforme consta na Carta de Maceió51), o que permitiria  o reconhecimento e 

a efetivação da Política de Educação como espaço de garantia de direitos e não de 

reprodução de privilégios e meritocracia, o que vai ao encontro da fala de uma de 

nossas entrevistadas. 

 

[...] em alguns países a educação faz parte da proteção social [...] isso 
faz diferença no país mais desenvolvido, em que a proteção social é 
mais estabelecida, então para o nosso país isso faz a diferença, e 
pode ser um dos motivos que a gente como assistente social está tão 
distante dessa discussão, apesar de historicamente estar presente na 
escola - as assistentes sociais, mas discutir enquanto uma política 
pública e de proteção social. (Sujeito 4 GF SP). 

 

Contudo,  não é possível  desconsiderar os avanços conquistados no campo 

do acesso e permanência, principalmente após a promulgação da CF de 1988, que 

ampliou de forma significativa o acesso à instituição escolar,  não somente por sua 

conquista formal enquanto direito, mas pela pulverização das escolas de ensino 

fundamental, pela extensão da obrigatoriedade e gratuidade da educação para o 

Ensino Médio, pela necessidade de atendimento especializado para as pessoas com 

necessidades específicas, pela compreensão das creches como modalidade de 

 
51 A Carta de Maceió é um documento que foi construído pelos/as delegados/as reunidos no XXIX 
Encontro Nacional do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS)/ Conselho Regional de Serviço 
Social(CRESS), na cidade de Maceió (AL), entre os dias 3 e 6 de setembro de 2000, e que denota a 
preocupação com a defesa da Seguridade Social no Brasil, inclusive apontando para um conceito mais 
amplo de seguridade social que incluísse as diversas políticas sociais. Para acessar a carta na íntegra: 
<http://www.cfess.org.br/arquivos/encontronacional_cartas_maceio.pdf>. Acesso em: 20 maio 2020. 
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ensino infantil e não mais como responsabilidade da política de Assistência Social, 

pela regulamentação do ensino noturno, assim como pelo aumento dos percentuais 

destinados às ações de educação, em âmbitos municipal, estadual e federal 

(ALGEBAILE, 2009).  

Segundo Eyng e Pacievitch (2015), ao final da década de 1990, 94,2% das 

crianças de 6 a 14 anos frequentavam a escola, percentual que aumentou para 97,6% 

na década de 2010. Já em relação à educação infantil, ao final da década de 1990 

tem-se 23,3% das crianças de 0 a 5 anos frequentando a pré-escola, o que em 2010 

sobe para 38,1%.  

Com isso, evidencia-se um processo de universalização da educação focado 

no ensino fundamental, modalidade que historicamente foi “permitida” aos/às filhos/as 

da classe trabalhadora. Em contrapartida, muitas ainda são as marcas da 

desigualdade no campo educacional, sendo possível constatá-las, para além das 

vivências do cotidiano de trabalho, por meio dos dados sistematizados anualmente 

apresentados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – módulo Educação52. 

No ano de 2019, ainda é possível perceber que a exclusão dos processos formativos 

tem classe, gênero e cor.  

• Num país em que se enfatiza a importância da universalização da 

educação básica, convive-se ainda com uma taxa de analfabetismo de 

6,6%, o que representa 11 milhões de pessoas, sendo que entre a 

população branca essa taxa é de 3,6% e entre os pretos/as e pardos/as 

é mais que o dobro, chegando a 8,9%; 

• 39,9% das crianças de 2 a 3 anos não frequentam as creches por 

dificuldade de acesso, seja por falta de vaga ou por falta de escola 

próxima à residência; 

•  Na população com mais de 25 anos, 51% tem o ensino fundamental 

completo; 27,4% tem o Ensino Médio completo; e somente 17,4% tem o 

Ensino Superior completo, o que reafirma o caráter de privilégio que a 

Educação, especialmente a universitária, ainda assume nos dias de 

hoje;  

 
52 Os dados apresentados são referentes à Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínuas – 
módulo Educação, referente ao ano de 2019. Disponível em:  
<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101736_informativo.pdf>. Acesso em: 24 jul. 2020. 
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• Os Dados de raça/etnia confirmam que entre os/as pretos/as e 

pardos/as apenas 8,8% concluem o Ensino Superior, taxa que sobe para 

22,2% entre os/as brancos/as;  

• Em 2019, 20,2% dos/as jovens entre 14 a 29 anos de idade não 

concluíram o Ensino Médio, sendo a maior taxa entre pretos/as e 

pardos/as (71,8%) e entres os homens (58,3%).  

• No que se refere aos motivos de abandono dos estudos, entres os 

homens prevalece o trabalho (50%) seguido da falta de interesse (33%). 

Já entre as mulheres comparecem os seguintes motivos: falta de 

interesse em estudar (24,1%); trabalho (23,8%) e gravidez (23,8%), o 

que revela que as desigualdades de gênero se expressam de forma 

contundente nos processos formativos. Cabe destacar ainda que esse 

motivo “falta de interesse” mereceria uma atenção especial sobre seu 

significado, pois sem contextualização ou explicação do que isso 

representa, acaba por reproduzir uma perspectiva subjetiva de interesse 

X falta de interesse de permanência nos estudos;  

• No ano de 2019, do total de 46,9 milhões de jovens de 15 a 29 anos, 

22,1% não trabalhavam, nem estudavam e/ou se qualificavam. A taxa é 

maior entre as mulheres (27,5% contra 16,6% de homens) e entre as 

pessoas pretas e pardas (25,3% frente a 17% entre os/as brancos/as).  

Assim, quando se defende a democratização do acesso e permanência na 

Política de Educação, vê-se que há um longo caminho a percorrer. É importante frisar 

que a luta pela democratização da educação não se refere somente à ampliação do 

acesso, mas é fundamental problematizar em que condições se amplia o acesso e de 

que forma isso se articula às ações de permanência, o que indica a importância e 

atualidade das discussões em torno da Assistência Estudantil.  

 

2.1.2. Assistência Estudantil: de demandas elitizadas à estratégia de democratização 
da Educação 

 

A origem da Assistência Estudantil (AE) remonta à década de 1930, quando foi 

bandeira de luta da recém criada União Nacional dos Estudantes (UNE). Nesse 

período as ações de Assistência Estudantil eram pontuais e voltadas exclusivamente 

aos/às estudantes do Ensino Superior, tendo como principal demanda a dificuldade 
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em fixar residência nas localidades onde iriam realizar seus cursos. É importante 

lembrar que naquele momento tal modalidade de ensino era marcada pela presença 

de um público com perfil elitizado (IMPERATORI, 2017).  

Apesar das regulamentações anteriores, referentes ao período de 1930 a 1980, 

foi com a CF de 1988 e posteriormente com a LDB de 1996 que a AE teve um amparo 

legal para sua consolidação enquanto direito, já que em ambas as legislações consta 

como papel da educação garantir igualdade de condição para acesso e permanência 

nas escolas. Contudo, observa-se que, assim como ocorreu com os demais direitos 

conquistados na CF de 1988, as discussões sobre a AE sofreram inflexões na década 

de 1990 devido ao cenário neoliberal que se generalizou (DUTRA; SANTOS, 2017).   

 Na década de 1980, somados à UNE, dois importantes atores entraram em 

cena na defesa da constituição da AE enquanto direito, sendo eles: a Associação 

Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) e o 

Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 

(FONAPRACE), ambos buscando estratégias para avançar nos debates e na 

organização da AE nas instituições de ensino (COSTA, 2010). 

No entanto, as ações da AE nesse período mantiveram a timidez das décadas 

anteriores e se resumiram a atender necessidades básicas dos/as estudantes pobres 

por meio, principalmente, dos restaurantes e moradias estudantis, estruturas que já 

compunham as universidades, não despendendo maiores gastos e investimentos com 

as ações nessa área.  

No cenário de retrocesso às conquistas da CF de 1988, restou ao 

FONAPRACE pensar formas de manter os debates sobre AE de modo a garantir que 

suas pautas não ficassem estacionadas novamente. Com isso, o FONAPRACE 

realiza a 1ª pesquisa sobre o perfil socioeconômico e cultural dos estudantes de 

graduação das universidades federais (no ano de 1998) como forma de subsidiar as 

discussões sobre a AE, tendo como resultado a elaboração (no início dos anos 2000) 

do Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAE) (DUTRA; SANTOS, 2017). 

O Plano foi atualizado no ano de 2007 e estabelecido através da Portaria 

Normativa 39, de 12 de dezembro de 2007, que institui o Programa Nacional de 

Assistência Estudantil, garantindo maior notoriedade à Assistência Estudantil na 

esfera governamental e culminando em sua transformação em Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES) por meio do Decreto n. 7.234, de 19 de julho de 2010. 
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Porém, é importante problematizar que apesar do movimento de avanço que 

significou a instituição do Decreto do PNAES, isso ainda indica certa fragilidade e 

insegurança na consolidação das ações de Assistência Estudantil, uma vez que a 

constitui enquanto um Programa e não como política.  

O Decreto do PNAES deixa a critério das instituições o processo de 

regulamentação das ações de AE, o que, em certa medida, garante autonomia às 

instituições, mas ao mesmo tempo abre diversas possibilidades na implementação da 

Assistência Estudantil, intensificando as disputas em torno das concepções de AE e 

configurando-a de forma heterogênea a nível nacional. 

Cabe destacar que, partindo da perspectiva de que Assistência Estudantil se 

relaciona tanto às ações de acesso quanto de permanência, é importante considerar 

que a promulgação da Lei n. 12.711, de 12 de agosto de 2012 – que dispõe sobre o 

ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de Ensino Técnico de 

nível médio e dá outras providências, conhecida como a Lei de Cotas –, assim como 

a instituição do Sistema de Seleção Unificada (SISU), também do ano de 2012 – que 

prevê o ingresso nas universidades federais a partir da nota obtida no Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM) – podem ser compreendidas como ações no campo da 

Assistência Estudantil, pois reconfiguram as formas de acesso e impactam 

diretamente nas ações de permanência.   

Em relação à Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012, cabe mencionar que 

reserva 50% das matrículas para estudantes que tenham cursado integralmente o 

ensino fundamental (no caso do ingresso no Ensino Médio) ou o Ensino Médio (no 

caso do ingresso no Ensino Superior) em escolas públicas. Dessas, 50% deverão ser 

reservadas aos/as estudantes oriundos/as de famílias com renda igual ou inferior a 

1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita, além de ter que garantir 

uma proporção de vagas para os/as estudantes autodeclarados/as pretos/as, 

pardos/as, indígenas e pessoas com deficiência53. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Costa (2010) problematiza que ações de 

Assistência Estudantil também foram realizadas na esfera privada, com um viés 

mercadológico por meio da reconfiguração do FIES no início dos anos 2000 e da 

criação do PROUNI em 2004. 

 
53 A inclusão da categoria pessoas com deficiência na lei de reserva de vagas foi feita através da 
alteração da lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012, pela lei n. 13.409, de 28 de dezembro de 2016.  
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Nesse cenário diverso de ações que se filiam a AE, associado a sua trajetória 

elitista e de centralização dos programas para o Ensino Superior, não há um conceito 

único e consensual sobre a AE, o que se evidencia no Decreto de 2010, que não 

estabelece uma definição conceitual acerca da AE.  

Para Dutra e Santos (2017), as divergências de concepções tanto no campo 

teórico quanto prático expressam algumas disputas sobre o entendimento de como se 

constitui a AE: gasto X investimento; concessão (favor) X direito; universal X seletiva 

e/ou recursos mínimos (necessidades básicas) X integralidade. 

Percebem-se desencontros na própria UNE e no FONAPRACE, que acabam 

por misturar algumas dessas conceituações quando, por exemplo, defendem ao 

mesmo tempo a AE como direito e investimento. A ideia de investimento carrega uma 

lógica produtivista, de ter que dar algum retorno, referendando por vezes o 

estabelecimento das mais diversas formas de contrapartida para que o/a aluno/a 

tenha acesso a AE, deixando em segundo plano a concepção de direito. A lógica 

produtivista assumida pela própria universidade, como expressão de um determinado 

projeto de Educação, reforça a tendência da AE como investimento, priorizando a 

criação de indicadores quantitativos em detrimento de critérios qualitativos, além da 

adoção de critérios mercadológicos de custo-benefício na avaliação das ações de 

Assistência Estudantil. 

 

Contudo, a ênfase da assistência enquanto investimento, e não como 
direito, mesmo tendo representado significativos avanços para a sua 
estruturação da Política – sobretudo se considerarmos a tentativa de 
romper com o ideário dominante no qual a assistência era 
disseminada como gasto – apresenta elementos que apontam para 
uma concepção produtivista da Política. Ou seja, nesta perspectiva, a 
ideia de “investir na assistência estudantil”, e não efetivá-la enquanto 
direito, pode carregar um sentido de retorno, de contrapartida, de 
funcionalidade, de utilidade destas ações para um objetivo específico. 
Nos anos 2000, foi justamente esta concepção da assistência 
estudantil que pôde ser explorada no bojo do projeto educacional 
dominante e que coube “como uma luva” nas propostas produtivistas 
da contrarreforma instaurada por programas como o REUNI. 
(NASCIMENTO, 2014, p. 97).  

 

Nessa lógica apesar de reconhecer que há um avanço da perspectiva de 

investimento em relação à perspectiva de gasto, há ainda, na lógica do investimento, 

entraves na efetivação da AE enquanto direito, principalmente por enfatizar o caráter 

mercadológico da perspectiva de investimento individual. 
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Para Dutra e Santos (2017), outra polêmica no campo da AE se refere à disputa 

entre universalização e seletividade, visto que o Decreto define um público prioritário 

mas não exclusivo para as ações de AE, ficando a cargo das instituições e suas 

equipes de AE discutirem sobre quais caminhos seguirem, considerando as 

configurações nacionais e locais. 

Essa disputa está diretamente relacionada à questão do financiamento da AE, 

uma vez que pensar sobre as condições reais para se materializar a política de forma 

universal implica discutir o orçamento público para as políticas sociais. Percebe-se 

uma ampliação sistemática do financiamento da AE desde a promulgação do decreto 

até o ano de 2015, mas que, nas análises da UNE e do FONAPRACE, ainda se 

constitui de forma insuficiente para atender todos/as os/as alunos/as que compõem o 

público prioritário da política, que dirá se pensarmos na perspectiva de sua 

universalização (DUTRA; SANTOS, 2017).  

Também se faz necessário frisar que a AE não se configura como um “braço” 

da Política de Assistência Social (como alguns debates propõem), mesmo que possua 

características comuns a essa política, como focalização, caráter emergencial e 

imediatista – principalmente considerando que a regulamentação da AE na maioria 

das instituições de ensino ocorreu por meio do processo de “bolsificação dos auxílios”, 

ou seja, a criação de auxílios que permitem o repasse de valores financeiros mensais 

para colaborar com os custos das necessidades básicas, como alimentação, 

transporte e moradia que poderiam ser oferecidos por meio de políticas estruturais 

(como as moradias e restaurantes estudantis). 

Há que se atentar também para o fato de que a efetivação da AE em um cenário 

de neodesenvolvimento e política de conciliação de classes (como o vivido no período 

de 2003 a 2014) representado por um processo de ampliação precária da educação, 

expressa por meio de sua massificação, já que a expansão da política educacional 

ocorreu de forma híbrida, articulando o setor público e privado e contando com a AE 

muitas vezes como o alicerce mesmo que “parcial, seletivo e fragmentado” para 

garantir essa expansão (NASCIMENTO, 2014).  

Entende-se que a AE é uma política subsidiária da Política de Educação e tem 

por tarefa tensionar a favor da efetivação do direito à educação por meio de ampliação 

do acesso, garantia de permanência e conclusão dos estudos com qualidade em 

qualquer modalidade de ensino. Nesses termos, ela pode ser pensada desde a 
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educação infantil até o Ensino Superior, não se restringindo ao atendimento das 

necessidades básicas, mas abrangendo demandas objetivas e subjetivas que 

convocam a presença de diferentes profissionais (pedagogos/as, psicólogos/as, 

assistentes sociais) com o intuito de reafirmar sua constituição enquanto um direito 

universal considerando as necessidades integrais dos sujeitos.   

 

Assim sendo, ela transita em todas as áreas dos direitos humanos, 
abarcando um conjunto de ações que promovam desde as condições 
ideais de saúde, o acesso aos instrumentais pedagógicos 
imprescindíveis para a formação profissional nas mais diversas áreas 
do conhecimento, o acompanhamento às necessidades educativas 
especiais, até o provimento dos recursos mínimos para a 
sobrevivência do estudante, tais como: moradia, alimentação, 
transporte e recursos financeiros (VASCONCELOS, 2010, p. 609). 

 

No cenário que tem se desenhado a partir de 2016, a AE vivencia retrocessos 

anunciados por movimentos de contenção dos recursos. Mais especificamente nos 

anos de 2016 e 2017, embora não configurados oficialmente como cortes, mas como 

contingenciamentos, houve retenção de um valor do orçamento já aprovado para a 

Assistência Estudantil, ficando em suspenso se sua liberação iria (ou não) ocorrer 

futuramente, o que acarretou um cenário de fragilização e extrema instabilidade na 

gestão e execução da política de AE.  

Em 2018 e 2019 o cenário de “contingenciamento de recursos” se agravou, 

com maior porcentagem de recursos retida e demora na liberação e instabilidade no 

“retorno” do orçamento. Configurando-se de fato como cortes orçamentários (embora 

não anunciados nesses termos), a situação dificultou a organização dos/as 

trabalhadores/as e estudantes em torno dessa pauta e reforçou o caráter focalista e 

controlador e a tendência neoliberal assumida pelo conjunto das políticas sociais. 

No início do segundo semestre de 2019 ocorreu, ainda, o envio por parte do 

MEC do ofício circular n. 16/2019/CGRE/DIPPES/SESU/SESU-MEC, intitulado: 

“PNAES. Inconformidades. Orientações. Boas práticas de gestão. Controles. 

Otimização e eficiência do gasto.” Trata-se de um documento que materializa os 

tensionamentos em torno das concepções de AE e denota o reforço por uma política 

excludente, com caráter policialesco e altamente seletiva. 

Destarte, esse cenário potencializa as forças conservadoras no âmbito da 

sociedade, que se espraiam de forma particular na Política de Educação, configurando 

uma realidade que tem exigido de assistentes sociais e demais trabalhadores/as da 
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Política de Educação a capacidade de rearticulação das forças progressistas como 

estratégia de resistência e luta, recolocando velhos desafios no campo das políticas 

educacionais.  

Assim, o desenvolvimento combinado e desigual, marca da nossa formação 

sócio-histórica, se expressa na própria construção da Política de Educação, sendo 

reatualizado de acordo com as “novas” tendências e diretrizes econômicas de cada 

tempo histórico. Atualmente vivemos tempos difíceis em que se acirra a 

predominância dos interesses econômicos em detrimento dos direitos sociais e da 

própria vida. 

 

2.2. Atuais desafios na Política de Educação  
 

O golpe político-midiático-parlamentar ocorrido em 2016 contra a presidenta 

eleita Dilma Rousseff, seguido do governo de Michel Temer e, em 2019, da ascensão 

ao poder de Jair Messias Bolsonaro, levaram a um avanço das forças conservadoras 

e fascistas que tem causado maior arrefecimento dos direitos sociais.54 

Como expressão desse contexto de desmonte das políticas sociais em especial 

na educação ocorreu a promulgação da Emenda Constitucional 95/2016, resultado da 

Projeto de Emenda Constitucional (PEC) do “Fim do Mundo”, que estabelece o 

congelamento dos gastos por 20 anos em áreas públicas, dentre elas saúde e 

educação, anunciando o projeto de destruição das políticas públicas.  

A área da Educação, em especial, passou a sofrer constantes ataques em 

várias frentes, sendo uma delas a Reforma do Ensino Médio, promulgada pela Lei n. 

13.415/2017, que reafirma a separação entre ensino propedêutico e técnico, 

associada ao aligeiramento da formação geral por meio da retirada de espaço para as 

disciplinas de filosofia e sociologia, o que acaba por empurrar os/as jovens pobres 

para uma formação mais empobrecida e para inserções mais precárias no mundo do 

trabalho.  

Esse cenário de avanço das forças conservadoras e reacionárias acarreta o 

fortalecimento de um projeto de educação que mescla elementos da pedagogia 

tradicional (como disciplina, controle, enquadramento e neutralidade) com 

 
54 Não se desconsidera, no entanto, que desde 2013 o projeto de conciliação de classes já vinha dando 
sinais de esgotamento e tensão, o que inclusive monta um cenário propício para o golpe de 2016. Para 
tal discussão, indicam-se as seguintes referências:  Duriguetto; Demier (2017) e Fontes (2017). 
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fundamentos da educação cívico-militar (como a censura e os valores morais) 

(SAVIANI, 2013). 

Tal modelo de Educação tem entre seus expoentes o Projeto Escola Sem 

Partido, que se coloca como estratégia para combater a “doutrinação” política e 

ideológica que vem ocorrendo nas escolas.  De acordo com Linares e Bezerra (2019), 

o movimento Escola Sem Partido filia-se aos setores mais reacionários da sociedade 

e existe desde 2004, encontrando nos dias atuais mais eco para disseminação de 

suas teses, que, em geral, retomam as agendas de reforma educacional da década 

de 1990, enfraquecendo a escola pública em prol da privada, somado ao ataque à 

liberdade de ensinar e à própria natureza da escola. 

 

Hostil à democracia, o Escola sem Partido lidera uma cruzada 
medieval contra a liberdade de ensinar, e faz parte de um movimento 
reacionário mais geral contra os direitos sociais. Por isso é que miram 
na escola pública. Sob o argumento de que ela é o terreno privilegiado 
da doutrinação de esquerda, adeptos desse movimento buscam não 
apenas expurgar uma visão partidária fantasiosa, mas introduzir na 
rede escolar métodos de gestão que acentuam valores privados-
familiares em substituição a um ensino laico e científico. (LINARES; 
BEZERRA, 2009, p. 130). 

 

Sob a perspectiva de uma Educação “neutra” e “isenta” de interesses, algumas 

ideias têm sido manifestadas por parte do atual Governo Federal, principalmente da 

parte de Damares Alves, ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Uma 

dessas ideias é a criação de um canal de denúncias contra os/as professores/as que 

atentarem contra a família, a moral e a religião55, denotando o caráter de censura e 

perseguição que se busca imprimir no ambiente escolar e a defesa de uma educação 

fincada em valores conservadores e moralistas que negam o pensamento crítico e se 

colocam contrários aos princípios básicos da educação, garantidos na CF de 1988 

pela defesa da pluralidade nos processos educativos. 

Nessa mesma linha há o combate às discussões de gênero no interior da 

escola, justificado pelo ataque à família e ofensa à moral e aos bons costumes levando 

à “erotização das crianças”, sendo inclusive considerada pelo atual presidente como 

 
55 O Estadão Conteúdo, 20 nov. 2019. Damares cria canal para denunciar professores “contra a família”. 
Disponível em: <https://exame.com/brasil/damares-cria-canal-para-denunciar-professores-que-vao-
contra-a-familia/>. Acesso em: 21 maio 2020. 
 

https://exame.com/brasil/damares-cria-canal-para-denunciar-professores-que-vao-contra-a-familia/
https://exame.com/brasil/damares-cria-canal-para-denunciar-professores-que-vao-contra-a-familia/
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coisa do “capeta”56. No campo do feminismo, por outro lado, a luta para que as 

discussões de gênero aconteçam também nos ambientes educacionais coaduna-se à 

concepção de uma educação crítica e progressista. Assim, as discussões de gênero 

no interior da escola são necessárias como forma de enfrentamento à naturalização 

das relações desiguais entre homem e mulher, bem como para a desconstrução da 

reprodução dos preconceitos na esfera da diversidade sexual e problematização das 

normas de gênero, assim como forma de enfrentamento às diversas formas de 

violência sofridas pelas mulheres (JUNQUEIRA, 2019). 

Outra das “inovações” proposta pela ministra citada é o homeschooling57, ou 

seja, o direito ao ensino domiciliar, permitindo aos pais que gerenciem o aprendizado 

dos/as seus/uas filhos/as em casa, como forma de escolher o que deve e como ser 

ensinado. Tal proposta demonstra total desconhecimento sobre a realidade da maioria 

das famílias brasileiras, em que seus membros necessitam trabalhar, em geral, em 

longas jornadas sob a informalidade, o que inviabiliza a existência de um tempo livre 

para se dedicar exclusivamente aos estudo dos/as filhos/as, além de muitas vezes 

esses pais não terem a formação necessária, devido à configuração histórica da 

educação como privilégio, para desenvolver um processo de ensino-aprendizagem 

com os/as filhos/as. Tal proposta reafirma um sentido privado para a educação, 

esvaziando o significado público da educação, da escola e do próprio processo 

formativo, fragilizando sua consolidação enquanto direito e reafirmando a exclusão de 

inúmeras crianças/ jovens pobres do direito à educação.58  

Outra estratégia de combate à educação crítica e humanista é o processo de 

militarização das escolas públicas, justificado pelo combate à violência no interior das 

escolas, que reaviva a lógica de disciplinamento pela educação e consequentemente 

 
56 Correio Braziliense, 03 set. 2019. Bolsonaro diz que vai proibir ''ideologia de gênero'' nas escolas. 
Disponível em: 
<https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2019/09/03/interna_politica,780561/bolson
aro-diz-que-vai-proibir-ideologia-de-genero-nas-escolas.shtml>. Acesso em: 21 maio 2020. 

 
57 Governo Federal, Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Ministra Damares 
defende educação domiciliar como um direito humano. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-
br/assuntos/noticias/2019/abril/ministra-damares-defende-educacao-domiciliar-como-um-direito-
humano>. Acesso em: 21 maio 2020. 
 
58 FILHO, Luciano Freitas. Em defesa da escola: reflexões sobre a Educação Domiciliar/ 
homeschooling. Justificando: Mentes inquietas pensam direito. 25 mar. 2019. Disponível em: 
<https://www.justificando.com/2019/03/25/em-defesa-da-escola-reflexoes-sobre-a-educacao-
domiciliar-homeschooling/>. Acesso em: 21 maio 2020. 
 

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2019/09/03/interna_politica,780561/bolsonaro-diz-que-vai-proibir-ideologia-de-genero-nas-escolas.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2019/09/03/interna_politica,780561/bolsonaro-diz-que-vai-proibir-ideologia-de-genero-nas-escolas.shtml
https://www.justificando.com/2019/03/25/em-defesa-da-escola-reflexoes-sobre-a-educacao-domiciliar-homeschooling/
https://www.justificando.com/2019/03/25/em-defesa-da-escola-reflexoes-sobre-a-educacao-domiciliar-homeschooling/
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da submissão em prol de sua função formativa, enfatizando o caráter punitivo que 

pode ser assumido pela educação e suprimindo sua função, enquanto categoria 

ontológica, de formação crítica dos sujeitos (RICCI, 2019). 

Também se expressa na atualidade a tendência ao anti-intelectualismo59, 

presente no desprezo pela ciência e, por conseguinte, na desqualificação da 

Educação, fortalecendo a lógica do irracionalismo que combate as explicações de 

ordem científica em detrimento daquelas baseadas em valores e credos religiosos, o 

que se revela na forma como representantes do Governo Federal (entre eles o 

presidente) tem lidado com a Pandemia da COVID-19 no Brasil, reiterando o 

negacionismo, colocando em risco a vida das pessoas e atuando de forma genocida 

no enfrentamento da situação. 

Também são tempos em que se presencia o retorno de discursos que buscam 

desqualificar moralmente figuras importantes para a história da Educação no país, 

como Paulo Freire. Segundo Haddad (2019), a retomada das ideias conservadoras 

na sociedade (e, de modo específico, na Educação) reanima esses movimentos de 

ataques que apresentam como palavras de ordem a expurgação de Paulo Freire da 

Educação, o que se expressa no projeto de lei que tinha por intenção retirar o título 

de Patrono da Educação do educador. Tais críticas são realizadas muitas vezes sem 

nenhum conhecimento sobre as obras e ideias do intelectual e reproduzem o combate 

a um projeto de Educação pautado no desenvolvimento das potencialidades 

humanas. 

Esse contexto estimula, nos ambientes escolares, a retomada de movimentos 

de perseguição às pessoas associadas à tradição crítica, entendida não 

necessariamente como posicionamentos de esquerda, mas minimamente posições 

progressistas e de defesa dos direitos sociais, o que representa um aumento da 

tensão principalmente para os/as professores/as, que se sentem constantemente 

vigiados/as. 

Há também uma progressiva naturalização do discurso de ódio, que tende a 

ser compreendido como uma questão de divergência de opinião, “autorizando” as 

mais diversas situações de violência e intolerância no interior das instituições 

escolares. 

 
59 NETTO, Letícia Rodrigues Ferreira. Anti-intelectualismo. InfoEscola. Disponível em: 
<https://www.infoescola.com/sociedade/anti-intelectualismo/>. Acesso em: 22 maio 2020. 
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Além disso, a postura recorrente do Ministro da Educação60, que desqualifica 

e esvazia o sentido da educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente 

referenciada – por exemplo com a definição das universidades públicas como “espaço 

de balbúrdia”, e sua recente “opinião” sobre o adiamento do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM) ao afirmar que o exame não foi feito para corrigir injustiças61 –

, reafirma o caráter excludente da educação. 

Vivemos tempos de barbárie na Educação, com recorrentes ataques à Política 

de Educação como direito e bem público, inclusive com a reprodução dos processos 

de exclusão, velhos conhecidos nos ambientes escolares, haja vista alguns 

movimentos no mínimo desastrosos empregados durante a pandemia na busca por 

implementar o ensino remoto, sem preocupação com os impactos da pandemia na 

vida dos/as estudantes, assim como suas condições de acesso a esses “novos” 

recursos pedagógicos.   

No âmbito do Ensino Superior, enquanto algumas instituições públicas 

buscaram se reorganizar e manter sua função social de “devolver” à sociedade os 

conhecimentos que produzem, compondo redes de solidariedade no enfrentamento à 

pandemia, ainda que tenham sofrido pressão do MEC para que as aulas não fossem 

suspensas – o que ficou expresso pela afirmação do ministro de que as universidades 

que mantivessem as atividades durante a pandemia seriam premiadas62; as 

instituições privadas, por outro lado, se adaptaram rapidamente e ofereceram as mais 

diversas plataformas como “saídas” para continuidade da suposta normalidade dos 

estudos, reforçando o abismo entre ricos e pobres, que, somado ao cenário da 

 
60 Cabe demarcar a rotatividade com que vem se constituindo a composição dos Ministérios no atual 
governo Bolsonaro. Não bastassem as trocas sucessivas de ministros da saúde durante a maior crise 
sanitária do século, que se estabeleceu com a pandemia do novo Coronavírus, em 1 ano e 7 meses de 
governo 4 foram os ministros que já passaram pelo Ministério da Educação, sendo eles: Ricardo Vélez 
Rodrigues (1/1/2019 a 8/4/2019); Abraham Weintraub (9/04/2020 a 19/06/2020); Carlos Alberto 
Decotelli (25/06/2020 a 01/07/2020), que apesar de nomeado não chegou a assumir; e Milton Ribeiro 
(atual ministro); além de um período (02 a 15/07/2020) em que se ficou sem ministro. Nesta tese, 
quando nos referimos às ações do Ministério da Educação, trata-se em especial do período em que 
Abraham Weintraub esteve no cargo.  

 
61 LEMOS, Iara. Weintraub diz que Enem não foi feito para corrigir injustiças. Folha de São Paulo. 5 
maio2020. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/05/em-reuniao-com-
senadores-weintraub-diz-que-enem-nao-foi-feito-para-corrigir-injusticas.shtml>. Acesso em: 22 maio 
2020. 
 
62 TURTELLI, Camila. Weintraub diz que universidades que mantêm atividades em pandemia serão 
premiadas. Estadão. 20 abr. 2020. Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-
estado/2020/04/18/weintraub-diz-que-universidades-que-mantem-atividades-em-pandemia-serao-
premiadas.htm>. Acesso em: 22 maio 2020. 

https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2020/04/18/weintraub-diz-que-universidades-que-mantem-atividades-em-pandemia-serao-premiadas.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2020/04/18/weintraub-diz-que-universidades-que-mantem-atividades-em-pandemia-serao-premiadas.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2020/04/18/weintraub-diz-que-universidades-que-mantem-atividades-em-pandemia-serao-premiadas.htm
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pandemia da COVID-19, delineia inúmeros desafios para a manutenção de uma 

educação pública, gratuita, de qualidade, socialmente referenciada e apoiada em um 

projeto emancipador de Educação.  

O chão que possibilita o fortalecimento desse cenário de barbarização e 

assunção das ideias conservadoras, ultraliberais e fascistas na Educação se relaciona 

diretamente ao processo de mercantilização e invasão das organizações privadas na 

elaboração, gestão e execução da Política Educacional. Embora esse processo não 

seja novo, encontra na atualidade terreno fértil para a subsunção total da educação 

aos interesses do grande capital (CATINI, 2019). 

De acordo com Laval (2019), a intensificação do empresariamento da 

Educação é visível tanto no setor privado, com a ampliação das instituições mercantis 

na oferta da Educação, quanto no setor público, com as parcerias público-privado e a 

invasão das técnicas gerencialistas empresariais na condução das políticas públicas.  

Uma das faces desse empresariamento é a formação dos grandes grupos 

empresariais que passam a ocupar um papel central na difusão da educação, seja 

pela oferta mercadológica de cursos nas diferentes modalidades de ensino, seja pela 

elaboração de sistemas e materiais de ensino e/ou cursos de formação docente, 

tornando-se esse nicho de mercado um dos mais atraentes e lucrativos. 

 

Atualmente, temos na bolsa de Valores, seis grupos que “prestam” 
serviços educacionais, sendo quatro deles de educação superior: 
Kroton, Ser Educacional, Ânima e Estácio de Sá, outros são de 
sistema de ensino e editora, no caso a Bahema e o Somos, sendo este 
último adquirido pelo Grupo Kroton. O Grupo Somos, é a majoritária 
da Tarpon, que é um fundo de investimento, o mesmo que controla a 
BR Foods. Desta forma, o que nos fica evidente é a diversificação de 
investimento que não se concentra no ramo educacional, mas no setor 
que haja lucratividade e o ramo de educação é apenas mais um deles, 
é um negócio como tantos outros. (CONCEIÇÃO, 2019, p. 8). 

 

Os modelos empresariais de gestão na educação são feitos a partir dos 

referenciais de mercado, segundo os quais o lucro está acima da função educativa da 

escola, implicando em um aligeiramento dos processos formativos.  

 

[...] Ora, quando a economia ultrapassa as fronteiras e começa a 
organizar os modos de gerenciamento de todas as esferas da vida, 
como a educação, imprime-se uma lógica de relações avessas ao 
próprio educar e aos desafios que uma cultura aberta e múltipla 
propicia. (CARNEIRO, 2019, p. 43). 



100 
 

 
 

 

No que se refere aos projetos pedagógicos, o empresariamento associa-se à 

Pedagogia das Competências, que tem como horizonte pensar um modelo de ensino 

que desenvolva habilidades diretamente relacionadas às exigências do mundo do 

trabalho, como se articuladas mais a uma questão de valores comportamentais do 

que de aquisição de conhecimentos específicos.  

 

[...] Esse método, que consiste em analisar minuciosamente os 
conteúdos de ensino e traduzi-lo em “competências” e “habilidades”, 
faz parte de uma padronização pedagógica que, presumivelmente, 
constitui uma fonte de eficiência. Referenciais de cada disciplina, 
gênero de exercícios propostos aos alunos de ensino médio e 
superior, rubricas de avaliação de competências, critérios de 
julgamento a partir de boletins e rubricas, conteúdos dos diplomas, 
todas essas ferramentas escolares subordinadas à categoria de 
competência, ao mesmo tempo que tecnicizam, taylorizam e 
burocratizam o ensino, também estabelecem progressivamente e 
quase automaticamente uma coerência com o mundo das empresas 
a partir da definição dos perfis dos postos de trabalho e das listas de 
competência criadas para selecionar, recrutar e formar mão de obra. 
(LAVAL, 2019, p. 83). 

 

O foco passa a ser a defesa de uma formação que reforça e reproduz as 

necessidades do mundo do trabalho, em que se fornece uma formação mínima para 

a “classe-que-vive-do-trabalho”, o que tensiona a disputa acerca dos diferentes 

projetos educacionais (LAVAL, 2019). 

Assim, frente à tendência de a educação ser colocada como função primeira 

de educar para o trabalho – trabalho precarizado e intensificado, em sua maioria no 

campo da informalidade – também se fazem necessárias para avançarmos nos 

debates algumas reflexões sobre a constituição da Política de Educação Profissional 

e Tecnológica (EPT), que expressa as disputas e contradições próprias desse campo.  

 

2.3. A Educação Profissional no Brasil: um permanente campo de disputa  
 

Foi sob a orientação jesuítica, ainda no período do Brasil Colônia, que se 

introduziram os primeiros processos de aprendizado para o trabalho, momento 

voltados para os escravos e para reprodução de sua servidão. Tal movimento 

perdurou até a chegada da família real ao país, ou seja, durante três séculos a 

estrutura mínima de um sistema de ensino relacionado à educação profissionalizante 
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esteve pautada por um caráter de catequização dos índios e posteriormente dos/as 

negros/as, focando na “formação” para os trabalhos ditos pesados (SANTOS, 2017). 

Caires e Oliveira (2016) afirmam que da Colônia ao Império poucos foram os 

avanços no que se refere à institucionalização da educação profissional: as ações 

eram tímidas e, em geral, se relacionavam a ações assistenciais de qualificação para 

o trabalho que aos poucos se transformaram em ações requeridas pelo mercado 

capitalista e de responsabilidade do Estado.   

Devido a esse histórico, Santos (2017) observa que a educação 

profissionalizante no Brasil se constituiu como uma modalidade de ensino de 

“segunda linha” e voltada aos pobres – marcas que se reafirmam, seja pelas 

particularidades no processo de formação sócio-histórica no país de capitalismo 

dependente e combinado e por isso com ênfase no trabalho simples, seja pelo público-

alvo a quem se destinava: negros/as e pobres –, cronificando a herança de 

preconceito contra os/as trabalhadores/as manuais e práticos que expressa o próprio 

preconceito de classe e raça/etnia tão constitutivo de nosso país. 

 

A emergência da educação profissional no modo de produção 
capitalista ou educação para os ofícios, corresponde à socialização da 
fragmentação do trabalho e, sobretudo, à dicotomia entre quem 
concebe (gerência) as atividades de produção e quem executa o 
processo. A educação profissional é destinada às atividades de 
caráter mais terminal da produção cuja perspectiva está orientada 
para aspectos instrumentais do processo produtivo. (SILVA, 2013, p. 
134). 

 

O gérmen das escolas profissionais ocorreu com a Reforma Leôncio de 

Carvalho, em 1879, que introduziu práticas de ofícios manuais no currículo de escolas 

de segundo grau, porém somente em 1909 o ensino profissionalizante passou a ser 

de responsabilidade do Estado, com a criação de 19 escolas de Aprendizes Artífices 

destinadas ao Ensino Profissional Primário e vinculadas ao Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio (CAIRES; OLIVEIRA, 2016). 

 

Nos primeiros anos de funcionamento, apesar das Escolas Aprendizes 
e Artífices apresentarem poucos avanços no que diz respeito a sua 
filosofia e pedagogia, por outro lado, a rede de escolas trouxe uma 
grande novidade em relação à estrutura do ensino, constituindo-se o 
primeiro sistema educacional de abrangência nacional. (MACEDO, 
2017, p. 97) 

 



102 
 

 
 

Cabe lembrar que nesse período houve o início do processo de industrialização 

do país, associado à presença de uma força de trabalho recém-abolida e ao processo 

de imigração que trouxe influências das correntes anarcossindicalistas europeias, 

fortalecendo e proliferando as greves dos operários brasileiros. Nesse contexto o 

ensino profissionalizante tornou-se uma estratégia importante para atender diferentes 

necessidades: formar força de trabalho para a industrialização, incorporar a mão de 

obra recém abolida e ao mesmo tempo frear as ideias anarcossindicalistas que se 

espraiavam pelo país (SANTOS, 2017).  

A educação profissional foi construída com influências do pensamento liberal e 

positivista associado aos preceitos do catolicismo, que conferiu a essa modalidade de 

educação um cunho pedagógico tanto de caráter preventivo quanto corretivo. Na linha 

preventiva buscou formar para o disciplinamento e para a capacitação técnica as 

crianças e jovens de modo a evitar que desviassem do “caminho do bem”, o que 

significava não se envolver com vícios, crimes ou mesmo subversão política. Na 

perspectiva corretiva o trabalho nas oficinas seria a saída adequada para as crianças 

e jovens que já tivessem cometido algum “tipo de desvio na conduta social” (CAIRES; 

OLIVEIRA, 2016, p. 45). 

No início do século XX a expansão do binômio fordismo/taylorismo marcou 

definitivamente a importância da educação profissional e seu papel na reprodução do 

modo capitalista de pensar.  

 

[...] os destinatários do Ensino Profissional passaram a ser todos 
aqueles, pertencentes aos setores populares urbanos, que tivessem 
potencial para se transformar em trabalhadores assalariados, ou seja, 
em força de trabalho para a consolidação do capitalismo industrial. 
(CAIRES; OLIVEIRA, 2016, p. 44). 

 

Portanto, no ensino profissionalizante se reproduz duplamente a dualidade da 

Política de Educação: reforça um ensino elitista para os/as filhos/as das frações da 

classe burguesa em contraponto a uma educação empobrecida para os filhos dos 

segmentos da “classe-que-vive-do-trabalho”; e constitui uma rede de ensino 

profissionalizante, tanto pela formação de uma rede pública de educação, organizada 

como sistema oficial que nesse momento se configurou pela transformação das 

Escolas de Aprendizes e Artífices em Escolas Técnicas, como por um sistema privado 

representado principalmente pelo surgimento, na década de 1940, de instituições 
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como o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e o Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial (SENAI), que acirram os conflitos de interesses em torno 

dos projetos de educação profissional.  

Nesse caso é importante destacar que a dualidade entre público e privado tem 

um significado inverso da educação básica, na qual geralmente o espaço público é o 

mais precário. No contexto da educação profissional as instituições públicas se 

relacionam minimamente a uma formação mais geral e complexa, enquanto no âmbito 

privado se encontram os cursos mais rápidos e ligados de forma mais direta às 

necessidades do mercado de trabalho. Tal particularidade da dualidade público X 

privado na educação profissional foi mantida ao longo do tempo e pode ser percebida 

atualmente.  

Tal dualidade se associava às necessidades do período, que exigia a formação 

de um número maior de trabalhadores/as para o trabalho simples e um número 

reduzido de trabalhadores/as para o trabalho complexo. Instituições como SENAC e 

SENAI focavam sua formação em cursos definidos como treinamento para o trabalho, 

voltado majoritariamente para quem já estava inserido no mercado de trabalho. Em 

geral, as famílias pobres, nas décadas de 1950/1960, “sonhavam” que seus filhos/as 

conseguissem uma vaga para estudar nessas instituições como forma de “garantir” o 

seu futuro. Nas entrelinhas, ficava a mensagem de que para os/as filhos/as da classe 

trabalhadora estava obstruída a continuidade dos estudos em níveis mais elevados. 

(NEVES; PRONKO, 2008). 

O surgimento de tais instituições, segundo Rodrigues (2002), teve como pano 

de fundo a criação da própria Confederação Nacional da Indústria (CNI), em 1930, 

órgão que tinha entre seus objetivos criar instituições de formação para os/as 

trabalhadores/as e, além do SENAC e SENAI, estimulou o surgimento do SESI e do 

Serviço Social do Comércio (SESC) que hoje, junto a outras instituições63, compõem 

o chamado Sistema S de Ensino e que desde essa época se responsabiliza pela 

formação para o trabalho de milhares de trabalhadores/as e suas famílias, associados, 

 
63 Além das instituições já citadas, atualmente compõem o chamado Sistema S: o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR),  o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP), 
Serviço Social do Transporte (SEST), o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT) e 
o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Convencionou-se chamar de 
Sistema S essas instituições pelas suas similitudes em relação a seus fins e características 
organizacionais. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Rural
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_Rural
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_do_Cooperativismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Social_do_Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Nacional_de_Aprendizagem_do_Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_Brasileiro_de_Apoio_%C3%A0s_Micro_e_Pequenas_Empresas
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em geral, a projetos educacionais que visam os interesses do capital, inclusive por 

terem como seus grandes fundadores o empresariado brasileiro. 

Essa constituição híbrida da educação profissional demarca projetos 

educacionais distintos, enquanto o Sistema S escancarava sua formação exclusiva 

para o mercado de trabalho no período marcado pela própria consolidação da 

tendência taylorista-fordista, no âmbito estatal havia ainda uma preocupação com a 

formação mais ampla, também relacionada à preparação para o trabalho, mas com 

preocupações no campo da formação geral (FRANCO, 2012). 

A CNI desde sua criação buscou influenciar os rumos da educação profissional 

no país, apresentando saídas economicistas para a questão do desenvolvimento 

econômico e social que se relacionam à educação profissional. Rodrigues (2002) 

aponta que no período de 1930 a 1950, a CNI junto a outros segmentos da sociedade, 

defendeu a industrialização como solução para os problemas de atraso econômico e 

social, impactando diretamente na educação profissional, que passou a ocupar uma 

importante função nesse projeto de desenvolvimento econômico do país. Este 

movimento fortaleceu principalmente o Sistema S. 

Além da defesa da industrialização no país, a CNI teve um importante papel no 

movimento de incitar a modernização do parque industrial como forma de acelerar o 

desenvolvimento. Esse movimento se configurou como uma das marcas da política 

desenvolvimentista assumida pelo Brasil. No entanto, a “modernização” do parque 

industrial se deu às custas de um endividamento financeiro que ainda hoje traz 

reflexos para a economia e a política do país (RODRIGUES, 2002). 

Um dos impactos da política desenvolvimentista para a educação profissional 

foi a transformação das Escolas Industriais e Técnicas em Escolas Técnicas Federais, 

ganhando com isso personalidade jurídica própria e autonomia didática, administrativa 

e financeira (CAIRES; OLIVEIRA, 2016). 

No período da ditadura o Ensino Médio e o Ensino Técnico se desenvolveram 

largamente mediante os acordos MEC/USAID. Muito da ampliação e aprimoramento 

da estrutura das Escolas Técnicas Federais foi realizado com recursos advindos 

desses acordos.  

Duas foram as principais ações nesse período: a Reforma Universitária de 1978 

e a promulgação da Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971 que estabeleceu a 

profissionalização compulsória do Ensino de 2º Grau. Pela primeira vez houve um 
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movimento para promover a extinção da dualidade educacional no ensino de 2º grau. 

Todos os/as estudantes poderiam ter o mesmo percurso educacional, abrindo-se a 

estes/as a possibilidade de cursar o Ensino Superior. Tal “abertura”, ao mesmo tempo 

em que indicava uma possibilidade real de cursar o Ensino Superior demarcava uma 

forma de controlar o acesso à esta modalidade de Ensino, pois indiretamente filtrava 

aqueles aptos ou não aptos para essa modalidade de formação,  “[...] a situação é 

bastante séria porque a profissionalização a nível de 2º grau tem contra si a força de 

uma tradição presente desde o período colonial e a pecha de ser um tipo de ensino 

para as classes desfavorecidas” (CAIRES; OLIVEIRA, 2016, p. 83). 

Com essa nova configuração as vagas nas escolas técnicas federais passaram 

a ser muito disputadas, seja pelo elevado nível de qualidade de seus cursos associado 

à possibilidade de fazer um Ensino Médio gratuito, seja pela possibilidade de viabilizar 

o ingresso em uma universidade. Passará em âmbito público a reproduzir-se uma 

nova dualidade: escolas federais X escolas estaduais, já que era considerado que 

estas últimas ofertavam um ensino profissionalizante de pior qualidade (MACEDO, 

2017). 

A lei que tornou compulsório o ensino profissionalizante foi um fracasso, pois 

houve resistência por parte da classe burguesa de que os/as seus/uas filhos/as 

fossem “obrigados” a cursar o ensino técnico, devido à herança depreciativa em torno 

dessa modalidade de ensino, assim como pela dificuldade de os próprios dirigentes 

escolares concretizarem essa alteração devido à falta de condições materiais e 

humanas.  

Santos (2017) informa que esse cenário fez com que em menos de cinco anos, 

por meio do parecer 76/1975, fosse reinstituída a separação entre Ensino Médio 

regular e profissionalizante. A dualidade educacional voltou à cena, agora mais bem 

estruturada, causando um maior distanciamento entre o que se oferece, em termos 

de Política de Educação, às elites e aos segmentos pobres da sociedade.  

No campo da educação profissional, na década de 1980, recuperou-se o 

debate conceitual sobre a educação tecnológica e a politecnia, que tem sua referência 

em uma teoria social crítica, e intensificou-se a luta por uma escola unitária 

preocupada com a formação omnilateral dos/as trabalhadores/as e seus/as filhos/as.   

 

[...] a politecnia [...], supõe a separação de um conhecimento 
meramente empírico e de formação apenas técnica, através de formas 
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de pensamento mais abstrata, de crítica, de criação, exigindo 
autonomia intelectual e ética. Ou seja, é mais que a soma das partes 
fragmentadas; supõe uma rearticulação de conhecimento, 
ultrapassando a aparência dos fenômenos para compreender as 
relações mais íntimas, a organização peculiar das partes, 
descortinando novas percepções que passam a configurar uma 
compreensão nova, e superior, da totalidade que não estava dada no 
ponto de partida. (KUENZER, 2009 apud SILVA, 2013, p. 134-135). 

 

Tal cenário de efervescência política em torno das lutas democráticas instaurou 

um processo de reformulação da LDB, marcada pela disputa em torno de projetos 

para a educação profissional e tecnológica: por um lado representada pela defesa de 

uma formação politécnica e tecnológica; e por outro, por um projeto educacional 

fundado nos ideais neoliberais com enfoque no desmonte da educação pública e 

ênfase numa formação rápida e instrumental que atenda aos interesses do mercado 

de trabalho que começava a dar sinais de reconfiguração com a assunção do 

toyotismo como forma de organização dos processos produtivos (CAIRES; OLIVEIRA, 

2016). 

Assim, o texto final da LDB representa a tensão entre esses diferentes projetos 

educacionais. A educação profissional ficou limitada ao Capítulo III do Título V, em 

apenas quatro artigos, sendo considerada uma modalidade de educação separada 

dos demais níveis de ensino ofertados pela educação brasileira. 

Como reflexo dessa tensão, no campo da educação profissional, ainda em 

meados da década de 1990 ocorreu a transformação de todas as escolas técnicas 

federais e as escolas agrícolas em Centro Federal de Educação Tecnológica 

(CEFET’s), com o intuito de articular a formação geral e a formação profissional e 

ampliar as modalidades de ensino ofertadas pela instituição, abrindo-se a 

possibilidade de cursos de nível Superior. Porém, ao mesmo tempo já havia um 

posicionamento do governo, então representado pelo presidente Fernando Henrique 

Cardoso, em separar a formação geral da formação técnica incentivando uma 

educação fragmentada, modularizada, flexível com ênfase nos cursos de curta 

duração (CAIRES; OLIVEIRA, 2016). 

Como forma de institucionalizar essa tendência fragmentada para a educação 

profissional, houve em 1997 a promulgação do decreto 2.208 que estabelecia a 

reforma do Ensino Técnico que, entre outras questões, inviabilizou a oferta do Ensino 

Profissional integrado ao Ensino Médio.  
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(...) é possível perceber que as políticas educacionais da década de 
1990 tanto aprofundaram o histórico quadro dual da educação 
nacional quanto imputaram, aos jovens e aos trabalhadores, a 
responsabilidade de superar as desigualdades socioeconômicas, 
educacionais e culturais, através do desenvolvimento de 
competências adequadas ao acesso e à permanência no sistema 
flexível de produção. (CAIRES E OLIVEIRA, 2016, p. 133). 

 

Nesse cenário da acumulação flexível a educação deve formar, dentre outras 

coisas, para a competitividade, pois, segundo Rodrigues (2002, p.114), “a 

competitividade é tomada como paradigma pedagógico para a formação profissional”.  

Santos (2017) avalia que se aprofunda a dualidade educacional, dado que a 

profissionalização se configura como um subsistema que, no interior do sistema 

público de educação, reafirma, sob o respaldo legal, sua relação com o empresariado. 

 No início do século XXI, com a chegada à presidência de Luiz Inácio Lula da 

Silva, reacendem-se as disputas em torno dos projetos educacionais na educação 

profissional, que por meio do Plano de Expansão da Rede Federal previa ampliar o 

acesso da população à Educação Profissional e Tecnológica no país, inicialmente 

através da criação de instituições escolares em Estados onde não existiam essas 

instituições, associada à expansão das instituições para as periferias dos centros 

urbanos. Numa segunda fase do Plano previa-se a expansão generalizada dessas 

instituições de ensino64. 

Para Caires e Oliveira (2016) um ato importante, ainda no primeiro governo 

Lula, foi a revogação do Decreto n. 2.208/1997, que possibilitou a construção de novas 

propostas nessa área. A revogação do decreto nº 2.208/97 foi feita pela promulgação 

do decreto nº 5.154/2004 que retoma a possibilidade da oferta da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio integrada ao Ensino Médio.  

 O Decreto foi resultado de discussões no interior do MEC entre as Diretorias 

do Ensino Médio e de Educação Profissional da Secretaria de Educação Média e 

Tecnológica (SEMTEC), tendo como produto o documento base “Educação 

Profissional: concepções, experiências, problemas e propostas”, construído no ano de 

2003 (SANTOS, 2017). 

Os debates ocorridos demarcam a existência de duas concepções de educação 

profissional: de um lado as propostas presentes no Decreto Nº 2.208/97 que reforçam 

 
64 Informações retiradas do site: <http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-da-rede-
federal>. Acesso em: 20 set. 2019. 

http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-da-rede-federal
http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-da-rede-federal
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a fragmentação e formação utilitarista para o mercado de trabalho; e, de outro, as 

proposituras que davam relevo aos princípios da educação tecnológico-politécnica 

(SANTOS, 2017).  

No Decreto n. 5.154/2004 foi indicada a possibilidade de integração entre a 

educação profissionalizante e a formação geral, através dos cursos Técnicos 

integrados ao Ensino Médio, quando foi mantida a separação entre essas formações 

através dos cursos concomitantes e subsequentes estabelecidos pelo decreto 

anterior, reproduzindo assim o modelo de educação que privilegia uma formação 

fragmentada, modularizada e flexível. Conforme Caires e Oliveira (2016), o Decreto 

evidencia o caráter conciliador das políticas do Governo Lula, que buscava harmonizar 

os interesses de diferentes classes sociais e grupo político-ideológicos.  

Cabe ressaltar, porém, que, de fato, o governo Lula deu considerável 

importância à Educação Profissional e responsabilizou de forma mais contundente o 

Estado pela oferta dessa modalidade de educação, pois através da Lei nº 11.195/2005 

possibilitou a expansão e criação de novas escolas públicas de ensino profissional. 

Caires e Oliveira (2016) indicam que a implementação do Plano de Expansão 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) tinha 

como objetivo principal a ampliação da rede federal de educação profissional e 

tecnológica. Na primeira fase de expansão previa-se a criação de 5 escolas técnicas, 

4 agrotécnicas federais e 33 Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED)65, 

contemplando 23 unidades federativas em, aproximadamente, 1.500 municípios 

brasileiros. Em 2007 ocorreu a II fase do Plano de Expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica que tinha como meta implementar 150 

novas instituições federais de educação tecnológica.  

A partir desse conjunto de ações governamentais pode-se dizer que RFEPCT 

sofreu a maior expansão de sua história.  Enquanto foram construídas 140 escolas 

técnicas de 1909 a 2002, entre 2003 e 2010 o MEC entregou à população 214 

unidades de ensino, totalizando 354 instituições de Educação Profissional e 

Tecnológica e mais de 400 mil vagas ofertadas em todo o país (CAIRES; OLIVEIRA, 

2016). 

 
65 As UNED são escolas vinculadas ao CEFET, instaladas em municípios do estado de atuação de 
cada CEFET, nos quais não estão localizadas as sedes da instituição federal. 
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Na expansão da Educação Profissional e Tecnológica uma das instituições que 

mais cresceram foram os Institutos Federais (IF’s), instituições criadas pela lei n. 

11.982 de 2008 e que buscam articular Ensino Superior, básico e profissional, além 

de serem marcados pelas características pluricurricular e multicampi.  
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3. O TRABALHO PROFISSIONAL DO/A ASSISTENTE SOCIAL E SUA 
PARTICULARIDADE NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO   
 

Foi com essa primeira experiência de trabalho que comecei a entender 
melhor a análise proposta por Iamamoto (2011), que afirma que pela 
mesma atividade o/a profissional de Serviço Social atende aos 
interesses tanto da classe trabalhadora quanto da classe burguesa, 
assim como a contradição da própria categoria trabalho. [...] Ainda 
nesse momento, havia uma tendência minha em analisar esses 
elementos de forma isolada. [...] A cada inserção profissional [...] 
consolidava, aprofundava e ressignificava as questões sobre as quais 
fundavam-se minhas inquietações como profissional, tais como: a 
intencionalidade do trabalho profissional e sua relação com as 
condições de trabalho; o/a assistente social enquanto trabalhador, os 
limites do trabalho profissional e a construção da autonomia relativa. 
[...] O período em que trabalhei como docente foi muito realizador para 
mim [...] ao longo de 2012 a instituição de ensino na qual eu trabalhava 
começou a sofrer os reflexos do cenário do empresariamento [...] 
nunca sabíamos se continuaríamos a trabalhar no semestre seguinte, 
já que a cada semestre aumentava a lista de professores/as 
demitidos/as. Frente a essa instabilidade passei a procurar 
alternativas de trabalho, focando, pela primeira vez no concurso 
público e em sua tão almejada estabilidade [...]. Nesse momento já 
havia elegido a Educação como minha área de interesse para inserção 
profissional. (Maria Borges, 2019, p.18-21). 

 

3.1. Assistente social: um/a trabalhador/a assalariado/a, especializado/a, 
coletivo inserido na divisão social, técnica e sexual do trabalho   
 

Para discutirmos o processamento do trabalho do/a assistente social – ou seja, 

suas condições, relações e formas de organização do trabalho – é necessário, 

conforme defendem Iamamoto e Carvalho (2000) e Raichelis (2009), compreender 

que o Serviço Social, assim como as demais profissões, são construções históricas 

que ganham sentido e significado no movimento da sociedade, em permanente 

construção mobilizada pelas próprias reconfigurações sociais, econômicas, políticas 

e culturais. 

Portanto, a fim de realizar tal discussão é fundamental que a categoria trabalho 

assuma centralidade na análise do exercício profissional, buscando apreender as 

particularidades do trabalho de assistentes sociais em sua dupla condição de trabalho 

concreto e trabalho abstrato, assim como reafirmar sua condição de trabalhadores/as 

assalariados/as.   

Foi com Marx que as elaborações sobre o trabalho ganharam densidade e 

historicidade: trabalhar é ao mesmo tempo necessidade vital para manter o 
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metabolismo social entre homem e natureza; e sob a égide da mercadoria se torna 

atividade imposta, extrínseca, exterior e forçada. Sob tal lógica o trabalho assume um 

caráter pendular e contraditório, que o coloca como questão nodal na vida das 

pessoas. 

 O capital se expressa sob a forma de mercadorias: meios de produção e meios 

de vida. As mercadorias são objetos que têm utilidade e são fruto de um trabalho de 

qualidade específica, que atendem a necessidades sociais, por isso são valores de 

uso. “O valor de uso é a própria materialidade da mercadoria e se realiza no consumo 

de objetos úteis” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2000, p. 33). 

 

O valor de uso se efetiva apenas no uso ou no consumo. Os valores 
de uso formam o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a 
forma social desta. Na forma de sociedade que iremos analisar, eles 
constituem, ao mesmo tempo, os suportes materiais do — valor de 
troca. (MARX, 2013, p.114). 

 

Os valores de uso são construídos pelo trabalho e expressam a relação 

homem-natureza, mesmo que atualmente essa relação não se configure de forma 

imediata devido à complexificação dos processos de trabalho e se estabeleça por 

meio das mais diversas mediações, o que torna o trabalho cada vez mais social, 

combinado e coletivo.  

O trabalho que produz valor de uso e tem como objetivo atender necessidades 

sociais é definido como trabalho concreto, ou seja, a dimensão do trabalho pela qual 

o indivíduo se realiza enquanto ser humano e por isso mesmo se desenvolve e se 

humaniza, o que corresponde ao caráter ontológico do trabalho e denota sua 

centralidade na vida do ser humano (MARX, 2013). 

Porém, no modo de produção capitalista, as mercadorias não são apenas 

valores de uso, pois sendo produtos do trabalho humano indiferenciado também são 

valores que materializam a força humana de trabalho convertendo-se em valores de 

troca, mediação específica das relações mercantilistas. 

Os produtos assumem, historicamente, a forma de mercadoria porque são 

produtos de trabalhos privados que necessitam ser trocados. São valores de uso para 

as pessoas em geral, enquanto para seus possuidores não tem outra utilidade além 

de servir de meio de troca (IAMAMOTO, 2011). 
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Assim, toda mercadoria agrega um valor de uso e valor. O valor de uso é a 

“utilidade” que se expressa por meio de sua qualidade, já o valor da mercadoria 

somente pode ser calculado pela quantificação do trabalho humano homogêneo. Para 

se estabelecer valor, considerando que a troca ocorrerá entre mercadorias diferentes, 

é necessário equivaler as mercadorias a partir de algo que tenham em comum, ou 

seja, abstrai-se o trabalho numa massa homogênea, elevando-o ao estágio mais 

simples e indiferenciado, o trabalho humano abstrato.    

 

Prescindindo do valor de uso dos corpos das mercadorias, resta nelas 
uma única propriedade: a de serem produtos do trabalho. Mas mesmo 
o produto do trabalho já se transformou em nossas mãos. Se 
abstraímos seu valor de uso, abstraímos também os componentes e 
formas corpóreas que fazem dele valor de uso. O produto não é mais 
uma mesa, uma casa, um fio ou qualquer outra coisa útil. Todas as 
suas qualidades sensíveis foram apagadas. E também já não é mais 
o produto do carpinteiro, do pedreiro, do fiandeiro ou de qualquer outro 
trabalho produtivo determinado. Com o caráter útil dos produtos do 
trabalho desaparece o caráter útil dos trabalhos neles representados 
e, portanto, também as diferentes formas concretas desses trabalhos, 
que não mais se distinguem uns dos outros, sendo todos reduzidos a 
um trabalho humano igual, a trabalho humano abstrato. (MARX, 2013, 
p. 116). 
 

 O que determina o valor de uma mercadoria é a quantidade de trabalho nela 

impressa. Só adquire valor de troca o que é mediado pelo trabalho, portanto o trabalho 

humano abstrato é o que imprime valor a uma mercadoria. A essa capacidade de uma 

certa quantidade de trabalho ser corporificada no produto e com isso agregar valor ao 

mesmo denomina-se trabalho abstrato (MARX, 2013). 

Para Marx, no capitalismo as mercadorias assumem um caráter misterioso/ 

fetichizado, o que faz com que as relações entre pessoas se expressem por meio de 

relações entre coisas. “Isto é, apareçam como relações materiais entre pessoas e 

relações sociais entre coisas, alheias de seus produtores” (IAMAMOTO; CARVALHO, 

2000, p. 35). 

Desse modo, o trabalho em sua face abstrata reproduz constantemente um 

processo de alienação sob diversos aspectos: pela não identificação do/a 

trabalhador/a com o seu produto; pelo estranhamento do seu próprio processo de 

trabalho; ou por não se identificar enquanto membro da espécie humana.  
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O produto do trabalho é o trabalho que se fixou num objeto, se 
coisificou, ele é a objetivação do trabalho. A realização do trabalho é 
a sua objetivação. Esta realização do trabalho aparece na situação 
nacional-econômica como desrealização do operário, a objetivação 
como perda do objeto e servidão ao objeto, a apropriação como 
alienação, como desapossamento. (NETTO, 2012, p. 95). 

 

Assim, o objetivo do capital ao coisificar as relações de trabalho é encobrir seu 

real interesse no processo de mercantilização da força de trabalho: a criação de um 

sobrevalor ou de um mais-valor do que aquele adiantado no início do ciclo produtivo. 

Para Iamamoto e Carvalho (2000, p. 36) “[...] este sobrevalor ou mais-valia é o fim e 

o resultado do processo capitalista de produção. Significa substancialmente 

materialização de tempo de trabalho excedente, trabalho não pago apropriado pela 

classe capitalista”. 

Por isso no modo de produção capitalista é fundamental que se constitua o 

trabalhador “livre” como alguém inteiramente despossuído dos meios para sua 

reprodução, assim como dos meios para produzir mercadorias que atendam suas 

necessidades, restando como única alternativa sua condição de “livre” para vender a 

sua força de trabalho como mercadoria (MARX, 2013).  

 

O trabalhador, livre proprietário de si mesmo e, portanto, de sua força 
de trabalho, vê-se constrangido, para sobreviver, a vender por um 
determinado período de tempo aos proprietários dos meios e 
condições de trabalho, a sua própria energia vital, sua capacidade de 
trabalho inscrita em sua corporalidade física e mental. A venda desta 
mercadoria é a contrapartida necessária para a obtenção do 
equivalente em dinheiro à sua subsistência e educação, além da 
reprodução da família, fonte de oferta permanente de força de trabalho 
necessária à continuidade do movimento de reprodução capitalista. 
(IAMAMOTO, 2012, p. 67). 

 

Para Iamamoto (2012), reafirmando a perspectiva marxiana, o trabalho assume 

uma dupla dimensão no capitalismo: ao mesmo tempo em que produz valores de uso 

se configura como valor de troca, processo pelo qual produz e reproduz alienação, ao 

mesmo tempo em que desencadeia resistência. A compreensão do trabalho em sua 

dupla dimensão é fundamental para a reflexão sobre o trabalho profissional do/a 

assistente social, que, como qualquer outro/a trabalhador/a precisa vender sua força 

de trabalho como meio de garantir sua reprodução material e imaterial, mesmo que 

essa relação de contrato de trabalho se dê fora do reino produtivo, na maioria das 

vezes. 
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Cabe destacar que essa perspectiva teórica sobre o caráter antagônico do 

trabalho passou a ser hegemônica no interior da profissão a partir da década de 1980, 

como um dos frutos da Renovação66 do Serviço Social, movimento que realizou um 

processo de revisão teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa do 

Serviço Social por meio da incorporação da tradição marxista, dando base e 

sustentação ao Projeto Ético-Político da profissão. 

Com a incorporação da tradição marxista nos estudos sobre o trabalho 

profissional dissemina-se a compreensão de que o Serviço Social é uma 

especialização do trabalho coletivo, inserido na divisão social, técnica e sexual do 

trabalho. Tal afirmação é amplamente reconhecida no interior da profissão, mas 

necessita de mais estudos que traduzam seu significado na particularidade do 

cotidiano profissional.  

Porém, nos estudos sobre trabalho profissional tem ocorrido uma  prevalência 

de análises sobre a dimensão concreta do trabalho do/a assistente social associado 

ao próprio movimento de construção dos princípios e diretrizes estabelecidas nas 

normativas que materializam o Projeto Ético-Político do Serviço Social, 

consubstanciadas: na Lei n. 8.662, de 7 de junho de 1993, que regulamenta a 

profissão; no Código de Ética do/a Assistente Social de 1993; e nas Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Serviço Social, da Associação Brasileira de Pesquisa e 

Ensino em Serviço Social de 1996 (IAMAMOTO, 2011). 

É importante salientar que a apropriação da categoria trabalho pelo coletivo 

profissional para compreensão da atividade profissional do/a assistente social não tem 

sido uma tarefa simples, o que se revela nos estudos e pesquisas que, conforme 

apontado, têm privilegiado a utilidade social do trabalho do/a assistente social, ou seja, 

seu valor de uso, articulado ao Projeto Ético-Político do Serviço Social, 

subdimensionando a dimensão abstrata do trabalho, o que dificulta a apreensão das 

implicações do assalariamento dessa força de trabalho especializada nos diferentes 

 
66 Segundo Netto (2009), o Movimento de Renovação, forma particular de expressão no Brasil do que 
se nomeou Movimento de Reconceituação que ocorreu em toda a América Latina, se constituiu como 
um processo de aproximação a diferentes matrizes teóricas como forma de explicação do real e 
elaboração de respostas profissionais com o objetivo de romper com o “Serviço Social tradicional” e 
avançar na construção de fundamentos teóricos da profissão, mesmo que por vezes à base de um 
rearranjo de suas tradições, buscando entre outras coisas a  laicidade da profissão. O movimento de 
renovação expressou-se por meio de diferentes vertentes, às quais o autor caracterizou como:  
perspectiva modernizadora, atualização do conservadorismo e intenção de ruptura, sendo que esta 
última veio a tornar-se hegemônica no Serviço Social brasileiro a partir da década de 1980. 
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espaços ocupacionais em que se materializa e reforça a cisão teoria/ prática ainda 

presente no interior do Serviço Social (IAMAMOTO, 2011). 

 

A ausência de problematização sobre a dupla dimensão do trabalho – 
como trabalho concreto e abstrato – levou a que a reflexão sobre o 
trabalho do/a assistente social no processo de produção e reprodução 
social não tenha sido objeto dos desdobramentos teóricos 
relacionados às específicas condições em que se dá a mercantilização 
desta força de trabalho pelo seu assalariamento e pelas formas 
através das quais ingressa (ou não) no reino do valor e da valorização 
do capital. (RAICHELIS, 2018a, p.157).  

 

Dessa forma, Iamamoto e Carvalho (2000), em seus estudos iniciais sobre a 

profissão, ainda na década de 1980, apontavam como o trabalho profissional é 

polarizado pelos interesses das classes antagônicas que constituem a sociedade 

capitalista, respondendo tanto a demandas do capital como do trabalho, somente 

podendo fortalecer um ou outro pela mediação de seu oposto. Nesse âmbito, 

“participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração como, ao mesmo tempo 

e pela mesma atividade, da resposta às necessidades de sobrevivência da classe 

trabalhadora e da reprodução do antagonismo dos interesses sociais” (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2000, p. 75). 

Outra marca particular à profissão de Serviço Social, não exclusiva, mas que 

deve ser considerada e demarcada nos estudos sobre trabalho profissional, é sua 

configuração como uma profissão liberal, apesar de sua relação de trabalho se dar 

majoritariamente pela condição de assalariamento. A condição de assistentes sociais 

como profissionais liberais lhe atribui características específicas, quais sejam:  

 

[...] a reivindicação de uma deontologia (Código de Ética), o caráter 
não rotineiro da intervenção, viabilizando aos agentes especializados 
uma certa margem de manobra e de liberdade no exercício de suas 
funções institucionais [...] a existência de uma relação singular no 
contato direto com os usuários [...]. A isso se acresce outro traço 
peculiar ao Serviço Social: a indefinição ou fluidez do “que é” ou do 
“que faz” o Serviço Social, abrindo ao Assistente Social a possibilidade 
de apresentar propostas de trabalho que ultrapassem meramente a 
demanda institucional. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2000, p. 80). 

 

Tais marcas conferem uma autonomia relativa na realização do trabalho 

profissional, constituída como a possibilidade (mesmo com as determinações do 

assalariamento) de imprimir certa direção político-ideológica ao trabalho ao definir 
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suas prioridades e/ou as formas de realizá-lo, em relação direta com as disputas 

econômicas, políticas e culturais presentes nos diferentes espaços sócio-

ocupacionais onde os/as assistentes sociais estão inseridos (IAMAMOTO 2000; 

IAMAMOTO 2011). 

Assim, considerando as particularidades da constituição do Serviço Social 

como profissão (que prevê uma formação específica para sua realização e um projeto 

profissional com uma determinada direção social) e a condição de trabalhador/a 

assalariado/a dos seus agentes (que sofrem as determinações do mundo do trabalho) 

é imprescindível articular as categorias trabalho e profissão para a apropriação da 

totalidade que compõem a própria natureza do Serviço Social.  

Segundo Raichelis (2018) há a necessidade de superar a cisão histórica entre 

esses dois objetos de estudo – trabalho e profissão –, assim como identificar os 

rebatimentos das novas configurações do mundo do trabalho na atividade do/a 

assistente social. 

 

A partir dessa perspectiva, depreende-se que a legitimidade social do 
Serviço Social é extraída da relação intrínseca com o campo da 
prestação de serviços sociais, públicos e privados, associando 
trabalho, profissão, “questão social” e políticas sociais como 
dimensões que se determinam reciprocamente à luz da historicidade 
que caracteriza a totalidade social contraditória que precisa ser 
desvendada. (RAICHELIS, 2018, p. 33). 

 

Nesse sentido, é importante apreender as especificidades de uma profissão ao 

ocupar um determinado lugar na divisão social, sexual e técnica do trabalho  – suas 

prerrogativas jurídico-políticas, seu projeto profissional –, assim como reconhecer  que 

este trabalho não se materializa de forma desconectada do mundo do trabalho e das 

configurações que assume o trabalho abstrato na sociedade capitalista, sofrendo 

portanto os mesmos constrangimentos de assalariamento, que hoje se expressam nas 

diversas modalidades de contrato, nas precárias condições de trabalho, assim como 

nos processos de intensificação do trabalho. 

Para avançar na análise se faz urgente desvelar o processamento de trabalho 

dos/as assistentes sociais nos diferentes espaços sócio-ocupacionais como forma de 

“estabelecer uma base realista – sem perder o encanto do sonho e da utopia – às 

nossas projeções profissionais e à sua viabilização” (IAMAMOTO, 2011, p. 229). 



117 
 

 
 

Marx (2013) nos ajuda a apreender as caraterísticas gerais de qualquer 

processo de trabalho, independentemente das formas concretas que assume sob 

relações sociais determinadas.   

 

No processo de trabalho, portanto, a atividade do homem, com ajuda 
dos meios de trabalho, opera uma transformação do objeto do trabalho 
segundo uma finalidade concebida desde o início. O processo se 
extingue no produto. Seu produto é um valor de uso, um material 
natural adaptado às necessidades humanas por meio da modificação 
de sua forma. O trabalho se incorporou a seu objeto. Ele está 
objetivado, e o objeto está trabalhado. O que do trabalhador aparecia 
sob a forma do movimento, agora se manifesta, do lado do produto, 
como qualidade imóvel, na forma de ser. Ele fiou, e o produto é um fio. 
(MARX, 2013, p. 258). 

 

É por meio dos processos de trabalho, independentemente da sociabilidade em 

que esteja presente, que o trabalho enquanto atividade humana se objetiva nos 

produtos, sejam eles materiais ou imateriais (COTRIM, 2012), denotando seu caráter 

cada vez mais social e coletivo, assim como seu caráter dinâmico e ativo. Por isso, os 

processos de trabalho não são processos individuais e carregam em si todo o acúmulo 

de desenvolvimento das forças produtivas ocorrido ao longo do processo histórico.  

Compreender o processo de trabalho é refletir sobre os elementos que 

participam deste processamento, desmistificando essa atividade como um ato 

dependente exclusivamente de vontades individuais.  

Para Marx (2013, p. 256), o processo de trabalho, em suas formas mais 

simples, é composto pelos seguintes elementos: “[...] em primeiro lugar, a atividade 

orientada a um fim, ou o trabalho propriamente dito; em segundo lugar, seu objeto e, 

em terceiro, seus meios [...]”. O objeto se relaciona àquilo sob o qual incidirá a ação 

do trabalho, podendo este ser um objeto preexistente ou uma matéria-prima67. Já os 

meios de trabalho se referem a algo ou um “complexo de coisas” que o/a trabalhador/a 

utiliza para mediar sua relação com o objeto de trabalho, assim como as condições 

objetivas para realização do processo como um todo. 

Com isso, Marx (2013) afirma que estes elementos estão presentes em 

qualquer processo de trabalho, em qualquer época histórica. O que se altera não é o 

 
67 Para Marx (2013, p. 256), o objeto preexistente se refere “as coisas que o trabalho apenas separa 
da conexão imediata com a totalidade da terra” como por exemplo o peixe, a madeira ou o minério. Já 
a matéria-prima diz respeito ao objeto “[...] filtrado por um trabalho anterior”. “[...] O objeto de trabalho 
só é matéria-prima quando já sofreu uma modificação mediada pelo trabalho. 
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que se produz, mas como se produz, o que tem relação direta com o grau de 

desenvolvimento da força de trabalho, dos objetos, assim como dos meios, denotando 

certo grau de complexificação do processo de trabalho e sob que diretrizes se 

estabelecem as relações sociais de produção.  

Harvey (2013, p. 119) reafirma que o processo de trabalho em si não se afigura 

como uma categoria exclusiva do modo de produção capitalista, pois a priori ele é um 

“processo de fabricação de valores de uso” que não explica em si mesmo as relações 

sociais estabelecidas para sua produção, assim como as referências ideológicas que 

podem estar contidas nele.  

Ainda cabe destacar que a forma como se estabelecem os processos de 

trabalho no capitalismo lhe atribuem duas características particulares: 1) o/a 

trabalhador/a trabalha sob o comando do capitalista, sendo este último o proprietário 

do seu trabalho; 2) o produto também será de propriedade do capitalista (MARX, 

2013). 

 “O processo de trabalho se realiza entre coisas que o capitalista comprou, 

entre coisas que lhe pertencem” (Marx, 2013, p. 263), ou seja, nessa condição todos 

os elementos do processo de trabalho se configuram como mercadorias de 

propriedade do capitalista.    

Analisar o processo de trabalho no modo de produção capitalista pressupõe 

compreender o movimento de valorização, visto que a própria força de trabalho se 

torna uma mercadoria, com qualidade única e capacidade de agregar valor às outras 

mercadorias. 

 

[...] Para poder extrair valor do consumo de uma mercadoria, nosso 
possuidor de dinheiro deve ter a sorte de descobrir, no interior da 
esfera da circulação, no mercado, uma mercadoria cujo próprio valor 
de uso, possuísse a característica peculiar de ser fonte de valor, cujo 
próprio consumo fosse, portanto, objetivação de trabalho e, por 
conseguinte, criação de valor. E o possuidor de dinheiro encontra no 
mercado uma tal mercadoria específica: a capacidade de trabalho, ou 
a força de trabalho. (MARX, 2013, p. 242). 

 

  No modo de produção capitalista não se cria valores de uso por “puro amor”, 

mas para que sejam “os suportes do valor de troca”. Dessa forma o processo de 

trabalho se configura como um processo de valorização que conserva e cria valor, e 

mais-valor. “Ele [o capitalista] quer produzir não só um valor de uso, mas uma 
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mercadoria; não só valor de uso, mas valor, e não só valor, mas também mais-valor” 

(MARX, 2013, p. 263).  

 A articulação entre o processo de trabalho e o processo de valorização é que 

configura o modo de produção capitalista, ou seja, essa sua maneira “particular” de 

produzir mercadorias com o intuito de gerar mais-valor (MARX, 2013). 

No modo de produção capitalista o processo de trabalho se inicia no momento 

da venda da força de trabalho, quando se estabelecem as condições para sua 

realização, segundo um contrato de trabalho que dita sob que condições se dará 

(jornada de trabalho, assalariamento, funções a serem desempenhadas) associado 

ao próprio desenvolvimento das forças produtivas68 (BRAVERMAN, 1980). 

Ao mesmo tempo é preciso entender o/a trabalhador/a  em seu papel de “sujeito 

criativo vivo”, desvendando as formas como estes/as enfrentam e suportam o 

trabalho, as expressões particulares de solidariedade e competição por meio das 

quais se relacionam, a maneira como criam estratégias de resistência e confronto ou 

reprodução da conformação, assim como as formas autoritárias ou democráticas de 

organização e gestão do trabalho e o sentido que atribuem ao próprio trabalho, com a 

incidência de posturas deterministas ou messiânicas (IAMAMOTO, 2012, p. 86). 

 Compreender os elementos que compõem o processo de trabalho denota a  

necessidade de reflexão sobre como esses elementos se expressam no trabalho 

profissional que, em geral, é realizado em instituições públicas por meio de um 

contrato de trabalho, cujos meios de trabalho devem ser fornecidos pelas instituições 

empregadoras,  voltadas para a realização de uma atividade predominantemente 

 
68 Segundo Bottomore (2013) forças produtivas podem ser compreendidas tanto como força de trabalho 
quanto como os meios de produção. Assim, o desenvolvimento das forças produtivas se refere tanto 
ao desenvolvimento da ciência e tecnologia quanto ao aperfeiçoamento da força de trabalho através 
dos diversos processos formativos que realiza. Porém, o desenvolvimento das forças produtivas é 
marcado pela tensão com as relações de produção. Ou seja, ao mesmo tempo que o desenvolvimento 
das forças produtivas poderia beneficiar o/a trabalhador/a também pode aumentar a exploração do 
trabalho e a coisificação do/a trabalhador/a. 
 



120 
 

 
 

imaterial69 e não geradora diretamente de mais-valia70, que se configura no campo da 

prestação dos serviços sociais71.  

Assim, analisar o processamento do trabalho do/a assistente social significa 

refletir de que modo os elementos constitutivos desse processo se atualizam e se 

particularizam no trabalho profissional em determinado espaço institucional, levando 

em conta, entre outros: condição de assalariamento, tipo de contrato de trabalho, 

condições de trabalho, recursos disponíveis, meios/ instrumentos de trabalho, forma 

de gestão do trabalho. 

Tendo em vista que o processo de trabalho não se reduz ao indivíduo 

trabalhador/a, já que não há um processo de trabalho de cada trabalhador/a, 

considera-se que os/as profissionais, dentre eles/as o/a assistente social, se inserem 

em diferentes processos de trabalho coletivo, constituídos por distintas combinações 

e complexidades dos seus elementos constitutivos.  

Ao referir-se à particularidade do trabalho no Serviço Social, Iamamoto (2000) 

retomando Marx aponta que: 

 

 
69 Cabe destacar que quando se refere a trabalho imaterial partimos da concepção de Henrique Amorim 
(2014, p. 35) que, aportado em uma perspectiva materialista, indica que o trabalho imaterial refere-se 
às atividades dotadas de maior conteúdo intelectual, não devendo ser considerados como  o contrário 
de trabalho material, pois segundo Marx “esses conceitos são abstrações concretas que se determinam 
reciprocamente”. Ainda considera que “qualquer atividade humana, seja ela intelectual ou manual, 
fundamenta-se, desde Marx, como um processo no qual subjetividades são objetivadas em um modo 
de produzir, em um modo de vida”. 
 
70 Partindo da compreensão de que o trabalho do/a assistente social é um trabalho improdutivo e por 
isso não gerador direto de mais-valia, somado ao fato de que este trabalho se realiza principalmente 
na esfera pública no campo das políticas sociais,  financiadas pelo fundo público, é importante 
considerar o significado do  fundo público no atual cenário do capitalismo, sendo este um espaço de 
disputa da riqueza socialmente produzida e assim, distribuição da mais-valia que incide diretamente no 
processo de produção e reprodução ampliada do capital. Segundo Souza Filho (2016, p. 327) “O fundo 
público, dessa maneira, se expressa como mais um espaço público da luta social. A defesa de uma 
tributação progressiva ou regressiva recoloca a disputa entre as classes fundamentais do capitalismo 
no âmbito estatal de forma significativa. Por outro lado, a definição dos gastos públicos entre aqueles 
voltados para a ampliação do salário indireto e aqueles destinados à reprodução do capital expressam 
o mesmo conflito de interesses, porém processado na área da execução dos recursos públicos”. 
 
71 Segundo Iamamoto (2000, p. 91-92, grifos da autora): “Parte da riqueza socialmente gerada é 
canalizada para o Estado, principalmente sob a forma de impostos e taxas pagos por toda a população. 
Assim, parte do valor criado pela classe trabalhadora e apropriado pelo Estado e pelas classes 
dominantes é redistribuído à população sob forma de serviços entre os quais os serviços assistenciais, 
previdenciários ou “sociais” no sentido amplo. Assim é que tais serviços nada mais são, na sua 
realidade substancial, do que uma forma transfigurada de parcela do valor criado pelos trabalhadores 
e apropriado pelos capitalistas e pelo Estado, que é devolvido a todo a sociedade (e em especial aos 
trabalhadores, que deles mais fazem uso) sob a forma transmutada de serviços sociais”. 
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 Qualquer processo de trabalho implica uma matéria-prima ou objeto 
sobre o qual incide a ação do sujeito, ou seja, o próprio trabalho que 
requer meios ou instrumentos para que possa ser efetivado. Em outros 
termos, todo processo de trabalho implica uma matéria-prima ou 
objeto sobre o qual incide sua ação; meios ou instrumentos de trabalho 
que potenciam a ação do sujeito sobre o objeto; e a própria atividade, 
ou seja, o trabalho direcionado a um fim, que resulta em um produto. 
(IAMAMOTO, 2000, p. 61-61, grifos da autora).  

 

No que diz respeito à matéria-prima, apoiada nas elaborações de Iamamoto e 

Carvalho (2000), existe uma convergência de que a matéria-prima do trabalho 

profissional do/a assistente social tem na questão social seu pilar, constituindo-se na 

própria justificativa da gênese histórica do Serviço Social, apreendida como expressão 

dos conflitos entre a classe trabalhadora e a classe burguesa que se materializam nas 

diversas expressões das desigualdades sociais. 

 

 A questão social não é senão as expressões do processo de formação 
e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário 
político da sociedade, exigindo seu reconhecimento enquanto classe 
por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano 
da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a 
qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade 
e repressão. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2000, p. 77). 

 

Assim, o desafio que se coloca é reconhecer as expressões concretas da 

questão social nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, entendendo-a em seu 

movimento multifacetado e objeto não exclusivo do/a assistente social, coadunando 

com a perspectiva de Marx (2013) de que a mesma matéria-prima pode se relacionar 

a distintos processos de trabalho.  

Quanto aos meios de trabalho, pode-se afirmar que, na particularidade do 

Serviço Social, abrangem as bases teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-

operativas, assim como os meios físicos e financeiros oferecidos pela instituição 

empregadora aos profissionais, associado às formas de organização, controle e 

gestão do trabalho. 

A atividade orientada a um fim, ou seja, o trabalho propriamente dito, no caso 

do Serviço Social materializada pelo sujeito vivo assistente social, em meio às 

contradições postas na construção do trabalho expressam: por um lado, sua 

intencionalidade na defesa dos interesses da classe trabalhadora, horizonte 

reafirmado pelo Projeto Ético-Político da profissão; por outro, os  constrangimentos 
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decorrentes dos processos de  exploração/dominação/alienação do trabalho, mesmo 

que seu empregador não seja diretamente o capitalista, mas o Estado.   

Ainda que o trabalho do/a assistente social não se inscreva diretamente no 

âmbito da produção de mercadorias, pode-se afirmar que “participa através de 

complexas mediações, do circuito do valor e/ou da valorização do capital, subsumido 

a mecanismos próprios do trabalho abstrato” (RAICHELIS, 2018a, p. 167). 

Soma-se a essas reflexões o fato de que o/a assistente social se insere em 

processos de trabalho coletivos, no âmbito público ou privado, entendidos como 

resultado do próprio desenvolvimento do capitalismo e das relações de produção 

(ALMEIDA; ALENCAR, 2011). 

  O trabalhador coletivo possibilita um aumento da produção por meio da 

ampliação dos meios de trabalho, às custas de uma grande massa de 

trabalhadores/as ocupados/a ao mesmo tempo, o que amplia o volume de capital 

adiantado, assim como o capital acrescido, ou seja, a mais-valia (MARX, 1985).  

A configuração do trabalho coletivo desencadeou mudanças significativas nas 

condições objetivas do trabalho, seja pela economia dos meios de produção, pelo 

barateamento das mercadorias e/ou pela redução do valor da força de trabalho, uma 

vez que esta passa a desenvolver trabalhos mais parcelados e fragmentados 

(IAMAMOTO, 2000).  

O trabalhador coletivo se constitui de forma heterogênea e complexa, 

abarcando os/as diversos/as trabalhadores/as envolvidos/as nos diferentes processos 

de trabalho, que podem realizar atividades manuais e/ou intelectuais, “como o peão 

do chão de fábrica, o ajudante, o auxiliar, o gerente, o supervisor e o engenheiro” 

(MARQUES, 2016, p. 57). 

Para Cotrim (2012, p. 60), faz parte do processo de desenvolvimento do modo 

de produção capitalista organizar os processos de trabalho de forma coletiva ou 

cooperada através da “combinação de diferentes funções realizadas por diferentes 

trabalhadores/as”. 

Na constituição do trabalhador coletivo, a produção do valor ou a dinâmica de 

valorização compõem a totalidade do processo social e combinado do trabalho, não 

importando se algumas atividades individuais são realizadas com a mão e outras com 

a cabeça, ou em distintos espaços territoriais.  
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[...] Se se considerar o trabalhador coletivo constituído pela oficina, a 
sua atividade combinada realiza-se materialmente e de maneira direta 
num produto total que, simultaneamente, é uma massa total de 
mercadorias e aqui é absolutamente indiferente que a função deste ou 
daquele trabalhador, mero elo deste trabalhador coletivo, esteja mais 
próxima ou mais distante do trabalho manual direto. (MARX, 1985, p. 
110, grifos do autor). 

 

É importante demarcar que a apreensão do trabalhador coletivo na 

especificidade do Serviço Social possibilita compreender o “lugar” do/a assistente 

social na instituição, assim como suas contribuições para o alcance do resultado 

almejado pela instituição e pela equipe em meio às contradições presentes nesse 

cotidiano de trabalho. 

Marx (1985) aponta que nessa situação o/a trabalhador/a tem diminuída sua 

condição de sujeito do processo de trabalho, uma vez que o/a trabalhador/a coletivo 

amplia as cadeias produtivas associadas ao desenvolvimento das forças produtivas, 

postas a serviço do próprio capital e “contra” o/a trabalhador/a, transformado/a em 

mais uma “peça” na engrenagem do processo de trabalho.     

O desenvolvimento das forças produtivas tem como uma de suas expressões 

o aprimoramento da divisão social, técnica e sexual do trabalho, que reduz o nível de 

controle e compreensão do/a trabalhador/a sobre o processo e o produto do seu 

trabalho, em decorrência da execução de tarefas cada vez mais isoladas e parciais, 

que enfatizam o caráter individualizado, fragmentado e simplificado das atividades 

(COTRIM, 2012). 

Nesse contexto, em função de as atividades desenvolvidas pelos/as 

trabalhadores/as serem cada vez mais parceladas, elas tornam-se mais mecanizadas 

e rotineiras, aspecto motivado também pelo desenvolvimento e aprimoramento das 

máquinas, que na atualidade se expressa, entre outras formas, pela ampliação do uso 

das tecnologias da informação e comunicação nos processos de trabalho tanto na 

esfera privada quanto na esfera pública estatal.  

 Segundo Marx (2013), o desenvolvimento das forças produtivas (e com elas o 

advento da maquinaria e o avanço da ciência e da tecnologia) acirra a separação entre 

trabalho simples e trabalho complexo, estando designado ao último a função de 

aperfeiçoar os meios de trabalho como estratégia de aumento da produtividade do 

trabalho. Esse movimento acarreta um abismo cada vez maior entre uma grande 

massa de trabalhadores/as que realiza trabalhos simples e uma parcela ínfima de 
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trabalhadores/as que realiza trabalhos complexos, mesmo em profissões que exigem 

qualificação de nível superior para seu exercício, como é o caso do Serviço Social.  

Uma primeira característica que marca a distinção entre trabalho simples e 

complexo relaciona-se à formação necessária para a realização desses trabalhos. 

(MARX, 2013). Enquanto o trabalho simples exige um patamar mínimo de formação, 

que na atualidade pode ser compreendido como a educação básica, que agrupa 

diferentes modalidades de ensino (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio), o trabalho complexo exige uma formação especializada que atualmente pode 

ser  representada por  diversas modalidades de educação, tais como: educação 

profissional e tecnológica, Ensino Superior, pós-graduação lato-sensu ou stricto-

sensu, o que denota que não há uma definição estática sobre o significado de trabalho 

simples e trabalho complexo, assim como sua variação na organização dos processos 

formativos.  

 

[...] O trabalho simples em geral se caracteriza por ser realizado pela 
força de trabalho que determinado modo de produção social 
espontaneamente gera, ou seja, que recebe a educação comum a 
dada forma de sociabilidade e que pode ser imediatamente 
empregada na produção, durante a qual se forma como força de 
trabalho de função específica. [...] O trabalho complexo, superior ou 
qualificado é definido com relação ao trabalho simples, pelo caráter 
especial de sua atividade concreta, e portanto também da força de 
trabalho que a efetiva. A força de trabalho qualificada, diversamente 
da que realiza trabalho médio, não é formada espontaneamente pelo 
modo de vida comum em determinada sociedade, mas requer 
educação especial prévia à realização da atividade. (COTRIM, 2012, 
p. 200). 

 

De acordo com Marx (2013) outro elemento de distinção entre o trabalho 

simples e o trabalho complexo são as diferentes magnitudes de valor, seja em relação 

ao valor da força de trabalho ou ao valor que incorpora ao produto.  

 

A primeira determinação tem origem no caráter concreto do trabalho: 
como mercadorias específicas que demandam custos de produção 
distintos, as forças de trabalho simples e complexo corporificam 
magnitudes diversas de tempo de trabalho e, portanto, têm valores 
diversos. Por conseguinte, seus preços ou salários também variam. A 
segunda determinação provém do caráter abstrato do trabalho: o 
trabalho complexo traz em si a capacidade de potencializar o tempo 
de trabalho que a atividade incorpora à mercadoria. Entretanto, ambas 
as determinações se relacionam. O trabalho complexo somente é 
capaz de potencializar seu tempo de trabalho e logo multiplicar o valor 
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absorvido pelo produto porque o trabalhador que o efetiva incorporou 
resultados determinados de trabalho pregresso que não são 
imediatamente apreendidos pelo modo de vida comum aos 
trabalhadores, ou seja, que são assimilados por meio de formação 
subjetiva específica. (COTRIM, 2012, p. 216). 

 

Na medida em que o salário expressa essa diferença de valor da força de 

trabalho pode-se considerar também que a precarização dos processos formativos, 

em especial relacionados ao trabalho complexo, se articula ao movimento de 

rebaixamento dos salários de tais trabalhadores/as.  

Assim, o rebaixamento dos salários nesse movimento pendular entre 

precarização da formação e do trabalho denota que o projeto de precarização da 

Educação se relaciona a um projeto maior de precarização das relações de trabalho 

articulado aos interesses de valorização do capital por meio da superexploração da 

força de trabalho, reafirmando a centralidade da categoria trabalho, inclusive para 

compreensão dos processos formativos, conforme discutido no capítulo 1.   

Para cálculo do valor da força de trabalho devem ser considerados os meios 

necessários que esse/a trabalhador/a precisa para sobreviver. No caso do/a 

trabalhador/a que realiza um trabalho complexo, deve ser considerado o gasto com 

sua formação. Quanto mais complexo o trabalho entende-se que mais gastos houve 

com a formação e, por isso, maior será o valor dessa força de trabalho.   

 

Para modificar a natureza humana de modo que ela possa adquirir 
habilidade e aptidão num determinado ramo do trabalho e se torne 
uma força de trabalho desenvolvida e específica, faz-se necessária 
uma formação ou um treinamento determinados, que, por sua vez, 
custam uma soma maior ou menor de equivalentes de mercadorias. 
Esses custos de formação variam de acordo com o caráter mais ou 
menos complexo da força de trabalho. Assim, os custos dessa 
educação, que são extremamente pequenos no caso da força de 
trabalho comum, são incluídos no valor total gasto em sua produção. 
(MARX, 2013, p. 246-247).  

 

O debate sobre trabalho complexo e trabalho simples não é determinado 

somente pela relação com a formação, mas também pela condição de trabalho que o 

institui como desqualificado/ qualificado nos processos de trabalho (MARQUES, 

2016). 

Uma das maneiras de desqualificar um trabalho qualificado é por meio da 

expropriação do conhecimento do/a trabalhador/a, de forma que esses saberes 
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possam ser incorporados às máquinas, e o trabalhador/a em certa medida possa ser 

dispensado da realização de tais atividades.  

 

Nessa conversão do trabalhador em apêndice da máquina, quando os 
saberes empíricos e científicos passam a dominar a produção, o 
capital liberta-se da dependência das habilidades dos trabalhadores. 
O saber-fazer do trabalhador, ao ser incorporado à máquina, permite 
o emprego de força de trabalho desqualificada, expandindo o domínio 
do capital na produção e na sociedade (AMORIM, 2009 apud 
MARQUES, 2016, p. 56). 

 

 As máquinas subsumem a subjetividade do processamento do trabalho 

reforçando a tendência de que as atividades se tornem mais mecânicas, padronizadas 

e rápidas. Ao pensarmos isso para o trabalho profissional do/a assistente social 

podemos afirmar que tal padronização acaba por alterar a própria natureza do 

trabalho, uma vez que esse movimento favorece que as singularidades das situações 

com as quais o/a assistente social lida sejam tratadas, por vezes, de forma genérica 

e mecânica, expressando uma tendência tecnicista no cotidiano do trabalho 

profissional, como se houvesse respostas padronizadas para as questões trazidas 

pelos sujeitos.   

Atualmente, tanto no âmbito dos serviços públicos como privados, 

os processos de informatização/robotização das atividades tendem a colaborar para 

a transformação de atividades do trabalho complexo em atividades de trabalho 

simples, uma vez que o desenvolvimento dessas tecnologias frequentemente está a 

favor dos interesses do capital e não do/a trabalhador/a. A padronização de tarefas, 

por exemplo, no caso do trabalho do/a assistente social, aumenta os fluxos 

burocráticos e administrativos de uma atividade em que o pensar/refletir seriam 

fundamentais para seu resultado.   

O desenvolvimento das forças produtivas e da tecnologia, apesar de aumentar 

as exigências de formação específica para uma gama de trabalhadores/as, 

não  necessariamente se reflete no aumento de atividades mais complexas para 

este/a  trabalhador/a. Se por um lado a incorporação dos conhecimentos do/a 

trabalhador/a à máquina vem revestido de um discurso de agilização das 

tarefas,  principalmente de cunho administrativo e burocrático, por outro lado não 

resulta  necessariamente em liberação de mais tempo livre para realização do trabalho  

complexo.  
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Quando um/a trabalhador/a que realiza um trabalho complexo tem seu trabalho 

reduzido a atividades simples ocorre uma potencialização das atividades que pode 

realizar, seja pela aceleração dos ritmos ou diversificação das tarefas associadas ao 

próprio nível de formação, seja pela atual configuração do mundo do trabalho, que 

coloca como exigência para esse/a trabalhador qualidades como: flexibilidade, 

adaptabilidade, capacidade de resolução de problemas, entre outras. 

 

De fato, o trabalho complexo não cria valor potenciado devido à sua 
qualidade superior, mas porque seu dispêndio em uma jornada é 
jornada complexa de trabalho, atualização do tempo (jornadas) de 
trabalho social incorporado na própria força de trabalho como 
qualificação. (COTRIM, 2012, p. 218). 

 

O trabalho complexo também sofre alterações advindas das próprias mudanças 

na divisão social, técnica e sexual do trabalho, seja pela ampliação das relações 

hierárquicas na constituição do trabalhador coletivo, seja pelo movimento de 

complexificação dos processos de trabalho, que acaba por aumentar o parcelamento 

e fragmentação das atividades (LIMA; NEVES; PRONKO, 2009). 

Esse cenário amplia e diversifica as possibilidades de formação para o trabalho, 

tanto em relação ao tipo quanto à forma, mesmo dentro de uma mesma área de 

formação, como no caso do Serviço Social, haja vista o processo de crescimento do 

número de cursos de Serviço Social em âmbito privado, nas modalidades presencial 

ou EaD (Educação à Distância)72.   

Nesse contexto, como já mencionado, a massificação da Educação se faz 

funcional ao desenvolvimento capitalista, sendo que o conhecimento e a qualificação 

profissional expandem-se de forma desigual. Para a grande maioria da população 

destina-se uma formação (para o trabalho complexo) principalmente em nível 

superior, aligeirada e marcada pela ideia de empregabilidade e empreendedorismo, 

dificultando que o/a trabalhador/a se insira no mercado de trabalho para desenvolver 

a atividade para qual se formou, levando-o para o mercado informal ou mesmo para 

a condição de desemprego. E, para uma parcela mínima da população mantém-se a 

 
72 Sabe-se que o crescimento dos cursos de Serviço Social em âmbito privado se associa à 
própria mercantilização do setor de serviços como forma de ampliar as formas de valorização 
do capital para além da esfera produtiva. Como referência do tema, consultar:  PEREIRA, 
Larissa Dahmer. Educação e Serviço Social: do confessionalismo ao empresariamento da 
formação profissional.  São Paulo: Xamã, 2008. 
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formação para o trabalho complexo com qualidade, “garantindo” uma inserção no 

mercado de trabalho para realização desta atividade (MARQUES, 2016).  

Assim, analisar a atividade do/a assistente social como um trabalho complexo 

que se constitui por meio de uma formação universitária específica, exige que para 

além de considerar as condições, exigências e fragilidades do processo formativo em 

relação às reconfigurações do mundo do trabalho, também se avance no debate sobre 

as atribuições e competências profissionais.  

De acordo com Raichelis (2020, p. 12), as atribuições e competências se 

relacionam “a forma de ser das profissões na divisão sociotécnica do trabalho na 

sociedade capitalista, de acordo com as prerrogativas legais, no caso das profissões 

regulamentadas como é o caso do Serviço Social”. 

Pensar sobre as atribuições e competências é refletir sobre como se tem 

construído o trabalho do/a assistente social nos diferentes espaços sócio-

ocupacionais articulando as dimensões ético-política, teórico-metodológica e técnico-

operativa em relação às requisições institucionais e às condições de trabalho 

impressas pelo assalariamento e pelas transformações do mundo do trabalho. 

Indicar que existem atribuições e competências específicas do/a profissional de 

Serviço Social leva à compreensão de que há atividades/tarefas que só o/a assistente 

social tem formação para fazer (no caso das atribuições privativas) e outras que o/a 

assistente social pode fazer, apesar de não serem exclusivas desse/a profissional (no 

caso das competências). Segundo Iamamoto (2012, p. 37), “[...] no sentido 

etimológico, a competência diz respeito a capacidade de apreciar, decidir ou fazer 

alguma coisa, enquanto a atribuição é uma prerrogativa, privilégio, direito e poder de 

realizar algo”. 

Com essa afirmação não se busca construir um rol de atividades que se 

“enquadram” no campo das atribuições ou das competências, até porque de forma 

genérica isso está determinado nos artigos 4º e 5º da lei n.8662, de 7 de dezembro 

de 1996, que regulamenta a profissão. Portanto, a questão não é definir o que o/a 

assistente social pode ou não fazer, mas entender que o que o/a assistente social faz 

está intrinsecamente relacionado às suas condições de trabalho – reflexo do processo 

de assalariamento e das mudanças no mundo trabalho –, assim como das alterações 

sofridas pelo Estado (ainda o maior empregador de assistentes sociais) e dos 

processos de precarização e aligeiramento da formação. 
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[...] Mais importante do que a disputa pelo monopólio das atividades 
privativas em si mesmas são as respostas profissionais às demandas 
e requisições do cotidiano institucional, os conteúdos e a direção das 
atividades realizadas no âmbito do trabalho coletivo que assistentes 
sociais, juntamente com outras/os profissionais, realizam no 
enfrentamento das expressões da “questão social”, pela mediação das 
políticas sociais em que exercem funções de operacionalização, 
planejamento e gestão. (RAICHELIS, 2020, p. 12, grifos da autora). 

 

Refletir sobre a relação entre trabalho complexo, divisão social, técnica e sexual 

do trabalho e hierarquização das relações laborais na particularidade do trabalho 

profissional do/a assistente social conduz à problematização sobre o “lugar” que os/as 

assistentes sociais ocupam nas instituições e as relações hierárquicas sob as quais 

se estabelece o processamento do trabalho. 

Para tanto, considerando que o Estado – nos níveis municipal, estadual ou 

federal – ainda é o maior empregador dos/as assistentes, é imperioso aprofundar a 

análise a respeito desse empregador estatal da força de trabalho de assistentes 

socais (e demais profissionais) e a natureza contraditória dos serviços que se 

constituem no espaço estatal como direitos sociais.  

 

3.2. O/A trabalhador/a assistente social na esfera dos serviços 
 

Sabe-se que no processo de institucionalização do Serviço Social como 

profissão no Brasil e na consolidação do mercado de trabalho o principal empregador 

de assistentes sociais tem sido o Estado nas três esferas de poder. 

A última pesquisa nacional sobre perfil profissional73, realizada pelo CFESS em 

parceria com a Universidade Federal de Alagoas no ano de 2005, indicava que quase 

80% dos/as profissionais de Serviço Social trabalhavam na esfera estatal. Assim, 

pode-se dizer que o trabalho profissional do/a assistente social se insere no campo 

da prestação de serviços sociais em sua maioria em âmbito público-estatal. 

O trabalho nos serviços pode ser identificado principalmente por ser consumido 

como valor de uso na própria relação de prestação do serviço pelo produtor, já que 

 
73 Até dezembro de 2019 o CFESS realizou a campanha Nacional Viva sua Identidade que além de 
prever o Recadastramento Nacional obrigatório conta com a realização de uma nova pesquisa sobre o 
perfil dos/as assistentes sociais que irá atualizar os dados sobre as condições de trabalho pelo Brasil 
afora, provavelmente indicando alterações no que se refere à diversidade de tipos de contratos de 
trabalho, assim como variação nas principais esferas empregadoras refletindo o impacto das próprias 
mudanças do mundo do trabalho no trabalho dos/as assistentes sociais. 
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geralmente não se materializa como uma mercadoria tangível, sendo considerado um 

trabalho improdutivo, uma vez que não cria diretamente mais-valor (MARX, 2013). 

Contudo, apesar de esses serviços não gerarem diretamente mais-valia, são 

essenciais para a reprodução ampliada do capital, além de, na atual configuração do 

mundo do trabalho, serviços de conteúdo idêntico também poderem, em situações 

precisas, constituírem-se como atividade produtiva, como analisou Marx no Capítulo 

Inédito de O Capital. 

 

De posse dessa verificação, é preciso qualificar as atividades 
realizadas no setor de serviços, tanto no que se refere ao processo de 
valorização do capital quanto das formas contemporâneas de 
subordinação hierárquica do trabalho ao capital. Materializados numa 
etapa de crise capitalista, crescem quantitativamente os serviços que 
estão ligados ao processo produtivo. Além disso, num cenário de lutas, 
a incorporação de algumas necessidades de reprodução da força de 
trabalho determina a progressiva mercantilização, estimulada em 
grande parte pelo Estado, de serviços sociais que possibilitam, em 
alguma medida, o controle político, social e ideológico de parte 
significativa da classe trabalhadora. (BIZERRA; GOIS; PINHEIRO, 
2016, p. 82). 

 

Portanto, verifica-se que o processo de ampliação do trabalho em serviços 

pode se configurar tanto de forma produtiva quanto improdutiva, material ou imaterial, 

denotando a complexidade que tem tomado as tramas dos processos de trabalho, que 

cada vez mais têm se coletivizado e fazem parte de cadeias mundiais de produção 

como resultado do desenvolvimento do modo de produção capitalista impulsionado 

pela financeirização do capital, o que denota a importância de as análises não se 

aterem somente a um caráter meramente classificatório em torno dessas atividades 

laborais. 

O caso da esfera pública estatal, em especial o campo das políticas sociais, é 

exemplar, pois mesmo reconhecendo que não há produção direta de mais-valia não 

se pode desconsiderar que o trabalho nesses espaços se realiza no campo da 

reprodução da força de trabalho e participa do processo de valorização do capital no 

atual contexto de capitalismo mundializado e financeirizado e das diversas formas de 

punção do fundo público como mecanismos de valorização do capital.  

 

A principal hipótese [...] é que estamos presenciando o advento de 
novas formas de extração do mais-valor também nas esferas da 
produção não material ou imaterial, espaço por excelência dos 



131 
 

 
 

serviços que foram privatizados durante a longa fase de vigência do 
neoliberalismo. Lembremos que a principal transformação da empresa 
flexível e mesmo do toyotismo não foi a conversão da ciência em 
principal força produtiva, mas sim a imbricação progressiva entre 
trabalho e ciência, imaterialidade e materialidade, trabalho produtivo e 
improdutivo. (ANTUNES, 2018, p. 44). 

 

Destarte, compreender a configuração/reconfiguração do Estado nesse 

processo de produção e reprodução ampliada do capital, assim como a própria 

expansão do “setor de serviços” articulada às mudanças do mundo do trabalho, se 

colocam como pressuposto para a discussão sobre o trabalho profissional. 

Diversos autores (entre eles: LENINE, 2010; MANDEL,1982; e BRAVERMAN, 

1980) indicam que o capitalismo no decorrer do século XX passou por grandes 

transformações, acirrando sua tendência de concentrar e centralizar o capital. Com 

isso, o próprio capitalismo expandiu as formas de valorização do capital para os 

diversos setores da vida social nos âmbitos da produção e reprodução social, como 

estratégia de manter a taxa de extração da mais-valia e ampliar o reino das 

necessidades, seja do “estômago ou da fantasia”, como já escrito por Marx (2013).  

Mandel (1982) aponta que a diversificação das mercadorias incentiva o 

consumo, levando ao que Marx já denominava de sociedade de consumo. Esse 

processo de subsunção real do trabalho ao capital leva à expansão das 

“necessidades” da classe trabalhadora. A complexificação do capitalismo acarreta a 

alteração do papel do Estado, que aprimora sua função de proteção e reprodução da 

estrutura social para sustentação da manutenção das relações de produção. 

A expansão do trabalho em serviço ocorreu nesse contexto de crescente 

divisão social, técnica e sexual do trabalho associada ao avanço científico e 

tecnológico que diversificou as ocupações a partir do desenvolvimento do 

taylorismo/fordismo e acirrou a separação entre as funções de elaboração e execução 

do trabalho, ampliando as funções de planejamento e controle nos processos de 

trabalho (BRAVERMAN, 1980).   

 

Sob crescente socialização objetiva do trabalho, mesmo com a 
produção generalizada de mercadorias, uma divisão cada vez maior 
de trabalho só pode ser efetivada se às tendências à centralização 
predominarem sobre as tendências de atomização. No capitalismo, 
esse processo de centralização tem caráter duplo: é técnico e é 
econômico. Tecnicamente, uma divisão crescente do trabalho só pode 
combinar-se com uma socialização crescente e objetiva do trabalho 
por meio de uma ampliação das funções intermediárias: daí a 
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expansão sem precedentes dos setores de comércio, transporte e 
serviços em geral. Economicamente, o processo de centralização só 
pode manifestar-se por meio de uma centralização crescente de 
capital, entre outras, sob a forma de uma integração vertical de 
grandes empresas, firmas, multinacionais e conglomerados. 
(MANDEL, 1982, p. 269). 

 

A industrialização generalizada apoiada em processos de mecanização, 

padronização, superespecialização e fragmentação do trabalho, que se expande para 

além do âmbito estrito da produção e invade todas dimensões da vida social, da 

circulação, dos serviços e da reprodução social, objetiva aumentar a extração da mais-

valia, acelerar o tempo de rotação do capital, reduzir os custos da produção e 

mercantilizar todos os serviços. 

 

Essa enorme penetração de capital nas esferas da circulação, dos 
serviços e da reprodução pode, por sua vez, levar a um aumento da 
massa de mais-valia: 1) assumindo particularmente as funções 
produtivas do capital industrial propriamente dito, como é o caso no 
setor de transportes, por exemplo; 2) acelerando o tempo de rotação 
do capital produtivo circulante, como é o caso do comércio e do serviço 
de crédito; 3) reduzindo os custos indiretos da produção, como se dá 
na infra-estrutura; 4) ampliando os limites da produção de mercadorias 
– em outras palavras, substituindo a troca de serviços individuais por 
rendimentos privados pela venda de mercadorias contendo mais-valia. 
(MANDEL, 1982, p. 272). 

 

Associada às mudanças no mundo do trabalho tem-se a reconfiguração do 

Estado, que passa a ser mais interventivo tanto na esfera da produção quanto da 

reprodução ampliada do capital. Segundo Almeida e Alencar (2011), houve uma 

preocupação dos Estados em combinar o investimento em políticas fiscais e 

monetárias e políticas sociais, o que nos países de capitalismo avançado se 

configurou no Estado de Bem-Estar-Social e resultou em uma longa onda de 

expansão do capitalismo entre 1940 e 1970.  

 Esse movimento não se deu da mesma forma nos países de capitalismo 

dependente, como é o caso do Brasil. Nesses países após a Segunda Guerra Mundial 

se acentuou o padrão dependente e o desenvolvimento econômico foi amplamente 

direcionado para os interesses imperialistas (MANDEL, 1982). 

A  ampliação do papel do Estado incorpora-se à dinâmica de desenvolvimento  

capitalista e incide diretamente no movimento de valorização do capital, seja através 

do uso do capital excedente pelo aumento dos gastos estatais associado ao aumento 
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da cobrança dos impostos estatais, seja sob a internacionalização do capital pela 

“mobilização permanente para a guerra” (BRAVERMAN, 1980, p. 243), ou pela 

responsabilização de forma mais direta pelo bem-estar da “classe-que-vive-do-

trabalho”, uma vez que se acirram as situações de miséria e insegurança, assim como 

movimentos de insatisfação por parte dos/as trabalhadores/as, ampliando a 

necessidade dos serviços prestados pelo Estado e de expandir seu papel ideológico 

de controle sobre os/as trabalhadores/as. 

 

[...] Esse domínio funcional do Estado inclui essencialmente: 
assegurar os pré-requisitos gerais e técnicos do processo de produção 
efetivos (meios de transporte ou de comunicação, serviço postal etc); 
providenciar os pré-requisitos gerais e sociais do mesmo processo de 
produção (como, por exemplo, sob o capitalismo, lei e ordem estáveis, 
um mercado nacional e um Estado territorial, um sistema monetários); 
e a reprodução contínua daquelas formas de trabalho intelectual que 
são indispensáveis à produção econômica, embora elas mesmas não 
façam parte do processo de trabalho imediato (o desenvolvimento da 
astronomia, da geometria, da hidráulica e de outras ciências naturais 
aplicadas no modo de produção asiático e, em certa medida, na 
Antiguidade; a manutenção de um sistema educacional adequado às 
necessidades de expansão econômica do modo de produção 
capitalista etc.). (MANDEL, 1982, p. 334). 

 

Cada vez mais foram cobradas do Estado estratégias de administração das 

crises do capital por meio da oferta das “políticas governamentais anticíclicas”, que 

tem por principal objetivo desenvolver uma “vasta maquinaria de manipulação 

ideológica para integrar o trabalhador a sociedade capitalista tardia como consumidor, 

parceiro social ou cidadão” (MANDEL, 1982, p. 341). 

A crise do capitalismo ocorrida em meados dos anos 1970 colocou fim aos “30 

anos dourados”, demonstrando o esgotamento do binômio fordista/keynesianista e 

impulsionando dois grandes movimentos com o objetivo de reorganização do capital: 

a reestruturação do mundo do trabalho, que passou a ocorrer principalmente pela 

inserção das formas de acumulação flexível na organização e gestão do trabalho, 

sendo a terceirização um dos fenômenos que expressam tais mudanças; e 

a  reconfiguração do papel do Estado, que teve suas funções de gerenciamento dos 

conflitos entre classes redefinidas (ALMEIDA; ALENCAR, 2011). 

Desse modo, ocorreu uma hipertrofia do setor de serviços justificada pela 

reestruturação produtiva, como uma das estratégias para recuperar as taxas de 

extração da mais-valia. Intensificou-se a mercantilização de todos os aspectos da vida 
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social e passou-se a imprimir a forma de organização da indústria em todos os demais 

setores, tornando tênue a separação tradicional em 3 departamentos da economia: 

primário (agricultura); secundário (indústria); e terciário (serviços), que passam a se 

configurar de forma híbrida e confluente (ANTUNES, 2009).  

Ao reordenamento do mundo do trabalho somou-se um ajuste do papel do 

Estado a partir das programáticas neoliberais que passam a vigorar no mundo a partir 

da década de 1970 e no Brasil de forma mais contundente a partir de 1990, fazendo 

com que a própria Democracia passasse a contar com “ordenamentos políticos 

democráticos minimalistas, restritos e funcionais à expansão e valorização do capital” 

(DURIGUETTO; DEMIER, 2017, p. 8).  

O rearranjo do Estado contou com o enxugamento das ações no campo das 

políticas públicas, ao mesmo tempo em que se tornou um interventor direto da 

Economia, principalmente nos momentos de crise. Intensificaram-se os processos de 

privatização e terceirização dos serviços públicos, transferindo tal função, no caso das 

políticas sociais, para as organizações da sociedade civil. 

O Estado passou também a ser regido pelas regras da concorrência, 

assumindo as exigências da eficiência e eficácia tão familiares ao mundo produtivo. 

“Embora o Estado seja visto como o instrumento encarregado de reformar e 

administrar a sociedade para colocá-la a serviço das empresas, ele mesmo deve 

curvar-se às regras de eficácia das empresas privadas” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 

274). 

O Estado foi, portanto, invadido e permeado pela lógica gerencial predominante 

nos grandes grupos multinacionais, representando a incorporação de formas e 

mecanismos de gestão e controle dos processos de trabalho próprios da esfera 

privada, como pagamento por resultado e estipulação de metas, inaugurando na 

esfera pública a “governança de Estado”. 

 

[...] Isso quer dizer que as políticas macroeconômicas são amplamente 
o resultado de codecisões públicas e privadas, embora o Estado 
mantenha certa autonomia em outros domínios – mesmo que essa 
autonomia tenha sido enfraquecida pela existência de poderes 
supranacionais e pela delegação de inúmeras responsabilidades 
públicas a um emaranhado de ONG’s, comunidades religiosas, 
empresas privadas e associações. Essa nova hibridação generalizada 
da chamada ação “pública” é que explica a promoção da categoria de 
“governança” para pensar as funções e as práticas do Estado, em vez 
das categorias do direito público, a começar pela soberania. [...] Ela 
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não significa que o Estado se retira, mas que ele exerce seu poder de 
forma mais indireta, orientando tanto quanto possível as atividades 
dos atores privados e incorporando ao mesmo tempo os códigos, as 
normas e os padrões definidos por agentes privados. (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 278). 

 

Nesse cenário é importante sinalizar que o fundo público se constituiu 

historicamente como um espaço de disputa, e no caso do Brasil se dividiu entre:  

pagamento da dívida pública, especulação do capital financeiro e uma parca parcela 

para o custeio da seguridade social e das políticas sociais (BEHRING, 2010). 

Apesar de adentrarmos o século XXI com mudanças no campo político e social, 

não houve um abandono dos ideais neoliberais, mas o direcionamento para uma 

política de conciliação de classes, que buscou associar desenvolvimento econômico 

e desenvolvimento social (FONTES, 2017).  

Para Dardot e Laval (2016, p. 290), a crise financeira do início do século 

intensificou o papel do Estado de governar as crises, refletindo em políticas vantajosas 

para o capital e desvantajosas para a “classe-que-vive-do-trabalho”. 

Consequentemente, a perspectiva do gerencialismo se espraiou nos processos de 

trabalho na esfera pública, segundo a qual a resposta para “todos os males da 

sociedade” está nas questões de organização, com foco na eficácia e eficiência das 

políticas, esvaziando o seu sentido político-econômico-social. Ou seja, a organização 

dos serviços públicos perde aparentemente o sentido de luta de classes, redistribuição 

da mais-valia e garantia de direitos conquistados historicamente para assumir uma 

face meramente técnica e de prestação de serviços nos moldes mercadológicos.  

Além disso, vive-se um retrocesso das conquistas no campo dos direitos 

sociais74 que, apoiado nas crises de superprodução, reproduz as diversas mazelas 

sociais. Somado a isso, constata-se a concorrência desenfreada entre os capitais e a 

exacerbação de sua centralização por meio da formação das holdings, que com seus 

grandes conglomerados empresariais investem indistintamente nos negócios, de 

salsichas à educação, parafraseando Marx (FONTES, 2017). 

 
74 Cabe destacar dentre tantos retrocessos:  a EC 95/2016 que congela os investimentos nas áreas de 
saúde e educação por 20 anos; a Lei n.13.467 de 2017 que institui a reforma trabalhista, que dentre 
tantas mudanças indica a  prevalência da negociação em prol da legislação e regulamenta o trabalho 
intermitente; a Lei n. 13.429 de 2017, conhecida como Lei da Terceirização, que amplia a possibilidade 
de se terceirizar as atividades fins; e a recentemente aprovada reforma da Previdência, através da EC  
103 de 13 de novembro de 2019, que traz como principal alteração o aumento da idade mínima para 
se aposentar e o fim da aposentadoria por tempo de contribuição. 
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Nesse cenário o Estado torna-se mínimo para o trato das refrações da questão 

social, inclusive liderando os projetos de destruição dos direitos sociais, através de 

governos conservadores e de ultradireita que passaram a governar as principais 

esferas de poder, haja vista o golpe jurídico-parlamentar-midiático ocorrido em 2016 

contra a presidenta eleita Dilma Roussef que culminou com a eleição de Jair Messias 

Bolsonaro para a presidência do Brasil em 2018. 

 

Nesta agenda, a democracia é uma nova configuração político-jurídica 
estatal que viabiliza, sem limites e amarras, os processos legais para 
as mudanças nas relações laborais da era da acumulação flexível, 
para a hegemonia da financeirização nas relações econômicas que 
opera uma drástica redução dos fundos públicos para o financiamento 
das políticas públicas universais e uma acelerada e acentuada 
transferência da oferta destas políticas para a via contratual mercantil. 
(DURIGUETTO; DEMIER, 2017, p. 11). 

 
   
Cabe sinalizar que apesar da atual conjuntura expressar  um momento 

de  grandes perdas no campo democrático, é preciso considerar o Estado como um 

espaço de contradição e expressão da luta de classes, que ao mesmo tempo em que 

consolida direitos reivindicados pela própria população (buscando com isso a 

conciliação entre as  diversas frações de classe e soldando consensos), age de forma 

repressiva e violenta ignorando os interesses contraditórios e antagônicos por meio 

de seus instrumentos de coerção como forma de manutenção da ordem (FONTES, 

2017). 

É nesse contexto que no campo do trabalho há o contínuo crescimento do 

“setor” de serviços e a diversificação das modalidades de contrato de trabalho 

(informal, intermitente, flexível), que, pela mediação das tecnologias da informação e 

comunicação, rebatem em processos de intensificação e precarização do trabalho 

acarretando a exacerbação da mercantilização da vida social, mesmo em serviços 

historicamente oferecidos pelo Estado, tais como saúde e educação (ANTUNES, 

2018).  

Nesse conjunto de elementos que compõem as reflexões sobre Estado e 

trabalho em serviços é que se localiza o trabalho do/a assistente social, inserido nas 

mais diversas políticas públicas, sejam de execução direta ou indireta do Estado no 

campo da prestação de serviços como um trabalho especializado, complexo e parte 

da divisão social, técnica e sexual do trabalho.  
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3.3. O Serviço Social na Política de Educação 
 

A inserção de assistentes sociais na Política de Educação, apesar de ter 

ganhado maior notoriedade no interior do Serviço Social a partir dos anos 2000, tem 

se constituído como um espaço sócio-ocupacional desde sua gênese na década de 

1930. 

A aproximação do Serviço Social com a política educacional no mundo data do 

início do século XX, em 1906, nos EUA, quando da contratação de visitadoras sociais 

para compreender por que as famílias não enviavam seus/uas filhos/as à escola 

(PIANA, 2009).  

No Brasil, ainda na década de 1940, ocorreu o surgimento das grandes 

instituições assistenciais de natureza patronal, como SESC e SESI, que contaram 

com a inserção (mesmo que tímida) do Serviço Social na área da Educação, com suas 

particularidades, pois não se tratavam de instituições públicas e suas ações eram 

voltadas diretamente ao atendimento do/a trabalhador/a e sua família, porém não se 

pode negar sua conformação enquanto instituições escolares. 

Percebe-se que, mesmo atualmente, a Política de Educação não se configura 

como um lócus de trabalho de maior expressão no Serviço Social, e tem passado por 

períodos de expansão e retração enquanto espaço sócio-ocupacional de trabalho para 

o/a assistente social, como a provocada pela multiplicação dos Institutos Federais nas 

primeiras décadas dos anos 2000, decorrente da expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional Científica e Tecnológica. 

Esse movimento reflete na configuração do trabalho profissional do/a assistente 

social nessa política, que também passou por processos de avanços e recuos 

condicionados pela dinâmica societária.   

Segundo Piana (2009) foram os estados de Pernambuco e Rio Grande do Sul, 

no final da década de 1940, os primeiros a institucionalizarem o Serviço Social na 

Política de Educação e, com isso, os primeiros a suscitar o debate acerca do trabalho 

profissional nessa área. Naquele momento o trabalho profissional, sob uma 

perspectiva “tradicional”, realizava ações de controle e enquadramento dos/as 

estudantes no ambiente escolar. 

 
Suas atividades eram voltadas à identificação de problemas sociais 
emergentes que repercutissem no aproveitamento do aluno, bem 
como à promoção de ações que permitissem a adaptação dos 
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escolares a seu meio e o equilíbrio social da comunidade escolar. Os 
assistentes sociais eram requisitados a intervir em situações escolares 
consideradas desvio, defeito ou anormalidade social. (AMARO, 1997 
apud PIANA, 2009, p. 124). 

 
Cabe sinalizar que desde o início da aproximação do Serviço Social com a 

Política de Educação o trabalho desse/a profissional esteve vinculado à composição 

de equipes multiprofissionais e se voltava ao trato de questões de caráter individual e 

familiar decorrentes das “disfuncionalidades” no ambiente escolar (PIANA, 2009). 

Outro elemento importante para compreendermos a constituição do trabalho 

dos/as assistentes sociais na Política de Educação ainda nos primórdios do Serviço 

Social, foi a instalação das creches, apesar de inicialmente esses equipamentos não 

serem de responsabilidade da Educação.  

 As creches começaram a se estruturar no Brasil nas décadas de 1940 e 1950, 

demandadas pelo processo de industrialização do país e concomitantemente pelo 

aumento da contratação de mão de obra feminina no mercado de trabalho (MARTINS, 

2012). 

Inicialmente as creches eram de responsabilidade da assistência social, ficando 

a cargo do/a profissional de Serviço Social averiguar, através de análises 

socioeconômicas, quem teria direito ou não ao acesso a esses equipamentos. Nesse 

contexto o direito era vinculado à mãe trabalhadora e não à criança, o que “justificava” 

os processos de seleção e o estabelecimento dos critérios de elegibilidade para 

acesso ao serviço. Não havia o reconhecimento da educação infantil como direito e 

nem mesmo uma formulação mais definida dos direitos das crianças/adolescentes, 

conquistas que foram consolidadas no decorrer das décadas de 1980 e 1990. 

De acordo com Martins (2012), no período de 1990 a 2000, após a promulgação 

da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, 

esse cenário começou a ser alterado, uma vez que a Educação se firmou como um 

direito social e a educação infantil se constituiu como uma modalidade de Educação 

sob a responsabilidade da esfera municipal, o que fez com que em algumas situações 

nas quais existia o/a assistente social nas creches, esse/a migrasse junto com o 

equipamento para a Política de Educação, sinalizando que tais legislações 

incentivaram um processo de incorporação do Serviço Social na área educacional.   

 

Considerando que o processo de municipalização da educação 
ocorreu concomitantemente nos dois âmbitos de ensino: infantil 
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e educação fundamental, e que neste período histórico houve maior 
incidência de inserção do Serviço Social na política de educação 
municipal paulista, pode-se inferir que a municipalização da Educação 
no Estado de São Paulo impulsionou a ampliação deste espaço sócio 
ocupacional para o Serviço Social. (MARTINS, 2007, p. 105). 

 

É importante apontar que a transferência de responsabilidade pelas creches da 

Política de Assistência Social para a Política de Educação não é uma questão 

totalmente resolvida no que se refere ao papel desses equipamentos e formas de 

acesso, visto que ainda hoje se presencia a marca do “assistencialismo” e da 

ajuda/benemerência substituindo o direito, assim como a permanência de processos 

de elegibilidade, na contramão do acesso universal garantido por lei e reivindicado 

pelos movimentos de mulheres que lutaram pelas creches e pelas conquistas  

garantidas pelo Estatuto da Criança e Adolescente (ECA). 

Tal tensão certamente reverbera no trabalho profissional dos/as assistentes 

sociais nesse espaço de trabalho, trazendo à tona os antigos conflitos entre demanda 

institucional e requisição profissional, uma vez que os/as profissionais podem ser 

requeridos/as, ainda, para realizar processos de análise socioeconômica para acesso 

a esses equipamentos, interferindo diretamente em quem irá usufruir deste direito.  

A questão da insuficiência de vagas na política de educação infantil certamente 

tem elementos a serem discutidos e considerados para a construção do trabalho 

profissional nessa modalidade de educação, apontando possibilidades de 

revelar/qualificar a própria instituição e/ou setor público quanto ao significado da 

imensa demanda reprimida existente. Daí decorre a requisição de estudos sociais e 

de atuação junto às famílias/comunidades como forma de construção de alternativas 

para a viabilização do acesso, tensionando os limites institucionais.  

Outras inserções do Serviço Social, ainda na década de 1990, são observadas 

na Política de Educação. No Ensino Fundamental os/as assistentes sociais passaram 

a compor equipes técnicas constituídas por diferentes profissionais para assessorar 

as equipes pedagógicas das escolas, seja por meio de trabalhos de formação com os 

professores, famílias e gestores, seja no atendimento direto aos/às estudantes 

indicados/as pela equipe pedagógica. Nessas situações o/a profissional não 

necessariamente fica lotado nas escolas (até pelo número insuficiente de 

profissionais), o que evidencia a grande demanda de atendimento para um pequeno 
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número de profissionais, limitando as possibilidades de ampliação do trabalho para 

outras frentes (MARTINS, 2012). 

Nessas situações tem-se, muitas vezes, por parte da equipe pedagógica, a 

compreensão de que as dificuldades apresentadas pelos/as alunos/as, sejam elas de 

qualquer ordem, expressam processos de desajustes que devem ser “tratados” na 

esfera individual. Instala-se, assim, a escola como um campo de disputa entre 

diferentes projetos educacionais, questão que incide na elaboração de propostas 

profissionais pelos/as assistentes sociais (FÉRRIZ; ALMEIDA, 2019).   

No Estado de São Paulo houve experiências em que o/a profissional de Serviço 

Social foi contratado/a pela  Política de Educação, em geral vinculado/a às secretarias 

de Educação  para trabalhar diretamente com demandas provenientes dos programas 

sociais da esfera federal e/ou estadual (como Bolsa Família, Renda Cidadã, 

Projovem) como forma de acompanhar sistematicamente as crianças/jovens 

inseridos/as nesses programas, que, apesar de serem executados pela política de 

assistência social têm como uma de suas condicionalidades a frequência à escola. 

Assim, a presença do/a profissional de Serviço Social na Política de Educação não é 

reconhecida por sua particularidade de trabalhar com as demandas surgidas da 

educação, mas como forma de “controle” dos/as beneficiários/as dos diversos 

programas sociais, reproduzindo a lógica de que as expressões da questão social que 

se manifestam no cotidiano escolar não fazem parte do universo escolar (MARTINS  

2007). 

Assim, quando se consideram as esferas municipais e estaduais, a inserção 

do/a profissional de Serviço Social está voltada majoritariamente para a educação 

infantil e educação básica, justificada pela própria legislação educacional, que coloca 

essas modalidades de educação como responsabilidade do município. 

Apesar dos desafios anunciados no que diz respeito ao trabalho do/a assistente 

social nessas modalidades de ensino, Martins  (2007) aponta que também é possível 

realizar um trabalho que extrapole as requisições instituições, desenvolvendo 

atividades tanto de prestação de serviços sociais, como atividades socioeducativas 

para crianças/adolescentes, famílias e demais funcionários/as do serviço voltadas 

para o enfrentamento das mais diversas situações que impactam na permanência e 

conclusão dos estudos por parte dos/as alunos/as. 
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É importante demarcar que a constituição do Serviço Social na Política de 

Educação sofreu impactos que envolvem, além da regulamentação da Educação no 

final dos anos 1980 e decorrer da década de 1990, do processo de amadurecimento 

teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo da profissão (FÉRRIZ; 

ALMEIDA, 2019). 

Segundo o CFESS (2011), foi ao longo da primeira década de 2000 que se 

intensificaram as discussões sobre o trabalho e a inserção do/a assistente social na 

Política de Educação, levando à criação de um Grupo de Trabalho no conjunto 

CFESS/CRESS que passou a sistematizar algumas discussões e acúmulos em torno 

da temática, além do acompanhamento sistemático das propostas legislativas de 

incorporação de assistentes sociais na educação básica.  

As ações realizadas pelo Grupo de Trabalho no período de 2008 a 2011 

culminaram na elaboração de alguns documentos, entres eles a brochura intitulada 

“Subsídios para a Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação” (2012). O 

documento é fruto de um acúmulo teórico, ético e político em torno da temática da 

Educação e, como o próprio título sugere, apresenta “subsídios” que colaboram para 

a construção do trabalho profissional do/a assistente social na Política de Educação, 

principalmente por colaborar com a discussão da concepção de Educação defendida 

pelo Serviço Social e sua articulação as diretrizes do projeto ético-político da 

profissão. 

 

A educação pode ser considerada um espaço privilegiado para o 
enriquecimento ou empobrecimento do gênero humano. Assim, na 
perspectiva de fortalecimento do projeto ético-político, o trabalho do/a 
assistente social na Política de Educação pressupõe a referência a 
uma concepção de educação emancipadora, que possibilite aos 
indivíduos sociais o desenvolvimento de suas potencialidades e 
capacidades como gênero humano. (CFESS, 2012, p. 33). 

 

De forma inovadora, o documento apresenta eixos para o trabalho profissional 

do/a assistente social na Política de Educação (que podem ser propostos  nas 

diferentes modalidades de ensino) que se estruturam em quatros pilares: “a) Garantia 

do acesso da população à educação formal; b) Garantia da permanência da 

população nas instituições de educação formal; c) Garantia da qualidade dos serviços 

prestados no sistema educacional; e, d) Garantia da gestão democrática e 

participativa na política de educação” (FÉRRIZ; ALMEIDA,  2019, p. 20). 
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O documento também resgata a luta histórica da categoria de assistentes 

sociais pela implantação do Serviço Social nas escolas de Ensino Fundamental e 

Médio e indica suas possíveis contribuições no campo da política educacional. 

Nesse sentido, cabe apontar que a luta legislativa pela inserção profissional 

nesta modalidade de ensino não é recente. De acordo com Piana (2009), diversos 

foram os Projetos de Lei (PL’s) apresentados ao longo dos anos buscando a 

consolidação deste espaço sócio-ocupacional. Com base no levantamento feito pela 

autora, o primeiro projeto de Lei foi apresentado ainda no ano de 1974, tendo em 

seguida novos projetos nos anos de 1976, 1996, 2000 e 2003, todos vetados e 

apresentados em nível federal.  

No ano de 2019, como fruto dessa luta histórica, obteve-se a aprovação do 

Projeto de Lei n. 3688/2000, que prevê a inserção de assistentes sociais e 

psicólogos/as na educação básica. Inicialmente o projeto foi aprovado pela Câmara 

dos Deputados, mas em seguida vetado pelo Presidente. Porém, como resultado das 

pressões e articulações do conjunto CFESS/CRESS e Conselho Federal de 

Psicologia (CFP), somadas à organização das categorias de assistentes sociais e 

psicólogos/as em torno desta pauta, a Câmara dos Deputados derrubou o veto do 

presidente e o mesmo foi sancionado pela Lei n. 13.935 em 11 de dezembro de 2019. 

Essa Lei dispõe sobre a inserção de assistentes sociais e psicólogos/as na 

educação básica, por meio da composição de equipes multiprofissionais com a função 

de desenvolver ações que impactem diretamente na melhoria no processo de ensino-

aprendizagem e na mediação das relações sociais e institucionais. Está previsto na 

lei o prazo de um ano para sua implementação. Assim, entra-se em uma nova fase, 

em que serão necessários mobilização e acompanhamento do processo de 

regulamentação, tanto no que se refere às formas de contratação profissional, como 

na definição das requisições profissionais, a fim de garantir condições mínimas de 

trabalho e combate às históricas armadilhas profissionais que, como já apontado, na 

educação básica se relacionam à expectativa por um trabalho de ajustamento e 

disciplinarização dos/as alunos/as.  

Também foram diversas as tentativas em âmbito estadual de incorporação do 

Serviço Social na Política de Educação, sendo Minas Gerais um dos estados que 

aprovaram seu projeto, no ano de 2005. No Estado de São Paulo, a Assembleia 

Legislativa aprovou em outubro de 2019 o Projeto de Lei n. 863/2017, que dispõe 
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sobre o atendimento por assistentes sociais e psicólogos/as aos alunos da rede 

pública de educação básica, mas o projeto foi vetado pelo Governador João Doria e 

há um movimento de pressão social para que a Assembleia Legislativa derrube o veto, 

assim como aconteceu em nível federal. 

De acordo com Martins (2007) existem alguns municípios no Estado de São 

Paulo – um total de 37 quando de sua pesquisa – onde se desenvolve o trabalho do/a 

assistente social na Política de Educação, respaldado por Projetos de Lei Municipais 

ou por uma construção histórica do trabalho deste/a profissional nessa área.  

Em meados da primeira década dos anos 2000 e na década seguinte, a 

inserção de assistentes sociais na Política de Educação passou por uma ampliação, 

especialmente em nível federal, impulsionada pelo processo de expansão da Política 

de Educação e pela criação de programas que alargaram  o acesso e a permanência 

dos/as estudantes nas instituições de ensino, expressa nas seguintes ações: 

instituição do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional; REUNI; 

PNAES; e Lei de Cotas, conforme apresentado no capítulo 2.  

Tais legislações, apesar de carregarem as marcas neoliberais das políticas 

sociais (principalmente no que se refere ao PNAES e à “Lei de Cotas”), têm o intuito 

de ampliar o acesso e consequentemente a permanência de segmentos da “classe-

que-vive-do-trabalho” que historicamente não acessaram a Política de Educação, em 

especial nos níveis mais elevados, como a educação superior. 

Nessas modalidades de ensino o trabalho profissional tem sido atravessado 

principalmente pela institucionalização das políticas/programas de Assistência 

Estudantil, o que tem ocorrido de formas diversas nas instituições escolares, mas que 

em geral tem constituído como principal requisição profissional a execução de 

ações/programas relacionados à Assistência Estudantil, tendo como uma de suas 

principais atividades a realização de análises socioeconômicas para a concessão de 

auxílios financeiros que buscam viabilizar a  permanência dos/as estudantes na 

instituição. 

Observa-se que o/a profissional de Serviço Social está inserido/a nas mais 

diversas modalidades de ensino. De acordo com o levantamento realizado em 

2010/2011 pelo Grupo de Trabalho de Educação do CFESS, os/as assistentes sociais 

se encontravam nas seguintes modalidades: Educação Infantil, Ensino Fundamental, 

Educação Especial, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação 
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Profissional e Tecnológica, Educação Superior e Educação Indígena (FÉRRIZ; 

ALMEIDA, 2019). 

Assim, considerando a diversidade de espaços de trabalho na Política de 

Educação, cada um com suas particularidades, o trabalho profissional do Serviço 

Social na Educação deve ser problematizado e construído para incidir diretamente no 

processo de democratização da escola, seja por meio das políticas de acesso e/ou 

permanência, seja por meio de ações de cunho socioeducativo com discentes, 

docentes e comunidade em geral, buscando garantir que grupos historicamente 

alijados desse direito o usufruam. 

Segundo o CFESS (2012) o Serviço Social, por meio de seu trabalho 

profissional, pode incidir no tensionamento, no interior das instituições escolares, a 

favor de um determinado projeto de educação. A escola deve ser compreendida como 

instrumento para a emancipação humana, por possibilitar a apropriação pelos/as 

filhos/as da “classe-que-vive-do-trabalho” dos conhecimentos produzidos cultural, 

científica e tecnologicamente pela humanidade. E também  como forma de 

impulsionar e construir outras possibilidades de produção e distribuição da riqueza, 

pela propagação de um conjunto de valores e práticas sociais pautadas “no respeito 

à diversidade humana e aos direitos humanos, na livre orientação e expressão sexual, 

na livre identidade de gênero, de cunho não sexista, não racista e não 

homofóbica/lesbofóbica/transfóbica, fundamentais à autonomia dos sujeitos 

singulares e coletivos” (CFESS, 2012, p. 44), afirmando a importância de profissionais 

de Serviço Social nas diferentes modalidades de ensino. 

Os sujeitos desta pesquisa reafirmam essa direção social a ser impressa no 

trabalho profissional: 

 
[...] eu percebo que o Serviço Social nesse espaço  tem uma 
contribuição no sentido de trazer a instituição para refletir [...]  eu acho 
que a gente faz uma leitura da realidade na perspectiva da totalidade 
[...] por termos esse viés crítico, propositivo, criativo no nosso 
processo de trabalho, conseguimos  muitas vezes trazer, mesmo nas 
diversas comissões que nós estamos, o sentido da educação 
profissional e tecnológica, qual é a intenção, qual é o nosso objetivo, 
quais são nossas particularidades, e eu percebo que a gente tem 
importância na educação profissional nesse sentido. (Sujeito 4 GF 
CMP). 
 
[...] eu penso na questão da efetivação de direitos, na questão de 
pensar a política pública da educação, ajudar a construir essa política, 
fazer o acompanhamento dos estudantes nessa questão de violação 
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de direitos que a gente sabe que é constante [...] então de uma certa 
forma a gente está dentro de uma instituição passando por um 
processo de correlação de forças. (Sujeito 6 GF CMP). 
 
[...] Quando penso nesse contexto eu vejo uma importância 
principalmente na garantia do direito daqueles que chegam para nós, 
principalmente para os mais vulneráveis [...]. (Sujeito 7 GF CMP). 

 

Nesse sentido, é importante reafirmar que a Educação se constitui como um 

campo de disputa entre projetos educacionais, reflexo da disputa entre os diferentes 

projetos societários, e que por isso se configura como um espaço privilegiado para o 

enriquecimento ou empobrecimento do gênero humano. 

Assim, o debate sobre o Serviço Social na Educação não consiste numa 

questão meramente de ampliação do mercado de trabalho – o que é legitimo em se 

tratando de luta pelo direito ao trabalho de parcelas da classe trabalhadora –, mas 

envolve também a apropriação crítica das dinâmicas do mundo do trabalho e, no caso 

da especificidade do trabalho profissional do/a assistente social nas políticas sociais, 

as conquistas e retrocessos pela garantia desse espaço sócio-ocupacional. O debate 

diz respeito ao real significado social da inserção da profissão nesta política, 

desvelando a importância dos aspectos sociais no processo de elaboração/gestão e 

execução da Política de Educação. 

Desse modo, entendemos que estamos em um momento de consolidação do 

Serviço Social na Política de Educação. Torna-se, portanto, fundamental o 

aprofundamento do debate sobre as especificidades da Política de Educação em suas 

diversas modalidades de ensino para refletir sobre o processamento de trabalho do/a 

assistente social nos diferentes espaços sócio-ocupacionais em que se insere.  
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4. DESVELANDO O PROCESSAMENTO DO TRABALHO DO/A ASSISTENTE 
SOCIAL NO IFSP 
 
 

Meu ingresso no IF foi com certeza mais um dos marcos de meu 
percurso profissional pois, como dito, era de meu total interesse poder 
atuar na área da Educação como assistente social. Logo de início 
percebi que era um campo com muitas possibilidades, mas também 
constituído por muitas disputas em torno de projetos educacionais que 
se filiam a diferentes projetos societários. Foi na construção do 
trabalho como assistente social do IF que a articulação Trabalho e 
Educação se intensificou, seja pela particularidade da educação 
profissional e tecnológica, seja pelos constantes tensionamentos que 
se configuram em torno do trabalho profissional do/a assistente social 
na instituição. (Maria Borges, 2019, p. 21). 

 

4.1. O Instituto Federal de São Paulo:  expressão das dualidades da Política de 
Educação 
 

4.1.1. O que são os Institutos Federais: as particularidades do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) 

 

Os Institutos Federais (IF’s) integram a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (RFEPCT) e, de acordo com a Lei n.11.982 de 2008, têm 

como principais finalidades e características: ofertar educação profissional e 

tecnológica para formar sujeitos que possam atuar nos diferentes setores da 

economia, almejando colaborar para o desenvolvimento econômico, propiciando o 

desenvolvimento local e fortalecendo os arranjos produtivos. Também deve promover 

a verticalização do ensino integrando os cursos de educação básica ao Ensino 

Superior, privilegiando a articulação do tripé ensino, pesquisa e extensão. 

A verticalização do ensino significa a possibilidade de os IF’s ofertarem 

diferentes modalidades de ensino, desde cursos mais rápidos, como cursos de 

formação inicial e continuada para os/as trabalhadores/as, passando pelos cursos de 

educação básica (Ensino Médio integrado ao Técnico, os cursos técnicos 

concomitantes ou subsequentes e o Programa de Integração da Educação 

Profissional ao Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – 

Proeja)  até os cursos de nível superior, sendo tecnólogos, licenciaturas, bacharelados 

e os de pós-graduação lato-sensu ou stricto-sensu.  

A diversidade de cursos oferecidos pelos IF’s dialoga com a própria 

flexibilização do mundo do trabalho e suas diversas demandas. Segundo Schwede e 
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Filho (2016), na atualidade, o mundo do trabalho conta com muitos trabalhadores/as 

no mercado informal, mesclado a um grupo que ainda tem contrato de trabalho nos 

padrões fordistas e um grupo menor de trabalhadores qualificados que ocupam cargos 

relacionados a um trabalho complexo. Tal dinâmica do mundo do trabalho imprime a 

necessidade de se diversificar os cursos no campo da educação profissional como 

forma de atender diferentes necessidades de formação para o mercado de trabalho. 

Para a grande maioria dos/as trabalhadores/as destinam-se os cursos rápidos, que, 

em geral, são mais fragmentados e aligeirados. No outro extremo têm-se as propostas 

educacionais mais estruturadas, que se relacionam à formação para o trabalho 

complexo, que exige maior especialização.  

Ainda, conforme a Lei n.11.982/2008, os IF’s têm por objetivos: oferecer 

prioritariamente cursos integrados, ministrar cursos de formação inicial e continuada 

para os/as trabalhadores/as, realizar pesquisas no campo das tecnologias, estimular 

cursos que propiciem geração de renda, oferecer cursos de tecnologia, licenciaturas, 

bacharelados e pós-graduação lato-sensu e stricto-sensu. Como forma de orientação, 

no momento de definição da abertura de cursos nos campi, a lei sugere que se tenha 

no mínimo 50% de vagas para os cursos de Ensino Técnico integrado ao Médio e 20% 

para os cursos de licenciatura.  

No campo da Educação crítica aposta-se na universalização do Ensino Médio 

integrado à formação técnica como uma das formas de efetivação de uma educação 

politécnica e integral.  

 

Para os pesquisadores da educação profissional, a educação 
politécnica seria o meio essencial para se superar o dualismo existente 
na educação brasileira. Compreende-se por dualismo a divisão entre 
a educação intelectual (propedêutica) e a manual (profissional), cujo 
desdobramento é a manutenção da divisão de classes sociais no 
Brasil, aspecto apresentado desde a colonização e reafirmado ao 
longo da história por marcos legais que persistem em separar as duas 
modalidades de ensino, principalmente no nível médio. Já por 
educação politécnica entende-se a formação integral do indivíduo, 
abrangendo todos os aspectos da vida produtiva, cultural e social. 
Essa educação seria capaz de desenvolver no estudante o espírito 
crítico e reflexivo, propiciando a plena compreensão da realidade 
experienciada, a fim de transformá-la. O caminho para se chegar à 
politecnia seria a consolidação do ensino médio integrado. 
(BRAZORROTO; VENCO, 2016, p. 4).  
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Para Pires (2010 apud BRAZARROTO; VENCO, 2016), estabelecer como uma 

das prioridades dos IF’s a oferta de cursos técnicos integrados ao Médio indica uma 

tentativa de se priorizar uma formação integral que pode favorecer o fortalecimento 

de um projeto de formação politécnica, porém sua efetivação dependerá da própria 

disputa de projetos educacionais no interior das diferentes realidades que compõem 

a diversidade dos IF’s.  

No caso do IFSP é possível perceber que o Ensino Médio integrado ao Técnico 

de fato se apresenta como uma possibilidade de cursar um Ensino Médio público, 

gratuito e de qualidade, atraindo os/as estudantes devido a sua “boa fama” nessa 

modalidade de ensino. Segundo Macedo (2017), trata-se de uma construção que data 

da década de 1970, quando da tentativa de instituir a profissionalização compulsória, 

o que repercute que essa modalidade de ensino, ainda hoje, se configure como aquela 

que apresenta as menores taxas de evasão75, como também foi observado por uma 

das participantes da pesquisa.  

 

[...] o problema de evasão não acontece no integrado, mas eu vejo 
que os alunos que a gente atende no integrado, eles não tão ali por 
causa do curso técnico, eles estão ali pelo Ensino Médio de 
qualidade que é oferecido na instituição. (JASMIN). 

 

Esse depoimento colhido na pesquisa, além de corroborar os dados 

apresentados pela Plataforma Nilo Peçanha – segundo a qual o curso técnico 

integrado apresentou, no ano de 2019, uma taxa de 5,5% de evasão –, problematiza 

a própria configuração do curso, pois marca a cisão entre a formação técnica e a 

formação geral, perceptível quando a entrevistada indica que a procura pelo IFSP está 

voltada para a formação geral. Trata-se de uma questão importante a ser considerada 

nas discussões sobre a proposta de Ensino Técnico que se quer construir, pois caso 

o horizonte seja, como apontado por Brazarroto e Venco (2016), a construção de uma 

formação politécnica, é importante que se avance nessa direção.    

Portanto, percebe-se que essa modalidade de ensino se constrói tensionada 

pelas disputas dos diferentes projetos educacionais em torno do Ensino Médio 

 
75 De acordo com dados da Plataforma Nilo Peçanha, no ano de 2019 a taxa de evasão geral do IFSP 
foi de 21,8%, nos cursos técnicos, incluindo todas as modalidades de cursos (técnico integrado, 
subsequente e/ou concomitante) essa taxa cai para 14,8% e em se tratando do técnico integrado 
representa 5,5%, indicando realmente uma das modalidades de ensino que tem o menor índice de 
evasão. Dados disponíveis em: <http://plataformanilopecanha.mec.gov.br/2020.html>. Acesso em: 12 
ago. 2020. 
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integrado ao Técnico, marca da própria constituição da educação profissional e 

tecnológica no Brasil, como discutido por Caires e Oliveira (2016), em que há um 

conflito entre uma proposta de educação para o mundo trabalho versus uma formação 

para o mercado de trabalho, questão também observada por nossos/as 

entrevistados/as. 

 

[...] a gente tem um grupo de docentes nas áreas mais 
propedêuticas que eles têm formação para docência, então a gente 
consegue dialogar e transitar nessa área, e tem o grupo que são 
engenheiros que estavam fora de mercado de trabalho, foram 
prestando concurso, foram entrando para a educação [...] esse é 
um grupo muito difícil de dialogar, porque é a meritocracia 
mesmo, os melhores alunos é que ficam, é bem difícil. (Sujeito 5 GF 
CMP). 
 
[...] tem um grupo de profissionais docentes que entendem a 
educação como formação humana, formação de valores, uma 
educação na perspectiva mais popular, do Paulo Freire, e tem um 
grupo de profissionais, de técnicos, de docentes, que entende 
que ali é um espaço da meritocracia, dos melhores. (Sujeito 4 GF 
CMP).  

 

As falas dessas entrevistadas evidenciam a existência de pensamentos 

opostos em torno das concepções de Educação, que se expressam em todas as 

modalidades de ensino e reforçam as dualidades presentes na Política de Educação, 

assim como na EPT, através da disputa entre um projeto de formação pautado na 

perspectiva ontológica de trabalho e educação, ou seja, na proposta de uma formação 

omnilateral, versus uma formação para o mercado de trabalho, segundo a qual valores 

como competitividade e individualismo se expressam principalmente pela marca da 

meritocracia, buscando formar para a competitividade, conforme problematizado por 

Rodrigues (2002). 

A tensão entre os diferentes projetos educacionais é tida como um elemento 

constituinte dos IF’s, marca da própria disputa histórica em torno da EPT, acirrada 

pelos direcionamentos da própria Política a partir da promulgação do Decreto n. 

5.154/2004, como problematizado por Santos (2017), e que devido a própria 

diversidade de composição dos campi do IFSP, também se expressa em diferentes 

intensidades a depender das realidades locais. Em alguns campi, principalmente os 
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mais antigos76, a perspectiva de uma educação profissional e tecnológica pelo viés 

tecnicista ainda é muito presente, complexificando os desafios em torno da 

constituição da Educação como um direito de todos/as, assim como a própria 

consolidação de um projeto hegemônico de educação numa perspectiva 

emancipatória, como apontado em uma das entrevistas:  

 

[...] é uma educação ainda muito tecnicista, muito conservadora, 
uma instituição com muitos vícios. Apesar da instituição ter passado 
por várias reformulações, escola técnica federal, CEFET, lá atrás 
escola de artífices, toda essa mudança que foi tendo ela preservou 
a identidade dela de origem, que é essa formação muito tecnicista, 
muito conservadora. (BEGÔNIA). 

   

Esse depoimento reafirma as marcas históricas que permeiam a Política de 

EPT no país, reforçando a importância de compreensão dessa dinâmica por parte dos 

diversos sujeitos que constituem esse espaço de trabalho. Como apontado por 

Iamamoto (2000), é imprescindível conhecer as instituições empregadoras dos/as 

assistentes sociais como parte do movimento de compreensão do próprio 

processamento do trabalho. Assim, a discussão sobre o trabalho profissional precisa 

incorporar a análise das contradições e antagonismos que conformam esse espaço e 

como estes se relacionam e refletem na formatação dos diferentes trabalhos na 

instituição, em especial o trabalho profissional do/a assistente social.  

Os IF’s por lei são constituídos como autarquias federais, possuindo autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, sendo 

equiparados às universidades federais, e são organizados pela estrutura multicampi. 

Em sua composição hierárquica contam com o Colégio de Dirigentes e o Conselho 

Superior como instâncias de apoio à administração da instituição. O Colégio de 

Dirigentes é um órgão consultivo formado pelo Reitor, Pró-Reitores e o Diretor-Geral 

de cada um dos campi. O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é 

formado por representantes dos docentes, discentes, técnicos-administrativos, 

egressos, sociedade civil, MEC e Colégio de Dirigentes. Ambos são presididos pelo 

Reitor. 

 
76 A referência a “antigos” se relaciona à data cronológica de criação dos campi, já que no IFSP há um 
campus que surgiu ainda no início do século XX (o caso do campus São Paulo), assim como há campi 
criados nas décadas de 1980 e 1990, e campi pertencentes ao Plano de Expansão da RFEPCT que 
tiveram sua constituição após a lei de criação dos IF’s no ano de 2008. 
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Observa-se na lei que regulamenta os IF’s elementos que reacendem as 

antigas contradições no campo da Política de Educação, sendo uma delas a 

recolocação do papel da educação como instrumento para o desenvolvimento 

socioeconômico. Além disso, novas polêmicas surgem, como a dificuldade de 

compreender o que se define por arranjos produtivos, sociais e culturais locais77, 

assim como a materialização da proposta de verticalização do ensino que, ao agregar 

diferentes públicos em uma mesma instituição, pela variedade dos cursos que 

oferece, atrai diversos segmentos da “classe-que-vive-do-trabalho”, acirrando a velha 

dualidade “cursos pobres para os pobres”, “cursos ricos para os ricos”, que passa a 

ser vivenciada cotidianamente numa mesma instituição. 

 

Existe um ensino técnico e profissionalizante para as denominadas 
“espumas” sociais, isto é, elites sociais, e aquele que atende às 
necessidades das camadas populares. Ocorre uma hierarquização 
nessa modalidade, o que mantém uma “dualidade”, digamos assim, 
modal da formação técnica e profissionalizante. Ou seja, há cursos 
que se direcionam às camadas mais abastadas da população em 
contraposição a cursos de menor prestígio social oferecidos em sua 
maioria “às classes menos favorecidas”. (FRIGOTTO et al., 2018, p. 
103, grifos do autor). 

 

Para Frigotto et al. (2018), as diferentes modalidades de ensino como eixo 

constituinte dos IF’s na mesma instituição reúne um público diverso, tanto em relação 

aos discentes quanto aos docentes, podendo constituir um potencializador para o 

campo das disputas teóricas e pedagógicas, mas também um dificultador em relação 

à construção de uma identidade institucional. 

A questão apontada pelo autor em relação à diversidade de público e de 

modalidades de ensino foi confirmada na pesquisa nas duas dimensões: como 

elemento dificultador, quando exige de um/a mesmo/a profissional multiplicidade de 

atividades distintas para públicos diferenciados; mas também como potencialidade a 

 
77 De acordo com Daros (2019, p. 171) o termo “arranjos produtivos” carrega uma contradição em si, 
exatamente por não ser autoexplicativo. Entende-se que “o desenvolvimento socioeconômico local e 
regional não pode prescindir de mediações com a reprodução das relações materiais e sociais em sua 
dimensão universal, ao mesmo tempo, entendemos que os IFs podem estabelecer relações orgânicas 
com os seus territórios, no sentido de se tornarem equipamentos públicos com possibilidades de acesso 
à cultura e construção de conhecimento que respondam aos interesses legítimos da classe 
trabalhadora”. Ou seja, tal questão aponta as dificuldades de alcance deste objetivo, considerando que 
os IFs respondem à esfera federal, mas na perspectiva de potencializar os territórios onde se encontram 
precisam articular-se às políticas locais, sejam elas estaduais e ou municipais, que a depender do porte 
do munícipio terá menos ou mais condições para buscar essa articulação, o que não depende 
exclusivamente do IF. 



152 
 

 
 

ser explorada pelos/as assistentes sociais para expandir o escopo do trabalho, no 

desenvolvimento de atividades não apenas de cunho assistencial mas também de 

natureza socioeducativa dirigidas a coletivos de alunos/as das distintas modalidades,  

por exemplo, do curso técnico integrado ou do curso superior. Uma das participantes 

da pesquisa observa: 

 

[...] o Instituto Federal ele foi criado assim, para atender todas as 
modalidades de ensino, então é muito complicado, eu penso até 
para o professor que entra aqui, achando que ele vai dar aula para 
o curso superior e ele tem que dar aula para alunos de 14  ou  15 anos, 
para ele também é difícil [...] então a gente tem uma multiplicidade 
muito grande, por isso que a gente consegue também ter vários 
eixos de atuação. (Sujeito 7 GF CMP). 

 

Nesses termos, a diversidade de público abrangido pelos IF’s se configura 

como um dos elementos importantes para a constituição do trabalho profissional do/a 

assistente social nessa instituição. Por vezes, a demanda trazida por esses/as 

diferentes sujeitos (adolescentes do Ensino Médio, discentes do PROEJA, estudantes 

do Ensino Superior) pode se apresentar de forma similar, mas as respostas 

profissionais (atendimentos, visitas, rodas de conversa, grupos socioeducativos, 

intervenção com docentes, entre outros) deverão ser pensadas a partir de suas 

particularidades.  

Após a promulgação da Lei dos IF’s, no ano de 2010, o MEC lançou o 

documento intitulado “Um novo modelo em Educação Profissional e Tecnológica: 

concepções e diretrizes”, que apresenta como um dos objetivos dos IF’s: colaborar 

para a ampliação da justiça social e da equidade, o que significa compreender esta 

política pública como um instrumento a favor da luta contra as desigualdades sociais, 

no campo da Educação. Ao mesmo tempo, o documento reafirma como função dos 

IF’s o papel de suscitar a competitividade econômica nos territórios onde se insere, 

denotando a presença da perspectiva neodesenvolvimentista e de conciliação de 

classes embutida na instituição, conforme tematizado por Daros (2019). 

Tal característica dos IF’s de incidir diretamente no enfrentamento das 

desigualdades sociais denota uma função social à instituição por meio, entre outras 

ações, da ampliação de acesso à educação aos segmentos mais subalternizados da 

“classe-que-vive-do-trabalho”, o que tem um lugar de destaque nas falas dos/das 

sujeitos da pesquisa quando enfatizam a importância da reflexão sobre as 
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contradições que permeiam essa instituição educacional: por um lado, o uso utilitarista 

da educação a serviço de objetivos econômicos, conforme apontado por Algebaile 

(2009); mas, por outro lado, a possibilidade de fortalecer e ampliar o sistema de 

proteção social, materializando a fruição do direito à Educação, mesmo que em 

condições desiguais.    

 

[...] a ideia dos Institutos é estar inseridos em regiões mais 
vulneráveis da cidade [...] e a missão social eu acho que é 
possibilitar o acesso à educação, o acesso à melhoria de vida das 
pessoas. (COPO-DE-LEITE).  
 
[...] o Instituto ele foi criado para uma questão mais social mesmo 
[...] de atender [...] como ele é técnico, muito a questão para o mercado 
de trabalho, ele tem uma questão mais social, [...] a forma da 
inserção, as políticas de inclusão, essa questão de escola pública, 
de renda e depois veio a questão das ações de permanência. 
(VIOLETA).  

 
Instituto é educação [...] educação profissional e tecnológica, tenta de 
uma certa maneira [...] atender uma demanda do território onde ele 
está localizado. (JASMIN).  
 

 

 As falas indicam a necessidade de aprofundamento dos debates acerca da 

falácia da Educação como instrumento de “humanização” das relações capitalistas, 

conforme apontado por Algebaile (2009), pois por vezes o discurso de igualdade de 

oportunidades confunde e/ou encobre o debate necessário e urgente sobre as reais 

condições de a Educação se constituir como um direito universal em suas diferentes 

modalidades.   

Assim, é preciso indagar:  O que está em disputa? Uma educação como 

“solução” para os desmandos do capitalismo ou como um instrumento de 

tensionamento a favor de um projeto societário de enfrentamento das condições de 

desigualdade impostas pelo capitalismo? 

Como já apontado, a apropriação crítica das disputas em torno dos diferentes 

projetos educacionais, que se expressam com suas particularidades na EPT, permite 

compreender os conflitos persistentes na instituição, que não serão enfrentados 

somente com mudanças nos termos legais. O fortalecimento de um ou outro projeto 

de educação se expressa também no conjunto de trabalhos profissionais realizados 

no interior da instituição, assim como tem consonância com os próprios rumos dados 

à Política de Educação no país.  
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 Nesse sentido, as políticas de acesso e permanência assumem um lugar de 

destaque no fortalecimento de um projeto educacional que tenha como horizonte a 

garantia da Educação como um direito social, público, gratuito, universal e 

socialmente referenciado. A reflexão de uma das participantes da pesquisa aponta as 

contradições que se expressam no interior da instituição: 

 

[...] o IF em si ele tem uma função social, ele tem essa coisa de estar 
localizado nos territórios estratégicos, em locais para facilitar esse 
acesso [...] de uma população de baixa renda e tudo mais. [...] se não 
fossem as políticas de ingresso [...] hoje o IF não seria mais uma 
instituição que está focada nesse público, porque muitas vezes a 
gente vê, até mesmo os professores, querendo para nós os 
melhores alunos, que cheguem os alunos mais bem preparados. 
E, na verdade, a função social do IF [...] trazer formação para esse 
pessoal que não teve toda essa oportunidade [...] fazendo 
diferença para as pessoas que vão ter acesso à essa escola [...] mas 
a gente vê muitas vezes aqui dentro, um caráter excludente, que o 
professor gostaria que chegasse para nós já um aluno pronto. 
(DÁLIA). 

 

Esse depoimento expressa a contradição vivida no interior da instituição no que 

se refere à ampliação do acesso para camadas da população até então excluídas, 

que chegam na instituição escolar com um conjunto de déficits decorrentes dos 

índices vergonhosos e persistentes de desigualdade social vigente em nosso país. 

Portanto, o discurso abstrato da “igualdade de oportunidades” e a ideia da 

meritocracia como valor universal, desconsiderando as condições materiais e sociais, 

é uma ideologia que serve à reprodução, no espaço escolar, das desigualdades 

sociais – de classe, de raça, de gênero – que marcam historicamente as relações 

sociais na sociedade brasileira. Há, portanto, um campo imenso e complexo de 

questões a serem trabalhadas com os/as docentes, para que não se penalize ainda 

mais os/as alunos/as pobres e periféricos/as que ingressam na instituição escolar.   

Cabe destacar também que, apesar da ampliação do acesso promovida pela 

expansão e o suporte das políticas de acesso e permanência, os IFs ainda deixam do 

lado de fora um grande contingente de jovens das frações mais empobrecidas das 

periferias das nossas cidades, como problematizado pelas entrevistadas:  

 

[...] eu sinto uma dificuldade nisso, porque eu vejo que a gente não 
atende quem a gente deveria realmente atender de acordo com a 
missão do Instituto [...] seria a inclusão daqueles que mais [...] aquele 
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que não tem acesso mesmo a educação [...] seria estar atendendo 
essa população mais excluída. (JASMIN). 
 
[...] existe ainda a ideia de que o público do CRAS não acessa o 
Instituto Federal, apesar de ser uma escola pública e a gente ter as 
cotas, e de fato, assim, a gente percebe que é um público 
minoritário do CRAS que acessa os nossos cursos, mas essa 
realidade também eu penso que pode ser mudada, vai mudando no 
sentido de que as vezes eles já trazem alguns grupos para conhecer 
o Instituto Federal até para utilizar a biblioteca, os espaços 
comunitários. (MARGARIDA). 
 
[...] acho que o Instituto Federal poderia ser mais porta aberta para 
as comunidades onde ele está inserido, que ele ainda é um 
“elefante branco”, está lá, mas ninguém sabe o que é. (BEGÔNIA). 
 

 As falas evidenciam que os segmentos mais empobrecidos dos territórios onde 

se localizam os IF’s não têm ainda acesso ao Instituto Federal, o que também foi 

problematizado  por  Santos (2018)78, que aponta uma fragilidade da Lei de Reserva 

de Vagas, pois no estudo que realizou em 2012 no Campus São Paulo do IFSP foi 

possível constatar que havia um número de vagas garantidas pelas cotas que não 

chegaram a ser preenchidas por este público, por não terem participado do processo 

seletivo ou por não terem comparecido à convocação da matrícula. 

  No processo seletivo em questão a autora apresenta os seguintes dados: 3% 

dos inscritos eram meninas pretas e dessas 2% foram aprovadas; já na categoria 

meninos brancos tem-se 40% inscritos e 42% aprovados. O estudo também 

problematiza a permanência desses alunos/as que acessam o IFSP pela reserva de 

vagas, uma vez que se constatou um índice de evasão maior entres os “cotistas” do 

que entre os não-cotistas, no caso do Ensino Médio integrado. 

Tais questões reafirmam a importância de que o binômio acesso-permanência 

seja problematizado como manifestação concreta, no espaço educacional, da questão 

social, indicando que há um caminho a percorrer para se fortalecer a própria “Lei de 

Cotas”, como garantia de acesso aos segmentos mais empobrecidos das classes 

trabalhadoras.  

 
78 O estudo intitulado “Democratização do acesso ao Ensino Médio Integrado no IFSP: o contexto da 
implementação da Lei de Reserva de Vagas”, fruto do processo de doutoramento de uma trabalhadora 
da instituição, realizado na Faculdade de Educação da Unicamp, busca compreender se a Lei de 
Reserva de Vagas atua de modo a incentivar a democratização do acesso no IFSP. A pesquisa foi 
realizada no Campus São Paulo e usou como referência o ano de 2012, ano da promulgação da referida 
lei.  
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Em relação a essa questão, sustentamos que nela se localiza uma das 

possibilidades de ampliação do escopo do trabalho profissional do/a assistente social. 

As atividades de acesso e permanência precisam ser conduzidas não somente na 

direção da garantia de implantação das cotas e da concessão dos auxílios da 

Assistência Estudantil, o que já acontece, mas articuladas a formas de 

acompanhamento deste público em conjunto com a equipe multiprofissional, 

buscando analisar por que os/as alunos/as “cotistas” evadem e quais ações poderiam 

ser propostas, para que o Instituto possa alcançar concretamente a esse segmento 

da população.  

Ainda em relação ao documento do MEC cabe mencionar que, no que se refere 

à concepção da EPT, o documento reafirma a dualidade entre uma proposta de 

educação integral e politécnica, tendo o trabalho como princípio educativo, ao mesmo 

tempo em que aponta o empreendedorismo e as necessidades do mercado de 

trabalho como horizontes para a proposta pedagógica.   

 É importante salientar que tais contradições se constituem como pilares da 

instituição e necessitam ser problematizadas para que não se manifestem somente 

como limites, mas também sejam na mesma medida um campo de possibilidades para 

pensar a dinamicidade dessa instituição e a construção de propostas de trabalho no 

interior dela.  

Quando se pensa as particularidades do IFSP, há que se ressaltar que o 

campus São Paulo do IFSP é uma das primeiras instituições criadas no Brasil para 

desenvolver educação profissional, quando ainda em 1909 foram implantadas as 

escolas de Aprendizes e Artífices. Assim, falar do IFSP é remontar à própria história 

da educação profissional no país, visto que este passou por todas as modificações de 

nomenclatura, objetivos e características que circunscrevem a educação profissional 

em nosso país. 

De forma breve, cabe mencionar que o IFSP nasceu como uma das escolas de 

Aprendizes e Artífices criadas em 1909, tendo iniciado seu funcionamento no ano de 

1910. Segundo o IFSP (2009), os primeiros cursos oferecidos eram de tornearia, 

mecânica e eletricidade, além das oficinas de carpintaria e artes decorativas.  

 

O contexto industrial da cidade de São Paulo, provavelmente aliado à 
competição com o Liceu de Artes e Ofícios, também, na capital do 
estado, levou a adaptação de suas oficinas para o atendimento de 
exigências fabris não comuns na grande maioria das escolas dos 
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outros estados. Assim, a escola de São Paulo, “foi das poucas que 
ofereceram desde seu início de funcionamento os cursos de tornearia, 
eletricidade e mecânica e não ofertaram os ofícios de sapateiro e 
alfaiate comuns nas demais”. (CUNHA, 2005, p. 71 apud IFSP, 2009, 
p. 24). 

 

Em 1942 a escola passou a denominar-se Escola Técnica de São Paulo, 

ampliando seus cursos. Cabe destacar que nesse período, segundo o Decreto/Lei n. 

4.127/42, as escolas deveriam ser divididas e nomeadas a partir das seguintes 

modalidades: escolas industriais, comerciais e agrícolas, o que não ocorreu no caso 

de São Paulo, pois a oferta de cursos já era mais ampla, oferecendo cursos técnicos, 

pedagógicos, além dos cursos industriais e os cursos de maestria (IFSP, 2009). 

 No segundo ano do governo militar a Escola Técnica de São Paulo passou a 

se chamar Escola Técnica Federal, tendo incluído pela primeira vez em seu nome a 

expressão Federal e tornando explícita sua vinculação à União. “Foi, portanto, na 

condição de Escola Técnica Federal de São Paulo, que ocorreu no dia 23 de setembro 

de 1976, a mudança para as novas instalações no Bairro do Canindé, na Rua Pedro 

Vicente, 625” (IFSP, 2009, p. 35), endereço onde hoje ainda se localizam o campus 

São Paulo e a Reitoria do IFSP. 

Somente na década de 1980 houve a primeira eleição para escolha de diretor, 

podendo participar dessa votação professores/as, alunos/as e servidores/as 

administrativos/as. Data desse período, também, a criação das unidades de educação 

descentralizadas (UNED), com a abertura em 1987 da primeira do país, na cidade de 

Cubatão. A criação de uma segunda UNED somente ocorreu no ano de 1996, quase 

dez depois, na cidade de Sertãozinho, o que denota uma expansão lenta (até então) 

dessa política (IFSP, 2014).  

A Escola Técnica Federal de São Paulo será transformada em CEFET/SP no 

ano de 1999, quando então se ampliam as possibilidades de oferta de cursos para 

além dos cursos técnicos. Entre 2000 e 2008, período marcado pelos governos “Lula” 

e pela política de expansão da EPT, diversos foram os cursos implementados voltados 

para a formação de tecnólogos, licenciaturas e engenharias (IFSP, 2009). 

Em agosto de 2008, antes de sua transformação em IFSP, o CEFET/SP 

contava com dez UNED: São Paulo (1910); Cubatão (1987); Sertãozinho (1996); 

Guarulhos (2006); Bragança Paulista (2006); Salto (2006); Caraguatatuba (2006); São 

João da Boa Vista (2006); São Roque (2008); e São Carlos (2007). 
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A mudança do CEFET/SP para IFSP marcou um divisor de águas na 

constituição da instituição, conforme apontado por uma das participantes da pesquisa, 

indicando um certo rompimento com uma Política de Educação excludente e elitizada, 

marca da Escola Técnica Federal e do próprio CEFET.  

 

[...] uma instituição federal [...] de ensino técnico-
profissionalizante, e a partir de 2008, de ensino superior e de pós-
graduação, com EJA também [...] uma instituição que foi ampliada 
em 2008, que antes tinha um viés muito tecnicista, então pensando 
na transição de CEFET para Instituto Federal, acho que o grande 
ganho é esse, ampliar o horizonte de formação profissional, não 
só nível técnico [...] tem uma visão de mundo que o governo à época 
tinha, de ampliar o acesso ao ensino superior, de democratizar o 
acesso para a formação de trabalhadores, para as classes que antes 
não tinham acesso à ela [...] É muito clara essa distinção, de que 
instituição era o CEFET e da transformação que ocorreu quando 
ela virou Instituto Federal.[...] Era uma instituição fechada, 
direcionada a uma classe média alta, onde o vestibular era um 
grande filtro [...] porque eram os melhores alunos que entravam, 
ingressavam, não só na Federal – no CEFET, como na maioria das 
escolas técnicas da época liceu, as ETECS, que eram bem 
posicionadas. [...] Em 2008, a gente tem um marco quando vira 
instituto, que é uma redemocratização, já com a inserção das 
políticas de cotas, já com o processo de ampliação de acesso da 
comunidade e não mais tão fechada. Mas, esse processo na 
instituição também não foi tão simples, porque era um feudo e 
permaneceu como um feudo durante muito tempo. [...] em 2008, com 
a chegada dos novos servidores, dos novos concursos, acho que 
amplia e tenta-se mudar essa configuração, já com uma nova 
perspectiva política de educação mais progressista. (ALECRIM).  
 

A fala da entrevistada demarca de forma muito contundente as mudanças 

ocorridas na instituição com sua transformação em IF, que se relacionam aos próprios 

rumos dados à Política de Educação Profissional e Tecnológica, principalmente no 

segundo governo “Lula”. A expansão da RFEPCT, como mencionado, ocorreu em três 

fases, sendo que no IFSP a maioria dos campi provenientes da expansão são 

referentes à Fase II, que ocorreu de 2007 a 2010, período em que mais se implantou 

unidades de IF’s no Brasil. A mudança da nomenclatura e sua consequente 

constituição nos termos da lei foi apenas um passo para a alteração do projeto de EPT 

que permeia a instituição desde sua constituição no início do século XX.   

Após a promulgação da lei de criação dos IF’s, o então ministro da Educação, 

Fernando Haddad, empossou como reitores os antigos diretores dos CEFET’s para 
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gestão das novas instituições, que passaram a sofrer grandes alterações, tanto do 

ponto de vista político-pedagógico quanto estrutural (IFSP, 2019). 

No Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI) de 2009/2013, primeiro da 

instituição enquanto IF, consolidou-se a oferta diversa de cursos nos diferentes campi 

da instituição, assim como sua participação no desenvolvimento da cultura, do 

empreendedorismo e cooperativismo, e no desenvolvimento socioeconômico da 

região onde se encontra, buscando a elevação do potencial das atividades produtivas 

locais e da democratização do conhecimento à comunidade em todas as suas 

representações.  

As diretrizes apontadas no PDI expressam as próprias contradições 

constituintes dos IF’s, refletindo tanto os interesses do mercado expressos na 

perspectiva da teoria do capital humano pelo viés do empreendedorismo e, 

concomitantemente, do trabalho informal, como dialogando com o campo progressista 

quando defende a democratização do conhecimento, ou seja, tensionando o campo 

de disputa dos/as sujeitos que compõem este espaço. 

Sem dúvida, a inserção dos IF’s nos territórios em que foram instalados é um 

outro paradoxo, se considerarmos (como problematizado no capítulo 2) que a 

Educação, enquanto política pública, ao longo do seu processo de institucionalização 

no início do século XX tem uma tendência de não se reconhecer como partícipe do 

compósito de políticas públicas que oferecem serviços que fortaleçam e garantam o 

direito dos cidadãos. Para uma das participantes da pesquisa, esse é um dos desafios 

da Política de Educação: a falta de articulação com as demais políticas setoriais e o 

impacto que cria para os/as estudantes. 

 

Em relação às outras políticas setoriais, quando eu entrei aqui os meus 
questionamentos eram sempre isso, parece que a gente tá no 
castelo, como a gente é um instituição federal, parece que a gente 
não dialoga com o município [...] mas eu acho que a gente tem 
conseguido um papel importante nesse sentido das políticas 
setoriais [...] diretora da Gestão do SUAS, ela até fez um contato 
comigo pedindo apoio do Instituto no diagnóstico sócio territorial 
enquanto instituição de ensino, o que o instituto poderia nos ajudar? 
[...] hoje as reuniões socioterritoriais que o CRAS Oeste (que fica 
aqui na região) faz são feitas aqui no Instituto, a gente participava/ 
participa como participante, é o CRAS que tem essa função de fazer, 
de conduzir as reuniões, elas eram feitas no CRAS, mas como o CRAS 
é um espaço pequeno, eles têm utilizado nosso espaço aqui, isso 
também é bom porque vem todo mundo da rede, eles acabam 
conhecendo. (MARGARIDA).  
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Apesar da fala sinalizar a dificuldade de a priori a Educação se entender como 

partícipe de um conjunto de políticas sociais de um determinado território, ao mesmo 

tempo denota que realizar a articulação com as demais políticas sociais potencializa 

a própria Escola enquanto um equipamento público e de efetivação de direitos, 

estando por vezes essa atribuição relacionada ao próprio trabalho do/a assistente 

social, entendendo ser este/a o profissional com competência para pensar a 

articulação dessas políticas sociais para além do estabelecimento de “meras” 

parcerias, mas como estratégia de fortalecimento do sistema de Proteção Social aos 

cidadãos que acessam aquele direito, refletindo diretamente no processo acesso-

permanência, questão que no interior da escola se apresenta de forma multifatorial e 

complexa, como exemplificado na fala abaixo:  

 

[...] precisaria fortalecer a parceria com a prefeitura para 
reorganizar esse transporte público, em termos de horário, porque 
muitas vezes essas pessoas [...] elas trabalham todo dia e não tem 
condições de estar frequentando um curso diurno, elas têm que ir 
para um curso noturno, e os horários dos ônibus dificultam ao 
extremo para essa pessoa depois poder ir embora [...] precisaria 
fortalecer as parcerias com a prefeitura no sentido de organizar o 
transporte público, a prefeitura intervir junto à essas organizações 
de vans que, por exemplo, mulheres não podem nem usar a van 
porque a van não chega na frente da casa dela, então às vezes 
deixa no começo do bairro, e ela tem que percorrer todo o bairro de 
noite, correndo risco, às vezes, de sofrer violência. (JASMIN). 

  

Evidencia-se com a fala a importância da articulação das políticas sociais nos 

territórios em que se encontram os IF’s, indicando que a instituição educacional por si 

só não garante o direito à Educação, uma vez que este se relaciona ao binômio 

acesso-permanência, tornando-se fundamental a garantia de outros direitos para que 

o próprio direito à Educação seja materializado, preocupações que por mais que não 

sejam de responsabilidade exclusiva da escola necessitam de seu envolvimento no 

encaminhamento e resolução. Partir dessa percepção denota uma real preocupação 

com o combate à Educação como privilégio, modo como historicamente, por vezes, é 

tratada. 

Devido à Política Nacional de Expansão dos IF’s, o IFSP se instalou em 

diversas cidades do Estado de São Paulo, indicando uma pluralidade de contextos 

locais e regionais a serem considerados em sua implementação e desenvolvimento, 
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o que, associado às Diretrizes Nacionais, reforça a importância de articulação das 

políticas setoriais a nível local, como pressuposto para a própria constituição do IFSP 

enquanto política pública.   

O IFSP tem campi instalados por todo o Estado de São Paulo, desde cidades 

pequenas, que contam como uma população com menos de 50.000 habitantes (como 

Boituva, Campos do Jordão, Ilha Solteira, Presidente Epitácio), até cidades de grande 

porte populacional (como São Paulo, Campinas e Guarulhos). Quanto ao Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), o IFSP também abarca uma diversidade de 

contextos, estando em cidades com um IDH abaixo de 0,750 (como Campos do 

Jordão, Cubatão e Itaquaquecetuba), assim como em cidades com IDH acima de 

0,810 (como Araraquara, Ilha Solteira e Jundiaí), o que demonstra a multiplicidade de 

realidades que compõem o IFSP79 e indica que os desafios para materialização dos 

princípios e objetivos da instituição também são os mais diversos.   

Em 2009, a instituição já contava com 11 campi, sendo o mais novo o de 

Campos do Jordão, que já nasceu sob a égide dos IF’s e faz parte do Plano de 

Expansão da RFEPCT - Fase I. De 2010 a 2013 foram criados 19 novos campi: 

Araraquara, Assis (núcleo avançado), Avaré, Barretos, Birigui, Boituva, Campinas, 

Capivari, Catanduva, Hortolândia, Itapetininga, Jacareí, Matão, Piracicaba, Presidente 

Epitácio, Registro, São José dos Campos, Suzano e Votuporanga (IFSP, 2014).  

Entre 2014 e 2018, período de grandes mudanças  políticas, econômicas e 

sociais – em que se destacam o impeachment contra a presidenta eleita Dilma 

Rousseff, a assunção do governo interino de Michel Temer com a aceleração do 

desmonte dos direitos sociais, somado a um processo eleitoral que levou Jair 

Bolsonaro Messias ao poder –, o processo de expansão ocorreu de forma mais lenta,  

mas, ainda assim, representou a abertura de 7 novos campi: Ilha Solteira, 

Itaquaquecetuba, Jundiaí, São Miguel Paulista, São José do Rio Preto, Sorocaba e 

Tupã (IFSP, 2009).  

Atualmente o IFSP conta com 37 campi, incluindo a Reitoria, espalhados por 

todo o Estado de São Paulo, denotando toda a heterogeneidade que compõem essa 

instituição. Cabe ressaltar que o IFSP é o maior do Brasil em quantidade de campi, 

estando o Instituto Federal do Ceará em segundo lugar, com 31 campi.  

 
79 Informações sobre dados populacionais e de IDH retirados do site: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/panorama>. Acesso em: 15 jun. 2020. 
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 Mapa dos Campi 

 

Fonte: IFSP, 202080 

 

De acordo com dados da Plataforma Nilo Peçanha81, no ano de 2019, o IFSP 

em seus 37 campi contava com 801 cursos, 62.660 matrículas e 38.779 vagas. Dos/as 

alunos/as matriculados/as, 27,14% cursavam cursos de formação inicial e continuada 

para os/as trabalhadores/as, 35,52% estavam nos cursos da educação básica, 

34,59% nos cursos superiores e 2,74% nos cursos de pós-graduação. 

No que se refere aos quesitos raça/etnia e renda os dados apontam que: 

26,86% não declararam sua raça/etnia e 73,14% declararam, sendo 59,60% 

brancos/as, 29,85 pardos/as e 8,51% pretos/as. Em relação à renda, 46,06% não 

informaram e 53,93% informaram, sendo que 30,84% estão na faixa de 0 e ½ salário 

mínimo per capita, 34,07 % na faixa entre ½ e 1 salário mínimo per capita, 17,34% 

tem entre 1 e 1 ½ salário mínimo per capita, 9,87% entre 1 ½ e 2 ½ salários mínimos 

per capita, 3,94% estão na faixa de 2 ½ a 3 ½ salários mínimos per capita e 3,94% 

tem mais de 3 ½ salários mínimos per capita. 

 
80 Imagem disponível em: <https://www.ifsp.edu.br/sobre-o-campus>. Acesso em: 10 jun. 2020. 
 
81 A plataforma Nilo Peçanha foi iniciada no ano de 2017 pela Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica do Ministério da Educação (Setec/MEC) e tem por objetivo coletar, tratar e publicizar os 
dados da RFEPCT. Disponível em: <http://plataformanilopecanha.mec.gov.br/>. Acesso em: 27 maio 
2020. 
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Em relação a sexo e idade, os dados indicam que 54,25% dos/as 

matriculados/as são homens e que 60,9% dos/as estudantes se encontram na faixa 

etária de 15 a 24 anos. 

Tais dados reafirmam as tendências, desafios e contradições enfrentadas pelo 

IFSP. Em relação à obrigatoriedade da oferta de no mínimo 50% dos cursos de 

educação básica, percebe-se que ainda não foi alcançado o índice, o que sinaliza a 

necessidade de fortalecimento da educação básica como proposta dos IF’s e parte 

constituinte dessa instituição. 

  No que se refere à raça/etnia também se verifica uma parcela pequena de 

alunos/as pardos/as e pretos/as, além de uma grande porcentagem de estudantes 

que não ofereceram essa informação, o que reafirma a questão do racismo como um 

elemento estrutural de nossa sociedade e um desafio constante para o IFSP82.  

Em relação à renda, duas questões merecem destaque: 1) a maioria dos/as 

estudantes do IFSP (mais de 80%) compõem núcleos familiares com renda per capita 

de até 1 ½ salário mínimo, ou seja, se configuram como público prioritário das ações 

de AE, de acordo com o decreto do PNAES; e 2) apesar de a maioria do público estar 

concentrada em faixas de renda menores, existe um grupo (cerca de 15%) localizado 

em faixas de renda um pouco mais altas, o que tensiona a heterogeneidade presente 

no interior da classe trabalhadora pela reprodução da fragmentação da própria 

“classe-que-vive-do-trabalho”, impactando na organização e luta dos/as próprios/as 

estudantes e suas famílias.  

Tanto no que diz respeito aos dados de raça/cor quanto de renda cabe 

destacar, de acordo com os dados da Plataforma Nilo Peçanha, a presença de alta 

porcentagem de discentes que não declararam tais informações, o que indica a 

necessidade de ampliação das pesquisas e do debate sobre  as condições concretas 

de vida dos/as estudantes que compõem a instituição, como elemento importante para 

conhecer as necessidades sociais deste público e com isso elaborar propostas 

profissionais condizentes com tais necessidades, como problematizado por Iamamoto 

(2012a).  

 
82 O Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI) do IFSP teve seu primeiro chamamento 
de composição por meio do Edital n. 420, de 27 de julho de 2015, e desde então se configura como 
uma importante estratégia para as discussões e enfrentamento das questões étnico-raciais na 
instituição. Informações disponíveis em: <https://ifsp.edu.br/acoes-e-programas/9-reitoria/310-nucleo-
de-estudos-afro-brasileiros-e-indigenas-neabi>. Acesso em: 4 ago. 2020. 
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 Os dados de sexo também reafirmam o perfil predominantemente masculino 

presente nos cursos das áreas de formação técnica e tecnológica, colocando no 

horizonte a importância dos debates sobre gênero e diversidade sexual83 na 

instituição. 

 Assim, compreende-se que o IFSP tem se constituído em campo de disputa de 

diferentes projetos educacionais referentes à EPT e reflete as próprias contradições 

postas à sociedade, por isso enquanto espaço sócio-ocupacional do/a assistente 

social deve ser analisado e considerado em sua dinamicidade, dialogicidade e 

contradição. 

 

4.1.2. A Política de Assistência Estudantil no IFSP: concepções e disputas  
  

No IFSP a Assistência Estudantil teve sua primeira regulamentação datada do 

ano de 2011 por meio da Resolução n. 351, de 10 de junho, que instituiu o Programa 

de Assistência Estudantil. A Resolução teve como pilar de sua construção os 

princípios e objetivos contidos no Decreto  n. 7234 de 2010 do PNAES, e referendou 

as áreas de atuação da Assistência Estudantil de acordo com o que já constava no 

Decreto, sendo: alimentação, transporte, moradia, atenção à saúde biopsicossocial, 

creche, esporte, cultura, inclusão digital, apoio didático-pedagógico e acesso, 

participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação.  

Em seu escopo a Resolução previa dois eixos norteadores para as ações da 

AE, o eixo de caráter geral que afirmava como público-alvo qualquer estudante 

regularmente matriculado na instituição e o eixo de caráter específico voltado para 

os/as alunos/as em situação de vulnerabilidade social tendo como principal elemento 

para análises da situação social o cálculo da renda per capita, conforme sugerido no 

Decreto.   

Cabe ressaltar que, baseada na Resolução n. 351/2011, a discussão em torno 

da AE na instituição se pautou principalmente pelo que está estipulado no Decreto, 

 
83 No IFSP, em agosto de 2015 foi criado o Núcleo de Estudos de Gênero e Sexualidade (NUGS), que 
tem por principal objetivo combater a violência e a discriminação de gênero através de ações e estudos 
com essas temáticas. O núcleo é organizado a nível de Reitoria e está vinculado à Pró-Reitoria de 
Extensão. Informações disponíveis em: <https://www.ifsp.edu.br/component/content/article/106-
assuntos/reitoria/conselhos-e-nucleos/311-nucleo-de-estudos-sobre-genero-e-sexualidade-nugs>. 
Acesso em: 4 ago. 2020. 
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que, como problematizado pelos/as sujeitos da pesquisa, se apresenta como uma 

normativa frágil e sem indicativos teóricos e técnicos para se pensar a AE nas 

instituições. 

 

Eu acho que a confusão vem da própria legislação [...] primeiro 
porque é um decreto e não é lei. [...] eu acho que a assistência 
estudantil deveria estar assegurada na LDB. [...] É um programa, 
então a fragilidade vem do decreto, que pode ser revogado a 
qualquer momento, [...] quando em 2014 vocês constroem a 
Assistência Estudantil como política eu acho que é um ganho 
institucional muito grande. (ALECRIM). 

 

A normatização por meio de um Decreto em vez de lei, somada ao seu caráter 

generalista, possibilita apreender, de maneira inicial, por que a AE foi se configurando 

como um campo de disputas e contradições, uma vez que a falta de diretrizes mais 

sólidas para sua construção abre caminho para que a institucionalização da AE se dê 

de diversas maneiras e sob diferentes prismas teóricos, metodológicos e técnicos. 

Apesar de esse aspecto reverberar negativamente na construção da AE nas 

Instituições de Ensino Superior (IES), ao mesmo tempo coloca um campo de 

possibilidades, desde que os/as responsáveis pela implantação e implementação das 

ações de AE tenham condições objetivas para construir essa política a partir de 

fundamentos e referências que reforcem sua dimensão de direito.  

Inicialmente, no IFSP, houve condições para a construção desse movimento, 

principalmente após 2012 com a segunda onda de expansão dos/as profissionais de 

Serviço Social na instituição, o que coaduna com o movimento de revisão da 

regulamentação da Assistência Estudantil. Nesse momento, além de se ter na 

instituição um número expressivo de profissionais de Serviço Social que se engajaram 

na revisão dessa Resolução, houve uma “autonomia” – concedida pela gestão – para 

os/as responsáveis por essa construção, que no caso foram os/as assistentes sociais. 

Na percepção de uma das participantes da pesquisa, esse processo foi fundamental 

para ampliar o entendimento dos/as assistentes sociais sobre a AE. 

 

[...] a reunião do FONAPRACE em Ouro Preto em 2013 [...] acho que 
foi um momento bom que a gente teve um ganho, porque assim, em 
2013 foi uma outra leva do concurso dos assistentes sociais, e a gente 
ainda estava se debatendo e pensando já nas resoluções [...] eu 
acho que pela primeira vez assim, de uma forma mais ampla, a 
gente começou a entender o PNAES como um programa nacional e 
não como um programa institucional [...] na época eu era 
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coordenadora de assistência estudantil, eu vi um ganho fundamental 
[...] parece que expandiu a ideia de assistência estudantil, porque 
a assistência estudantil ela pode ter um traço que se relaciona às 
outras políticas também da época [...] que a gente chama de 
“bolsificador”, que se relaciona com transferência de renda, mas não 
é só isso, eu acho que aí teve esse ganho. (Sujeito 5 GF SP). 

 

Como apontado na fala acima, esse processo de aproximação e discussão 

sobre a AE que envolveu estudos sobre a temática, busca de referência em outras 

instituições que já tinham suas regulamentações, assim como as reflexões da AE na 

relação direta com o trabalho profissional do/a assistente social provocou um amplo 

debate entre os/as assistentes sociais para a reformulação da AE no IFSP. 

De todo modo, como também apontado no depoimento anterior, apesar de o 

Decreto do PNAES datar de 2010 (sendo assim muito recente em relação ao período 

mencionado pela entrevistada, 2013), já havia uma tendência nacional de a AE se 

configurar nas instituições de ensino (universidades e Institutos Federais) por meio da 

concessão de auxílios financeiros aos/as estudantes, como reflexo da perspectiva 

neoliberalizante das políticas sociais, o que confere um caráter focalista e seletivo 

para a política. Cabe mencionar que a ampliação dos programas de transferência de 

renda não é uma exclusividade da Educação, considerando que o próprio Programa 

Bolsa Família, criado em 2003, unificou alguns programas pontuais e dispersos em 

diferentes ministérios até então vigentes, como bolsa escola, auxílio gás, cartão 

alimentação, entre outros. 

Esses programas têm por objetivo o enfrentamento da pobreza extrema e da 

miséria, conforme orientação dos próprios organismos internacionais, e, por serem 

altamente focalizados, contam com estritos critérios de elegibilidade e 

condicionalidades como condição para permanência das famílias, tendo como 

público-alvo os “mais” pobres entre os pobres. Assim, essa ambiência favorecedora 

de Programas de Transferência de Renda acaba desaguando no processo de 

“bolsificação” pelo qual a AE foi instituída. 

No momento de revisão da Resolução, o processo foi coordenado 

prioritariamente pelos/as assistentes sociais, sem participação direta dos/as demais 

profissionais dos campi que comporiam as equipes da Coordenadoria 

Sociopedagógica, setor formalmente responsável pela execução da Política de 

Assistência Estudantil nos campi, conforme Resolução n. 138, de 04 de novembro de 

2014. 
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Cabe mencionar que tudo estava acontecendo ao mesmo tempo no IFSP: 

reconstrução das normatizações de AE, processo de constituição do setor acima 

mencionado e a própria constituição das equipes de trabalho de formação 

multidisciplinar, da qual faria parte também o/a assistente social. 

Assim, a AE constituiu-se voltada quase que exclusivamente para o/a 

assistente social, o que no momento em que a maioria dos/as profissionais estavam 

chegando à instituição acabou por garantir um lugar institucional a estes/as 

profissionais. Os/As assistentes sociais avaliam esse processo de forma positiva, 

considerando a autonomia garantida para administrar e direcionar o processo de 

revisão da AE na instituição. Contudo, esse é um elemento importante para o avanço 

de nossa análise, quando das reflexões específicas sobre o processamento do 

trabalho do/a assistente social. 

Como resultado desse movimento foram promulgadas as Resoluções n. 135, 

de 4 de novembro de 2014, e n. 136, de 4 de novembro de 2014, alteradas pelas 

Resoluções n. 41, de 2 de junho de 2015, que instituiu a Política de Assistência 

Estudantil do IFSP, e n. 42, de 2 de junho de 201584, que instituiu a Normatização dos 

Auxílios da Política de Assistência Estudantil do IFSP. 

Pode-se dizer que uma primeira diferença entre as Resoluções de 2011 e as 

de 2014 está no modo de conceber sua organização, uma vez que o processo de 

revisão se preocupou em separar as diretrizes da Política dos procedimentos 

normativos para sua execução, resultando na criação de duas resoluções, o que 

denota um certo acúmulo dos/as profissionais que já estavam na instituição, assim 

como a mobilização por parte dos/as novos/as profissionais que haviam chegado na 

instituição, indicando um processo de complexificação da AE.  

Outra importante diferença entre as Resoluções de 2011 e 2014 foi a criação, 

na Resolução n. 41/2015, da Comissão Central Permanente de Assistência Estudantil 

(COPAE), “órgão colegiado propositivo e consultivo” (IFSP, 2015, p. 4) que tem por 

função auxiliar a PRE na gestão e execução da Política de Assistência Estudantil 

(PAE). A COPAE foi formada pelos/as responsáveis pela execução da PAE nos campi 

mais representativos da PRE que trabalhavam diretamente com as ações de 

Assistência Estudantil.  

 
84 Ambas as resoluções estão disponíveis na íntegra em: <https://ifsp.edu.br/institucional/2-
uncategorised/635-resolucoes-2015>. Acesso em: 12 ago. 2020. 
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Entre as atribuições da COPAE constam: discutir os fundamentos da AE, 

participar de Fóruns sobre AE, propor indicadores de avaliação da AE na instituição, 

colaborar na construção de diretrizes para combate da evasão, assim como discutir a 

distribuição do orçamento da AE, o que denota o caráter de centralidade que tal 

comissão assumiu na gestão e execução da AE no Instituto.  

Outro aspecto que indica a complexificação da AE no IFSP se relaciona a seu 

estabelecimento enquanto Política, em vez de Programa, como preconizado no 

próprio Decreto do PNAES, além da indicação de um conceito de AE assim definido, 

conforme artigo 1º da Resolução n. 41/2015: 

 

A Política de Assistência Estudantil (PAE) no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo é um conjunto de 
princípios, diretrizes e objetivos que norteiam a elaboração e a 
implantação de ações que promovam o acesso, a permanência e 
construção do processo formativo, contribuindo na perspectiva de 
equidade, produção de conhecimento e melhoria do desempenho 
acadêmico. (IFSP, 2015, p. 2). 

 

Essa tentativa de conceituação da AE, apesar de se configurar de forma 

genérica, indica uma ampliação da noção de AE, associando-a diretamente às ações 

de acesso, permanência e construção do processo formativo, aproximando-se da 

perspectiva de Dutra e Santos (2017) que, ao ampliar o entendimento da AE, busca 

sua configuração enquanto um direito que deve ser constituído por meio de uma 

política pública e que se refere tanto a condições objetivas quanto subjetivas de 

permanência. 

Evidencia-se nas falas dos/as sujeitos a compreensão da AE como direito, 

apesar da materialização dessa perspectiva não se dar de forma automática nem 

estar garantida a priori no cotidiano de trabalho, devido às próprias disputas em torno 

da AE, assim como à conjuntura menos ou mais favorável para o “alargamento” das 

ações de AE, inclusive pensando-se os tensionamentos em torno do orçamento da 

Assistência Estudantil.   

 

[...] a minha concepção de Assistência Estudantil ela não é só 
transferência de recurso, eu entendo que a Política De 
Assistência Estudantil, todas as outras ações que a gente faz [...] 
elas contemplam a Assistência Estudantil, mas a instituição e às vezes 
a gente mesmo involuntariamente concebe a Assistência 
Estudantil como aquela coisa chata, que incomoda, que irrita, que 
chega todo início de semestre [...] a gente esquece que essa política 
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ela envolve permanência e êxito, permanência e êxito não é só 
transferência de recurso, todas as nossas ações que nós fazemos 
no nosso cotidiano de trabalho envolvem a permanência do aluno 
na Política De Assistência Estudantil, a gente meio que desvincula né, 
estou selecionando, excluindo, pronto, acabou a Assistência 
Estudantil, agora eu posso fazer o que eu quiser. (Sujeito 4 GF CMP). 
 
[...] eu tenho a concepção da Assistência Estudantil como 
efetivação de direito, apesar de que não é universal, ainda é seletiva, 
focalizada, mas para mim é efetivação de direito, contribui para que 
o estudante tenha acesso à educação, que é um direito social, 
apesar de que deveria ser para todos, não deveria ter [...] não deveria 
ter avaliação socioeconômica. (Sujeito 6 GF CMP). 
 
[...] a Assistência Estudantil ela é mais ampla que isso, ela tem um 
caráter mais universal de atendimento, as vezes o aluno não está 
no PAP (Programa de Auxílio Permanência) mas às vezes ele precisa 
de uma assistência [...] mas eu acho que ainda é um desafio, assim, 
trabalhar esse conceito mais ampliado. (MARGARIDA).  

 

Apesar de as falas demonstrarem compreensão sobre a amplitude da AE, 

apontam ao mesmo tempo as dificuldades de materializá-la nesse horizonte, seja pelo 

caráter focalista e seletivo da Política, seja pela demanda de trabalho burocrático, 

principalmente referente ao Programa de Auxílio Permanência, que toma grande parte 

do tempo de trabalho dos/as profissionais, assim como pela própria forma que 

assumiu a regulamentação da AE no IFSP. 

É importante problematizar que na Resolução n. 41/2015, apesar de haver a 

ampliação do conceito de AE, esta foi definida a partir de 3 programas, que 

condensam as ações de AE na instituição. Ressalta-se que os três programas se 

materializam por meio da oferta de auxílios financeiros, o que colabora para a tensão 

entre um conceito ampliado de AE e uma oferta reduzida de ações, somada a uma 

infinitude de rotinas burocrático-administrativas como parte do processo de concessão 

dos auxílios. Os programas previstos na Política de Assistência Estudantil do IFSP 

são:  

1. Programa de Auxílio Permanência (PAP) – configura-se essencialmente 

pela concessão de auxílios financeiros para alunos/as em situação de 

vulnerabilidade social85, nas seguintes modalidades: alimentação, 

 
85 No decreto n. 7234/2010 do PNAES se estabelece como público prioritário para ações de 
permanência os/as estudantes com renda per capita de até 1 salário-mínimo e ½. No caso do IFSP 
uma das alterações realizadas na revisão das resoluções da AE, em 2013/2014, foi a construção de 
um sistema de indicadores socioeconômicos para auxiliar na avaliação socioeconômica dos núcleos 

 



170 
 

 
 

transporte, moradia, apoio didático-pedagógico e creche (apoio aos 

estudantes pais e mães). A oferta e concessão desses auxílios é 

regulada através da publicação de editais semestrais e/ou anuais, que 

estabelecem as regras para participação dos/as estudantes e prevê a 

realização de análises socioeconômicas e/ou econômicas como 

principal instrumento de análise das situações de vulnerabilidade social; 

2. Programa de Apoio ao Estudante Proeja – concessão de auxílio 

financeiro para os/as alunos/as regularmente matriculados nos cursos 

Proeja que tenham frequência mínima de 75%. Diferentemente do PAP, 

esse auxílio não prevê a realização de análise socioeconômica e/ou 

econômica para sua concessão. O valor concedido deve ser igual ou 

superior a ¼ do salário-mínimo vigente e busca colaborar no custeio de 

despesas de alimentação e transporte. É importante mencionar que no 

caso desse auxílio, apesar de estar regulamentado pela Política de 

Assistência Estudantil, quem o administra e realiza as planilhas de 

pagamentos mensais é o/a coordenador/a do curso; 

3. Programa de Ações Universais – ações, em geral, na forma de auxílios 

financeiros, que podem ser destinadas a qualquer discente 

regularmente matriculado na instituição e não prevê a realização de 

análise socioeconômica e/ou econômica para sua concessão. Esse 

programa pode abarcar ações nas seguintes áreas: esporte, cultura, 

inclusão digital e acesso e aprendizagem de estudantes com 

necessidades educacionais específicas. A concessão desses auxílios se 

dá através da elaboração de projetos, que podem ser realizados por 

docentes e/ou técnicos/as-administrativos/as tendo como público-alvo 

os/as estudantes.  

 
familiares. Através do estabelecimento de outros elementos (como situação de trabalho dos membros 
da família, acesso a outros direitos sociais, situação de moradia, entre outros) se construiu um Índice 
de Vulnerabilidade Social (IVS) que apresenta ao final da análise uma pontuação que busca traduzir 
numericamente a situação socioeconômica da família. Quanto maior a pontuação, mais grave é a 
situação de vulnerabilidade do núcleo familiar. De acordo com a pontuação obtida o núcleo familiar 
do/a estudante pode ser classificado em alta, média e baixa vulnerabilidade e este é usado como 
referência seja para estabelecer uma classificação entre os/as estudantes solicitantes, nos casos em 
que nem todos/as poderão ser beneficiados/as, seja para o estabelecimento dos valores dos auxílios, 
uma vez que em alguns campi opta-se por ofertar valores distintos de auxílios de acordo com o IVS.  
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Sendo assim, é importante considerar que nas próprias Resoluções há um 

conflito instaurado entre a defesa de um conceito ampliado de AE e a materialização 

disso enquanto Política Institucional, o que repercute no processamento do trabalho 

do/a assistente social. 

No que diz respeito à divisão do orçamento da AE, a Resolução n. 41 de 2015 

indica que no mínimo 72% do orçamento da AE de cada campus deve ser voltado 

para as ações do PAP e Auxílio PROEJA e no mínimo 28% para as atividades do 

Programa de Ações Universais. Também se aponta na Resolução que essas 

porcentagens podem ser alteradas de acordo com a realidade de cada campus, desde 

que se observe a prioridade de atendimento para o Programa de Auxílio Permanência.  

Tal configuração da AE torna o PAP o “carro chefe” da AE no IFSP, até mesmo 

pela insuficiência de orçamento para realizar ações nos demais programas. Ao 

analisar os Projetos de Assistência Estudantil86 (um dos documentos indicados para 

a análise documental) de 3287 campi do IFSP observa-se que na maioria deles (um 

total de 25) desde o ano de 2016 o orçamento vem sendo destinado exclusiva ou 

majoritariamente (mais de 90%) para as ações de permanência, que incluem o PAP e 

o Programa de Apoio ao Estudante Proeja. Não por acaso trata-se do período em que 

passou a ocorrer um movimento de contingenciamento do orçamento da Assistência 

Estudantil por parte do MEC. 

Também é importante sinalizar que, conforme constatado nas atas da COPAE 

(outro documento que compõem a análise documental), data do ano de 2016 o início 

das discussões acerca do uso do orçamento da Assistência Estudantil para custeio 

da alimentação escolar dos/as alunos/as do Técnico integrado, fato que também se 

relaciona com o momento econômico, político e social que se acirrou no país, em que 

houve um retrocesso no financiamento das políticas sociais, intensificado no governo 

Michel Temer (inclusive com a promulgação da PEC “Fim do Mundo”), após ter se 

 
86 Os Projetos de Assistência Estudantil são elaborados em geral pelo/a assistente social em 
colaboração com a equipe que compõe a Coordenadoria Sociopedagógica e visa apontar quais as 
ações de Assistência Estudantil serão realizadas em cada campus naquele ano, também objetiva 
indicar como se dará o uso do orçamento da Assistência Estudantil no período vigente. Esse documento 
já constava como uma exigência, na Resolução n. 351/2011, como meio de formalizar as ações de AE 
em cada campus. A partir do ano de 2014, no processo de revisão das resoluções, a proposta deste 
documento foi aprimorada e este passou a ser construído anualmente pelo campus, sempre no início 
de cada ano. O Projeto de Assistência Estudantil foi um dos documentos incluídos na parte da pesquisa 
documental, conforme apontado na Introdução desta Tese. 
  
87 O IFSP conta com 37 campi incluindo a Reitoria, esse número se refere à quantidade de campi em 
que foi possível analisar os Projetos de Assistência Estudantil. 
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presenciado um período de ampliação do orçamento da AE e dos IF’s, conforme 

destacado por Daros (2019), que aponta o período de 2010 a 2014 como um momento 

de ascensão do financiamento dessa política. 

A alimentação escolar dos/as alunos/as da educação básica, de acordo com a 

legislação vigente88, deve ser oferecida de forma gratuita pela instituição, sendo 

financiada pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em complementação com o 

orçamento do campus, visto que os valores repassados são ínfimos89 e não 

conseguem garantir o custeio de todos os gastos. 

  Ainda em relação à Alimentação Escolar, cabe destacar que como resultado 

desse processo de discussão sobre a temática, a COPAE elaborou um parecer 

intitulado “Parecer COPAE 01/2016 – Alimentação Escolar”90, de junho de 2016, em 

que se posiciona contrariamente ao uso do orçamento da Assistência Estudantil para 

custeio da alimentação escolar, entendendo que o recurso para complementação 

dessa ação deva ser proveniente do orçamento do campus, para que não se fragilizem 

as ações de permanência.  

Esse é um debate que deve voltar a ser realizado pelos/as profissionais, até 

porque o Parecer não impede que o recurso da AE seja utilizado para custeio da 

alimentação, haja vista que na análise dos Projetos de Assistência Estudantil do ano 

de 2018 observa-se que 8 campi já utilizavam o recurso para esse fim. Assim, 

aprofundar esse debate junto aos\às demais profissionais é uma forma de deslocá-lo 

para o campo do direito e das lacunas da política, suscitando a construção de 

estratégias para o enfrentamento de uma situação que tende a se acirrar com os 

cortes que a Política de Educação vem sofrendo, e que irão se aprofundar com o 

orçamento de 2021, buscando impedir que mais uma vez esse debate se reduza ao 

campo administrativo/financeiro. 

 
88 A atual legislação se refere à Lei n. 11. 947/2009, que estabelece o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar e foi alterada para o período da pandemia pela Lei n.13.987/2020, regulada 
pela Resolução n. 02/2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).  
 
89 O recurso repassado é exclusivamente para a aquisição de gêneros alimentícios, sendo este de 
R$0,36 por estudante do curso subsequente e R$1,07 para curso do integrado. Informações 
disponíveis em: <https://www.fnde.gov.br/programas/pnae>. Acesso em: 12 ago. 2020. 
 
90 O parecer consta como Anexo IV da Tese. 
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Assim, desde 2016, seja pelo retrocesso do financiamento das políticas sociais 

ou pela particularidade de disputa do orçamento da AE, pode-se dizer que as 

discussões sobre o uso e divisão do recurso da AE passaram a ocorrer de forma mais 

calorosa e, como apontado por Dutra e Santos (2017), expressam as visões de 

orçamento como gasto e/ou investimento. Cabe retomar, segundo os autores, que 

inicialmente “gasto” se colocava em oposição a “investimento”, porém também se 

considera que a lógica do investimento não necessariamente se alia à perspectiva do 

direito, pois supõe uma relação de custo/benefício incorporada da esfera empresarial.   

Conforme apontado pelos/as sujeitos, é perceptível de forma mais latente a 

defesa, por parte dos gestores da instituição, do orçamento da AE como investimento, 

enfatizando sua lógica produtivista, que inclusive justifica a criação de contrapartidas 

para os/as alunos beneficiários da AE, como forma de aumentar o controle e a garantia 

de que o investimento “deu certo”.  

 

[...] a questão do acompanhamento, a Assistência Estudantil tem a 
questão da frequência, [...] estão até querendo incluir nota, que é 
uma outra questão de disputa [...] por enquanto a contrapartida é a 
frequência. Então a questão da frequência, a preocupação 
institucional não é, por exemplo, que o estudante permaneça, mas 
será que você está pagando indevidamente? [...] então uma 
questão fiscalizatória mesmo, policialesca, que não é a nossa 
visão, então assim, para mim a Assistência Estudantil, se o aluno 
parou de vir para mim é importante essa informação para buscar 
entender por que esse aluno está faltando, o que está acontecendo, 
se está acontecendo alguma situação familiar, alguma situação de 
saúde, para acompanhar, e para a instituição não, a questão de ver a 
frequência é: será que não pagou indevidamente? (Sujeito 6 GF CMP). 
 
[...] o objetivo da Assistência Estudantil é corrigir um erro 
histórico, é tentar fazer uma correção histórica de desigualdade [...] 
quando faz uma recomendação de criar um critério de controle a partir 
do regimento acadêmico, porque o aluno mais pobre tem que ser 
mais controlado do que o aluno que é menos pobre, sendo que o 
próprio regimento, organizações didáticas já prevê ali as regras, para 
integralizar o curso e tudo mais. (AZALEIA).  
 
[...] de repente isso passou a ser entendido dentro da instituição como 
gestão de orçamento. (Sujeito 2 GF ARQ). 
 
[...] hoje a gente está com essa visão da gestão, de que a Assistência 
Estudantil é dinheiro [...] e eu acho que isso tende a piorar. (Sujeito 
3 GF ARQ). 
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A compreensão institucional da AE como gasto/investimento faz com que seja 

reduzida a gastos orçamentários que perpassam por uma infinidade de procedimentos 

burocráticos e que fazem com que as discussões sobre a AE se esvaziem, muitas 

vezes, de seu sentido político e de direito e se reduzam a questões tais como: Onde 

investir? Quem dará o “melhor” retorno? 

Tal movimento de esvaziamento das discussões sobre o orçamento da AE 

também é perceptível na forma como o tema passou a ser tratado entre gestão (PRE 

e diretores/as dos campi) e COPAE. Conforme consta nas atas da COPAE em 2016, 

as discussões sobre o orçamento da AE ocorreram de forma tensa e intensa, mas 

ainda com uma margem para reflexões e escolha do caminho a seguir. A partir de 

2017 percebe-se um movimento de retirar da COPAE a atribuição de discussão sobre 

o orçamento da AE, através da limitação de sua interferência nas decisões sobre a 

distribuição do orçamento da AE, movimento evidente em 2017 e escancarado em 

2018, quando o tema “orçamento” passa a ser um informe das reuniões da COPAE e 

não mais um ponto de pauta a ser discutido, o que a nosso ver enfatiza o caráter de 

investimento dado à AE e por isso de decisão dos gestores, o que dialoga também 

com a tendência gerencialista presente na esfera pública. 

Cabe mencionar que a justificativa institucional para que não ocorressem de 

forma mais propositiva as discussões sobre o orçamento refere-se à “descoberta” da 

Matriz Conif91, no ano de 2016, por parte da instituição, que alega não ter tido acesso 

a essa forma de divisão do orçamento realizado pelo Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(CONIF). A COPAE em nenhum momento se colocou contrária a usar como referência 

a Matriz Conif para discussão do orçamento, mas tem problematizado que os 

indicadores utilizados para sua construção (no caso do orçamento da Assistência 

 
91 O CONIF se constitui como uma instância para discutir, propor e promover políticas de 
desenvolvimento da formação profissional e tecnológica, pesquisa e inovação. Busca debater e 
defender a educação pública, gratuita e de excelência e tem por objetivo fortalecer a RFEPCT, sendo 
uma de suas funções a elaboração de uma proposta orçamentária para os IF’s que posteriormente é 
enviada ao MEC. A Matriz Conif é elaborada anualmente pelo Fórum de Planejamento (Forplan) do 
CONIF com base em alguns indicadores extraídos da Plataforma Nilo Peçanha. No caso do orçamento 
da Assistência Estudantil os principais indicadores utilizados são o número de alunos/as de cada 
campus e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município onde se localiza o campus. Com 
base nesses indicadores é estabelecido o valor anual da Assistência Estudantil para cada um dos campi 
que constituem os IF’s. Informações disponíveis em: <http://portal.conif.org.br/br/>. Acesso em: 20 ago. 
2020. 
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Estudantil) não são suficientes para expressar as desigualdades sociais em cada 

território onde estão localizados os campi do IFSP. 

Outro movimento que denota a tentativa de diluir a Política de Assistência 

Estudantil na instituição, esvaziando o seu significado de direito e reduzindo-a a uma 

questão de orçamento, se refere às inúmeras mudanças feitas na Pró-Reitoria de 

Ensino (PRE) em relação à forma de gestar a AE.  

Em 2013, a criação da Coordenadoria de Assistência Estudantil (CAE) 

vinculada à Diretoria de Projetos Especiais (DPE) articulou-se ao próprio período de 

efervescência do IFSP. Nesse momento, a CAE administrou todo o processo de 

revisão das Resoluções que se tornaram referência na instituição para as questões 

da AE. Em março de 2017, logo após as intensas e tensas discussões sobre o 

orçamento que haviam ocorrido em 2016, houve a primeira reconfiguração da AE, 

quando a CAE e a DPE foram extintas e em seu lugar foi criada a Coordenadoria de 

Assuntos Estudantis (CAE) ligada à Diretoria de Políticas de Acesso e Permanência 

(DPAP), o que indica sua diluição e perda de centralidade no próprio setor em foi 

gestada.  

Menos de um ano depois, em março de 2018, a CAE e a DPAP também foram 

extintas e substituídas pela Assessoria de Assuntos Estudantis, tornando as ações 

ainda mais dispersas. Logo em seguida ocorreu a nova configuração, com a criação 

da Coordenadoria de Assistência Estudantil e Alimentação Escolar, deixando evidente 

o movimento de aproximação das duas temáticas devido às discussões do uso do 

orçamento da AE para a Alimentação Escolar. E, recentemente, em fevereiro de 2019, 

ocorreu mais uma alteração: a Coordenadoria passou a ser denominada 

Coordenadoria de Assistência Estudantil, Alimentação Escolar e Fomento, e a 

Assessoria deu lugar à Diretoria de Programas e Políticas Estudantis, denotando uma 

mudança de direção na própria AE, não orientada pela perspectiva de uma AE 

ampliada, mas pela diversificação do uso do orçamento.  

É importante mencionar que nenhuma dessas alterações foi pensada ou 

compartilhada com as equipes de AE dos campi e, mais do que uma mudança de 

nomenclatura, significaram a redução da Política na instituição a uma questão 

meramente de utilização do recurso financeiro.  

Outro conflito presente nas discussões sobre a AE no IFSP, apresentado por 

Dutra e Santos (2017) como mais uma das disputas, refere-se ao binômio 
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universalidade X seletividade, que permeia as ações da AE. Tal questão, na fala 

dos/as sujeitos, coloca-se como um desafio, visto que as ações do PAP estão 

diretamente relacionadas a um processo de análise socioeconômica que, além de 

possibilitar conhecer a realidade social dos/as estudantes acaba tendo por função 

“eleger” aqueles/as que mais precisam, uma vez que não há orçamento suficiente 

para atender a todos/as.  

 
[...] a gente acaba reproduzindo o contexto de exclusão, apesar de 
a gente ter a intenção de trabalhar pela garantia do direito. [...] a lógica 
principal é tirar do perfil, é isso que a gente faz, vamos cortar, não 
incluir, a gente vai excluir, aqui está comprovado, tem o perfil, mas 
quem eu vou retirar? Então é uma lógica de seleção excludente. 
(Sujeito 2 GF CMP).  
 
Não deixa de ser um processo seletivo, nesse processo eu acho que 
a gente não consegue garantir um direito, porque se fosse um 
direito todos teriam. (Sujeito 5 GF CMP). 

 

Esse caráter atribuído e assumido pelas ações de AE nas instituições pode se 

configurar como uma grande armadilha para o trabalho profissional do/a assistente 

social, tensionado exponencialmente em períodos de desmonte das políticas sociais, 

pois quanto menos orçamento mais “costuma-se” acirrar os processos seletivos na 

busca por “identificar” os que mais precisam, incorrendo em ações policialescas de 

excesso de controle e comprovação da miséria, remontando às antigas requisições 

profissionais de selecionar os mais pobres entre os pobres.  

Tal questão se configura como nodal, colocando como urgente a necessidade 

de discussão dessa temática entre os/as profissionais de Serviço Social, 

problematizando suas atribuições e competências na instituição, assim como na 

Política de Assistência Estudantil, articulada às condições de trabalho e requisições 

institucionais, tanto como forma de potencializar a AE como mecanismo de garantia 

de direito, quanto como forma de entender o trabalho profissional do/a assistente 

social para além da execução do PAP.  

A centralidade das ações de Assistência Estudantil vinculadas 

majoritariamente ao PAP, somada à centralidade do/a profissional de Serviço Social 

nesse processo, acaba por favorecer um duplo reducionismo acerca da AE na 

instituição, seja por restringir as ações de AE ao PAP, seja por ainda dentro desse 

Programa dar destaque às ações burocrático-administrativas devido ao seu caráter 

cada vez mais focalista e seletivo, acarretando um reducionismo no trabalho dos/as 
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assistentes sociais, questão que será aprofundada adiante nas reflexões sobre 

trabalho profissional. 

 

[...] as demandas institucionais da Assistência Estudantil, a 
questão das avaliações que o assistente social realiza, só que ao 
mesmo tempo a gente tem essa possibilidade de contato com o 
estudante, [...] eu consigo fazer entrevista com todos os alunos, então 
eu vou construindo um vínculo com eles [...] mas ao mesmo tempo 
tem as questões burocráticas que acabam de uma certa forma 
tomando muito tempo de um trabalho que a gente poderia estar 
direcionando outras coisas. (Sujeito 6 GF CMP). 
 
[...] a gente fica mais à frente do programa do PAP, a palavra 
Assistência Estudantil está muito vinculada tanto ao PAP quanto ao 
programa de apoio ao PROEJA, então eu acho que a Assistência 
Estudantil tá muito vinculada a esse termo com os programas de 
transferência de renda no Instituto Federal de São Paulo. 
(MARGARIDA).  

 

 Tal movimento, somado ao modo como a AE foi designada ao/à profissional de 

Serviço Social quando do processo de sua revisão, reafirma a AE como de 

responsabilidade quase que exclusiva do/a assistente social, apesar de na Resolução 

n. 41/2015 constar que esta é uma política institucional e que nos campi deve estar 

sob a responsabilidade da equipe da Coordenadoria Sociopedagógica, algo que os/as 

próprios/as profissionais de Serviço Social vivem de forma contraditória e apontam 

como uma dificuldade. 

 

[...] a Assistência Estudantil não é um projeto de uma profissão 
só, e nem um programa, nenhuma política tem que ser, então eu acho 
que a primeira dificuldade é essa. (Sujeito 5 GF SP). 
 
Então, eu acho que com relação à Assistência Estudantil precisa sim 
[...] os profissionais da Coordenadoria Sociopedagógica 
entenderem que é um programa institucional e que o setor que 
operacionaliza esse programa é a Coordenadoria Sociopedagógica. 
(BEGÔNIA). 

  

Essa questão não é vivenciada pelos/as profissionais de Serviço Social sem 

conflitos, pois ao mesmo tempo em que reconhecem a necessidade de a AE ser 

assumida enquanto política da instituição e portanto “tarefa” dos/as diversos/as 

sujeitos que compõe o setor e até mesmo a escola, por vezes reivindicam esse “lugar” 

como exclusivo do/a assistente social, o que reproduz o reducionismo da Política de 

AE e do trabalho profissional do/a assistente social.  
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[...] a gente está o tempo todo querendo reafirmar isso, querendo falar 
isso, mas ao mesmo tempo a gente faz a disputa de que 
Assistência Estudantil é o lugar do assistente social. (Sujeito 4 GF 
CMP). 

 

Sustentamos que a reprodução de tal reducionismo por parte dos/as 

profissionais de Serviço Social esteja associada a diversos fatores, entre eles: o fato 

de a AE se configurar como a principal requisição institucional apresentada a esses/as 

profissionais quando da expansão do Serviço Social na instituição; a ausência de 

debates e produções teóricas, conforme apontado por Piana (2019), que subsidiem 

as reflexões do trabalho profissional na particularidade dos IF’s, assim como o próprio 

movimento de discussão sobre o trabalho profissional, que em geral, segundo 

Iamamoto (2000), acaba por ser subsumido pelos debates acerca das políticas 

sociais.  

Tal reducionismo também se evidencia nos Projetos de Assistência Estudantil, 

em que geralmente as ações de AE se referem à execução dos Programas 

normatizados na Resolução n. 41/2015. Quando discriminadas as ações de AE, elas 

são uma reprodução do que consta nas normativas institucionais, detendo-se a indicar 

o público-alvo e as modalidades de auxílio, o que colabora para que os/as demais 

profissionais da equipe tenham dificuldades de se reconhecerem como peças 

importantes na execução da Política de Assistência Estudantil.  

Outro destaque na análise dos Projetos é que a maioria dos documentos são 

reproduções de projetos anteriores, alterando-se somente a divisão do orçamento e 

como será “gasto”, o que reafirma a disputa direito X investimento tão latente na 

instituição. Todavia, defendemos ser importante que os Projetos de Assistência 

Estudantil sejam capazes de dar vida à AE nos seus respectivos territórios, para além 

de um documento descritivo, podendo se constituir como uma lupa capaz de revelar 

naquele campus/realidade onde estão as dificuldades para acesso, permanência e 

êxito, tanto no que diz respeito às condições subjetivas quanto objetivas dos/as 

estudantes, para a partir daí apresentar estratégias no enfrentamento dessas 

questões, que realmente não podem se configurar como atribuição apenas de um/a 

determinado/a profissional, mas se colocam como responsabilidade dos/as 

diversos/as sujeitos no ambiente escolar comprometidos com a garantia e 

materialização do direito à educação.  
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Isso certamente nos remete a uma outra dificuldade mencionada pelos/as 

sujeitos da pesquisa em relação à Política de AE: o papel dos/as estudantes no 

processo de gestão/execução das ações de AE, que até o momento ainda tem 

ocorrido de forma tímida e restrita a experiências localizadas.  

 

[...] acho que a gente tinha que trazer para discussão os 
estudantes, o que que eles entendem, o que que eles pensam da 
Assistência Estudantil, para gente abrir esse horizonte do diálogo. 
(BEGÔNIA).  
 
[...] eu acho que investir na transparência da informação, nos 
conselhos de participação, abrir espaço para que o estudante 
tenha, de fato, esse protagonismo, para que o movimento 
estudantil se fortaleça, para que ele enxergue nos profissionais não 
inimigos, mas aliados. (ALECRIM). 

 

Possibilitar que os/as estudantes se insiram ativamente no processo de 

construção da AE na instituição é uma forma de romper com a lógica de favor e 

concessão que, por vezes, a AE assume na instituição, exatamente pela redução da 

relação com o/a estudante ao momento de solicitação e renovação dos auxílios, 

acarretando uma compreensão restrita dos/as discentes a respeito de todo o processo 

que envolve a AE. Trazer os estudantes para sua condição de sujeito de direito é uma 

forma de potencializar a AE e fortalecê-la institucionalmente enquanto política de 

direito, tendo como uma de suas principais dificuldades no presente as próprias 

condições de trabalho e o grande volume de atividades que o/a assistente social tem 

para realizar. 

A realidade da AE no IFSP reflete as tensões e disputas próprias da construção 

histórica da AE, conforme apresentado por Dutra e Santos (2017), assim como reforça 

a necessidade de definir estratégias de tensionar a sua constituição como um direito 

universal e numa perspectiva de garantia de articulação do binômio acesso e 

permanência, ampliando seu entendimento para além das condições objetivas de 

permanência, o que nos leva a pensar sobre o trabalho profissional do/a assistente 

social no IFSP, que, apesar de não se configurar como o/a único/a profissional 

responsável pela AE, configura-se certamente como um/a profissional qualificado/a 

para ampliar e problematizar esses debates.  
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4.2. O lugar do/a assistente social no IFSP 
 

4.2.1. A Coordenadoria Sociopedagógica: lócus de trabalho do/a assistente social no 
IFSP 

 

 No IFSP a maioria dos/as profissionais de Serviço Social (35 de um total de 39) 

trabalha diretamente com a Política de Assistência Estudantil, nos campi ou na 

Reitoria.  

Nos campi o principal local de lotação do/a Assistente Social é a Coordenadoria 

Sociopedagógica (CSP)92, setor normatizado pela Resolução n. 138, de 04 de 

novembro de 201493, que propõe a junção de diferentes profissionais para o 

atendimento de discentes e docentes no que se refere às mais diversas questões do 

ambiente escolar.  

De acordo com a Resolução em seu artigo 1º, a Coordenadoria 

Sociopedagógica é estruturada a partir de uma “equipe multiprofissional de ação 

interdisciplinar, composta por Assistente Social, Pedagogo, Psicólogo, Técnico em 

Assuntos Educacionais94, podendo ter atuação de outros servidores” (IFSP, 2014, p. 

2). 

Essa composição multiprofissional de ação interdisciplinar é indicada na 

Resolução como a integração de diferentes saberes com o objetivo de colaborar para 

o processo de ensino-aprendizagem e permanência dos/as estudantes. 

Nesse sentido, os/as sujeitos da pesquisa reconhecem como interessante a 

proposta de composição multiprofissional das equipes das CSP’s, apesar de entendê-

la como um dos grandes desafios para a construção do trabalho no setor.  

 

 
92 A construção desse setor, por meio de discussões promovidas pela Pró-Reitoria de Ensino com 
todos/as profissionais envolvidos no processo, passou a ocorrer de forma mais sistemática no ano de 
2013. A ideia de construção de um setor com composição multidisciplinar já vinha sendo aventada na 
instituição desde meados de 2012, porém a maioria dos campi não contava com os/as profissionais 
que iriam compor as equipes e os campi mais novos estavam se estruturando inclusive fisicamente 
para materialização do setor e das equipes.   
 
93 Resolução disponível na íntegra em: 
<https://ifsp.edu.br/images/reitoria/Resolucoes/resolucoes2014/Resol_138_Aprova-Regulamento-
Sociopedaggico.pdf>. Acesso em: 11 ago. 2020. 
 
94 Conforme consta na Lei n. 11.091, de 12 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a estruturação do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições 
Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências, o cargo de Técnico 
em Assuntos Educacionais se refere a profissionais de nível E, ou seja, com formação em nível superior 
sendo exigido que esta seja em pedagogia ou outras licenciaturas.   
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O sociopedagógico, a característica dele é um setor formado por 
uma equipe multiprofissional [...] é um setor de especialistas e que 
vão tratar de assuntos específicos dentro dessas várias 
especialidades. (AZALEIA). 
  
[...] interprofissional com a atuação interdisciplinar, com a proposta, 
porque, a interdisciplinaridade é difícil. [...] as especificidades de 
cada área também a gente não tem isso [...]. (COPO-DE-LEITE). 
 
[...] teria que ser um trabalho interdisciplinar, mas é um trabalho 
multiprofissional [...] o trabalho ainda fica muito no individual de 
cada profissional, há atendimento em conjunto, mas a gente ainda 
está aperfeiçoando isso. (JASMIN). 
 

 Como o setor é composto, em sua maioria, por profissionais de nível superior 

com formações distintas, um dos grandes desafios é a articulação desses diferentes 

saberes considerando-se seu objetivo e finalidade na instituição, o que também reflete 

as disputas institucionais referentes aos diferentes projetos de educação que 

permeiam a instituição. Trabalhar em prol do processo de ensino-aprendizagem e da 

permanência estudantil, como apontado na Resolução, pode assumir diferentes 

nuances a depender dos direcionamentos teóricos, éticos, políticos e metodológicos 

impressos no trabalho profissional dos/as trabalhadores/as que compõem a equipe, 

diversidade que se manifesta não apenas em nível de instituição mas no movimento 

de construção da própria equipe de trabalho. Cabe mencionar que a normatização 

não indica nenhuma referência em relação a essas questões, deixando aberto um 

campo das possibilidades, assim como ampliando as dificuldades.  

O que há indicado na Resolução é uma lista de atribuições do setor, que vai 

desde atender os/as estudantes em suas diversas demandas 

“sociopsicoeducacionais” até desenvolver ações de formação para os/as docentes em 

relação direta com o processo de ensino-aprendizagem, conforme consta no artigo 2º: 

 

I.Acompanhar e implementar políticas em conjunto com a Pró-Reitoria 
de Ensino do IFSP; 

II.Acompanhar as deliberações dos conselhos consultivos e 
deliberativos e promover suas implementações; 

III.Apresentar à comunidade escolar as ações vinculadas à 
Coordenadoria Sociopedagógica; 

IV.Propor e promover ações de acolhimento e integração dos estudantes; 
V.Acompanhar os estudantes no processo de ensino-aprendizagem; 
VI.Atender, orientar, encaminhar e acompanhar os estudantes e 

familiares no âmbito sociopsicoeducacional; 
VII.Orientar os estudantes sobre os seus direitos e deveres como 

cidadãos; 
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VIII.Reunir subsídios para a construção, elaboração, atualização e 
reformulação do Projeto Político-Pedagógico do campus; 

IX.Desenvolver, implantar e acompanhar programas e ações de apoio 
pedagógico, psicológico e social junto aos estudantes; 

X.Identificar demandas, promover propostas e ações de formação 
continuada de docentes e de servidores que atuem na área 
educacional; 

XI.Orientar o corpo docente no que se refere às necessidades dos 
estudantes no processo de ensino-aprendizagem; 

XII.Contribuir na ação docente quanto aos procedimentos pedagógicos; 
XIII.Elaborar instrumentos de pesquisas para compreender e analisar os 

motivos que levem à retenção e a evasão dos estudantes em parceria 
com outras instâncias do IFSP; 

XIV.Propor, implantar, acompanhar e avaliar propostas de prevenção e 
intervenção ao baixo rendimento, retenção e à evasão escolar; 

XV.Propor e colaborar com ações inclusivas e adaptativas de acordo com 
as demandas identificadas do Núcleo de Apoio às Pessoas com 
Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE); 

XVI.Propor ações afirmativas de acordo com as demandas identificadas; 
XVII.Estabelecer parcerias para promoção de ações culturais e educativas 

na perspectiva da inclusão e do enfrentamento a preconceitos e 
valorização às diversidades; 

XVIII.Articular parcerias nas ações de promoção à saúde do estudante; 
XIX.Participar na elaboração e execução de projetos, em parceria com 

outras instâncias do IFSP, com intuito de proporcionar formação 
integral aos estudantes; 

XX.Acompanhar a implantação e o desenvolvimento do Programa de 
Assistência Estudantil; 

XXI.Participar e contribuir nas instâncias de planejamento pedagógico; 
XXII.Organizar e participar de reuniões com pais; 
XXIII.Elaborar documentos e relatórios conforme instruções do campus e da 

Pró-Reitoria de Ensino; 
XXIV.Dialogar com as instâncias de representação estudantil, como 

grêmios, centros acadêmicos e representantes de sala; 
XXV.Promover e/ou participar da organização de encontros, palestras e 

seminários destinados à comunidade escolar; 
XXVI.Realizar Supervisão Pedagógica; 

XXVII.Participar do Conselho de Classe. (IFSP, 2014, p. 1-2). 

 

O rol de atribuições demonstra a amplitude do trabalho proposto à CSP e as 

diversas perspectivas profissionais que compõem a equipe, refletidas nas atividades, 

sendo possível em algumas delas identificar as particularidades da Pedagogia, 

Serviço Social e Psicologia. Tal aspecto colabora para que o trabalho do setor assuma 

um caráter generalista e que sua compreensão também seja diversa entre os/as 

profissionais, conforme apontam as falas das entrevistadas.  

 

[...] é muito ampla a atuação do sociopedagógico [...] costumamos 
falar aqui nas integrações com os alunos, que é um setor que atua 
com assessoramento na questão do ensino-aprendizagem. A 
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questão da atuação na questão da permanência dos alunos, atua, 
então assim, nas várias vertentes relacionadas à questão da 
permanência, a questão do processo de ensino-aprendizagem. 
(COPO-DE-LEITE).  
 
[...] quando eu ingressei no Instituto Federal nem existia esse nome 
"Coordenadoria Sociopedagógica"[...] era uma coisa indefinida [...] 
acho que até agora a gente está em construção dessa questão da 
identidade da Coordenadoria Sociopedagógica e nesse papel que a 
gente tem dentro da instituição. [...] a gente ainda não consegue 
visualizar qual é a nossa atribuição de verdade, uma coisa eu acho 
que já dá para a gente dizer, que é o assessoramento nos 
processos de educação no tripé do Instituto que é ensino, 
pesquisa e extensão. (BEGÔNIA).  
 
[...] ele é um ponto de acolhimento do aluno, de apoio ao aluno e 
à família. [...] o objetivo do sociopedagógico é fazer esse apoio para 
o aluno e para a família para que essas situações que interferem na 
vida cotidiana dele, tentar minimizar os impactos para que ele 
possa ter um percurso formativo com maior tranquilidade, com 
menos dificuldade. [...] ao mesmo tempo o trabalho de mediação 
com o corpo acadêmico porque muitas vezes essas dificuldades estão 
ali na questão acadêmica mesmo. (AZALEIA).  
 
[...] eu vejo a gente assim mais como um setor de apoio à essa 
permanência, ao sucesso do aluno ali dentro. (JASMIN). 
 
[...] a gente trabalha praticamente fazendo a mediação entre aluno 
e professor, toda vez que tem algum conflito ou alguma questão, e 
atendendo diretamente o aluno, a família. [...] todas as situações 
assim de mal comportamento na sala de aula, a gente é chamada, 
quando tem alguma coisa entre eles, os alunos também, a gente é 
chamada, situações de bullying, quando algum professor fica sabendo 
de alguma coisa. (VIOLETA). 

 

Os depoimentos reafirmam a ampla dimensão dada ao trabalho da CSP que, 

por vezes, fica diluído em diversas atividades, indicando a dificuldade de 

compreensão sobre o objetivo desse setor e reforçando a importância de que essa 

discussão ocorra de forma mais sistemática na instituição, com gestores e docentes, 

mas também com a equipe que compõe a CSP, como forma de construir um 

alinhamento para o trabalho coletivo, assim como para identificar os conflitos de 

finalidade depositados nesse setor. Conforme aponta Iamamoto (2000), é necessário 

apreender os processos de trabalho nos quais o/a assistente social se insere como 

trabalho coletivo permeado pelos interesses/objetivos das instituições empregadoras.  

 Outro aspecto que reafirma a magnitude do trabalho da CSP refere-se às 

demandas que chegam ao setor, que, conforme apontado pelos/as sujeitos da 

pesquisa, são cada vez mais diversas e complexas, reafirmando o caráter coletivo do 
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trabalho, uma vez que o atendimento a essas demandas não se finaliza ou conclui na 

ação realizado pelo/a profissional e/ou equipe da CSP, estando relacionada a 

processos mais gerais que permeiam a instituição. 

 

[...] a gente tá lidando com questões que há 10 anos a gente não lidava 
[...] questão de exposição exacerbada nas redes sociais, 
descoberta da sexualidade [...] então essas coisas que estão 
aparecendo nas salas das coordenadorias sociopedagógicas e que 
ninguém de nós estava preparado para atender, para receber e 
como que a gente atua, como que a gente faz. Aí você atende um 
caso, atua, você tem que falar para o coordenador de área do 
curso, porque ele também responde juridicamente ali pelas questões 
do aluno na escola, aí quando você vê a escola inteira tá sabendo, a 
escola inteira está comentando [...]. (BEGÔNIA). 
 
[...] nós temos tido uma procura maior por questões relacionadas a 
gênero, tanto de identidade quanto de orientação. [...] faz parte do 
cotidiano do nosso trabalho esse atendimento aos alunos, a partir dos 
conselhos [...] então a gente realiza trabalhos de dimensão 
educativa, de refletir sobre esse processo que gerou essa 
situação disciplinar, quando está ligada à hostilização ou 
conflitos entre alunos; tem uma questão também que nós temos 
recebido e encaminhado para a gestão, e também discutido sobre o 
papel da Coordenadoria no atendimento dessa demanda, que é caso 
de conduta inadequada de docentes, seja ela pela dimensão 
pedagógica, seja ela pela postura de assédio. (GIRASSOL).  

  

Considerando a constituição das CSP’s em sua diversidade de demandas e na 

amplitude de ações que lhe são atribuídas, observamos que discutir os desafios do 

planejamento desse trabalho também nos dá pistas para refletir acerca da constituição 

do trabalho em equipe. Algumas falas indicam uma tentativa de planejamento do 

trabalho do setor: 

 

[...] está começando o ano, então vamos sentar e vamos fazer um 
planejamento do setor. [...] então a gente faz isso [...] no começo do 
ano, no começo do semestre [...] planeja, vê como que a gente vai 
estar na integração e as ações que tem [...] isso às vezes parte até de 
uma pauta do coordenador, em geral, a Assistência Estudantil – o 
PAP, ele é até meio que esquecido, aí eu coloco “não, o PAP, o 
projeto, o edital [...] olha a gente tem que planejar, porque a gente 
precisa fazer isso”. (MARGARIDA). 

 
[...] a gente faz planejamento anual, todo mundo vai estar nas 
reuniões de pais, nos conselhos de classe, assim, no nosso 
planejamento anual acaba entrando essas coisas que são da 
escola mesmo, que são as atividades da escola. (DÁLIA). 

 



185 
 

 
 

Do setor [...] é, geralmente, acaba acontecendo junto com os 
períodos letivos.  Começa o ano, começa o semestre, a gente senta 
[...]. Internamente também, à medida que vai tendo as demandas vai 
se planejando alguma coisa. (BEGÔNIA). 

 

É importante problematizar que apesar de se reconhecer um movimento de 

planejamento do trabalho, esse ainda se refere a uma forma inicial de organizar e 

dividir as demandas institucionais que são relacionadas à equipe e que, em certa 

medida, compõem a dinâmica escolar, tais como: acolhimento dos/as estudantes, 

reunião de pais, conselhos de classe, entre outros. Também chama a atenção em 

uma das falas o modo como a AE, através do PAP, inicialmente aparece descolada 

das demandas do setor, indicando uma reprodução da AE como atividade exclusiva 

do/a assistente social, assim como a fragmentação do trabalho.   

Sustentamos que, como forma de potencializar a construção do trabalho em 

equipe, seja importante buscar constituir o momento do planejamento como um 

espaço para discussão do trabalho, no sentido de pensar as formas de fazer, seus 

objetivos, finalidades e resultados esperados, assim como possibilitar a construção 

das intersecções entre as diferentes profissões e a identificação de suas 

especificidades.  

Além disso, possível constatar-se que a composição das equipes e do trabalho 

das CSP’s não segue um movimento uniforme devido à diversidade de realidades que 

se materializam nos diferentes campi do IFSP, somada ao processo de disputa entre 

os diferentes projetos educacionais que permeiam a instituição, o que pode ser 

percebido pelas tendências que algumas CSP’s assumem, algumas desenvolvendo 

um caráter mais educativo, enquanto outras são cobradas por um papel mais 

disciplinar. 

 

[...] no sociopedagógico [...] às vezes o professor quer ditar regras, 
ditar regras no sentido [...] tipo quer que suspenda o aluno, 
principalmente os coordenadores. (VIOLETA). 

  

A fala indica uma tentativa de interferência no trabalho da CSP, numa 

perspectiva mais punitiva, que, conforme Saviani (2013), se associa a uma 

perspectiva tradicional de educação em que predominam valores como disciplina, 

adestramento e controle como horizontes para a ação educativa, indo na contramão 
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das diretrizes de uma educação crítica e evidenciando os conflitos que se instalam no 

cotidiano do trabalho.  

 No entanto, pela própria contradição e campo de disputa em que se configura 

a Educação, em outras falas evidencia-se que o trabalho da CSP pode fortalecer a 

perspectiva crítica de educação, entendida como um bem social e público que deve 

ser acessado por todos/as. 

 

[...] uma aluna que entrou [...] um dia e falou “ai sabe, aqui é onde a 
vida acontece”, isso dá um senso que a gente tá fazendo um 
trabalho que eles estão se apropriando, que eles se sentem 
participantes, que faz sentido para a vida deles; então eu acho que o 
processo educativo e aí ele tá ligado também à nossa dimensão 
pedagógica da profissão, é possibilitar isso, eu acho que isso dá 
resultado, dá uma possibilidade de transformar vidas mesmo. 
(GIRASSOL). 
 
[...] temos as demandas espontâneas,  muitas vezes eles demoram 
para entender, para começar, mas quando eles sentem segurança, 
percebem que é um lugar onde eles não vão ser punidos, mas 
eles vão ser acolhidos,  porque eu acho que isso é muito importante, 
porque muitas vezes quando a gente vai chamar o aluno eles falam 
"vixe",  tipo já acha que é bomba, e normalmente a gente não trabalha 
nessa perspectiva a gente trabalha numa perspectiva de orientação 
mesmo e não pensando em punição, porque isso não é prerrogativa 
do sociopedagógico. (AZALEIA). 

  
 As falas refletem uma amostra da diversidade encontrada no IFSP e de como 

as disputas se movimentam, indicando a importância da compreensão do papel deste 

setor na instituição e das possibilidades concretas de incidir nestas disputas. 

 Para isso, é importante refletir sobre a incidência da divisão social, técnica e 

sexual do trabalho na composição das equipes, pois, apesar de não se configurarem 

como uma empresa privada, tal divisão provoca fragmentação e parcelamento do 

trabalho como forma de organização do processo de trabalho.  

 

[...] o sócio (sociopedagógico) eu vejo muitas vezes assim 
fragmentado [...] a pedagogia [...] vai trabalhar as questões dos 
rendimentos dos alunos, dos acompanhamentos, RED (Regime de 
Exercício Domiciliar) e tudo mais. O Serviço Social atendendo às 
questões de vulnerabilidade, tanto com o PAE (Política de 
Assistência Estudantil) mesmo, quanto às questões específicas, por 
exemplo, violência doméstica e tudo mais. [...] muitas vezes, existe 
esse serviço fragmentado [...]. (DÁLIA). 
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 Com isso, percebe-se que, apesar do agrupamento de diferentes profissionais 

em um mesmo setor, há dificuldade em construir um trabalho articulado e que 

potencialize as contribuições específicas de cada área profissional. Nos termos de 

Iamamoto (2012a, p. 64, grifos da autora), “são as diferenças de especializações que 

permitem atribuir unidade à equipe, enriquecendo-a e, ao mesmo tempo, preservando 

aquelas diferenças. Em outros termos, a equipe condensa uma unidade de 

diversidade”.  

 Tal dificuldade é acentuada não por um “desinteresse” dos/as profissionais, 

mas pelo aprofundamento da divisão social, técnica e sexual do trabalho que, ao 

complexificar os processos de trabalho, os fragmenta e individualiza cada vez mais, 

ao mesmo tempo em que esse trabalho é cada vez mais social e combinado, ou seja, 

depende de uma articulação coletiva para alcance de seu objetivo final. 

 Apesar de estarmos tratando de processos de trabalho na esfera pública, em 

que não há produção direta de mais-valia, não se pode desconsiderar o caráter social 

do trabalho e sua interface com os processos de produção e reprodução social, 

conforme problematizado por Mandel (1982), que acabam por reproduzir na esfera da 

reprodução as formas de organização e gestão do trabalho na esfera produtiva. 

Ainda cabe mencionar que a acentuação da divisão social, técnica e sexual do 

trabalho tem relação com a lógica gerencial própria das empresas privadas que, 

segundo Dardot e Laval (2016), tem invadido o Estado e imprimido uma racionalidade 

neoliberal a todas as esferas da vida, configurando-se no campo do trabalho pelas 

tendências à polivalência, desprofissionalização e individualização do/a trabalhador/a. 

Assim, ao mesmo tempo em que se define o que será de responsabilidade de 

cada trabalhador/a da equipe da CSP, se impõe a todos/as profissionais um número 

exorbitante de tarefas (característica própria da polivalência), demonstrando que a 

divisão do trabalho se pauta nos indicadores quantitativos, como aponta a fala abaixo: 

 
[...] você atribui especificidades que não são de determinados 
profissionais para eles, e a qualidade ou sentido daquele trabalho 
coletivo parece que fica esvaziado na quantificação, de você 
distribuir quantidades e não especificidades de conhecimento para 
intervenção por determinados contextos [...]  como é dividido, acaba 
sendo dividido: “vamos pegar e dividir esse bolo”, então nós temos 
aqui 5 alunos, quem aqui fica com fulano, quem fica com beltrano; 
é assim, a gente senta na reunião e divide assim. (GIRASSOL).  

 



188 
 

 
 

A fala nos leva a refletir sobre os processos de esgarçamento das 

possibilidades de trabalho cooperado e compartilhado, que nas atuais reconfigurações 

do mundo do trabalho têm sido cada vez mais eliminadas, uma vez que se busca cada 

vez mais diminuir os poros do trabalho, ou seja, o tempo livre para reflexão e 

construção de respostas profissionais, usando como uma das estratégias a 

simplificação e fragmentação das atividades.  

 Nesse sentido, é importante compreender um pouco melhor a construção do 

trabalho nessa equipe, com destaque para o “papel” do/a assistente social nesse 

processo, como forma de avançar em nosso movimento de desvelamento do 

processamento do trabalho do/a assistente social. 

 

4.2.2. A construção do trabalho em equipe:  o “papel” do Serviço Social  
 

Uma das primeiras questões a ser apontada para o avanço da reflexão do 

“lugar” do/a assistente social na instituição se refere ao marcador de gênero na divisão 

social e técnica do trabalho, que, apesar de não aparecer como um elemento na 

construção do trabalho das equipes da CSP, está presente na conformação do 

trabalho profissional do/a assistente social e provavelmente se reflita também em 

outras categorias profissionais, uma vez que as próprias equipes da CSP são 

compostas majoritariamente por mulheres, haja vista os principais cargos que 

compõem a equipe: pedagogos/as, TAE’s, assistentes sociais e psicólogos/as, 

profissões que em sua maioria são compostas por mulheres, até pelo caráter de 

cuidado ser atribuído socialmente à mulher. 

 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social 
decorrente das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é 
um fator prioritário para a sobrevivência da relação social entre os 
sexos. Essa forma é modulada histórica e socialmente. Tem como 
características a designação prioritária dos homens à esfera produtiva 
e das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a 
apropriação pelos homens das funções com maior valor social 
adicionado (políticos, religiosos, militares, etc.). (HIRATA; KERGOAT, 
2007, p. 599). 
 

Ao considerar-se o aspecto da divisão sexual do trabalho, seja no 

estabelecimento das relações hierárquicas, seja na designação das atividades com 

maior ou menor poder de decisão, percebe-se nas falas das entrevistadas que esse 

aspecto interfere diretamente na configuração do trabalho do/a assistente social na 
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instituição, principalmente na relação com professores e gestores, que, em geral, são 

homens.  

 

[...] eu cheguei num campus repleto de homens, brancos, uma boa 
parte bem mais velha, que entendia que o contato era invadir seu 
espaço pessoal, a questão de gênero veio muito forte, o primeiro 
lugar que eu nunca imaginei, mas o primeiro lugar que eu percebi a 
questão de gênero para eu precisar me posicionar para além do 
profissional, que eu teria que conquistar um espaço enquanto mulher 
[...]. (Sujeito 2 GF CMP). 
 
[...] Essa questão de gênero no Instituto é muito forte. Nas reuniões 
você vê isso claramente por várias vezes [...] você tem que se 
colocar, se afirmar, porque você fala uma coisa, parece que você 
não falou nada, o pedagogo que é homem repete e: ah, verdade, 
que boa ideia fulano, aí eu volto: não, fui eu que falei, acabei de falar. 
[...] eu lembro que no ano passado, antes de eu sair de licença a gente 
estava organizando a paralisação [...] aí eu: vamos montar um grupo 
no WhatsApp, aí continuou falando, falando, no final da reunião [...] um 
professor falou: vamos montar um grupo no WhatsApp? Nossa, que 
boa ideia! Gente, isso acontece tanto comigo, e não é uma vez. E eu: 
ah, então, eu já tinha falado essa ideia lá atrás para montar um grupo 
para organizar a paralisação [....] as coordenadoras que são 
mulheres [...] sofrem muito [...].  (Sujeito 6 GF CMP). 
 
[...] a questão de gênero eu acho que também não é só com 
assistente social, é com as mulheres no geral da instituição, porque 
foi uma instituição criada praticamente por engenheiros, por 
homens, e inicialmente era formação para os homens, então a gente 
tem uma maioria maciça de homens, de exatas e também que não tem 
uma formação pedagógica. [...] você acha que na reunião dos diretores 
tinha quantas mulheres? 40 diretores e 4 mulheres, pergunta se 
quando a gente falava alguém prestava atenção, então isso vem, é 
cultural mesmo, existe um processo cultural [...]. (Sujeito 5 GF CMP). 

 

As falas denotam que o marcador de gênero impacta no estabelecimento das 

relações hierárquicas e diretamente na construção dos “lugares” que são ocupados 

pelas mulheres no IFSP, reafirmando a importância de que as reflexões sobre a 

divisão social e técnica do trabalho incluam a perspectiva de gênero para identificar 

com isso as marcas da desigualdade de gênero no mundo trabalho. Conforme Hirata 

(2015), enfrentar essas desigualdades de gênero no trabalho impõe a necessidade de 

discutir sobre a divisão sexual do trabalho doméstico, assim como a divisão sexual do 

saber e do poder.  

Esta pesquisa não tinha como objetivo específico discutir as questões de 

gênero que permeiam o mundo do trabalho, mas entendemos que o fato desta ter sido 
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mencionada de forma tão latente pelas entrevistadas coloca um indicativo importante 

de que futuras pesquisas se atentem a compreender e problematizar de forma mais 

aprofundada essas questões.  

Outro dado que também reflete no trabalho do/a assistente social é a forma 

particular de hierarquização nos espaços educacionais, em que a priori o/a professor/a 

é, por vezes, colocado num lugar de superioridade em relação aos/às profissionais 

técnicos/as-administrativos/as, diferença que pode ser atribuída ao próprio caráter 

mais intelectual do trabalho docente em contraposição ao trabalho mais manual do 

técnico, reflexos da divisão do trabalho, como já discutido por Braverman (1980).  

 

Eu acho que tem muito essa coisa [...] que acaba existindo muito que 
é do professor ter um status dentro da instituição e a gente é meio 
que um apêndice dentro da instituição, então não é garantido que 
você tenha esse espaço dentro da instituição a não ser que você tenha 
apoio e aí já vai para a questão de relações interpessoais dentro da 
instituição do que a própria competência profissional.[...] tudo que não 
é professor é “TAE” (técnicos-administrativos em educação), e o 
nome “TAE” carrega uma dimensão administrativa que acreditam 
que você é cumpridor de tarefas. (Sujeito 2 GF ARQ). 

 

É importante entender tal processo de hierarquização como fruto da divisão 

social, técnica e sexual do trabalho e estratégia para retirar o controle do/a 

trabalhador/a sobre o seu trabalho, assim como para incidir no processo de 

fragmentação da organização dos/as trabalhadores fragilizando a luta por melhores 

condições de trabalho.  

A hierarquização se estabelece das mais diversas formas nas diferentes 

relações de trabalho, significando a perda do controle dos/as trabalhadores/as em 

diferentes aspectos do processamento do trabalho, conforme apontado na fala a 

seguir:   

 

Qual é nossa maior dificuldade para lidar com a Assistência 
Estudantil? É orçamento, a gente nunca sabe quanto a gente vai 
ter disponível para a gente projetar e planejar o nosso trabalho. 
Da onde vem essa informação? Da gestão, seja micro do Instituto, da 
PRA (Pró-Reitoria de Administração), seja macro do MEC, você nunca 
tem domínio, e essa incerteza é uma forma de não deixar o 
trabalhador com o processo todo. (Sujeito 2 GF SP).  

 

Ainda sobre a perda do controle de seu trabalho e as formas de materialização 

desse processo, observa-se a situação de retirada do/a profissional de Serviço Social 
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da gestão da Assistência Estudantil, na PRE, no final de 2018. Esse fato, de acordo 

com a fala das entrevistadas, enfraqueceu o trabalho do/a assistente social nos campi, 

configurando-se como uma estratégia para diminuir o controle/conhecimento que 

os/as assistentes sociais têm do processo enquanto uma totalidade, reduzindo 

consideravelmente a possibilidade de incidência sobre o processo.   

 

Eu sinto solto, não temos mais suporte nenhum, não temos mais 
orientação, não temos mais o que é o papel da PRE [...] vejo que está 
tudo assim, sem orientação, sem um trabalho organizado, uma 
diretriz, eu vejo assim. (COPO-DE-LEITE). 
 
[...] a dimensão da gestão é muito importante, eu acho que é 
importante ter um assistente social, um grupo de assistentes sociais 
na reitoria para dialogar [...] a gente vê que na reitoria grandes 
embates são feitos, e se a gente não está lá ou não tem isso 
discutido, acaba por dificultar o trabalho dos assistentes sociais, 
enfraquece. (Sujeito 5 GF SP). 

 

Como já mencionado, tal lógica não é exclusiva das empresas privadas e tem 

cada vez mais se espraiado no campo dos serviços, inclusive na esfera pública, como 

forma de acirrar a cisão entre quem pensa e quem executa o trabalho, como discutido 

por Braverman (1980), o que no caso das falas acima pode ser representado pela 

ausência de um/a profissional assistente social na gestão. 

Nesse sentido, é importante retomar a ideia de que a categoria de trabalhador 

coletivo, segundo Marx (2013), expressa a complexificação dos processos de trabalho 

pela inserção da maquinaria, desenvolvimento da ciência e/ou tecnologia, assim como 

desenvolvimento da própria força de trabalho. 

A complexificação do trabalho, de acordo com os interesses capitalistas, busca 

estratégias para desapropriar os/as trabalhadores/as de seus conhecimentos 

almejando a racionalização dos processos de trabalho, tornando-os mais rotineiros e 

mecanizados e diminuindo o poder de interferência do/a trabalhador/a nesse 

processo, enfraquecendo as condições de resistência ao trabalho, como explicita a 

fala abaixo: 

 

[...] eu percebo que foi sendo alterado para diminuir o 
conhecimento dos servidores [...] foi fragmentando para que cada 
um ficasse no seu espaço e para que aquela discussão coletiva 
que existia anteriormente, que era rica, não acontecesse mais, 
porque incomodava, toda hora tinha uma demanda, a gente pensava, 
planejava e queria fazer alguma mudança. (ALECRIM).  
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Em articulação a essas reflexões, os/as sujeitos da pesquisa apontam serem 

diversas as dificuldades para a construção do trabalho em equipe, indicando que 

muitas vezes é o/a assistente social o/a responsável por insistir nesse processo. 

 

É assim, isso se deve muito mais a insistência minha de estar 
entrando nesses atendimentos pedagógicos, psicológicos, do que 
eles abrirem esse espaço, acho que foi mais uma insistência minha 
de dizer “não, eu posso participar, eu posso contribuir, a gente pode 
atender juntos, a gente pode fazer um encaminhamento em conjunto”, 
porque tinha certas situações que eram só da assistente social, outras 
só da psicóloga, outras só [...] eles não entendiam o aluno como um 
todo que daí ao mesmo tempo que ele tá apresentando uma 
dificuldade lá na parte pedagógica, ele pode estar tendo 
problemas familiares, ele pode estar tendo uma violação de 
direitos, então ele pode estar passando por um problema de saúde 
mental, então é um atendimento em conjunto. (JASMIN). 
 
[...] eu tenho tentado colocar a necessidade mesmo da gente 
trabalhar enquanto equipe, mas não é uma coisa que a gente tem 
instaurada aqui e todo mundo, pela formação, principalmente, os 
pedagogos e a TAE não se sentem aptos para atender casos de 
alunos e a gente tem trabalhado a questão, principalmente, do 
acolhimento, que é uma das coisas que o sócio faz independente 
de qualquer que seja o assunto, a  gente tem que ter uma 
propriedade na questão pedagógica e eles também nas questões 
sociais, emocionais, para pelo menos a gente saber acolher e 
encaminhar à quem de direito. (DÁLIA).  
 
[...] na verdade essa questão do trabalho coletivo está partindo 
muito de mim também, porque eu tenho levado as demandas, 
falando que a gente tem que verificar, por exemplo: olha, a gente 
precisa verificar essa situação de tanto em tanto tempo o que você 
acha? Está começando a criar alguma coisa para se sistematizar 
alguma coisa, porque a gente não tem nada sistematizado [...], mas 
é a partir da assistência que eu estou trazendo alguma coisa para a 
gente poder ter algum trabalho organizado e sistematizado [...] 
(VIOLETA). 

 

 
 Observa-se nas falas que a tentativa de potencializar o trabalho em equipe está 

associada à ideia, em certa medida, de enfrentamento da fragmentação do trabalho, 

entendendo-a como prejudicial tanto aos trabalhadores/as como aos usuários do 

serviço. Cabe mencionar, conforme Raichelis (2020), que o fundamento do trabalho 

interdisciplinar está na capacidade de os/as diferentes profissionais que compõem 

uma equipe exporem seus pontos de vista e propostas de trabalho diante de objetos 
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comuns, buscando com isso colaborar a partir de seus conhecimentos específicos, 

tendo como horizonte a totalidade daquele objeto.  

 Nessa perspectiva, o trabalho em equipe, desde que tenha condições de se 

fundar a partir dessas referências, pode se constituir em formas de resistência e 

enfrentamento dos processos de fragmentação, parcelamento e desapropriação dos 

conhecimentos dos/as trabalhadores, o que, no atual contexto do mundo do trabalho, 

não se coloca como uma das tarefas mais fáceis devido à configuração das relações 

de trabalho, que levam o próprio/a trabalhador/a a reafirmar a individualização e a 

fragmentação do trabalho como formas de “dar conta” das requisições institucionais.  

Nesse movimento de formatação de processos de trabalho cada vez mais 

complexos e ao mesmo tempo mais parcelares e mecanizados, diversos são os 

“motivos” apresentados pelos/as trabalhadores/as na tentativa de compreender essa 

dinâmica de trabalho. Algumas falas dos/as sujeitos “justificam” a divisão do trabalho 

pela especificidade de cada profissional que compõem a equipe, já que se trata de 

trabalhos realizados por profissionais com formação de nível superior e, portanto, com 

seus nichos de saber. 

 
[...] tem sim, no setor nós temos sim, então assim, quando chegam 
as demandas, aí a gente analisa, quando é de cunho mais social 
sou eu, de cunho mais psicológico [...] as famílias também, liga e "ah, 
quero falar com o psicólogo", tá com dificuldade, o filho tá com crise e 
isso direciona para o psicólogo. (COPO-DE-LEITE).  
 
[...] a pedagoga ela faz muito, por exemplo, a parte de revisão de 
PPC (Projeto Político Pedagógico), que é uma coisa específica da 
pedagogia, hoje ela participa dos conselhos, por exemplo, eu não 
participo dos conselhos, [...] muitas vezes a gente entra em núcleos 
juntas, por exemplo, estava na formação, aí eu saí da formação, 
porque é um campo muito delicado, tem muita disputa ali e não tem 
uma aceitação muito do assistente social nesse campo [...] algumas 
coisas a gente trabalha em conjunto, por exemplo, tem essa coisa, eu 
estou no NUGS (Núcleo de Estudos de Gênero e Sexualidade), ela 
entrou no NEABI (Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas) 
então a gente faz junto, existem especificidades sim e o atendimento, 
como eu falei, muitas vezes pelo fluxo ela faz o primeiro desses 
encaminhamentos [...] e muitas vezes a gente troca informações e aí 
alguma coisa eu consigo complementar, do atendimento que ela fez e 
vice-versa. (AZALEIA). 
 
As entrevistas sociais para o PAP é do assistente social, e acho 
que isso desde o começo já foi colocado, até pela Resolução também 
que nos dá essa competência enquanto equipe sociopedagógica de 
fazer essa avaliação socioeconômica, então a entrevista social é 
com o assistente social, e os TAEs e os pedagogos ficam com a 
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orientação de estudos que a gente oferta esse serviço e fala para os 
alunos [...] então isso está bem identificado; mas aí as outras questões 
que estão chegando, como eu falei, é um pouco atendido por quem 
está no setor e aí a gente avalia quem seria mais pertinente para 
conduzir. (MARGARIDA). 

 

Desse modo, a referência é a formação de uma equipe de trabalho, composta 

por trabalhadores/as especializados/as, de distintas formações, que tem no processo 

formativo ou mesmo nas normativas específicas de cada profissão as configurações 

(mesmo que gerais) do que se define como privativo e/ou específico desse/a ou 

daquele/a profissional. Essa questão está presente nas falas anteriores, em que se 

observa que o que é “particular” de cada profissão está diretamente relacionado às 

suas prerrogativas legais, como no caso da entrevista social ser responsabilidade do/a 

assistente social, indicando mais um elemento a incidir na divisão do trabalho coletivo 

e complexo no âmbito do IFSP.  

Outro aspecto peculiar às profissões no que se refere à divisão do trabalho se 

relaciona às diferentes concepções de mundo, de educação, de escola existentes 

entre os/as próprios/as profissionais que compõem a equipe, o que também se 

configura como mais um elemento dificultador do trabalho. 

 

[...] tem algumas divergências sim, enquanto concepção, e a gente 
dialoga e às vezes em alguns atendimentos também, então às vezes 
até nessas demandas que a gente atende pós conselhos, os alunos 
eu vejo que tem uma diferença [...] quando o assistente social vai 
conversar com o aluno e outro profissional, da forma como a 
gente aborda, o que a gente compreende daquela situação e de como 
a gente trabalha. (MARGARIDA). 

 

Esses são elementos relevantes para a análise do trabalho profissional do/a 

assistente social e nos remetem à discussão apresentada por Raichelis (2018) sobre 

a importância de se articular trabalho e profissão nos estudos sobre trabalho, devido 

exatamente a essa particularidade que o campo das profissões possui,  em que muito 

do que se espera ou deseja que o/a profissional realize tem conexão com o processo 

formativo realizado, com o significado social que atribuído a essas profissões, assim 

como às prerrogativas profissionais de profissões regulamentadas pelo Estado. 

 Destarte, é compreensível que uma primeira divisão do trabalho no contexto 

das equipes da CSP ocorra com base nos elementos particulares de cada profissão, 
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indicando as atribuições específicas de cada um, o que lhe garante o seu “lugar” na 

equipe de trabalho.  

 Assim, as articulações desses diferentes trabalhos profissionais ou mesmo a 

ampliação de possibilidades para cada profissão não estão dadas, mas dependem de 

condições objetivas e subjetivas de trabalho que favoreçam o avanço na construção 

de um trabalho em equipe de forma interdisciplinar e cooperada.  

 Como afirma Iamamoto (2012a, p. 64), “o trabalho coletivo não impõe a diluição 

de competências e atribuições profissionais. Ao contrário, exige maior clareza no trato 

das mesmas e o cultivo da identidade profissional, como condição de potenciar o 

trabalho em conjunto”.   

É importante frisar, ainda, em relação às atribuições de cada profissional que 

compõe as equipes da CSP, que, para além das prerrogativas legais de cada 

profissional, suas atribuições estão elencadas na Resolução n.138 de 2014, que 

indica o que cada um/a deve fazer no setor.  

 Outra justificativa dada pelos/as sujeitos da pesquisa em relação à divisão do 

trabalho no setor é a ausência de determinados/as profissionais na composição da 

equipe, exigindo que os/as trabalhadores/as presentes assumam as atribuições gerais 

daquela profissão ou se responsabilizem por mais demandas, devido ao número 

reduzido de profissionais que estão compondo a equipe naquele momento.  

 

[...] a gente tenta seguir aquela normativa lá da CSP [...] teve 
tempos em que a gente ficou com uma pedagoga só e aí todo 
mundo auxiliava em algumas questões. Agora que tá sem o 
psicólogo, todo mundo vai auxiliando, então isso vai se moldando 
[...] hoje, na ausência do psicólogo todas as loucuras assim que estão 
acontecendo, tão vindo para o setor [...] a gente teve agora 8 tentativas 
de suicídio nesse semestre, então assim, eu faço visita no hospital 
onde o aluno está internado, nas duas últimas semanas eu busquei 
um aluno no viaduto, um outro caído na rua, não creio que esse seja 
o meu papel, é mais humano do que de trabalho mesmo tem hora [...] 
mas assim, na falta desse profissional a gente está atendendo os 
alunos com transtorno psicológicos ou algumas questões 
emocionais eles estão vindo e a gente tá acolhendo e 
encaminhando para os convênios [...] só que nesse acolhimento eu 
tenho que chamar a família, para falar o porquê que eu atendi e tudo, 
e isso está sendo uma demanda assim, gigantesca. (DÁLIA). 
 
[...] eu vejo que a dificuldade da gente até entender o que compete 
a cada um, se dá pela ausência do outro, porque o outro está 
ausente e a gente precisa suprir e começa um trabalho de mutirão 
para dar conta de reduzir uma taxa absurdamente alta de evasão e 
até a dificuldade do reconhecimento do limite do seu trabalho [...] 
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então se você não tem o outro, você tem dificuldade de perceber o seu 
limite, porque a demanda está dada. (GIRASSOL). 

  

 A fala coaduna com a tendência trazida pelo Toyotismo, que, conforme Antunes 

(2009), desenvolve um “novo” perfil de trabalhador/a (polivalente, flexível, adaptável), 

como estratégia de intensificar os ritmos de trabalho, diversificando as tarefas 

realizadas por esses/as trabalhadores/as como forma de diminuir a força viva do 

trabalho.    

Essa questão se relaciona diretamente ao processo de precarização do 

trabalho que se traduz no aumento de demandas e na necessidade de atender a 

determinados requisitos impostos pela flexibilização do trabalho, conforme se pode 

verificar nas falas abaixo:  

 

Por várias questões, no meu campus eu vejo que hoje é uma 
questão muito relacionada à questão da quantidade de trabalho, 
da precarização do trabalho e a gente tem uma quantidade muito 
grande de demanda [...] é a questão da diluição das atribuições e 
competências profissionais, então assim, é Coordenadoria 
Sociopedagógica, é conselho, é atribuição de todo mundo, o aluno 
está com uma crise de ansiedade, quem está ali atende, às vezes 
você perde a sua identidade profissional, isso está atrelado muito 
à questão das 30 horas, a gente não teve  as nossas 30  horas 
garantidas, mas no Instituto tem a lei das 30 horas do setor atender 
ininterruptamente, todo mundo tem que atender a demanda na hora 
que ela chega, então se chega um aluno com crise de ansiedade e 
você é pedagogo, você vai atender e assim, mas sem a formação para 
isso, então eu acho que essa questão é bem complicada. (Sujeito 6 
GF CMP). 
 
Como a gente tem muitas demandas de trabalho, todos os 
profissionais, a gente acaba não dialogando, acaba ficando cada 
um na sua ilha, porque o volume de trabalho é grande, de todos 
nós, isso não temos dúvidas. [...] No serviço público mais ainda, 
porque a gente carece de pessoas, carece de condições de trabalho. 
(BEGÔNIA).  

 

 Essa relação entre precarização do trabalho e jornada de trabalho flexibilizada 

merece atenção. No IFSP desde 2013 foi aprovada, através da Resolução n. 963, de 

03 de setembro de 2013, alterada pela Resolução n. 968, de 23 de setembro de 2013, 

a jornada de trabalho flexibilizada para os/as servidores/as técnicos/as-

administrativos/as. De acordo com a normatização, para que o/a servidor/a possa 

flexibilizar sua jornada de trabalho, deve estar lotado/a em um setor que necessite de 
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um atendimento ininterrupto de trabalho por 12 horas ou realize trabalho no turno 

noturno.  

Essa possibilidade de flexibilização para os/as trabalhadores/as ao mesmo 

tempo em que diminui sua jornada de trabalho intensifica e precariza o trabalho, uma 

vez que a prerrogativa de manter o atendimento do setor ininterrupto por 12 horas 

colabora para a ampliação da polivalência e flexibilidade dos/as trabalhadores/as, já 

que se cria uma pressão de que todas as requisições que cheguem ao setor sejam 

atendidas imediatamente. Isso em um setor que geralmente conta com um/a 

profissional de cada formação na composição da equipe leva também a um processo 

de “desprofissionalização” das profissões, uma vez que todos/as são levados/as a 

entender de tudo, fazendo com os/as próprios/as trabalhadores/as reproduzam essa 

tendência, já que vivem um constante processo de “chantagem” trabalhista para 

manutenção das 30 horas: ou atendem todas as demandas ou volta-se à jornada de 

trabalho de 40 horas semanais.   

Esse cenário certamente aumenta a dificuldade de construção do trabalho em 

equipe, inclusive pela dificuldade que os/as trabalhadores/as passam a ter de se 

encontrar no mesmo horário, já que o setor funciona por turnos e reafirma a tendência 

de individualização das ações do trabalho, aumentando a sobrecarga de trabalho e 

transformando-se em um grande círculo vicioso que se mostra cada vez mais “sem 

saída” para o/a trabalhador/a, como perceptível na fala a seguir: 

 

E, às vezes, é uma falha minha, tem coisas que eu, não é que eu 
seguro, é porque assim, não é que eu seguro, é porque, às vezes, 
você tá tão atolado com o trabalho, que você fala "o tempo que 
eu vou parar pra mostrar esse índice aqui [...] por conta mesmo 
da divisão do trabalho que eles estão envolvidos com outras 
questões, eu acabo fazendo. (COPO-DE-LEITE). 

  

Em algumas situações percebe-se que o nível de fragmentação do trabalho se 

dá de forma intensa e violenta e tem total relação com mudanças de gestão e 

concepção de trabalho, o que envolve a própria compreensão sobre a instituição e a 

Educação.  

  

[...] entrou uma nova gestão e houve a divisão, o setor de 
Assistência Estudantil está dentro da diretoria sociopedagógica (DSP), 
mas só que agora nós estamos em outro setor, e os psicológicos e os 
pedagogos em outro [...] nós somos todos da DSP, que são técnicos 
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em assuntos educacionais, psicólogos, assistentes sociais, 
pedagogos, assistente de administração; só que houve uma 
fragmentação. (HORTÊNCIA).  
 
 [...] com a vinda de outros gestores, a gente percebeu a 
fragmentação. Num primeiro momento, a gente ainda recebia os e-
mails, mas aí havia uma mudança de postura, o gestor não responde 
e responde cada técnico por si. E aí, o e-mail, se viesse no título como 
“assistência estudantil”, ninguém lia, esperava a resposta, até o 
momento em que começou a fragmentar o e-mail, então, e-mail da 
Assistência Estudantil manda pra assistenciaestudantil@ifsp, e-mail 
da inclusão, açõesinclusivas@ifsp, e aí foi fragmentando o trabalho 
entre equipe. (ALECRIM).  

 

Tal contexto aumenta o esgotamento físico e mental dos/as trabalhadores/as, 

que passam a exigir mais de si próprios, buscando dar resposta para todas as 

demandas, somado a um processo de liofilização das condições de reflexão e 

proposição, marcas tão particulares de trabalhos com caráter majoritariamente 

intelectual, como o dos/as assistentes sociais. 

 

[...] eu não tinha condições de atendimento, mas a demanda 
estava ali na minha frente esperando encaminhar para um docente, 
esperando que eu desse respostas, então você se depara num 
esgotamento e numa dificuldade de entender seus próprios 
limites, você não tem tempo sequer para pensar sobre isso, refletir 
sobre esse trabalho, porque você está sozinho. (GIRASSOL). 

 

O sentimento de esgotamento relaciona-se diretamente com o processo de 

intensificação do trabalho, que segundo Dal Rosso (2008), envolve um maior 

dispêndio de energias físicas, mentais e/ou emocionais na mesma jornada de 

trabalho. 

  Estudo recente de Aud (2017) aponta que o trabalho do/a assistente social no 

IFSP tem passado por um processo de intensificação. A intensificação do trabalho 

vivida pelos/as assistentes sociais do IFSP tem acarretado a prevalência das 

atividades rotineiras e burocráticas, o que faz com que o trabalho profissional, em 

muitos momentos, seja reduzido a um padrão tipo “esteira de produção”, com ênfase 

na quantidade e não na qualidade, prejudicando o processo e o próprio resultado do 

trabalho, que passa a não coadunar com os objetivos que orientam o projeto ético-

político profissional do Serviço Social.  

Além do esgotamento sentido pelo/a trabalhador/a, fica a sensação de 

desvalorização do/a profissional, que acredita que poderia estar investindo sua 
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qualificação e preparo intelectual no desenvolvimento de atividades mais alinhadas à 

natureza de seu trabalho. 

  

[...] eu tenho percebido que a gente está sendo colocado numa 
sobrecarga de trabalho, de demandas institucionais, mas não 
necessariamente são demandas da profissão ou colocadas a partir 
das condições de trabalho que a gente tem de pensar a educação, no 
know how que a gente teria para pensar a educação, eu tenho visto 
uma sobrecarga em participação de comissões, comissões que não 
se conversam, e eu coloco isso [...] a obrigatoriedade de estar 
nessas comissões impossibilita de desenvolver um trabalho mais 
autônomo [...] a nossa importância fica diluída, nosso potencial, 
nossa capacidade de intervenção, planejamento, ela fica diluída, 
ela fica ofuscada, não há espaço para fazer um trabalho coletivo, 
porque cada um precisa se dividir dentro de uma comissão diferente 
em cada campus que a gente está.  (Sujeito 2 GF CMP).  

 

Tais questões denotam o caráter alienante da dimensão abstrata do trabalho, 

conforme problematizado por Marx (2013), que nos tempos atuais se traduz em 

processos de adoecimento e esvaziamento do sentido do trabalho. 

Como apontado pelos estudiosos do mundo do trabalho, entre eles Ricardo 

Antunes e Harry Braverman, uma das consequências da fragmentação do trabalho é 

o acirramento da separação entre os/as trabalhadores/as, que mesmo participando 

de processos coletivos de trabalho muitas vezes desconhecem a atividade realizada 

pelos/as outros/as trabalhadores/as.  

 

[...] quando alguém vem perguntar de recuperação paralela e a 
pedagoga não está eu não sei, eu não sei onde está o formulário, 
não sei onde está na nuvem. Eu não sei quando que o professor 
pode apresentar o pedido de recuperação paralela, quando que ela 
convoca família. (BEGÔNIA).  

  

Uma das formas indicadas pelos/as sujeitos para tentar resistir a esse processo 

de fragmentação do trabalho, principalmente considerando a particularidade da CSP, 

seria o retorno em âmbito institucional das discussões acerca do trabalho da CSP e 

de suas diretrizes, assim como a previsão de um processo de acompanhamento mais 

sistemático dessas equipes de trabalho. 

 

[...] a nível institucional precisam ser retomadas algumas 
discussões, alguns encontros que eram feitos quando eu comecei [...] 
encontros da CSP em que a gente também consiga se contrapor com 
outros campi [...] acho que isso também fortalece; e acho que 
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institucionalmente existe uma demanda também para pensar a 
Assistência Estudantil dessa forma mais ampla. (MARGARIDA).  
 
[...] eu acho que seria interessante a gente ter uma supervisão, um 
processo de supervisão para a instituição, para o setor e não que 
estivesse atrelada exclusivamente a uma profissão específica, 
mas entender o que é essa coletividade, o que são esses saberes 
diversos, trabalhando em conjunto nesse processo de ensino e 
aprendizagem, eu acho que isso ajudaria a criar uma identidade. 
(GIRASSOL). 

 

Esses depoimentos reafirmam a importância de construção de uma Política de 

Educação permanente na instituição que corresponda às necessidades dos/as 

trabalhadores/as, o que no caso das equipes da CSP’s se traduz na construção de 

momentos e espaços institucionais para reflexão e elaboração do trabalho da equipe, 

entendendo as capacitações como um direito do/a trabalhador/a e dever da instituição, 

conforme preconiza o Programa de Capacitação e Qualificação do IFSP95.  

Somado a isso, estabelecer espaços de troca e construção entre os/as 

profissionais da equipe também se mostra como uma alternativa para romper com os 

processos de acirramento da divisão do trabalho. 

 

[...] sobre a atuação do setor, a gente procura sempre conversar, 
por exemplo, tem os atendimentos que são da área da psicologia, do 
Serviço Social, da pedagogia, mas a gente sempre busca depois 
conversar sobre aquelas situações e aí buscar a participação da 
equipe, até mesmo contribuições, sugestões, aí mesmo com o olhar 
profissional de cada um e aí a gente dá os encaminhamentos. (COPO-
DE-LEITE).  

 

Ainda no campo das possibilidades de enfrentamento e resistência a esse 

processo, algumas falas apontam a construção de um Plano de Trabalho como forma 

de reconhecer a totalidade do trabalho do setor, assim como uma estratégia para 

 
95 O Programa de Capacitação e Qualificação do IFSP foi instituído através da Portaria 2.110/2013 e 
estabelece a Política e Diretrizes para o Desenvolvimento Pessoal voltados para Qualificação dos 
Servidores Técnicos-Administrativos em Educação e Professores de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico em cumprimento às Leis 11.091 12/01/2005, 12.772 31/12/2012 e 8.112 de 11/12/1990. 
Os cursos de capacitação se referem a uma diversidade de atividades que incluem desde seminários, 
congressos, até grupos de estudo e participação em disciplinas isoladas; podem ocorrer tanto como 
capacitações internas, realizadas pelo próprio IFSP, ou externas, realizadas por outras instituições. 
Nessas situações o/a servidor técnico-administrativo terá a dispensa de suas atividades laborais sem 
compensação de horas como forma de incentivar a participação. Já para a qualificação, há 
possibilidade de os/as servidores/as se afastarem com remuneração para realização de cursos de 
educação formal que englobam desde o ensino fundamental até cursos de pós-graduação lato e stricto-
sensu.   
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alinhar as diretrizes e concepções que envolvem esse trabalho, possibilitando que 

cada profissional partícipe da equipe possa pensar a sua inserção nesse processo 

para além do que lhe é “garantido” como privativo.  

 
[...] conseguir trocar com as outras profissões que a gente atua 
diretamente é fundamental para daí pensar também um plano de 
trabalho que tenha clareza os limites e as possibilidades de 
trabalho coletivo integrado [...] discutir de um modo muito saudável 
a concepção de educação. (Sujeito 2 GF Campinas).  
 
[...] é muito dinâmico, então já teve um momento que a equipe 
sentou, tentou montar um plano de trabalho e colocar as ações e 
ver quem ia atuar em cada ação a partir das especificidades do 
trabalho, da formação; não fluiu, porque a equipe foi mudando. 
(GIRASSOL). 

 

 Ao mesmo tempo em que as falas indicam potencialidades nessas sugestões 

dadas (seja considerando a retomada dos encontros para discussão do trabalho da 

CSP, seja apontando a necessidade de construção de um Plano de trabalho do Setor), 

avalia-se que tais possibilidades se referem principalmente aos desafios do campo 

das profissões para construção de um trabalho em equipe, e necessitam estar 

articuladas ao próprio debate sobre as condições de trabalho a que esses/as 

profissionais estão submetidos e quais as implicações para a concretização do 

trabalho profissional, que, conforme explanado neste item, interfere diretamente no 

processo de fragmentação e parcelamento do trabalho, imprimindo rotinas mais 

mecanizadas a esse trabalhador/a e refletindo em processos de redução das 

atividades dos/as profissionais.  

 
4.3. O trabalho profissional do/a assistente social no IFSP: contradição entre 
assalariamento e qualificação do trabalho intelectual    

 

4.3.1. O Serviço Social no IFSP: significados e conteúdos do trabalho profissional 
 

Para uma análise dos significados do trabalho profissional no IFSP é importante 

retomar, ainda que de modo sintético, elementos históricos da constituição do trabalho 

do/a assistente social na Política de Educação, observados nos estudos de Piana 

(2009) e Martins (2007). A Educação, como espaço sócio-ocupacional do/a assistente 

social, tem experimentado constantes movimentos de ampliação e recrudescimento, 

manutenção e extinção do Serviço Social. Tal dinâmica colabora para a persistência 
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das históricas incompreensões a respeito do Serviço Social, invariavelmente 

confundido com assistência social e as iniciativas no campo da ajuda, como observa 

uma das entrevistadas: 

 

[...] a instituição, como um todo, acaba não tendo a visão do que é o 
Serviço Social. (COPO-DE-LEITE). 

 
[...] porque ninguém nem sabe muito bem, entende muito o que é 
Serviço Social [...] a gente tem que explicar todos os dias o que 
que é serviço social, serviço social não é assistência social, que bolsa 
não é auxílio [...] então quando eles fazem encaminhamento direto 
para o serviço social, geralmente, é pra ver se pode incluir na 
Assistência Estudantil, é questão financeira porque o entendimento de 
serviço social não existe. (AZALEIA). 

 

Sabe-se que esse aspecto do trabalho profissional não ocorre somente na 

Política de Educação, sendo uma marca da própria gênese da profissão, que 

Iamamoto e Carvalho (2000, p. 80) denominam como fluidez ou indefinição do “que é” 

ou do “que faz” o/a assistente social, o que, a depender das relações concretas em 

que se realiza o trabalho, pode abrir um campo de possibilidades para a construção 

de respostas profissionais para além da demanda institucional. 

No que se refere às particularidades da área da Educação, o CFESS (2011) 

aponta alguns elementos que podem reforçar essa tendência de indefinição do 

Serviço Social na Educação, sendo alguns deles: a compreensão unilateral da política 

social, entendida apenas como impedimento para o trabalho dos/as assistentes 

sociais, corroborando para a diluição do trabalho profissional nas atividades 

requisitadas pela instituição, assim como a falta de estudos e produções sobre o 

Serviço Social na Educação e a própria precarização das condições de trabalho 

dos/as  responsáveis pela implementação dos programas nessa área.   

Os/As sujeitos da pesquisa reafirmam que uma das dificuldades para o 

reconhecimento do  trabalho do/a assistente social na Política de Educação, em 

especial nos IF’s, refere-se à ausência de acúmulo teórico sobre o tema, apesar do 

crescimento das  produções na área principalmente na última década, o que coloca 

desafios (não exclusivos dessa política) de avançar  na produção de conhecimentos 

sintonizados com os desafios do trabalho profissional nesse campo, conforme 

observa-se na fala a seguir:  
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Às vezes eu fico em dúvida se o que eu faço, se o que realmente 
eu faço dentro da educação é Serviço Social, é aquilo que eu me 
formei [...] porque parece assim que abriram os Institutos, “ah tem que 
ter assistente social” “mas tá, o que o assistente social vai fazer ali 
dentro”, parece que não houve essa discussão e daí já veio com o 
programa [...] talvez a gente tenha que fortalecer o coletivo, no 
sentido de estudar juntas a nossa prática para auxiliar, não fazer uma 
coisa uniforme, mas a gente ter um certo direcionamento assim, uma 
orientação maior. (JASMIN).  

  

O depoimento destaca dificuldades, mas também indica caminhos para o 

fortalecimento do coletivo de profissionais, a partir das contribuições teóricas, éticas e 

técnicas do Serviço Social, de acordo com os princípios e normativas que regem a 

profissão.  

Há, por parte dos/as profissionais de Serviço Social, o reconhecimento de que 

a expansão do Serviço Social na Política de Educação (em especial na EPT) é algo 

recente, o que em certa medida amplia os desafios para o trabalho profissional nesse 

espaço sócio-ocupacional e exige  que os/as profissionais se coloquem a tarefa 

histórica de consolidar esse campo de trabalho do/a assistente social, reafirmando, 

como apontado por Piana (2009) e por uma das entrevistadas, que mesmo que não 

seja um espaço novo, ainda precisa ser consolidado como um nicho de trabalho.  

 

[...] é um campo muito novo e a gente tá construindo esse campo [...] 
a partir da criação dos Institutos Federais houve uma grande expansão 
desse campo de trabalho, [...] de uma certa forma, a gente tem um 
pioneirismo dentro dessa área [...] a nossa construção de quando a 
gente pegou, que a gente só tinha o decreto da PNAES, que era  única 
coisa que a gente tinha de instrumento de trabalho e a gente foi 
fazendo essa construção da resolução, das normativas a partir das 
diretrizes nacionais [...] Eu acho que a gente tem agora mais é que 
consolidar esse campo de trabalho. (AZALEIA).  

 

Outro elemento destacado pelos/as sujeitos da pesquisa como forma de 

ampliar a compreensão sobre as possibilidades e limites do trabalho na Política de 

Educação é apropriar-se das discussões sobre as diferentes concepções de 

Educação e de projetos educacionais, para apreender as contradições e 

antagonismos presentes.  

 

[...] eu gostaria de encontrar mais discussões sobre educação, eu 
acho que a nossa formação é muito carente de conhecer os autores 
da educação, de conhecer os estudos sobre a educação [...] a gente 
deveria se apropriar dos conteúdos educacionais, entender a 
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questão da educação mesmo, e aí trazer para a nossa realidade [...] 
às vezes a gente não encontra espaço dentro da instituição para 
realizar esses momentos. [...] da gente ter assim grupos de trabalho, 
de estudo, de repente sobre a educação. [...] porque às vezes a gente 
acaba, por necessidade, pela grande demanda levando a discussão 
sempre muito para o lado da política de Assistência Estudantil, mas 
muito para o lado do valor do auxílio. (Sujeito 5 GF Campinas).  

 

  Aproximar-se das reflexões sobre a Política de Educação e, no caso dos IF’s, 

da Política de Educação Profissional e Tecnológica, coaduna com os apontamentos 

feitos no documento do CFESS (2011), que indica a importância de socializar a 

concepção de Educação defendida pela profissão, que não pode se limitar a um 

debate teórico abstrato,  mas deve estar referida ao  cotidiano de trabalho e expressar  

o direcionamento teórico, técnico e político dos/as profissionais, nas condições 

objetivas postas pela condição de assalariamento e considerando os limites 

institucionais. 

Tal debate precisa extrapolar os documentos legais e contribuir para politizar a 

reflexão sobre a própria Política/Programa, em articulação com o atento 

acompanhamento dos rumos da Política Social e do trabalho na atual conjuntura.  Se 

assim não for, corre-se o risco de “uma reprodução acrítica dos textos oficiais, uma 

diluição do serviço social na política social e frágil apropriação dos fundamentos 

teórico-metodológicos do trabalho profissional” (RAICHELIS, 2020, p. 34). 

No que se refere à particularidade da EPT, cabe ressaltar que as contradições 

próprias dessa política – formação para o mercado de trabalho X formação para o 

mundo do trabalho – também são inerentes à constituição do trabalho profissional, 

nos convocando a refletir sobre quais projetos de EPT se expressam na instituição e 

sobre como se pode tensionar, pelo trabalho profissional, a favor de um deles:   

 

[...] eu vejo que o instituto também tem essa dicotomia no pensar 
a educação, [...] também não consigo me reconhecer, porque se eu 
não tenho clareza do espaço onde eu estou, eu tenho dificuldade de 
pensar o que eu faço nesse espaço. (GIRASSOL). 

 

Desse modo, no âmbito da EPT se faz imprescindível reconhecer a dualidade 

histórica presente nessa política, como apontado por Caires e Oliveira (2016) e sua 

articulação com as reconfigurações do mundo do trabalho. 
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[...] o que incomoda o Serviço Social na minha visão [...] eu acho que 
é pensar que modelo de trabalho é esse, para que eu formo esse 
trabalhador, e para que tipo de trabalho, então é uma formação 
alienada com um trabalho alienante, uma expropriação, e a gente se 
vê nesse processo de formação, e é um processo de conflito [...] na 
reitoria a gente tem a mediação de força muito clara, entre os projetos 
políticos, de que escola eu quero, de que aluno eu desejo e de que 
mão de obra eu estou formando para o mercado. (Sujeito 2 GF SP).  

 

 A fala indica os conflitos presentes no cotidiano de trabalho do/a assistente 

social e os embates entre os diferentes projetos de educação, exigindo do/a 

profissional superar dicotomias, além de um conhecimento crítico dos distintos 

projetos para poder tensionar a favor de um ou de outro.  

Ao refletir sobre essa dicotomia, Frigotto (2012) apontou os riscos de colocar a 

educação no campo da reprodução do instituído ou no campo da principal responsável 

pela mudança, retirando o movimento dialético do real. Nesse sentido, o Serviço 

Social, devido à incorporação de referências marxistas e da teoria crítica como 

fundamento do trabalho profissional, pode contribuir para a apreensão de múltiplas 

determinações na totalidade social em que se insere.  

 

[...] eu acho que um grande ganho assim da nossa profissão, da nossa 
formação, está ligada a essa ênfase da tradição marxista, é que a 
gente tem a capacidade de conectar esse projeto do Instituto de 
Educação Profissional Tecnológica a um projeto societário, então 
se a gente entender assim eu acho que a gente consegue sim 
tensionar, porque também ele acontece no cotidiano, não está no ar, 
mas também não é só no instituto que esse tensionamento deve ser 
feito. (Sujeito 5 GF SP).  

 
 

No IFSP, a constituição do Serviço Social ocorreu concomitante a outros 

movimentos institucionais, como a transformação dos CEFET´s em IF’s no final de 

2008, criando um duplo movimento: de (re)construção da  identidade institucional ao 

mesmo tempo em que absorvia os/as primeiros/as assistentes sociais que estavam 

chegando na instituição. Essa realidade se refere ao atual grupo de profissionais que 

atua na instituição, visto que há indicativos de que havia assistentes sociais antes 

desse período, mas que não se encontram na instituição atualmente.   

Uma das entrevistadas explica como se deu o processo de construção do 

trabalho do/a assistente social na instituição, quando ainda não havia uma demanda 

direcionada para este/a profissional, uma vez que a própria AE não existia enquanto 
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Programa Federal regulamentado. As primeiras iniciativas voltaram-se para o 

reconhecimento das necessidades dos/as alunos/as de acordo com as demandas dos 

campi, dialogando com os próprios valores e diretrizes da profissão e abrindo espaço 

de trabalho em uma área em que o/a pedagogo/a era/é o/a  profissional de referência.  

 

[...] quando eu cheguei no campus ninguém sabia o que ia fazer, 
muito menos eu. E aí, eu fui pesquisar, descobri textos do 
professor Ney e naquela época eu fui para um campus que era 
Guarulhos, um campus pequeno, novo, que era um espaço cedido 
pela prefeitura [...] já tinha uma pedagoga que trabalhava com a 
questão das bolsas, que se dava pela instituição, com orçamento 
da instituição para custear monitoria, então não tinha um caráter 
de permanência, de custear o que o aluno precisava para 
permanecer no Instituto. Não existia isso, era um programa de 
monitoria, em que os alunos eram escolhidos por critérios aleatórios, 
então cada campus definia o seu, não eram profissionais do Serviço 
Social, alguns eram os professores que já indicavam, tinha um valor 
definido pela instituição. Quando eu entrei, tive muita resistência da 
pedagoga, em me deixar participar desse trabalho [...] o que eu 
consegui desenvolver de trabalho, foi que a gente criou uma 
acolhida para os estudantes, que eram também novos, a gente 
começou a desenhar uma cartografia de onde os estudantes 
vinham, porque a maior demanda que os estudantes passavam 
para a gente era de transporte, era uma região contramão para o 
município de Guarulhos, não tinha acesso fácil de ônibus, o pessoal 
do noturno tinha grande dificuldade com o horário da aula e com o 
último ônibus que passava para ir para o terminal, que era no centro. 
Então, na época, eu comecei a mapear, onde os nossos alunos 
moravam, para poder dialogar com a prefeitura. (ALECRIM). 

  

Conforme ressaltado, não havia programas voltados para atender as 

demandas de permanência, seja porque a AE não era ainda institucionalizada, seja 

pela configuração da instituição que, ainda como CEFET, carregava marcas mais 

elitistas, inclusive em relação ao público atendido. O programa existente se nomeava 

Bolsa Monitoria, tinha critérios diversos para sua concessão e contava com 

contrapartidas dos/as alunos/as para sua manutenção, como a realização de 

“atividades” as mais diversas na escola, com uma determinada carga horária. Em 

muitos momentos essas atividades chegavam a se configurar como um trabalho 

disfarçado de atividade de cunho pedagógico, expressando a lógica da Educação para 

o mercado de trabalho e a compreensão empresarial de concessão da bolsa, pela 

perspectiva custo/benefício envolvendo contrapartidas.  

Essa questão é tão latente na instituição que teve repercussão quando da 

institucionalização da AE, visto que na Resolução n. 351/2011 define-se que o/a 
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aluno/a beneficiado/a pela AE deverá ter uma frequência global de 85% para 

manutenção dos auxílios, quando a exigência do MEC para aprovação é de 75%, 

revelando a “cobrança” de desempenho mais rigorosa dos/as estudantes da AE por 

receberem o auxílio. Essa discussão sobre contrapartidas na AE não é um assunto 

resolvido na instituição, conforme já problematizado, apesar de atualmente o grupo 

de profissionais de Serviço Social ter uma incidência importante sobre os rumos desse 

debate.    

No período mencionado pela entrevistada havia somente 3 profissionais de 

Serviço Social na Instituição, que foram nomeadas para o cargo em setembro de 2008. 

A construção do trabalho profissional se deu pela troca entre esses/as profissionais 

em conjunto com os/as poucos/as psicólogos/as que existiam na instituição.  

Outro fato a se considerar é a promulgação do Decreto do PNAES (em 2010), 

que provocou a formalização da AE na instituição, fato que também impactou na 

formulação do trabalho profissional do/a assistente social. Sendo assim, a elaboração 

mais sistemática do trabalho do/a assistente social se deu a partir de 2010, 

influenciada por esses movimentos institucionais – uma análise presente em diversos 

estudos sobre o Serviço Social na Educação – em especial nas Universidades e IF’s. 

Os estudos observam que a ampliação da categoria profissional na referida Política 

ocorre a partir dos anos 2000, marcada principalmente pelas políticas de expansão 

das universidades federais e dos institutos federais através do REUNI e do plano de 

expansão da RFEPCT, somadas às políticas de ampliação de acesso e permanência, 

tais como o SISU, a “Lei das Cotas” de 2012, e o Decreto do PNAES de 2010. 

Quando do primeiro movimento de institucionalização da Assistência Estudantil 

no IFSP, ainda em 2011, os/as profissionais assistentes sociais, num total de 12, 

participaram do processo de elaboração da AE, que contou também com a 

participação de docentes e gestores. 

  No ano de 2012/2013 novos processos de efervescência ocorreram e 

repercutiram no processamento do trabalho profissional, sendo o principal o 

movimento de construção e formação das equipes multiprofissionais, das quais 

participam os/as assistentes sociais. Tudo isso no contexto de revisão da própria AE, 

que se iniciou no ano de 2013, processo que (como já apontado) apesar dos avanços 

manteve as marcas da “bolsificação”, característica de uma política social focalizada 

e seletiva, o que impacta diretamente na construção do trabalho do/a assistente social. 
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Cabe mencionar também que data desse período a realização de concurso público e 

a contratação de 12 profissionais de Serviço Social, dobrando a quantidade de 

assistentes sociais até então presentes no IFSP.   

Atualmente, em 2020, o IFSP conta com 39 assistentes sociais em seu quadro 

de funcionários/as, em sua maioria mulheres, na faixa etária de 30 a 39 anos e 

brancas. No quesito raça/cor, cabe destacar que 10 profissionais se autodeclararam 

pretas e/ou pardas, apesar desta população se configurar a maioria da população 

brasileira, de acordo com os dados do IBGE. Em relação ao tempo de trabalho no 

IFSP, a maioria atua há entre 5 e 10 anos na instituição. No que diz respeito à 

formação, a maioria se formou na década de 2000, em universidades públicas em 

cursos presenciais. Cerca de 60% realizaram algum curso de especialização lato-

sensu; mais de 50% tem o Mestrado concluído e cerca de 25% tem o Doutorado 

concluído ou em andamento.  

Em sua maioria trabalham diretamente com a Política de Assistência Estudantil, 

no âmbito da execução de programas e/ou da gestão. Do total de profissionais, 

somente quatro (4) não têm suas atividades laborais relacionadas à Assistência 

Estudantil, sendo que três (3) delas desenvolvem atividades na área de Saúde do 

Servidor vinculada à Diretoria de Gestão de Pessoas na Reitoria e uma (1) desenvolve 

seu trabalho junto à Coordenadoria de Extensão em um dos campi do IFSP.  

Quanto à gestão da Política de Assistência Estudantil, conta-se atualmente 

com uma profissional lotada na Pró-Reitoria de Ensino (PRE), que retomou suas 

atividades recentemente, em janeiro de 2020, quando do retorno do seu período de 

afastamento para qualificação (realização do Doutorado). Cabe ressaltar que a Pró-

Reitoria de Ensino ficou sem o/a profissional de Serviço Social no período de janeiro 

a dezembro de 2019, quando a então profissional que compunha a Coordenadoria de 

Assistência Estudantil, Alimentação Escolar e Fomento (vinculada à Diretoria de 

Programas e Políticas Estudantis na PRE) foi transferida para a Saúde do Servidor a 

interesse da instituição96, o que para os/as profissionais de Serviço Social soou como 

 
96 Nessa situação cabe ressaltar que a transferência da profissional foi justificada pela grande demanda 
de atendimento na Coordenadoria de Saúde do Servidor (CSS) que no momento contava com uma 
única profissional de Serviço Social. É importante mencionar, ainda, que logo após sua transferência a 
profissional solicitou seu afastamento para qualificação, o qual foi concedido imediatamente, deixando 
elementos para se contestar a própria justificativa de transferência da profissional e quais seriam os 
reais motivos de retirar a presença do Serviço Social da gestão da Política de Assistência Estudantil. 
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uma estratégia de enfraquecimento do movimento de enfrentamento e resistência ao 

processo de reorganização da Assistência Estudantil na instituição.  

 

[...] o Pró-Reitor ele tem algumas diretrizes, e quando o cargo 
abaixo discorda, ou tem uma posição contrária há uma rápida e 
constante mudança, e isso prejudicou muito o nosso trabalho [...] 
então isso veio acontecendo constantemente, até a minha saída da 
Pró-Reitoria de Ensino que foi em 2018. (ALECRIM). 
 
[...] a gente está muito refém da gestão [...] e a falta de um 
profissional do Serviço Social na Reitoria tem atrapalhado demais 
o nosso trabalho [...] então a Reitoria começou a tirar força desse 
grupo com estratégias de ação e uma das piores foi a retirada de 
uma assistente social da própria reitoria, então assim, nesse 
momento a falta de um profissional lá enfraqueceu demais o nosso 
grupo. (DÁLIA). 
 
Hoje a gente tá passando por uma situação muito complicada [...] 
porque na própria gestão, na própria PRE não tem assistente 
social. [...] eu acho assim, que primeiro é fundamental que exista 
profissionais do Serviço Social nas gestões, porque a gente tem que 
ficar explicando o tempo todo e tendo uma equipe que tenha essa 
compreensão, fica muito mais fácil trabalhar. (AZALEIA). 

 
[...] primeiro começa com a questão de você tirar dentro da reitoria, da 
PRE, você não ter mais o profissional do Serviço Social [...] a partir 
do ponto que você tira o profissional de Serviço Social da elaboração 
da política dentro da reitoria é justamente uma forma de querer 
fragilizar. (Sujeito 2 GF ARQ). 
 
[...] na Reitoria grandes embates são feitos, e se a gente não está 
lá ou não tem isso discutido isso acaba por dificultar o trabalho dos 
assistentes sociais, enfraquece. (Sujeito 5 GF SP). 

 

As falas demonstram o impacto causado no trabalho profissional dos/as 

assistentes sociais com a retirada da assistente social da Reitoria, seja fragilizando e 

enfraquecendo (uma vez que se perde o acesso a informações importantes), seja 

porque dificulta o diálogo com as equipes de gestão (uma vez que passam a caminhar 

em sentido contrário ao defendido pelo Serviço Social), interferindo diretamente na 

correlação de forças entre gestores e profissionais.   

Dos 37 campi do IFSP (incluindo a Reitoria), 29 possuem pelo menos 1 

profissional de Serviço Social nas equipes da CSP; e somente 4 campi possuem mais 

de1 assistente social. Em relação à Reitoria, como mencionado, tem-se 1 assistente 

social na PRE e 3 profissionais de Serviço Social vinculados à área de Saúde do 

Servidor.  
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Os/as profissionais que estão nos campi compondo as equipes das CSP’s 

indicam que têm como público-alvo prioritário os/as estudantes das diversas 

modalidades de ensino da instituição, realizando ações com docentes e demais 

servidores desde que em articulação com as demandas dos/as estudantes, como 

indicado na fala: 

 

[...] nosso público-alvo são estudantes [...] às vezes o setor atende 
professores que estão com algumas dificuldades [...] então a gente 
também acaba fazendo um trabalho de orientação com esses 
professores. (...). Mas assim público-alvo em sua grande maioria são 
os estudantes matriculados no Instituto Federal de São Paulo. 
(MARGARIDA).  

  

Em algumas falas também se identificou o público-alvo um pouco mais 

recortado, referindo-se mais especificamente aos estudantes em situação de 

vulnerabilidade social, já indicando uma focalização do trabalho mais centrado no 

Programa de Auxílio Permanência. 

 

Mais específico sim, eu vejo que são os alunos mais vulneráveis, 
embora não seja o público único, mas até mesmo pela política de 
Assistência Estudantil a gente acaba atuando com os alunos mais 
vulneráveis. (COPO-DE-LEITE). 
 
São os alunos que o programa, o setor de Assistência Estudantil, ele 
atende. (HORTÊNCIA).  

 

 O recorte do público-alvo nos/as estudantes beneficiados/as pelo Programa 

está diretamente relacionado à organização e gestão do trabalho nas equipes, como 

já problematizado, mas também se relaciona ao volume de estudantes atendidos/as 

pelo PAP em cada campus. No IFSP tem-se realidades muito distintas, pois, ao 

mesmo tempo em que há um campus com cerca de 7.000 alunos/as e mais de 1.000 

atendidos/as pelo PAP, contando com 3 profissionais de Serviço Social; há também 

campus com cerca de 500 discentes matriculados/as, dos/as quais menos de 100 

participam do PAP e contam com 1 profissional97, o que coloca desafios diferentes 

para pensar o trabalho profissional. 

 
97 Os dados referem-se ao 1º semestre de 2016, quando foi realizado levantamento dos dados de 
atendimento da AE nos campi pela COPAE no final do referido ano para elaboração de proposta da 
divisão orçamentária da AE para o ano de 2017. Acredita-se que as realidades já tenham se alterado, 
devido às grandes mudanças conjunturais que tem ocorrido desde então, porém a intenção foi ilustrar 
a discrepância de contextos quando se pensa a demanda do PAP nos diferentes campi do IFSP.  
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 Os/as sujeitos da pesquisa reconhecem que as demandas chegam ao Setor 

pela procura espontânea dos/as alunos ou encaminhada pelos/as professores/as, e a 

partir da divisão do trabalho em equipe são direcionadas para os devidos profissionais, 

ficando majoritariamente sob responsabilidade do/a assistente social as questões que 

envolvem o PAP, assim como situações de violência doméstica e necessidades 

socioeconômicas as mais diversas, como observado em algumas falas: 

 

Espontâneo, o aluno espontaneamente procura, encaminhamentos 
dos outros setores e professores. (COPO-DE-LEITE). 
 
Hoje a maioria delas encaminhadas pelos coordenadores de 
curso ou busca espontânea dos próprios alunos [...] violência 
doméstica [...] muitos casos, atendo a vulnerabilidade em si [...] várias 
questões familiares relacionadas a miséria mesmo. (DÁLIA). 
 
[...] como assistente social realmente é a questão socioeconômica. 
(BEGÔNIA). 
 
[...] a gente tem essas demandas muito pensando nas questões da 
permanência, até pelos alunos que se inscrevem no Programa de 
Auxílio Permanência. (MARGARIDA). 
 
[...] primeiro que mais chega é a questão da Assistência Estudantil. 
(VIOLETA). 

  

 Em relação especificamente à organização e planejamento do trabalho do/a 

assistente social, observa-se que essas ações estão circunscritas à Assistência 

Estudantil, em especial ao Programa de Auxílio Permanência. 

No aspecto da organização do trabalho, as falas demonstram que o que há de 

determinado e definido institucionalmente relaciona-se à organização da AE 

fundamentada no que está previsto nas Resoluções n. 41 e 42 de 2015.  

 

[...] o fluxo específico que tem hoje é específico do processo 
seletivo da Assistência Estudantil, isso tem uma demanda que é 
clara. (AZALEIA). 
 
[...] hoje o que eu tenho de fluxo [...] encaminhar os relatórios 
mensais, eu tenho que fazer os pagamentos, teoricamente, minha 
orientação agora pelo financeiro é até o dia 15, organizar os processos 
no SUAP, então assim, eu tenho prazos [...]. (DÁLIA). 
 
No caso da Assistência Estudantil, como é uma coisa institucional, 
então a gente tem toda essa coisa mais formalizada, questão de 
edital, questão de documento, questão de arquivo, manipulação dos 
documentos do estudante, documentação que ele entrega para 
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análise social... É mais tranquilo essa parte, porque é uma questão 
institucional. (BEGÔNIA). 

 

Cabe destacar que a organização de todo o processo da Assistência Estudantil 

por meio do estabelecimento de procedimentos inerentes é de fundamental 

importância para o trabalho profissional devido ao volume que isso envolve, porém 

também é fundamental indicar que restringir a organização do trabalho a esses 

procedimentos pode acarretar a redução do trabalho profissional, dificultando pensar 

a AE de forma ampliada, assim como organizar as demais ações profissionais que 

podem ser realizadas.   

Esse movimento também se expressa nos momentos de planejamento, visto 

que as entrevistadas reconhecem que o planejamento, quando ocorre, está vinculado 

ao Planejamento do PAP. 

 

Não tem esse planejamento ao meu ver, eu acredito que a gente 
faça um planejamento da Assistência Estudantil, que tem um 
projeto, a gente tem que fazer um planejamento em relação ao 
dinheiro, então eu percebo que a minha atuação fica muito mais 
em planejar a Assistência Estudantil, do que planejar minha 
atuação enquanto Serviço Social dentro da instituição. E muito menos 
o setor, não tem esse planejamento, inexiste um plano de trabalho do 
setor, um plano de trabalho específico do assistente social [...]. 
(JASMIN).  

 
[...] o que temos é o que está institucionalizado, o projeto, que 
acaba sendo um planejamento da Assistência Estudantil. (COPO-DE-
LEITE).  

 

As falas evidenciam a ausência de um Plano de Trabalho do/a assistente social, 

que tem na AE a centralidade do planejamento por estar associada ao gasto de 

recurso público, o que reafirma o viés empresarial de análise da AE e impacta 

negativamente no trabalho profissional, reafirmando o seu “lugar” de executor terminal 

de políticas sociais, conforme problematizado por Netto (2011). 

Tal situação, para algumas das entrevistadas, reforça a condição de tarefeiro/a, 

como observado nas falas:  

 

[...] aqui não tem nada disso de planejamento, eu me vejo como 
uma profissional tarefeira, que apaga fogo, que vai para acudir um 
incêndio. (Sujeito 7 GF CMP). 
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[...] eu me vejo muito tarefeira dentro do Instituto [...] você tem um 
fluxo de atendimento no que se refere à Assistência Estudantil, mas 
um fluxo de atendimento profissional do assistente social dentro do 
Instituto, acho que isso não tem e acho que nem um dos outros 
profissionais que trabalham comigo tem. (JASMIN). 

 

A organização e planejamento do trabalho (desde que realizado sob princípios 

críticos, reflexivos e construtivos) são pilares que fortalecem a construção do trabalho 

profissional na direção social da profissão levando o/a profissional a expandir as 

possibilidades de respostas às demandas institucionais, assim como pode fortalecer 

o/a profissional nesse espaço, considerando que há um/a único/a assistente social na 

maioria dos campi, conforme percebido na fala:  

 

[...] eu vejo essa necessidade de eu planejar mais o trabalho do 
assistente social, [...] tem até falado muito dessa questão do nosso 
projeto de trabalho onde a gente está, ainda mais pensando que nós 
somos os únicos assistentes sociais naquele espaço, naquele 
campus, então acho que essa necessidade parece que ela fica muito 
mais eminente. (MARGARIDA).  
 

 Em relação às metas e cobranças feitas aos/às profissionais, não há por parte 

dos/as entrevistados/as uma percepção latente sobre essas questões, havendo a 

indicação de situações pontuais que ocorrem, e que ainda assim também se 

relacionam à AE. 

 Quanto às metas, uma das entrevistadas aponta que é ela quem estabelece 

suas próprias metas, considerando a necessidade de finalizar o processo de 

concessão dos auxílios financeiros para que os/as alunos possam receber o mais 

rápido possível. 

 

[...] eu acho que a gente mesmo coloca isso [...] existem essas metas e 
prazos no sentido "se eu não pagar até tal dia os alunos não vão receber". 
(DÁLIA).  

  

 Essa fala aponta elementos fundamentais para a reflexão, pois demonstra 

como a organização do trabalho, nos termos da acumulação flexível, faz com que o/a 

próprio/a trabalhador/a se transforme em “fiscal” de si mesmo/a, ainda mais 

considerando a particularidade dessa situação, em que as metas e cobranças se 

relacionam diretamente ao acesso dos/as estudantes aos auxílios. Por isso, é 

fundamental que tal questão seja objeto de reflexão dos/as profissionais, uma vez que 
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os/as assistentes sociais têm o controle sobre esse processo até certa medida, posto 

que não têm poder para interferir nos processos burocráticos do setor de 

contabilidade, assim como na própria “liberação” da verba por parte do MEC, 

reforçando a importância de que a AE seja entendida como uma política institucional 

de acesso a direitos. 

As cobranças, quando aparecem nas falas dos/as entrevistados/as, também se 

referem ao aspecto financeiro da AE, desconsiderando as especificidades do trabalho 

profissional, conforme indicado na fala abaixo: 

 

[...] Começa pela questão orçamentária. Executou, não executou, 
empenhou, não empenhou? A planilha está errada?  Tem dinheiro 
faltando? Como que vai corrigir? Como que vai ser? Esse ano eu fui 
chamada na PRA (Pró Reitoria de Administração) [...] acho que tinha 
2 ou 3 pessoas da PRA e chamaram 3 da PRE [...] isso foi meados de 
Abril [...] o campus estava entre os 5 ou 7 que não tinham executado 
nada do orçamento [...] virou e falou assim "por que que você não 
pagou nenhum aluno ainda?" e os 7 olhando para minha cara [...]  
Aí eu falei assim "pelo volume de trabalho" [...]  quando eu vim embora 
daquela reunião [...] me senti extremamente constrangida [...]  
cheguei lá tinham 7 pessoas me questionando orçamento, ninguém 
me questionou se algum aluno melhorou, se estavam 
frequentando o curso, se não estavam, era extremamente uma 
questão orçamentária. (BEGÔNIA).  

 

 A fala explicita a forma reducionista com que a AE é vista na instituição, como 

meramente um gasto a ser controlado em função do fluxo burocrático das atividades 

do PAP. Por todos esses elementos apontados, pode-se afirmar que a AE se configura 

como a principal demanda institucional e núcleo da requisição profissional, cabendo a 

questão: Qual é o significado da AE para o trabalho profissional?  

 

4.3.2. Assistência Estudantil: conflitos entre demanda institucional e requisição 
profissional na garantia (ou não) da autonomia relativa  
 

No IFSP, como vimos, é possível afirmar que a principal demanda institucional 

para o/a assistente social tem sido a Assistência Estudantil, o que não é exclusivo da 

realidade do IFSP, mas é perceptível, em geral, nos IF’s e nas universidades federais. 

Cabe mencionar que ter na AE sua principal requisição institucional não se 

configura por si só como um problema para o/a assistente social, se partimos da 

perspectiva da AE enquanto direito e uma das estratégias para democratizar a 

educação por meio de ações de acesso e permanência, sendo uma das formas de 
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enfrentar as diversas expressões da questão social que se manifestam no ambiente 

escolar e que têm na evasão escolar (com seus diversos determinantes) uma de suas 

expressões.  

A questão a ser problematizada é qual o significado dessa requisição para o 

trabalho profissional, e como isso se materializa no cotidiano de trabalho.  

Como mencionado no processo de revisão da Resolução n. 351/2011, nos 

anos de 2013/2014, o grupo de profissionais de Serviço Social reivindicou o “lugar” de 

profissionais responsáveis por essa atividade, no intuito de abrir um espaço legítimo 

no mercado de trabalho e garantir um direcionamento para a política na perspectiva 

do direito à permanência e êxito estudantil, conforme relato do/a sujeito. 

 

[...] existiu uma necessidade momentânea de se organizar a 
Assistência Estudantil, e a gente viu na época que a gente era o 
profissional da instituição que tinha o olhar apropriado para criar 
essa política, e eu acho que naquela época [...] era o contexto, tinha 
que fazer, se a gente não pegasse e não levasse aquilo à frente a 
gente não teria hoje a dificuldade que eles têm para desmontar. 
(Sujeito 2 GF SP). 

 

O questionamento atual no grupo de profissionais é se esse foi o melhor 

caminho para a construção da AE na instituição, isto é, ter o/a assistente social como 

o principal responsável pela elaboração e consequentemente pela execução dessa 

política.  

Sustentamos que as particularidades da formação em Serviço Social – tais 

como a perspectiva de totalidade filiada a uma teoria crítica, a compreensão das 

expressões da questão social como fundante das desigualdades de classe, gênero e 

raça/etnia, o entendimento sobre o caráter  antagônico e contraditório das políticas 

sociais, assim como a legitimidade histórica para ocupar esse lugar de “seleção dos 

pobres” por meio da avaliação socioeconômica com um acumulo crítico a respeito dos 

dispositivos que atuam nesse processo de inclusão/exclusão – qualificam o/a 

assistente social para se constituir como o/a profissional de referência nas discussões 

e reflexões sobre a AE (inclusive como forma de desvelar essa processualidade 

punitiva que tem acompanhado os critérios de elegibilidade nas diferentes políticas 

sociais), o que não impede a participação de outros/as profissionais no processo de 

elaboração e/ou execução, inclusive como forma de potencializar que a AE seja 

compreendida como política institucional e não ação de um/a profissional. 
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 Cabe observar que apesar da pouca participação de outros sujeitos nesse 

processo de construção das Resoluções n. 41 e 42 de 2015, consegue-se que a AE 

seja garantida enquanto uma política, portanto uma responsabilidade institucional, que 

no âmbito de gestão coloca a PRE (através da Coordenadoria de Assistência 

Estudantil, Alimentação Escolar e Fomento) como responsável e no âmbito do campus 

coloca a responsabilidade na Coordenadoria Sociopedagógica, o que em certa 

medida caminha na direção da construção de uma perspectiva da AE não reduzida à 

ação de um/a profissional, apesar de sua materialidade no cotidiano de trabalho 

tensionar para a direção contrária.   

 Porém, considerando as particularidades do momento e do processo, avalia-se 

que um dos motivos da AE ficar demarcada como exclusividade do/a assistente social, 

para além do protagonismo desses/as profissionais na elaboração das Resoluções, 

refere-se ao fato de a materialização da AE, como já apontado, ficar centrada na 

execução do Programa de Auxílio Permanência, que tem na análise socioeconômica 

a principal forma de acesso.  

Nesse sentido, antes de avançarmos na investigação sobre a configuração da 

requisição profissional é importante tecer algumas reflexões sobre o processo da 

análise socioeconômica. Para além do reconhecimento dessa atividade como 

competência do/a profissional de Serviço Social, de acordo com as próprias 

normativas que regulamentam a profissão, esta é reafirmada nos documentos 

institucionais (Resolução n.138/2014 e Resolução n. 41/2015) como uma atividade 

exclusiva do/a assistente social. Desse modo, a análise socioeconômica tem sido 

compreendida como uma atribuição privativa do/a profissional, uma vez que na 

ausência desse/a profissional a indicação é que se realize uma análise econômica 

para concessão dos auxílios, que deverá ser realizada pelos/as demais profissionais 

que compõem a CSP, entre eles/as pedagogos/as, psicólogos/as e TAE’s.   

As análises socioeconômicas configuram-se hoje como uma das atividades que 

compõe o processo de execução do PAP. Após a inscrição dos/as alunos/as no 

Programa por meio do preenchimento de um questionário online sobre as condições 

de vida do/a estudante e sua família e da entrega de documentos (lista que consta 

dos editais do Programa de Auxílio Permanência publicados semestralmente nos 

campi), o/a profissional de Serviço Social inicia as análises para verificar a situação 
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de “vulnerabilidade” social da família e indicar os/as estudantes que têm prioridade no 

acesso ao Programa, uma vez que não tem caráter universal.  

Nessa configuração acredita-se que há a instalação de um conflito entre a 

intencionalidade do/a profissional na realização da análise socioeconômica e a forma 

que ela assume, devido aos determinantes da Política que podem criar possíveis 

armadilhas para o trabalho profissional.  

A depender da realidade de cada campus, ou seja, do volume de demanda 

associado às condições de trabalho do/a profissional e nível de compartilhamento das 

ações que envolvem o PAP entre a equipe de trabalho, a análise socioeconômica será 

realizada apoiada em alguns instrumentos, sendo os principais: entrevista social e 

análise de documentos, cuja processualidade é comentada nas falas abaixo: 

  

A maioria dos processos é suficiente pela análise documental, até 
pelo tempo, para otimizar o processo [...] eu entendo a 
responsabilidade de conhecer [...] muitos colegas falam isso “ah, para 
conhecer o aluno” “gerar uma aproximação” “poder atendê-los 
melhor”, eu entendo que isso é responsabilidade nossa, mas ele não 
pode ser punido, culpabilizado, prejudicado nesse processo por ser 
uma demanda da profissão, então eu entendo que a análise 
documental se ela é evidente, explicita a condição do aluno para vaga, 
é suficiente. (GIRASSOL).  
  
A entrevista eu faço com todos, para conhecer minimamente, eu 
não consigo dar o parecer, isso é uma coisa minha, eu não consigo 
dar o parecer social [...] se eu não fizer minimamente uma entrevista. 
(JASMIN). 

 
[...] eu tenho feito entrevista com todos que se inscrevem mas, na 
última seleção já vi que eu vou precisar repensar isso, porque isso 
também tem impactado no resultado, no sentido do tempo que eles 
esperam para ter o resultado da seleção, então infelizmente eu vou ter 
que repensar isso [...] infelizmente porque eu acho que a entrevista faz 
toda a diferença [...] mas infelizmente pelas condições de trabalho 
estou vendo que a gente vai ter que repensar isso, talvez uma 
amostragem. (MARGARIDA).  

 

As falas problematizam as duas questões nevrálgicas do processamento da 

análise socioeconômica: 1) a realização da entrevista social como atividade 

ineliminável para o estudo social da realidade dos/as estudantes e condição para 

qualificar a análise 2) ou a sua não realização, devido à falta de condições de trabalho 

em função do número insuficiente de profissionais, pois acarretaria uma ampliação do 
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tempo do processo retardando o  acesso dos/as alunos/as a esses auxílios e, portanto, 

colocando em risco as possibilidades de permanência estudantil.  

Ambas as decisões, apesar de envolverem “certa” autonomia do/a profissional 

e indicar sua relação com a intencionalidade do trabalho profissional, não podem ser 

pensadas fora da relação de assalariamento do/a profissional.   

Optar pela realização da entrevista certamente pode qualificar a análise no 

sentido de propiciar o conhecimento das reais condições de vida desses/as 

estudantes e de outras situações vivenciadas pelos/as estudantes e sua família, que 

não se revelam somente pela análise documental e pelos dados do questionário. A 

questão que fica para a reflexão é: Tem o/a assistente social conseguido dar esse 

sentido à análise socioeconômica considerando as condições de trabalho? Qual é o 

impacto dessa “escolha” para os/as estudantes e o atendimento de suas 

necessidades? 

Em contrapartida, não realizar a entrevista social, com o objetivo de dar 

celeridade ao processo também suscita as seguintes questões: É possível realizar um 

estudo social minimamente qualificado somente com a análise documental? E qual é 

o reflexo disso para a garantia dos direitos dos/as estudantes?   

No que se refere à regulamentação profissional a esse respeito, também há um 

campo de discussão heterogêneo. Na Lei n. 8662/1993 que regulamenta a profissão, 

em seu artigo 4º, inciso XI, os estudos socioeconômicos se configuram como 

competência. Já o Parecer Jurídico n. 28/1998 do CFESS aponta que as análises 

socioeconômicas podem ser entendidas como atribuição privativa, já que se 

configuram como um instrumento técnico para a elaboração de pareceres, laudos ou 

manifestações sobre matéria de Serviço Social. Portanto, há uma polêmica instalada 

nessa questão de difícil resolução. 

Mioto (2009) problematiza que os estudos socioeconômicos devem se 

configurar como instrumentos a favor da garantia e ampliação dos direitos, assim 

como formas de enfrentamento das expressões da questão social. 

Mais do que defender se a análise socioeconômica é atribuição privativa ou 

competência profissional temos o intuito de apresentar os termos do debate e 

possibilitar aos profissionais que considerem esses elementos para  construir os 

fundamentos da  particularidade do trabalho profissional, considerando a direção 

social do Projeto Profissional, os limites impostos pela condição de assalariamento 
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desses/as profissionais, as definições da Política de AE e o reflexo disso para a 

garantia dos direitos dos/as estudantes.    

É importante demarcar que as respostas não estão dadas a priori e devem ser 

construídas a partir da reflexão coletiva sobre o processamento do trabalho do/a 

assistente social na realização da análise socioeconômica no âmbito do IFSP, para 

não incorrer no risco de construir-se “saídas” que intensifiquem e/ou precarizem o 

trabalho profissional e/ou tornem a ação meramente seletiva, simplista e 

desqualificada, nos termos de Mioto (2009).  

 Raichelis (2020), ao problematizar a seleção socioeconômica no contexto da 

regulamentação profissional, adverte que, mais do que defender essa atividade como 

atribuição privativa do/a profissional, deve-se refletir sobre sua finalidade e conteúdo 

para não reproduzir as divisões e fragmentações do trabalho, assim como a 

competição entre as profissões.   

Sabe-se que a análise socioeconômica se constitui como uma requisição 

profissional desde a gênese do Serviço Social, tendo por objetivo inicialmente uma 

forma de comprovar a pobreza, com um caráter policialesco e fiscalizatório, buscando 

garantir a fidedignidade das informações prestadas pelos/as usuários/as e denotando 

um julgamento moral à análise das condições de vida dos sujeitos, questões que ainda 

hoje são “cobradas” do/a assistente social, como mencionado por uma das 

entrevistadas:  

 

[...] eles esperam que a gente tenha uma postura de fiscalização, 
de policiamento dos comportamentos, é isso que se espera [...] a 
gente ouve umas coisas, que óbvio que na faculdade a gente sabia 
que ia ouvir isso [...] do tipo assim "nossa, mas olha o cabelo da 
pessoa [...] o cabelo está hidratado”. (VIOLETA). 

 

Esse conjunto de elementos que compõem as discussões sobre a análise 

socioeconômica só reforça a necessidade de aprofundar o debate para que não se 

constitua uma armadilha que reedite antigas requisições do/a assistente social como 

“polícia das famílias”, prática que na trajetória de ruptura com o conservadorismo a 

profissão fez a crítica e superou.  

Certamente o/a profissional de Serviço Social tem competência para realizar a 

análise socioeconômica, porém, a depender da realidade objetiva em que está 

inserido/a, compartilhar essa atividade com a equipe multiprofissional pode ser uma 
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alternativa para qualificar o processo de trabalho, garantindo respostas mais 

adequadas às necessidades sociais dos/as estudantes. Mas, para isso, é necessário 

explicitar os objetivos comuns e as colaborações específicas de cada profissão no 

processo de trabalho coletivo, garantindo que o/a profissional de Serviço Social possa 

conduzir esse processo, entendendo as especificidades de sua formação para o trato 

dessa questão.    

Com isso, insistimos que o debate não se restringe à definição de competência 

ou atribuição privativa, mas remete à “forma de ser” do Serviço Social nesse espaço 

socio-ocupacional, assim como à defesa de uma concepção ampliada de AE e de 

responsabilidade da equipe, entendendo que esse movimento deve ser assumido e 

construído coletivamente pelos/as profissionais de Serviço Social.  

Nessa reflexão sobre a  constituição da AE enquanto principal requisição 

institucional, outras contradições merecem destaque: 1) apesar de a atual Resolução 

apresentar uma concepção ampliada de AE, sua materialização se restringe à 

concessão de auxílios financeiros tanto de caráter universal (através do Programa de 

Ações Universais) como de caráter restrito à situação de vulnerabilidade, o que 

imprimi um caráter burocrático ao processo, por meios de fluxos institucionais 

padronizados, como já apresentado; 2) as normatizações da AE não fazem nenhuma 

menção à participação da equipe, deixando a cargo dos/as profissionais essa 

construção.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Ainda sobre essa questão, cabe mencionar que na Resolução n.138 de 2014, 

que institui as equipes das CSP’s, a Assistência Estudantil, ao mesmo tempo em que 

aparece como uma atribuição do setor, quando trata das atribuições específicas de 

cada profissional somente aparece indicada como responsabilidade do/a assistente 

social, por meio da realização da análise socioeconômica.   

Diante desse quadro, o compartilhamento das demandas da AE com a equipe 

de trabalho depende dos rumos dados pela instituição para essa questão, assim como 

da realidade de cada campus, ambas situações que podem ser mais ou menos 

favoráveis para uma construção ampliada e compartilhada da AE. 

Assim, entende-se que essa diversidade de possibilidades, somada à divisão 

do trabalho entre as equipes, levou a Assistência Estudantil a ficar direcionada ao/à 

assistente social e restrita ao processo de concessão de auxílios e todos os trâmites 

burocráticos que isso envolve.  
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Essa diversidade de configurações em torno da articulação entre AE e equipe 

pôde ser observada na análise dos Projetos de Assistência Estudantil. No item que 

apresenta as atribuições de cada profissional da equipe em relação à AE desenhou-

se o seguinte quadro: 13 projetos indicam atividades gerais para cada um/a desses/as 

profissionais relacionadas às suas formações específicas, por exemplo, “atendimento 

psicológico – psicólogo”, sem indicar necessariamente uma articulação direta com a 

AE; 6 projetos indicam para a equipe atividades exclusivas do PAP, tais como análise 

econômica e acompanhamento da frequência; considerando que destes projetos, 3 

não possuíam assistente social na composição da equipe, fica indicada uma 

responsabilização pelas atividades não como compartilhamento da equipe, mas 

devido à ausência do/a profissional de Serviço Social; e 10 projetos não indicam 

nenhum tipo de atividade para os/as demais profissionais da equipe na execução da 

AE.   

Já no item que se refere às atribuições do/a assistente social em relação à AE, 

tem-se a seguinte diversidade: 14 campus apontam atividades diversas para o/a 

profissional de Serviço Social, incluindo desde o processo de análise socioeconômica, 

entrevista social, mas também articulação com a rede, grupos socioeducativos, 

atendimento social e visitas domiciliares; outros 5 projetos indicam as atividades 

somente relacionadas ao PAP (análise socioeconômica); e 10 projetos não fazem 

menção às atividades que o/a assistente social desenvolve no Projeto de AE.  

Tais informações materializam as formas diversas que a execução da AE 

assume nos campi, o que acirra as contradições que vão constituindo o 

processamento do trabalho do/a assistente social, pois ao mesmo tempo em que há 

projetos que referendam o conceito ampliado de AE, outros o reduzem ao PAP e 

alguns nem sequer indicam que ações profissionais se articulam à AE. 

É importante salientar que a resolução desse impasse não depende de 

vontades individuais, e somente poderá ser enfrentado coletivamente pela equipe de 

assistentes sociais do IFSP, pois a heterogeneidade de conceitos e contradições que 

permeiam a AE também se evidencia entre os/as profissionais de Serviço Social, 

indicando não ser este um debate superado, apesar dos avanços normativos 

conquistados. 

No que se refere ao formato de institucionalização da AE através de Programas 

de concessão de auxílios financeiros para os/as alunos/as, cabe reafirmar que esse 
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movimento se configura como uma tendência das próprias políticas sociais 

neoliberalizantes a partir de 1990 (que se instituem de forma focalizada e seletiva), o 

que no campo da Política de Educação soma-se ao seu movimento de expansão, que 

(conforme problematizado no capítulo 2) representa uma ampliação do acesso porém 

sem as devidas condições objetivas (infraestrutura) e subjetivas (recursos humanos), 

como, por exemplo, moradias e restaurantes estudantis, tornando a AE um dos 

alicerces para a expansão através da “bolsificação” desses direitos.  

A fala a seguir remete a essa discussão:  

 

[...] a gente foi se perdendo nisso, porque a gente foi perdendo braços 
[...] perdendo toda a nossa formação dentro dessa burocracia que 
é a Assistência Estudantil enquanto recurso [...] acabou perdendo 
aquela particularidade de talvez trabalhar como fazer o 
acolhimento do estudante no sociopedagógico, como a gente vai 
atender, o que cada um vai fazer, como a gente vai dar o andamento, 
como vamos acompanhar isso. (Sujeito 6 GF SP).  

 

Além disso, a fala evidencia uma preocupação, desde a implementação da AE 

no IFSP, com o excesso de burocracia criada para a execução destes Programas e 

que, na realidade da instituição, tem ficado a cargo somente do/a assistente social, 

impedindo e/ou dificultando realizar outras ações pertinentes à sua formação 

profissional. Iamamoto (2011) aponta que a burocracia é a racionalidade específica 

do Estado, ou seja, em prol dos interesses gerais cria-se um excesso de formalismos 

desparticularizando os indivíduos e reiterando processos rotineiros e burocráticos 

para os/as profissionais, entre eles o/a assistente social. No caso do Serviço Social 

fica o desafio de desburocratizar os procedimentos para acesso aos direitos e serviços 

mediados pelo trabalho profissional.   

A mesma entrevistada aponta ainda que esse cenário de dificuldades para 

realizar ações para além da requisição institucional se acirra com a disputa do 

orçamento da Assistência Estudantil, pois para além dos excessos burocráticos há o 

aumento do controle nos processos de elaboração da AE, como a COPAE, o que se 

reflete em maior controle sobre o trabalho profissional.  

 

[...] hoje por conta da conjuntura, da questão do contingenciamento, 
o dinheiro da Assistência Estudantil virou um dinheiro a ser 
disputado, e isso inclui disputar os espaços de construção da 
Assistência Estudantil, da COPAE, disputar ali um controle maior 
sobre os nossos processos de trabalho, sobre as nossas ações, 
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e de uma certa forma isso impacta no nosso cotidiano. (Sujeito 6 
GF CMP). 

 
A centralização em atividades burocráticas, assim como o aumento do controle 

sobre as ações profissionais decorre da racionalidade gerencialista que tem invadido 

os espaços públicos, transferindo modelos de gestão do setor privado para a esfera 

estatal, onde a simplificação das atividades e o controle tornam-se formas de 

aumentar a eficiência/eficácia do trabalho, “pessoalizando” e padronizando respostas 

a questões diversas, conforme discutido por Dardot e Laval (2016).  

Segundo Raichelis (2011, p. 433), a cultura do gerencialismo “esvazia os 

conteúdos mais criativos do trabalho, desencadeando o desgaste criado pela 

atividade mecânica, repetitiva, que não instiga a reflexão”. 

Soma-se a essa questão o próprio viés mercantil de análise do orçamento 

público, que passa a se centrar na relação “custo/benefício, eficácia/inoperância, 

produtividade/rentabilidade” que “justifica” a subordinação das necessidades sociais 

ao trato mecânico e contábil do recurso financeiro (IAMAMOTO, 2012a, p. 56).   

Assim, considerando os elementos indicados, a AE enquanto requisição 

institucional é entendida como um compósito de atividades burocráticas e de controle 

do “bom” uso do orçamento, como apontado nas falas abaixo:   

 

[...] me enxergam como uma pessoa da Assistência Estudantil e vem 
a demanda da Assistência Estudantil no sentido da burocracia, 
da seleção, da transferência de recurso [...] sou requisitada nesse 
sentido. (Sujeito 4 GF CMP). 

 
Sem dúvida, o placar em primeiro lugar, é a Assistência Estudantil, 
do começo ao fim, tudo o que está associado à Assistência 
Estudantil [...] o segundo é assim, quando eles entendem que o aluno 
tem alguma [...] carência, principalmente carência material, o termo 
utilizado geral que chega é carência. (GIRASSOL). 

 
[...] a requisição institucional é tudo que envolve o PAP, o projeto, 
o edital, participação nas reuniões [...] a primeira coisa que me 
falam é que tem Assistência Estudantil – tem essa política aqui, esses 
são os alunos que estão recebendo agora, os pagamentos são assim. 
(MARGARIDA). 

 
Pagamento de benefícios [...] a gente para eles, o Serviço Social 
é só a questão de pagamentos, mas a gente sabe [...] qual que é o 
campo de atuação [...] o campo de atuação do Serviço Social, eu acho 
que é um campo infinito, a gente pode trabalhar em várias 
perspectivas. (AZALEIA). 
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A instituição quer que eu gerencie de maneira correta o programa 
de Assistência Estudantil [...] gastar bem o dinheiro. (JASMIN). 

 
Enquanto assistente social a Assistência Estudantil, que faça as 
avaliações, que mantenha em dia as questões de pagamento com 
a contabilidade, que esteja tudo contento, as questões de conta, 
manter tudo organizado e principalmente o cumprimento de 
prazos. Até os próprios professores, a própria DAE (Diretoria Adjunta 
Educacional) tem dificuldade de entender o nosso papel. E por vezes 
acaba encaminhando um caso social para quem nem é, então, às 
vezes, tem uma dificuldade [...] a demanda que a instituição me coloca 
é a Assistência Estudantil. (DÁLIA). 

  

Apoiada em Iamamoto (2011) é importante lembrar que as instituições 

empregadoras determinam a quais necessidades sociais o trabalho do/a assistente 

social deve responder, delimitando inclusive sobre qual matéria deve incidir e em que 

condições de trabalho para realização do que os empregadores entendem ser o 

trabalho do/a assistente social.   

Nessa perspectiva, em que se espera que o/a profissional zele pelo “bom uso” 

do recurso associado a uma “boa” administração dos procedimentos do PAP, o/a 

profissional de Serviço Social acaba respondendo mais como um gestor administrativo 

do orçamento do que propriamente um/a profissional qualificado/a para a prestação 

de serviços sociais, enfatizando aqui a compreensão de serviços sociais como “uma 

forma transfigurada de parcela do valor criado pelos trabalhadores e apropriado pelos 

capitalistas e pelo Estado, que é devolvido a toda a sociedade” (IAMAMOTO, 2000, 

p. 92), portanto direito do/a estudante.  

 Assim, conclui-se que a AE, do modo como está instituída, produz uma dupla 

redução da própria política: pela tendência em considerá-la investimento e não direito; 

e na execução do PAP por priorizar as ações burocrático-administrativas, desfocando 

da finalidade do Programa, o que rebate diretamente no processamento do trabalho 

do/a assistente social.   

O questionamento dos/as profissionais reforça essa perspectiva:  

 

[...] o trabalho burocrático é bem grande e a gente acaba sendo 
sugado [...]. (JASMIN). 

 
[...] me ocupa muito tempo a Assistência Estudantil, principalmente, eu 
acho que meu trabalho fica subaproveitado com aquilo que eu preciso 
fazer [...] é tão burocrático que não precisaria ser eu mesma [...] 
não é tranquilo porque é burocrático. (DÁLIA). 
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muito do nosso tempo envolvida com esse processo [...] no mês a 
mês, porque você manda pedido, aí depois você tem que ficar 
fazendo acompanhamento, aí tem que comunicar para o aluno 
quando que tem pagamento, depois tem as devoluções, quando 
tá errado, o aluno não vai receber [...] então você tem que ficar 
regularizando [...] o máximo que outras pessoas do setor fazem é dar 
informação e fazer agendamento [...] mas todo o fluxo burocrático [...] 
eu que faço os procedimentos [...] o trabalho do Serviço Social 
acumula, eu acho que acumula uma ação que não é do Serviço Social, 
que é uma ação de técnico-administrativo. (AZALEIA). 

 
[...] a gente deveria também não só estar atrás da mesa, a gente tinha 
que estar fazendo trabalho com os alunos de grupo, fazer os coletivos 
[...], mas essa parte burocrática toma muito a gente. 
(HORTÊNCIA). 
 
[...] são as inscrições, a análise, o resultado, isso já meio que te pega 
até abril, você fica mais fazendo isso [...] eu vejo frequência da 
assistência, eu faço planilha de pagamento, eu faço serviço de 
arquivo. (VIOLETA). 
 
[...] no Instituto Federal, o carro chefe de trabalho do assistente social 
é a Assistência Estudantil e esse trabalho tem uma demanda 
burocrática muito intensa, essa questão orçamentária, essa 
questão de sistema SIAFI, SUAP, planilha de Excel, isso demanda 
muito tempo de nós assistentes sociais [...] então a gente fica na 
esfera documental burocrática e deixa de ficar na esfera do 
atendimento do usuário, e depois no decorrer do semestre fica 
vendo planilha, pagou, não pagou. [...] então a gente não consegue 
construir um trabalho social dentro da instituição eu acho [...] então é 
difícil para a gente assistente social falar "nosso trabalho é esse, é 
isso" e é difícil para as outras categorias enxergarem o trabalho do 
assistente social dentro do instituto. (BEGÔNIA). 
 

As reflexões dos/as sujeitos levantam uma questão fundamental a respeito da 

própria natureza do trabalho profissional do/a assistente social: o modo de 

organização e processamento do trabalho na AE acaba por afastar o/a profissional do 

contato com os/as estudantes, pressuposto da atividade profissional que tem na 

dimensão relacional e dialógica sua “forma de ser”.  

Além disso, as falas evidenciam o esgotamento do/a profissional devido a 

forma como essas atividades burocráticas “sugam” e “tomam muito tempo” do 

cotidiano de trabalho do/a assistente social. Segundo Marques (2016), tal situação se 

configura como um processo desqualificador, uma vez que a distinção entre trabalho 

simples e complexo não se refere somente à formação acadêmica, mas às condições 

de trabalho em que este ocorre.  
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Entendemos que com isso tem ocorrido um processo de subsunção do trabalho 

profissional do/a assistente social às atividades de um trabalho simples em 

contraponto à sua finalidade enquanto trabalho complexo, que além de se relacionar 

ao processo de redução da própria AE, associa-se ao processo de precarização das 

condições de trabalho, questão não exclusiva do/a assistente social, mas que na 

forma como se estabeleceu a divisão do trabalho no setor traz impactos particulares 

para o trabalho desse/a profissional, encerrando-o por vezes em atividades rotineiras 

e mecanizadas.  

 Cabe mencionar que na análise das atas da COPAE foi possível constatar que 

esse questionamento dos/as profissionais de Serviço Social em ter que realizar todas 

as atividades burocráticas e administrativas que envolvem o PAP é um tema 

recorrente nas reuniões. Ao longo do período que analisamos (atas de 2015 a 2018), 

constatou-se que na reunião de abril de 2016 tal questão foi apresentada, sendo 

retomada na reunião de agosto do mesmo ano, inclusive ampliando-se a discussão 

para a composição das equipes da CSP, condições precárias de trabalho e 

necessidade de um/a profissional administrativo no Setor. Tal debate retornou para as 

atas da COPAE em março de 2018, quando mais uma vez estava se discutindo o 

trabalho das equipes da CSP em relação à AE.  

 Pelo levantamento dos Projetos de Assistência Estudantil, as CSP’s são 

formadas em média por 5 trabalhadores/as, sendo psicólogos/as, pedagogos/as, 

técnicos/as em assuntos educacionais e tradutor/a intérprete de libras, além do/a 

assistente social. Dos 32 projetos analisados no ano de 2018, somente 4 equipes 

contavam com a presença do/a assistente administrativo no setor, demonstrando que 

por mais que seja uma questão latente e recorrente nas discussões, pouco se avançou 

no período analisado, conforme reafirmado pela fala da entrevistada:  

 

[...] eu peço um administrativo desde sempre e nunca tem, sempre 
existe prioridade para outros setores [...] a gente movimenta uma 
quantidade de papéis muito grande e teria que, na minha visão, teria 
que ter um administrativo para fazer arquivamento, para fazer essa 
parte deste fluxo burocrático-administrativo. (AZÁLEIA).  

 

 Apesar de compreender que a COPAE não tem incidência direta sobre a 

Política de Recursos Humanos da Instituição, ou seja, não poderia definir diretamente 

a inserção ou não do/a profissional administrativo na composição das equipes de 
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CSP, tal demanda ali se apresentava por estar em articulação direta com a execução 

da AE, podendo ser encaminhada para as devidas instâncias responsáveis, uma vez 

que não há um setor específico na PRE que seja responsável por dar repostas às 

demandas da CSP.  

 Em uma das discussões sobre esse assunto, ocorrida na COPAE, tirou-se 

como encaminhamento fazer uma consulta a todas as equipes de CSP sobre sua 

composição para identificar quais profissionais estavam faltando no setor, buscando 

com isso obter informações que pudessem subsidiar a instituição na realização de 

futuras contratações, através da realização de concursos públicos. 

 Nessa questão entende-se ser importante que a demanda pelo/a profissional 

assistente administrativo seja assumida como uma necessidade do setor, pois 

enquanto se configura como uma demanda de um/a profissional, como se fosse o/a 

assistente social que estivesse requisitando, perde-se força política nos processos de 

negociação e na articulação da correlação de forças na instituição. Necessita-se, 

portanto, evidenciar os prejuízos que a ausência desse profissional causa para o 

trabalho do setor, traduzindo uma demanda que por ora se coloca como individual em 

demanda de trabalho coletiva.   

Tal situação é vivenciada pelos/as profissionais de Serviço Social de forma 

contraditória, pois ao mesmo tempo em que se evidenciam as condições precárias 

para realização do trabalho, devido ao fato de estar realizando atividades que não são 

de sua responsabilidade, estas constituem o processo de concessão dos auxílios e, 

portanto, caso não sejam realizadas e/ou ocorram com certa morosidade 

comprometem diretamente os resultados obtidos, prejudicando os/as usuários/as dos 

serviços, ou seja, os/as estudantes.  

 

Já cansei de pedir, já pedi outra assistente social e não pode, o 
número de alunos não comporta a lei não sei das quantas. Já pedi 
administrativo [...] ignorado. Já pedi para a antiga direção, para a 
atual direção. E a culpa disso é nossa [...] porque a gente dá conta, 
com todas as dificuldades que têm, a gente dá conta do negócio. Por 
que que a gente dá conta? Vou falar por mim, porque eu fico 
pensando no estudante, falo "aquele ali se não tiver o dinheiro ele 
não vem pro curso, ele não termina o curso". (BEGÔNIA).  

 
[...] sou eu enquanto profissional, assistente social, que me 
coloco nessas coisas pensando no produto do resultado, que 
quanto antes eu possa encaminhar a lista, os alunos vão receber 
antes, então eu me cobro nesse sentido e, às vezes, nesse 
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período, em geral, eu trabalho a mais do que meu horário de 
trabalho; e eu também tenho repensado isso enquanto trabalhadora 
de que não é a forma correta de atuar, que a coisa tem que aparecer, 
tem que ficar evidente a necessidade de mais profissionais ou que o 
processo não pode ser da forma que tem sido feito, por uma questão 
de condições de trabalho. (MARGARIDA). 

 

 As falas, ao mesmo tempo em que evidenciam a percepção dos/as sujeitos 

sobre a precarização do trabalho, indicam a incorporação do trabalho como atividade   

individual e dependente exclusivamente de vontades individuais, como 

problematizado por Iamamoto (2011).   

 O reforço da responsabilidade centrada no/a assistente social para “resolver” a 

questão os/as transforma em fiscalizadores do próprio trabalho, imprimindo um ritmo 

mais acelerado em busca de  “melhores” resultados em menor  prazo, expressão da 

intensificação do trabalho assalariado em tempo de polivalência, proatividade, 

resolutividade de problemas, o que conduz à alienação, conforme discutido por Netto 

(2012), em que o/a trabalhador/a se aliena do produto do seu trabalho, do próprio 

processo assim como de si mesmo enquanto gênero humano.  

Em contrapartida, observa-se no cotidiano do trabalho profissional que os/as 

assistentes sociais buscam formas de ampliar o trabalho para além das demandas 

institucionais, mesmo que não encontrem respaldo institucional em relação a esse 

movimento, conforme indicado nas falas:  

 

[...] é um trabalho meio que a gente tem de quebrar pedra para 
poder desenvolver, então construir o espaço, do espaço que você 
ocupa dentro da instituição [...] fazer uma articulação com a rede, 
trabalhar a comunidade, onde esse aluno vive, ele se expressa como 
um ser social nessas outras relações [...] eu não vou tranquila [...] 
que eu estou deixando em segundo plano aquilo o que está sendo 
esperado de mim, mas não é necessariamente uma atribuição 
minha, para fazer algo que é inerente à profissão, mas que não 
está delegado [...] então é sempre um tensionamento – além de um 
conflito profissional [...] porque você está em um espaço coletivo e as 
pessoas vão cobrar de você, a instituição te cobra. (GIRASSOL). 

    
[...] cheguei em 2013, até 2015 eu era, entre aspas, só assistente 
social e nesse processo de organizar meu processo de trabalho ele 
contemplava todas essas dimensões, eu participava de comissões, 
assessorava o movimento estudantil, eu fazia grupos com 
adolescentes [...] eu sentia que o olhar da instituição [...] era a 
assistente social está fazendo coisa que não é a atribuição dela, 
ela está entrando em áreas que não envolvem o papel do Serviço 
Social, ela veio para cá para fazer Assistência Estudantil. (Sujeito 4 
GF CMP). 
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[...] a gente vai cavando espaços. O que a instituição entende como 
serviço social não é o Serviço Social, eles entendem a gente como 
executoras de burocracia, a gente tem que construir nossa 
identidade na instituição [...].  (Sujeito 3 GF ARQ). 
 
[...] a minha imagem no campus ainda é vinculada a esse programa 
(PAP), mas a gente vai construindo outros espaços de atuação, 
então eu estou dentro do comitê de permanência e êxito [...] por mais 
que não me convidem, eu fui fuçando esses espaços e estou me 
vinculando à eles, me vinculei ao movimento estudantil [...] “eu 
tenho experiência com isso na minha graduação, com movimentos 
sociais, e eu quero participar”, então você vai conquistando, a muito 
custo, esses espaços. (JASMIN). 

 

As falas denotam a importância de recuperar a ideia apresentada ao longo da 

tese de que o/a assistente social se insere em processos de trabalho coletivos, o que 

indica que a construção do trabalho perpassa pelo reconhecimento do/a assistente 

social como trabalhador coletivo, inserido numa equipe de trabalho, de acordo com 

uma determinada divisão social, técnica e sexual do trabalho.  

Assim, “ampliar” o trabalho significa reconhecer nessa equipe as possibilidades 

de trabalho cooperado, assim como as particularidades de cada profissional, uma vez 

que “o trabalho coletivo não impõe a diluição de competências e atribuições 

profissionais. Ao contrário, exige maior clareza no trato das mesmas e o cultivo da 

identidade profissional, como condição de potenciar o trabalho conjunto” 

(IAMAMOTO, 2012a, p. 64), indicando a importância do debate sobre as 

competências e atribuições para avanço desse debate. 

Como analisou Raichelis (2020, p. 12), competências e atribuições remetem à 

“forma de ser das profissões” pautadas pelas normativas e diretrizes das profissões 

regulamentadas, inseridas num determinado contexto de trabalho que reflete a 

constituição de um trabalho cada vez mais social e combinado.    

As dificuldades para avançar no debate sobre competências e atribuições se 

deve, muitas vezes, ao enfoque restrito sobre o que o/a profissional pode/deve (ou 

não) realizar, sem relação com as referências ético-políticas, teórico-metodológicas e 

técnico-operativas da profissão.  

Desse modo, mais do que definir as atividades que cabem ou não ao/à 

assistente social realizar, definir competências profissionais passa por desvelar a 

forma pela qual o/a assistente social pode contribuir em determinado processo de 
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trabalho coletivo considerando as particularidades de sua formação, conforme 

apontado por uma das entrevistadas. 

 

[...] era do Serviço Social por conta desse olhar, desse conhecimento 
teórico [...] e da forma de agir. [...] (ALECRIM). 

 

A fala evidencia que o que “define” se é ou não do/a assistente social 

determinada demanda está relacionado diretamente à compreensão teórico-

metodológica e ético-política particular do Serviço Social, articuladas à dimensão 

técnico-operativa, garantindo uma forma de agir específica e ampliando as 

possibilidades de interferir no processo de trabalho coletivo.   

Tal debate também exige retomar o pensamento de Iamamoto (2012a) no que 

se refere à matéria-prima do trabalho do/a assistente social, em relação à definição 

das competências desse/a profissional. A autora nos lembra que as expressões da 

questão social (até pelo seu caráter multifatorial) não se constituem como objeto 

exclusivo de uma profissão, levando-nos a pensar que o enfrentamento das suas 

manifestações concretas na vida dos/as sujeitos requer a ação de diferentes 

profissionais, como, por exemplo, no caso da educação, o fenômeno da evasão 

escolar.  

Assim, se as atribuições privativas são exclusivas de determinado/a 

profissional, as competências são compartilhadas com outras profissões, não se 

constituindo em um limitador, mas ao contrário, ampliando as possibilidades para 

novas dimensões do trabalho profissional, como problematizado por uma das 

entrevistadas.   

 

[...] compreender as demandas que nos chegam e que às vezes a 
gente fica naquele dilema: “isso é do assistente social ou não”, e 
até me lembro uma vez que eu conversei com você sobre isso: “ah 
mas será que é a gente que vai fazer?”, aí você falou assim “não, mas 
a gente pode...”, aí falei “ah, é mesmo”, porque como é um campo 
novo, às vezes, a gente [...] a profissão tem um pouco disso, assim, 
“ah isso é meu, isso não é meu”, e aí eu acho que a gente precisa 
estar aberto para entender que pode ser meu, mas a forma como 
eu vou trabalhar com essa demanda vai ser diferenciada da forma 
como outro profissional vai trabalhar [...] eu acho que é muito 
desafiador assim. (MARGARIDA).  
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É importante indicar que a discussão sobre a amplitude que as competências 

profissionais podem assumir não significa defender a polivalência no mundo do 

trabalho, estimulada pelo discurso da multiatividade segundo a qual todos/as os/as 

profissionais podem fazer as mesmas coisas, o que contribuiria para a 

“desprofissionalização”.  

Uma das falas problematiza tal questão: 

 

[...] a questão da diluição das atribuições e competências profissionais 
[...] é coordenadoria sociopedagógica [...] é atribuição de todo 
mundo, o aluno está com uma crise de ansiedade, quem está ali 
atende, às vezes você perde a sua identidade profissional, isso 
está atrelado muito à questão das 30 horas [...] no Instituto tem a lei 
das 30 horas desde que o setor atenda ininterruptamente [...] tem 
que atender a demanda na hora que ela chega, então se chega uma 
aluno com crise de ansiedade e você é pedagogo, você vai atender 
mas sem a formação para isso, então eu acho que essa questão é 
bem complicada. (Sujeito 6 GF CMP). 

 

 Segundo o CFESS (2011, p. 47), as respostas para muitos desafios 

profissionais não serão encontradas de fora para dentro da profissão, pois se 

relacionam às “contribuições, às proposições e aos resultados decorrentes de uma 

ação profissional concreta, construída na dinâmica da própria política educacional e 

de seus estabelecimentos”, reafirmando a importância de se pensar as possibilidades 

e estratégias para o trabalho profissional a partir de suas experiências concretas.   

Soma-se a esses elementos a necessidade de entender que a discussão sobre 

as atribuições e competências, conforme destacada por uma das entrevistadas, é uma 

tarefa coletiva dos/as assistentes sociais da instituição, buscando avançar na 

compreensão e construção das contribuições que o/a assistente social pode oferecer 

para as demandas da instituição.  

  

Para mim não dá para definir individualmente o que é específico 
de assistente social, acho que isso é dado pela categoria [...] acho 
que estabelecer isso precisa ser construído e discutido pela 
categoria. (Sujeito 2 GF CMP).  

 

As reflexões propiciadas até então pela pesquisa encontram eco também no 

debate sobre a construção dos Planos de Trabalho, como forma de articular, sintetizar 

e materializar as definições das competências e atribuições na perspectiva de sua 
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ampliação e particularidade do trabalho profissional no IFSP, assim como no 

significado ampliado da AE. Uma das participantes da pesquisa afirma: 

  

[...] concordo plenamente com a elaboração de um plano de 
trabalho, acho que a experiência do IF Goiás [...] é bem emblemática, 
acho que isso nos dá uma base para sistematização da experiência 
profissional. (Sujeito 2 GF CMP). 
 

Segundo Couto (2009, p. 654), o Plano de Trabalho tem por objetivo, além de 

identificar as demandas que se apresentam na instituição, propor a forma pela qual 

o/a assistente social pode responder a elas, traduzindo seus limites e possibilidades 

em articulação com as condições de trabalho e o direcionamento do Projeto 

Profissional do Serviço Social. Também se torna um importante documento para o 

diálogo com os/as demais profissionais da equipe e uma forma de provocar a 

discussão institucional sobre o trabalho profissional, ou seja, é um “potente recurso 

do próprio profissional”.  

Por outro lado, as entrevistadas destacam os prejuízos da ausência de um 

Plano de Trabalho do Serviço Social.    

 

[...] a gente não tem um plano de trabalho, a gente tem um projeto 
de Assistência Estudantil [...] aquilo era encarado como trabalho do 
assistente social, mas é um projeto de um programa, uma política 
dentro de um instituto. (Sujeito 7 GF Campinas). 

 
[...] não é uma construção institucional [...] antes de eu sair de 
licença eu tinha essa percepção [...] os alunos me reconheciam por 
vários projetos, por várias ações [...] e pela Assistência Estudantil [...] 
fiquei praticamente um ano fora [...] e aí quando você volta parece 
que você tem que começar tudo de novo do zero [...] eu vejo que é 
uma questão muito pessoal [...] porque você consegue desenvolver 
isso,  é uma questão sua, e não é uma questão institucional, e 
deveria ser uma questão institucional. (Sujeito 6 GF Campinas).  

 

Um dos prejuízos acarretados pela ausência de um Plano de Trabalho 

institucional é o caráter pessoal que as ações realizadas pelo/a assistente social 

podem assumir nesse contexto. A falta de uma identificação institucional sobre o que 

faz esse/a profissional leva o trabalho realizado para o campo pessoal, como se fosse 

uma característica particular do/a profissional que o realiza, reforçando a tendência 

de “desprofissionalização” apontada pelos/as profissionais. 
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Apesar de a análise indicar um processo de redução do trabalho profissional 

do/a assistente social com atividades predominantemente simples, assim como a falta 

de compreensão da instituição acerca de suas competências e a própria subsunção 

das discussões sobre trabalho em prol da Política de AE, foi possível identificar em 

diversas falas dos/as entrevistados/as, a partir da diversidade de ações que realizam, 

elementos que podem contribuir para o debate sobre competências e atribuições 

profissionais mediado pela própria construção de um Plano de Trabalho, a partir das 

diversas atividades realizadas pelos/as assistentes sociais.  

 

[...] atendimento individual [...] para entender o cotidiano social da 
pessoa. (DÁLIA).  

 
[...] no meu trabalho profissional eu também preciso fazer esses 
contatos com a rede, acaba que a gente tem essa referência [...] a 
assistente social que faz o contato da rede, não é exclusividade nossa, 
mas a gente acaba tendo essa competência. (MARGARIDA). 

 
Uma outra ação que está na minha lógica de trabalho é o 
acompanhamento e o contato com as famílias quando eu identifico 
algumas situações, por exemplo, tem alunos que tem uma certa 
dificuldade de conseguir vivenciar a condição de estudante seja por 
situações [...] de trabalho infantil, condições de trabalho noturno, que 
encaminha ao conselho tutelar. [...] atividades de combate à 
homofobia, o machismo, o racismo – esses eu costumo organizar 
com uma certa periodicidade. [...] participar de reuniões abertas de 
alguns Conselhos. (GIRASSOL). 

 
[...] minha atuação está inserida também no NAPNE (Núcleo de Apoio 
a Pessoas com Necessidades Especiais) [...] nessa questão de 
contribuir para esse acesso aos direitos desses alunos da 
educação especial, porque além de toda questão social, tem a 
questão da deficiência e o quanto a nossa instituição não está 
preparada. (COPO-DE-LEITE).  

 

Identifica-se um primeiro grupo de atividades que podem ser consideradas as 

atribuições “reconhecidas” do Serviço Social em diversos espaços sócio-

ocupacionais, que circunscrevem o trabalho profissional de uma forma geral, não 

indicando mediações particulares do campo da educação.  

Porém, há um segundo grupo de atividades que revelam uma particularização 

da forma de ser, considerando o espaço educacional e suas demandas próprias, como 

observado nas falas seguintes: 
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[...] é um trabalho constante de conscientização [...] conscientização 
do aluno em relação à propriedade que ele tem nesse espaço [...] 
enquanto assistente social faço isso também [...] de alunos falarem 
"olha, na minha sala tem gente que veio de escola particular, sabe bem 
mais do que eu, essa escola não é pra mim", "essa escola não é pra 
mim" a gente já ouviu diversas vezes e aí tem que retomar o papel 
dessa escola para dizer que é sim, que ele é sim aluno dessa 
escola. (DÁLIA).  

 
Ação educativa [...] eu faço junto com a equipe [...] eu escrevi um 
"mini projetinho" [...] sobre valorização do espaço público. É 
demandado pela instituição quando começa a ter [...] pessoal 
riscando portas [...] aí a gente começa a trabalhar com eles o que 
tem de bom na escola, o que eles gostam, o que eles não gostam [...] 
e o que nós podemos contribuir para melhorar e o que a gente tem 
que reivindicar, e aí tudo que eles colocam, sempre na questão do 
direito, dessa questão crítica [...] a gente trabalha nesse sentido, 
não na questão de "ó, vocês não podem fazer isso", na questão 
mesmo dos alunos se sentirem parte da escola, porque a escola 
é deles, de pertencimento, que eles são os protagonistas. (COPO-
DE-LEITE). 

  
[...] um trabalho que eu tenho feito menos [...] um trabalho de 
mediação com o docente, então de fato sentar e dialogar e traduzir, 
desvelar o contexto social dos alunos como uma forma de 
conseguir que o professor abordasse ou fizesse um 
planejamento de aula, ou ficasse menos resistente ao aluno, a partir 
desses atendimentos: de orientação, de reflexão sobre esse dado 
contexto social, então isso eu senti que foi bem efetivo. (GIRASSOL).   
  
[...] eu estou na permanência e êxito que a gente retomou os 
trabalhos [...] a gente está trabalhando nesse momento com a 
questão do transporte dos alunos [...] porque é um agravante na 
permanência e êxito, então a gente está fazendo essa articulação com 
a Prefeitura. [...] Também estou no movimento estudantil [...] os 
cursos que não tinham representação acadêmica eu ajudei a organizar 
– os CAs (Centros Acadêmicos), representante de turma e também o 
Grêmio. (JASMIN). 

 

As ações descritas pelas entrevistadas traduzem mediações particulares do 

trabalho profissional considerando o campo da Educação e indicam processos de 

elaboração qualificada do/a profissional no processamento do trabalho.  

Além disso, tais atividades dialogam com a defesa da tese de que a Assistência 

Estudantil se constitui de forma ampla, incidindo não somente nas condições 

objetivas, mas subjetivas de permanência. As ações, principalmente as que se 

referem a um trabalho de conscientização dos/as estudantes oriundos/as de escola 

pública, filhos/as da classe trabalhadora, de que o acesso aos IFSP é de direito 
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deles/as, tensiona o binômio privilégio versus direito que permeia a Política 

Educacional.  

 Ainda no que se refere às atividades que os/as profissionais realizam, a 

experiência relatada sobre a forma de decidir sobre o uso da verba da Assistência 

Estudantil é emblemática da potência a ser explorada na relação com os/as 

estudantes. 

 

[...] eu tenho uma proposta de orçamento participativo [...] todas 
as decisões são coletivas, aí que eu reitero que faz toda a diferença 
o aluno protagonizar esse processo, porque aí a gente consegue 
entrar num embate muito maior com os sujeitos que se opõem à 
garantia de um direito, ou que tentam manipular recursos para 
finalidades menos prioritárias do que o atendimento do próprio aluno. 
(Sujeito 2 GF CMP). 

 

 Tal ação se alinha a uma das dimensões do trabalho profissional na educação 

previsto no documento “Subsídios para atuação do/a assistente social na política de 

educação”, sobre gestão democrática da escola e da Política de Educação, o que se 

relaciona também aos valores éticos da profissão de estimular o protagonismo dos/as 

sujeitos com os quais os/as assistentes sociais trabalham.  

 Apesar disso, os/as profissionais reconhecem ser uma dimensão do trabalho 

que precisa ser fortalecida e ampliada como forma de potencializar a dimensão 

política da AE em contraposição à ideia de investimento que tem orientado a gestão. 

 

A gente não consegue estruturar, por exemplo, um conselho 
estudantil, um conselho, por exemplo, para fazer o 
acompanhamento das questões da Assistência Estudantil, essa 
questão da participação política do aluno, que eu acho que é um 
trabalho que também seria uma dimensão no nosso trabalho e que a 
gente, muitas vezes, acaba não tendo perna. (AZALEIA).  

 
Essa questão da participação dos estudantes eu acho 
fundamental e na época eu lembro que realmente a gente tentou e 
não conseguiu [...] a gente tem que criar espaços, se nós somos os 
profissionais que estamos na frente das regulamentações e tudo mais, 
eu acho que uma dessas tarefas é criar espaço para que os 
estudantes possam participar por dentro da política [...] fazendo 
as avaliações do programa estudantil e disponibilizar isso para os 
estudantes para que eles tenham instrumental para pensar isso de 
maneira coletiva. (Sujeito 2 GF SP). 
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Fortalecer espaços de participação política dos/as usuários, além de reafirmar 

o direcionamento ético-político do Projeto Profissional, possibilita a interferência direta 

dos/as estudantes na construção dos rumos que a política institucional deve tomar, 

enfatizando o caráter democrático da coisa pública em oposição às formas 

gerencialistas que tem dominado a esfera estatal, funcionando como mais uma das 

estratégias de tensionamento em torno dos diferentes projetos educacionais em 

disputa.  

 Ainda em relação às “formas de ser” do Serviço Social no IFSP, há algumas 

indicações sobre o que poderia ser feito, o que não significa que as ações não ocorram 

de acordo com a realidade de cada campus, reafirmando a importância de que tais 

ações possam ser institucionalizadas como requisições profissionais e não 

dependentes da “boa vontade” de quem consegue fazer. 

 

[...] é fundamental a figura do assistente social no conselho 
pedagógico, porque às vezes é um aluno que já está sendo 
acompanhado até pela Psicologia e Serviço Social e o professor não 
tem uma leitura macro. (HORTÊNCIA). 

 
[...] o Serviço Social por exemplo é um grande potencial de 
articulação com a sociedade, mas ainda não está na extensão, ele 
tem potencial de leitura e diagnóstico de determinados contextos, 
mas ele não está se desenvolvendo na pesquisa. (GIRASSOL).   

 

Se a autonomia relativa se refere à possibilidade de o/a profissional dar direção 

às suas ações, definindo suas prioridades de acordo com as diretrizes do Projeto 

Profissional do Serviço Social, ela não está dada e garantida a priori, mas passa pela 

própria construção coletiva do trabalho, estando o alargamento ou diminuição das 

margens de autonomia dependentes da correlação de forças políticas internas e 

externas ao IFSP.   

Em relação ao tema da autonomia profissional, algumas falas ainda 

demonstram uma compreensão simplista, como se o usufruto de maior ou menor 

autonomia profissional fosse uma escolha pessoal do/a trabalhador/a, descolada das 

determinações que regem a organização e o processamento do trabalho, como 

observado nessa fala:  

 

[...] no Instituto Federal eu sinto que eu tenho autonomia para 
verbalizar as minhas opiniões, aquilo que eu acho de determinada 
realidade, posta pelo aluno ou pelo professor, ou pela própria gestão, 
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então eu sinto que eu tenho espaço para me posicionar, eu posso me 
posicionar, tanto dentro da equipe [...] como de uma maneira geral 
entre os professores [...] não que eles vão muitas vezes acatar o 
que eu estou dizendo, mas eu sinto que eu tenho esse espaço para 
poder me posicionar. (JASMIN). 

 

É importante destacar, conforme Raichelis (2011), que a autonomia se 

relaciona diretamente à capacidade de compreender a correlação de forças presentes 

na instituição, na perspectiva de agregar forças nessa disputa, de modo a tensionar a 

favor de uma determinada direção social, política e ética. Assim, é um processo que 

demanda capacidade de construir alianças e parcerias em prol de um determinado 

projeto de Educação, de Assistência Estudantil, de organização do trabalho no IFSP, 

como apontado na fala:  

 

Eu estou privilegiada diante do que vem da reitoria até o campus, 
chegando no campus eu tenho muita autonomia [...] e se eu tivesse 
um diretor horrível, o meu trabalho estaria extremamente 
comprometido, se fosse alguém que olha para o estudante como 
dinheiro, que é o que tá acontecendo no momento e não como política 
de permanência eu sofreria muito mais. (DÁLIA). 

 

Cabe salientar, ainda, que a depender do lugar ocupado na hierarquia das 

relações de trabalho, pode-se ampliar os níveis de autonomia profissional, 

confirmando, conforme Iamamoto (2011), que a autonomia tem articulação direta com 

outros agentes institucionais, para além das forças políticas da organização que aí 

incidem.  

 

[...] está associada ao fato de eu ter tido uma vivência como 
coordenadora, então foi um outro tipo de contato que eu pude ter com 
os servidores, principalmente, que me possibilitou o reconhecimento 
de que eu tenho condições de responder sobre determinadas 
demandas, de propor determinadas intervenções, de criar 
algumas estratégias, pelo trabalho que eu realizei fora do que era 
entendido como contribuição naquele momento, como demanda 
institucional para mim [...] eu percebo que eu tenho uma autonomia 
para propor outras ações e talvez me aventurar em outros espaços, 
que seriam outras dimensões da educação: pesquisa, ensino; mas 
isso vem sempre de modo pessoal, então não vem necessariamente 
só profissional, então você pode fazer, mas vai ter que dar conta de 
todo o resto, inclusive aquilo que estou te colocando como do Serviço 
Social, mas que não necessariamente é seu. (GIRASSOL). 
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Nesses termos, a autonomia está localizada no campo das tensões entre as 

exigências dos empregadores, mediada pelas condições do trabalho assim como pelo 

modo como esse trabalho é organizado e gestado em correlação com as orientações 

jurídico-normativas da profissão. Assim, só é possível pensar a autonomia no campo 

das disputas permeado pelas contradições do trabalho, questão reconhecida em uma 

das falas das entrevistadas: 

 
[...] autonomia [...] resultado de lutas, de posicionamentos, de 
posicionamentos do coletivo, e que em certos momentos é 
cerceada, por isso que o coletivo se posiciona, então eu acho que essa 
autonomia [...] tem que ser fruto de lutas da própria categoria. 
(COPO-DE-LEITE). 

 

Esse depoimento traz um destaque para os movimentos coletivos, 

demonstrando ser necessário conceber a autonomia também enquanto defesa política 

do próprio Serviço Social na instituição, que no caso do IFSP tem se dado por meio 

da experiência do Coletivo de Assistentes Sociais.  

 

4.3.3. O Coletivo de Assistentes Sociais do IFSP: estratégia de luta e resistência  
 

 Ao concluir esta análise é importante fazer menção a uma experiência que tem 

se desenvolvido positivamente no IFSP, principalmente no que se refere à relação 

com a gestão da Reitoria, com impactos mais amplos nos campi.  

 Observa-se que desde o processo de revisão das Resoluções da AE em 2014 

houve uma maior articulação do grupo de assistentes sociais frente às demandas da 

AE, facilitada inicialmente pela própria configuração da COPAE, composta 

majoritariamente por assistentes sociais. 

Porém, em 2016, com as mudanças no cenário nacional que refletiram na 

instituição, principalmente devido às tensões no orçamento da AE, os/as assistentes 

sociais do IFSP decidiram por se constituir como um coletivo, para fortalecer o Serviço 

Social na Instituição e dar visibilidade aos posicionamentos do grupo frente aos 

desmontes que se anunciavam tanto no cenário nacional quanto na instituição, como 

apontado a seguir:  

 

[...] em 2016 [...] eu lembro que chegou um momento em que a 
gente precisou se unir [...] a conjuntura nacional era outra, em 2016 
a gente estava prestes ao golpe, internamente já estávamos 
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desestruturados, porque a gestão que pretendia ser democrática não 
conseguiu, alguns projetos que diziam ser progressistas a gente já 
começava a ver resquício reacionário, nas falas, na gestão da 
Assistência Estudantil, e o contexto geral era de caos, tanto nacional 
como interno, e a gente precisou se reunir no coletivo, e eu acho que 
foi um grande avanço, porque era um momento de tensão, era um 
momento em que a gente tensionava a instituição, a conjuntura nos 
tensionava, e a gente precisou se unir para conseguir superar esse 
momento [...] eu acho que se a gente não tivesse parado em 2016, se 
a gente não tivesse feito aquele movimento de vamos montar o 
coletivo, vamos tensionar a instituição, colocando qual é nossa 
posição profissional e política, talvez a gente tivesse sido engolido pela 
conjuntura nacional. (Sujeito 2 GF SP). 

 

A fala denota a importância da construção do grupo naquele momento político, 

de ataques internos e externos, como forma de não sucumbir às pressões que 

passaram a ocorrer de forma mais sistemática. Cabe destacar que, conforme já 

apontado, foi em 2016 que as discussões do orçamento da Assistência Estudantil se 

acirraram, tanto pela possibilidade de uso da verba para outros fins, como pela 

tendência em se referendar a divisão do recurso de acordo com a Matriz Conif, sem 

permitir que tal discussão ocorresse na COPAE como até então acontecia.  

A forma de se constituir publicamente foi através da divulgação de um 

manifesto98, ainda em 2016, no qual o grupo denunciou o golpe contra a presidenta 

eleita democraticamente e se posicionou contrário a possíveis ações autoritárias e de 

desmonte na Política de Educação, em especial em relação à AE, destacando a 

importância de fortalecimento das organizações coletivas para enfrentar os tempos 

difíceis que viriam.  

Pensando em formas de fortalecer o grupo e avançar na organização, sugeriu-

se a realização de encontros presenciais para discussão de temáticas relevantes ao 

trabalho profissional e como estratégia para construir uma direção para as ações do 

grupo. 

No ano de 2016 foi possível realizar 3 encontros. O primeiro ocorreu no campus 

São Paulo e teve por objetivo resgatar a própria história do Serviço Social na 

Instituição como forma de conhecimento e reconhecimento; o segundo encontro 

ocorreu em Hortolândia e buscou suscitar uma discussão mais geral sobre o trabalho 

profissional do/a assistente social; e o terceiro aconteceu no campus Jacareí e teve 

por objetivo particularizar o trabalho do/a assistente social na Política de Educação. 

 
98 O manifesto na íntegra consta como Anexo V. 
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Esse último encontro contou com a participação do Prof. Dr. Carlos Felipe Nunes 

Moreira, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 

Como a organização do coletivo se dá de forma independente da instituição, 

apesar da formalização do convite para todos/as profissionais participarem desses 

encontros, não havia uma contrapartida da instituição para viabilizar a ida até esses 

locais, o que certamente se tornou um dificultador para a manutenção das atividades 

presenciais, tanto que nos anos seguintes não foi possível realizá-las com a mesma 

frequência. 

Uma outra estratégia que colaborou para o fortalecimento do grupo refere-se 

às participações em congressos sobre a temática de Serviço Social e Educação, 

principalmente os Seminários promovidos pelo grupo GEPESSE na Unesp/Campus 

Franca. No último evento, realizado no ano de 2017, participaram cerca de 10 

profissionais do IFSP, custeados pela própria instituição. Naqueles momentos 

aproveitava-se o espaço para refletir sobre questões especificas do Serviço Social no 

IFSP, assim como compartilhar discussões e reflexões com profissionais de outras 

instituições.  

Também houve por parte do grupo uma manifestação pública, através de uma 

carta de apoio99, a favor do movimento dos/as estudantes que ocuparam o IFSP, no 

final de 2016, devido às ameaças de corte orçamentário na Política de Educação.  

Em maio de 2017 o grupo publicou um segundo manifesto100, contrário à 

extinção da Coordenadoria de Assistência Estudantil (CAE) na PRE, que se deu no 

início do ano citado sem nenhum diálogo com os/as sujeitos que compõem as ações 

de AE na instituição. Demarcou-se que a extinção da CAE representava um 

enfraquecimento da AE, tanto no que se refere à gestão quanto à execução da política. 

No documento chegou-se a reivindicar a retomada imediata da Coordenadoria. 

Devido a esse movimento de tensão com a instituição frente ao desmonte da 

AE, conseguiu-se realizar um encontro presencial do grupo no final de 2017, com o 

intuito de reorganizar as estratégias de organização frente a um cenário de 

retrocessos e perdas.  

Assim, o fortalecimento do grupo foi dando coesão aos posicionamentos 

construídos, denotando a força do coletivo nos embates e disputas que passaram a 

 
99 A carta consta como Anexo VI da Tese. 
 
100 O II Manifesto do Coletivo de Assistentes sociais consta como Anexo VII da Tese. 
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ocorrer de forma mais frequente entres os/as profissionais e a gestão da Reitoria, 

como observado na fala da entrevistada:   

 

[...] eu acho muito importante ter o coletivo, até porque como tem 
todos esses enfrentamentos que a gente tem que fazer no 
cotidiano [...] porque se a gente começa cada um a falar uma 
coisa, aí é que acabam com a gente, porque o problema que existe 
da assistente social na instituição é porque a gente faz a gestão de um 
recurso financeiro que todo mundo quer colocar a mão e acho que eles 
não se conformam muito da gente ter tanto dinheiro que só passa pela 
nossa mão. (AZALEIA). 

 

Além do depoimento reafirmar a importância do coletivo, denota que as maiores 

tensões criadas entre o grupo e a instituição se referem à direção que vem sendo 

dada às discussões sobre a AE, no que diz respeito ao orçamento.  

Como uma de suas últimas manifestações públicas, em abril de 2020, o 

Coletivo publicou um parecer social sobre a Assistência Estudantil em tempos de 

Covid-19101, no qual realiza uma análise do direito à educação e, com isso, se 

posiciona a favor da manutenção dos auxílios da AE durante a pandemia.  

Dessa forma o coletivo vem se constituindo como um importante espaço de 

organização coletiva dos/as assistentes sociais do IFSP, apesar das dificuldades e 

desafios para avançar em suas bandeiras de luta. Sob esse aspecto, as entrevistadas 

afirmam:  

 

Eu acho super positivo ter esse coletivo, só acho que a distância 
dificulta um pouco que a gente seja mais atuante nesse espaço 
de coletividade [...] mas para mim eu me sinto fortalecida quando 
estou nesse espaço do coletivo nosso de profissionais do Serviço 
Social do Instituto Federal. [...] acho que é um espaço que fortalece. 
(JASMIN). 

 
[...] teve um momento muito feliz para mim no Instituto Federal, que foi 
a construção do nosso coletivo, que a gente iniciou esse processo 
com a participação em Ouro Preto [...] a gente se fortalecendo, uma 
ajudando a outra, as trocas de informação, pra mim foi o melhor 
momento de Instituto Federal. (DÁLIA).  

 

Porém, com o acirramento das tensões no cenário nacional e no interior da 

instituição, o grupo observou um enfraquecimento do coletivo, indicando a 

necessidade de repensar as estratégias de organização e luta, uma vez que os/as 

 
101 O parecer em questão consta como Anexo VIII da Tese. 
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profissionais de forma geral reconhecem a importância da organização coletiva, como 

observado na fala abaixo:   

 

[...] trabalhar na perspectiva de fortalecer esse processo de 
construção coletiva, num trabalho que vai para além da 
Assistência Estudantil, de profissionais que são externos ao nosso 
grupo [...] precisa fortalecer o coletivo. O coletivo precisa ter voz [...]. 
(Sujeito 2 GF CMP).   

 

Os caminhos para fortalecer o grupo apontam para a importância da construção 

de alianças com outros sujeitos políticos que dialoguem com o projeto do Serviço 

Social, ampliando a própria temática de discussão e reflexão do grupo, o que coaduna 

com as reflexões desenvolvidas ao longo desta tese, conforme mencionado por uma 

das participantes da pesquisa.  

 

Acho que essa coisa do coletivo é importante porque a gente 
precisa mesmo, [...] a gente precisa mesmo estar forte até mesmo para 
conseguir forjar essas outras ações, outros caminhos [...] eu vejo 
também a questão do sindicato, da organização enquanto classe 
trabalhadora, a gente não pode perder isso de vista por que a gente 
está sendo muito atacado. (Sujeito 6 GF CMP). 

 

 A importância da organização sindical foi levantada e demanda maiores 

discussões, pois as lutas sindicais não são exclusivas dos/as assistentes sociais e é 

preciso avançar nas interlocuções políticas com outros sujeitos políticos.  

Assim, o percurso realizado nesta tese denota um caminho pleno de 

contradições no processamento do trabalho do/a assistente social, evidenciando sua 

dinamicidade e a necessidade de reconhecer limites e propor estratégias de 

articulação com os movimentos sociais que possam fortalecer a luta mais ampla pela 

constituição de uma educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente 

referenciada. 
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CONCLUSÃO 
 

O caminho percorrido pela tese possibilitou elucidar muitas questões, assim 

como formular tantas outras. Foi um percurso inquietante e desafiador, que desvelou 

elementos importantes para o processamento do trabalho profissional do/a assistente 

social no IFSP. 

Ao buscar aprofundar as discussões sobre trabalho profissional na 

particularidade da Educação Profissional e Tecnológica, foi necessário construir 

mediações ontológicas e reflexivas que levassem ao desvelamento do trabalho no 

IFSP, lócus da pesquisa.    

A primeira constatação a ser apontada é o reconhecimento da centralidade das 

categorias Trabalho e Educação para os estudos sobre a EPT (assim como sobre a 

Política de Educação) e seus impactos nos embates entre os diferentes projetos 

educacionais que se desenham no interior da instituição escolar. O caminho analítico 

percorrido objetivou resgatar o caráter ontológico de ambas as categorias, 

constitutivas do ser social e das formas de organização da vida em sociedade, na 

mediação da natureza contraditória de suas instituições.    

No caso da Educação, não se pode desconsiderar o viés mercadológico que 

se expressa por meio da constituição de um mercado privado no Brasil desde as 

origens da instituição escolar no início do século XX e que, sobretudo nas duas 

primeiras décadas do século XXI, tem crescido vultuosamente em todas as 

modalidades de educação, assim como invadido a própria esfera pública por meio das 

parcerias público-privado, tornando a Educação uma das mercadorias mais rentáveis. 

Dessa maneira, as categorias Trabalho e Educação (como abordado) possuem 

dependência ontológica, determinação recíproca e autonomia relativa (SANTOS, 

2017), uma vez que se autodeterminam enquanto processos de humanização e/ou 

desumanização dos indivíduos. Partindo  da premissa de que o trabalho possui um 

princípio educativo, já que é a partir da atividade do trabalho que se constroem as 

mediações do homem/mulher com a natureza, acarretando sua complexificação com 

o desenvolvimento das forças produtivas.   

Ao mesmo tempo, o trabalho passa a estimular e necessitar da elaboração, 

produção e formalização dos processos formativos para socializar e reproduzir o 

conhecimento historicamente produzido, como um bem da humanidade, um valor de 

uso e, portanto, um direito de todos/as. Contudo, em sua forma institucionalizada, a 
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Educação (transformada em mercadoria) constitui-se como um campo de disputa 

hegemônica entre diferentes projetos educacionais que se antagonizam e buscam 

lugares de reconhecimento social na esfera pública.  

Nessa perspectiva, os embates históricos na EPT materializam-se no IFSP, 

onde constatamos que, apesar das inúmeras mudanças determinadas pelo 

movimento da Política de Educação no país, ainda estão presentes as antigas 

disputas entre: de um lado um projeto de educação profissional marcado pelo  viés  

tecnicista para atender interesses mais imediatos do mercado de trabalho, expresso 

na atualidade pela difusão falaciosa do empreendedorismo e da teoria do capital 

humano; em contraposição a um projeto de educação pautado nos princípios da 

politecnia e integral, que busca uma formação generalista e  crítica, de cunho 

humanista e emancipatório.  

Tal disputa também se expressa nos modos como historicamente a Educação 

tem sido mobilizada como instrumento do Desenvolvimento Econômico, ora 

privilegiando os interesses econômicos, ora associando-os ao desenvolvimento 

social. No caso da EPT, isso se concretiza na proposta dos IF’s, que tem como uma 

de suas funções colaborar para o desenvolvimento dos “arranjos produtivos locais”, 

um campo de debate ainda polêmico devido à imprecisão que o termo carrega, mas 

que em alguma medida indica sua instrumentalização para um suposto 

desenvolvimento das economias locais, sem que sejam criados os meios concretos 

para que isso possa se efetivar. Concomitantemente, afirma-se a função social dos 

IF’s de ampliar e democratizar o acesso à educação, o que denota a essência 

contraditória dessa instituição, não no sentido abstrato de uma essência 

transhistórica, mas na dialética da realidade humano-social que se transforma 

deixando traços de sua natureza constitutiva. 

A composição antagônica dos IF’s (nem sempre aparente em sua 

fenomenalidade) encobre as disputas no interior da instituição, trazendo para o 

trabalho profissional do/a assistente social desafios representados pela tendência em 

buscar agregar diferentes projetos educacionais sem desvelar suas incongruências, 

constituindo armadilhas no cotidiano de trabalho que reforçam a defesa falaciosa da 

Educação como solução para as desigualdades sociais, por meio da disseminação da 

ideologia de igualdade de oportunidade e da meritocracia como suficientes para a 

garantia do direito à Educação. 
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Esse contexto se associa à particularidade da formação socio-histórica 

brasileira, em que o capitalismo se desenvolveu de forma dependente e combinada, 

marcando sua configuração como país periférico. Nessa ambiência societária, o 

acesso ao conhecimento mais elevado não é universal nem possui a mesma 

qualidade para todos/as, pois para a grande massa de trabalhadores/as basta uma 

formação mínima para o trabalho simples, submetido a formas aviltantes de 

exploração e precarização.   

Assim, as dualidades que constituem a Política de Educação no Brasil se 

expressam por meio de duas grandes contradições: escola para pobres versus escola 

para ricos; e um setor público versus um setor privado. A presença  dessas dualidades 

reproduz a luta de classes no âmbito educacional, demonstrando que garantir uma 

educação de qualidade, pública, laica e socialmente referenciada tem se constituído 

numa tarefa histórica para os sujeitos políticos que buscam tensionar, em diferentes 

espaços, o favorecimento de um projeto educacional que defenda os interesses da 

“classe-que-vive-do-trabalho”, especialmente de suas camadas mais subalternizadas.   

Essas dualidades reproduzem as desigualdades no âmbito educacional, uma 

vez que determinam que tipo de educação é ofertada para cada uma das classes 

sociais e suas frações,  o que se soma ao processo de precarização da Política de 

Educação. Mesmo no Ensino Fundamental (o mais próximo da universalização da 

educação no Brasil) ainda se constata uma rede privada voltada para os segmentos 

dominantes e uma rede pública voltada para os pobres e dominados, demonstrando 

que os processos de ampliação da Política de Educação geralmente são 

acompanhados de dinâmicas de precarização, o que se reflete também no “tipo” de 

educação que é ofertada.  

Nesse cenário, as diferenças no acesso e permanência na escola reproduzem 

as mazelas sociais, haja vista a situação de Ensino Remoto instalada com a Pandemia 

de Covid-19, que tem demonstrado a cronificação das expressões da questão social, 

uma vez que 1 em cada 4 brasileiros não tem acesso à internet102 e, na atualidade, 

essa é a principal mediação para acesso e realização dos estudos.    

 
102 Dados coletados da pesquisa "TIC Domicílios 2019", formulada pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic). Disponível em: 
<https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2019_coletiva_imprensa.pdf>. Acesso em: 10 ago. 
2020.  
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As mesmas dualidades se expressam na EPT, somadas à particularidade de 

uma modalidade de ensino historicamente considerada de “segunda linha”, ou seja, 

direcionada para os diversos segmentos da classe trabalhadora; porém, ainda assim, 

no seu interior, é possível perceber uma divisão entre os cursos profissionalizantes 

mais complexos e estruturados; e os cursos mais elementares de formação aligeirada 

voltados exclusivamente para preparação para o mercado de trabalho. 

Diferentemente do Ensino Fundamental, no Ensino Técnico Profissionalizante a rede 

pública concentra os cursos mais “elitizados” e a rede privada (com destaque para o 

Sistema S) oferece os cursos mais aligeirados, tanto pelo enfoque na formação 

técnica como pela menor duração dos cursos.  

 No IFSP tal aspecto também se expressa pela diversidade de cursos que hoje 

são oferecidos pela instituição e que atraem públicos específicos, como por exemplo 

o curso Técnico integrado ao Médio que, apesar de estar apresentando uma mudança 

de perfil dos/as alunos/as (principalmente a partir da Lei de Cotas), ainda carrega 

marcas elitistas pela configuração do público que acessa o curso e pelas práticas 

educacionais desenvolvidas por parte do corpo docente, que reafirmam a ideologia da 

meritocracia.  

Com uma configuração tão desigual da Política de Educação, torna-se 

fundamental compreender o significado do binômio acesso-permanência na luta pela 

democratização, considerando sua relação com os constantes processos de evasão 

escolar que ocorrem.  

Portanto, observamos que o modo individualizado e moralizante com que as 

questões que envolvem o acesso e permanência têm sido tratadas dificulta a garantia 

do direito à Educação para além de seu aspecto jurídico-formal, uma vez que mesmo 

com a configuração da Educação como um direito social (conforme artigo 206 da CF 

1988), inúmeras são as restrições e limitações para o acesso e permanência dos/as 

estudantes que compõem os diversos segmentos da classe trabalhadora. 

Essa realidade não se expressa de forma diferente no IFSP, visto que, apesar 

das ações em prol do acesso e permanência (como a Lei de Cotas, a promulgação do 

PNAES e a própria expansão dos IF’s), é necessário mobilizar ações e estratégias 

que colaborem para que a instituição alcance até os segmentos mais empobrecidos 

da “classe-que-vive-do-trabalho”, assim como é fundamental que os diferentes 

sujeitos que trabalham na instituição compreendam as necessidades sociais, 
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pedagógicas e psicológicas apresentadas por esses/as alunos/as como fatores que 

impactam diretamente no processo de ensino-aprendizagem, buscando 

romper/superar as práticas de ensino que tratam tais dificuldades como questões 

meramente individuais e tensionando a contradição privilégio versus direito que 

permeia a Política de Educação.  

Nessa perspectiva, a universalização da Educação e sua constituição como um 

direito se configura como uma bandeira de luta dos movimentos sociais que defendem 

uma educação para todos/as e se coloca no horizonte das lutas democráticas como 

forma de acirrar a própria luta de classes a favor dos interesses dos/as 

trabalhadores/as. 

Nesse sentido é que se justifica a presença do/a assistente social na Política 

de Educação (em suas diversas modalidade de ensino) como um/a trabalhador/a 

especializado. A  partir de suas condições de trabalho, associadas às diretrizes e 

normativas político-jurídicas da profissão, é um/a profissional que busca incidir nos 

tensionamentos a favor de um Projeto de Educação vinculado aos valores 

radicalmente democráticos e de afirmação da autonomia dos sujeitos sociais, alinhado 

às defesas contidas no Projeto Ético-Político do Serviço Social. 

Nos IF’s a institucionalização do Serviço Social está diretamente relacionada à 

promulgação das leis direcionadas à ampliação do acesso e permanência dos/as 

estudantes, assim como à própria expansão da RFEPCT. Tal perspectiva denota a 

necessidade de consolidação desse espaço socio-ocupacional por meio do 

fortalecimento coletivo dos/as assistentes sociais nesta Política, assim como pela 

ampliação do quadro de profissionais e aprofundamento dos debates sobre essa 

temática, traduzindo de forma mais concreta a defesa da contribuição do Serviço 

Social no campo educacional. 

Tanto nos IF’s quanto nas Universidades, a Assistência Estudantil se constitui 

como a principal requisição institucional, o que também se confirmou no IFSP, 

expondo a necessidade de problematização sobre a configuração e compreensão da 

natureza e significado da AE. 

Nesse cenário, a Assistência Estudantil, compreendida como o conjunto de 

iniciativas de acesso e permanência para atender as necessidades objetivas e 

subjetivas dos/as estudantes, configura-se como uma estratégia para subsidiar a 
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materialização da Educação enquanto direito, ou seja, uma possibilidade real de 

incidir diretamente nas desigualdades sociais que se expressam na área educacional.  

Porém, a luta histórica pela constituição da AE enquanto direito não tem sido 

travada sem desafios, como analisamos ao longo da tese. No IFSP essa disputa se 

evidencia na dualidade de compreensão de que a AE padece na instituição: 

principalmente por parte dos gestores um entendimento da AE como 

investimento/gasto, levando à despolitização da própria Política e à alteração do 

sentido mais amplo da AE como direito.  

As disputas em torno da AE – marcadas não só pela cisão entre a concepção 

de investimento/gasto versus direito, mas também pelo modo como sua 

institucionalização tem ocorrido nas instituições educacionais em geral e no IFSP em 

particular – tem acarretado uma tensão entre a materialização da AE por meio de 

ações ampliadas em contraponto a ações focalistas, expressas pelo processo de 

“bolsificação” derivado da configuração “neoliberalizante” das políticas sociais que 

enfatiza os programas de transferência de renda. Com o intuito de “aliviar” a pobreza, 

tais ações selecionam os mais pobres entre os pobres para serem “beneficiados”, já 

que não têm como princípio o atendimento universal das necessidades sociais dos/as 

estudantes. 

Essa forma predominante de organização e gestão da AE traz impactos para o 

trabalho profissional dos/as assistentes sociais do IFSP, uma vez que é a partir da 

institucionalização da AE que o Serviço Social tem buscado construir legitimidade na 

instituição. 

No caso do IFSP identificamos que a Política de Assistência Estudantil tem 

passado por uma dupla redução, que se expressa pela restrição da AE a um dos 

Programas regulamentados na instituição (o Programa de Auxílio Permanência), 

assim como pela prevalência das atividades burocrático-administrativas em 

detrimento das atividades socioeducativas pertinentes à AE e à natureza do Serviço 

Social. Tal situação tem redundado em um processo de simplificação do trabalho 

profissional, considerando ainda a padronização das atividades por meio de 

dispositivos informatizados e a excessiva prescrição de procedimentos e fluxos a 

serem adotados.  

Com isso, reconhecemos a presença de um rebaixamento intelectual do 

trabalho profissional que tem dificultado que a equipe de assistentes sociais possa 
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realizar atividades de caráter complexo pertinentes à sua formação e qualificação 

superior, remetidas às suas atribuições e competências profissionais. Tal situação se 

agrava pela magnitude da demanda que se apresenta ao IFSP e pela mais do que 

insuficiente composição numérica de assistentes sociais. 

A forma de gestão e organização do trabalho reafirma tal condição, uma vez 

que constatamos a individualização do trabalho associada a uma prática polivalente 

frente às demandas da AE, expressão da nova morfologia do trabalho na 

contemporaneidade. 

Tal quadro incide nas possibilidades de construção do trabalho de equipe, que 

cada vez mais deve ser coletivo, cooperado e compartilhado para atendimento das 

demandas trazidas pelos/as estudantes, reafirmando a característica multifatorial das 

diversas expressões da questão social. Na realidade, foi possível constatar na 

pesquisa que as formas de organização e gestão do trabalho institucional levam à 

excessiva fragmentação das atividades, incorrendo no risco de reproduzir práticas que 

culpabilizam os/as discentes por suas dificuldades de acesso e permanência nos 

estudos. 

Soma-se a isso a dinâmica de precarização do trabalho que associada à 

racionalidade gerencialista tem se espraiado pela esfera público-estatal, colaborando 

para a diminuição das atividades de caráter reflexivo, uma vez que se exige que os/as 

assistentes sociais respondam mais como administradores/as do recurso público do 

que como profissionais que atuam no campo da garantia de direitos.  

Tal dinâmica acarreta um processo de “desprofissionalização” do/a assistente 

social, em que o caráter eminentemente intelectual do trabalho acaba subsumido pelo 

trabalho simples (nos termos marxistas) e impacta diretamente nas possibilidades de 

alargamento da autonomia profissional.  

Nesse sentido, alguns desafios se colocam no horizonte como forma de 

enfrentar e resistir a esse reducionismo do trabalho profissional. O primeiro deles é o 

fortalecimento do coletivo de assistentes sociais do IFSP, inclusive na direção de 

estabelecer parcerias com outros sujeitos políticos da instituição que caminhem na 

mesma direção do Projeto de Educação defendido pelo Serviço Social, sendo a mais 

estratégica a aliança com o próprio movimento estudantil, considerando sua 

importância para o avanço das conquistas da AE. Nesse sentido,  destaca-se  a 

importância de atuar no sentido de problematizar  a concepção que os/as estudantes 
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têm do trabalho dos/as assistentes sociais e a relação muitas vezes instrumental que 

estabelecem com os/as profissionais.  

Também se coloca no horizonte a necessidade de ampliar e intensificar os 

processos de educação permanente dos trabalhadores/as, de modo que aprofundem 

o debate sobre atribuições e competências profissionais nos IFs e que conduzam à 

elaboração de Planos de Trabalho sintonizados com os princípios e diretrizes do 

Projeto Ético-Político profissional do/a assistente social e com as necessidades 

sociais dos/as estudantes.  

No âmbito do trabalho coletivo, é necessário fortalecer a constituição das 

equipes multiprofissionais como forma de resistir à fragmentação do trabalho, 

incorporando uma agenda de lutas por melhores condições de trabalho, o que implica 

a realização de concursos públicos para ampliação do número de assistentes sociais 

na instituição.   

Diante do cenário que buscamos investigar, reafirma-se a Educação como um 

espaço repleto de potencialidades para o trabalho socioeducativo em uma direção 

emancipatória. Mas, para isso, os/as próprios/as assistentes sociais precisam 

qualificar-se e se organizar coletivamente a fim de propor e negociar suas propostas 

profissionais.  

Por outro lado, a inserção do/a assistente social nas mais diversas modalidades 

de Educação, para além de fortalecer a luta pela democratização da Educação, 

reforça a defesa da escola como parte do sistema de Proteção Social para as 

inúmeras crianças, jovens e adultos que têm seus direitos renegados e vilipendiados 

cotidianamente, fazendo-os/as acreditar que o acesso à Educação realmente seja um 

privilégio de poucos/as e afastando-os/as cada vez mais da escola.  

Estudar a temática do processamento do trabalho profissional é certamente um 

grande desafio. Ao concluir esta tese reafirmamos a convicção do caminho percorrido, 

que trouxe aproximações relevantes acerca do processamento do trabalho 

profissional no IFSP, assim como permanece o indicativo de “novas” questões a 

serem aprofundadas em outras pesquisas, entre elas:  a dimensão de gênero na 

divisão do trabalho, que se expressou de forma latente na pesquisa; a hierarquização 

entre o trabalho dos docentes e dos técnicos-administrativos; a constituição das 

equipes de trabalho multidisciplinar; a natureza do trabalho socioeducativo a ser 

realizado. Essa pauta para a continuidade de pesquisas no campo da EPT evidencia 
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um campo aberto de possibilidades que visa conferir maior densidade ao trabalho de 

assistentes sociais no IFSP e nos IF’s de modo geral.  

  É nossa expectativa que este estudo seja uma contribuição ao Coletivo de 

Assistentes Sociais do IFSP, assim como aos/às demais profissionais de Serviço 

Social que atuam nos IF’s e nas demais modalidades de ensino da Política de 

Educação. Mais diretamente, esperamos que possa contribuir para fortalecer as bases 

de legitimidade do “lugar” do Serviço Social nesse espaço socio-ocupacional, 

especialmente junto aos sujeitos com os quais trabalha, para adensar as lutas em prol 

da democratização da Educação como direito e para fazer avançar a construção de 

uma educação pública, gratuita, laica e socialmente referenciada para todos/as! 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE A 
 

Roteiro Grupo Focal 

 

Eixo 1: Serviço Social e Educação 

Qual é a importância do Serviço Social na Educação?  

Qual é a contribuição do Serviço Social na Educação? E na Educação Profissional e 

Tecnológica? Tem uma particularidade?  

 

Eixo 2: Assistência Estudantil 

O que vocês compreendem por Assistência Estudantil?   

Como ela é materializada na instituição, na realidade do seu campus? O que pensam sobre as 

regulamentações da AE no IFSP? 

Relação AE e instituição. 

 

Eixo 3: Trabalho Profissional 

O que faz o/a assistente social no IFSP? O que é específico de nosso trabalho? 

Quais os principais desafios para o trabalho profissional? E as possibilidades? 

Quais as principais requisições institucionais? E as respostas profissionais? 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Nome do/a Participante: 

Data de Nascimento __/__/___. Idade:____ 

Documento de Identidade: ________________ Sexo: M (  ) F (  ) 

Endereço: ________________________________________________________  

Bairro: _________________ Cidade: ______________ Estado: _________ 

Cep: _____________________ Telefone: ____________________.  

 

Você está sendo convidado para participar da pesquisa intitulada: “O trabalho profissional do/a 

assistente social na educação profissional e tecnológica: desvelando o processamento do trabalho 

no Instituto Federal de São Paulo” que buscar suscitar o debate acerca das particularidades que se 

expressam nesse campo sócio-ocupacional almejando decifrar os processos de trabalho nos quais o/a 

assistente social se insere.  O objetivo geral deste estudo é: analisar o processamento do trabalho do/a 

assistente social na Política de Assistência Estudantil no Instituto Federal de São Paulo, buscando 

explicitar seus conteúdos e significados. Você foi selecionado/a porque atualmente compõe o quadro de 

servidores/as do IFSP na condição de profissional de Serviço Social e trabalha ou trabalhou diretamente 

com a Política de Assistência Estudantil no período de 2015-2018. Sua participação não é obrigatória, 

nem remunerada. A qualquer momento você pode desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua 

recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição. As 

informações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais e asseguramos o sigilo sobre sua 

participação. Os dados não serão divulgados de forma a possibilitar sua identificação. A atividade será 

gravada e as falas posteriormente analisadas, quando usadas de forma fidedigna na tese, os sujeitos serão 

identificados com nomes fictícios como garantia do sigilo. Você receberá uma via deste termo onde 

constam o telefone e o endereço institucional do pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre 

o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. 

  
      

Doutora Raquel Raichelis Degenszajn 

E-mail: raichelis@uol.com.br 

Endereço: Rua Ministro Godoy, 969, 4º 

andar – sala 4E-11. Perdizes, São Paulo/SP 

Telefone: (11) 3670-8512  

 Maria Conceição Borges Dantas 

Estudante de Pós-Graduação PPGSS 

PUC/SP  

e-mail: marrieborges@yahoo.com.br 

Endereço: Rua Mirabela, 172 – Chácara 

Belenzinho, São Paulo/SP 

Telefone: (11) 99574-1901 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa e concordo em 

participar. 

 

 
______________, _____ de ____________________________de 20___. 

 
 
 
 

_________________________________ 
Participante da Pesquisa 

Assinatura e nome 
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APÊNDICE C 
 

Roteiro Entrevista Semiestruturada 

 

 

Eixo: Unidade e População 

Que tipo de serviço é prestado pela Instituição? Qual a sua função social? A qual Política se 

vincula e como se insere na mesma? Se articula formal e institucionalmente com outras políticas 

setoriais? 

Que setor o/a AS está lotado e qual o tipo de trabalho realizado? 

 

Eixo: Matéria-Prima 

Qual o público-alvo do setor? E do trabalho do/a assistente social? 

Quais as principais demandas atendidas pelo Serviço Social e pelo Setor? 

Como essas demandas chegam ao Setor ou aos profissionais? 

 

Eixo: Divisão social e técnica do trabalho e cooperação 

Há um fluxo de trabalho estabelecido para o/a assistente social? Como este foi estabelecido? 

Quem estabeleceu? 

Há uma divisão de trabalho entre a equipe? Como isso foi estabelecido? Quem atende o quê? 

Há atuação em parceria com outros profissionais? Em que situações? 

 

Eixo: Gestão técnica e administrativa da força de trabalho 

Como se dá o planejamento do trabalho no Setor? E do trabalho do/a assistente social? 

E as atividades em parceria, como são planejadas? 

Há estabelecimentos de metas para o trabalho profissional? 

Como é a cobrança em torno do trabalho do/a assistente social? 

 

Eixo: Trabalho profissional do assistente social 

Quais as principais atividades realizadas pelo/a assistente social? Descreva-as. 

Há períodos de maior demanda do trabalho para o/a assistente social? Quais são? Por quê? 

Que instrumentos você utiliza para realização do trabalho profissional? Eles atendem às 

necessidades do trabalho profissional? 

Quais as principais requisições institucionais? E quais têm sido as respostas profissionais?  

Acredita que nesse processo sua autonomia relativa tem sido preservada, diminuída ou 

potencializada. Por quê? 

Como avalia o grupo de assistentes sociais do IFSP? 

Fale sobre sua experiência como assistente social no IF. 
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ANEXOS 

ANEXO I 
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ANEXO II 
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ANEXO III 

 
 



278 
 

 
 

 
 
 



279 
 

 
 

ANEXO IV 
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ANEXO V 

 
 



286 
 

 
 

ANEXO VI 
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ANEXO VII 
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ANEXO VIII 
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